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A QUESTÃO DA SUCESSÃO DINÁSTICA EM PORTUGAL, 
| APÓS A MORTE DE D. JOÃO VI 


— TRABALHOS ORIGINAIS. 


Uma carta inédita do primeiro imperador do Brasil ao Papa Gregório XVI 


A 10 de março de 1826 morria em 
Portugal D. João VI, deixando após 
si um problema que alguns anos de- 
pois teria que ser resolvido pelas ar- 

- mas: era o da sua sucessão. 

"Nas vésperas do falecimento, 'ten- 
do-se agravado o seu estado, pensou-se 
imediatamente na instituição de uma re- 
gência, para a hipótese do desenlace pró- 
ximo. Os dois únicos filhos varões es- 
tavam ausentes: um, D. Pedro, no trono 
do Brasil; o outro, D. Miguel, em resi- 

- dência forçada na Córte da Áustria. 

— Havia um perigo que se procurou con- 
jurar: o de que D. Carlota Joaquina se 
proclamasse regente. Por isto, o próprio 
“rei moribundo resolveu confiar a re- 
gência a sua filha D. Isabel Maria. No 
- documento firmado neste sentido, Dom 

- João declarava que aquela sua determi- 
nação serviria, não só enquanto du- 
rasse a enfermidade em que se achava, 
mas também para o caso em que Deus 
“fôsse servido chamá-lo “à Sua Santa 
Glória” e enquanto “o legitimo herdeiro 
“ € sucessor” da coroa não desse suas pro- 
“vidências a êsse respeito. 


“deiro e sucessor”, não individualmente 
" designado no documento, é provável que 
“D. João VE não tivesse dúvidas. A seu 
- ver, havia de ser naturalmente o filho 
mais velho, — em mais de um do- 
“cumento oficial, relativo à independência 
“do Brasil, por éle mesmo declarado como 
eiro e sucessor das duas coroas ou 
o Í e -- 2 


NES 


* Sôbre quem seria êsse “legitimo her-, “minhar nesse sentido. A 13 de março, 


vidas essas Côrtes, inicia o seu tem 


HILDEBRANDO ACCIOLY. 


Não foi outra, aliás, a interpretação es 
adotada pelo Conselho de Regência, logo 
após o falecimento do monarca. RE 


Em maio do mesmo ano, D. Pedro. 
abdicava a coroa portuguesa em “sua 
filha D, Maria da Glória, sob a condi 
ção de se casar esta com o tio (D. Mi. 
guel), que deveria jurar a Carta cons-. 
titucional por êle (D. Pedro) outorgada 
ao reino. piso 

Pouco mais de um ano mais tarde, 
Dom Pedro nomeava o irmão seu Lu 
gar-Tenente, para “governar e reger”, 
o reino de Portugal e dos Algarves, em, 


conformidade com a referida Carta.. 
alguns dias depois já o- embaixador bri-. 
tânico naquela cidade escrevia a seu 
tes a levar o infante a se proclamar Rei 
mante, seria bem , 


Na segunda metade de fevereiro de | 
1828, chegava D. Miguel a Lisboa, EE 
À Es E DAPRSEA 

| sao 
vérno dizendo haver ali intrigas tendem 
absoluto, — idéia que, segundo o infor 
| recebida pela maioria. 
da nação. | (Sao 
D. Miguel não demorou, aliás, em ca 


dissolve a Câmara dos Deputados; à 
de maio, convoca os três antigos É 
dos do Reino, que, a 25 de junho, 
claram separadamente a, legitimidad 
Infante e a ilegalidade da reale: 
D. Pedro, por sua qualidade de 
rano de um país estrangeiro, fato q 
fazia estrangeiro; a 15 de julho, dis: 


do 


=P 2 MR 
e 


Daí surgiu a guerra civil, entre cons- 
titucionalistas e absolutistas, a qual se 
prolongou até 1834, findando com a vi- 


tória dos primeiros, a cuja frente se co-. 


“Jocara o imperador D. Pedro 1, trans- 
formado em duque de Bragança. 


Tendo abdicado o trono brasileiro a 7 

de abril de 1831, D. Pedro deixara o 

Brasil para sempre no dia 13, seguindo 

para a Europa, aonde ia defender os di- 

“xeitos de sua filha ao trono português. 


És Ao chegar o duque de Bragança a 
— Londres, D. Miguel já havia sido re- 
conhecido como soberano legítimo pelo 
= rei de Espanha, — 0 que nada tinha de 
estranho, dadas as afinidades existentes 
entre as duas córtes absolutistas. Fóra-o 
também, se não como soberano legítimo, 
— ao menos como soberano de fato, pelo 
- presidente Jackson, dos Estados Unidos 
da América, — o que se explicava pelo 
princípio americano favorável ao reco- 

“nhecimento dos governos de fato. 
— D. Pedro procurou logo evitar que 
“a Inglaterra seguisse aqueles exemplos, 
“é se esforçou por atrair o Soberano 

“Pontífice à sua causa. 

- Na verdade, a atitude da Santa Sé, no 
Às suas 


caso, apresentava-se difícil. 
- relações com a Córte portuguesa estavam 
“apenas aparentemente suspensas. O 
úncio Apostólico em Lisboa, Monse- 
nhor Giustiniani, arcebispo de Petra, 
"não Se retirara; e até, quando teve 
notícia do reconhecimento pela Espanha, 
ulgara ser do seu dever reatar relações 
francamente com o govêrno português, 
chegando a assistir, em fins de outubro 
“de 1829, a uma função de grande gala, 
a Córte. A Santa Sé vira-se constran- 


dois anos depois, o govêrno do Infante, 
já reconhecido então pela Espanha, os 
Estados Unidos e a Rússia. ço 
“Havia mais de uma razão para que o 
aticano se mostrasse favorável a essa 
ução. Primeiramente, a sua tendên- 


a a chamá-lo a ordem, mas acabaria: 
- por reconhecer também, formalmente, 


cia a respeitar os governos de fato. De- 
pois, a natural estima pelos que mantém 
um regime de espírito religioso e dão 
provas de dedicação à Igreja católica, 
como era o caso do govêrno de D. Mi- 
guel. - Além disto, desde muito se vi- 
nham exercendo fortes pressões em 
Roma, para que o Santo Padre fôsse o 


primeiro soberano ou um dos primeiros 


a reconhecer o dito govêrno. Em 2/7 de 
outubro de 1829, segundo pudemos veri- 
ficar pessoalmente, no Arquivo Secreto 
do Vaticano, o Cardeal Albani, Secre- 
tário de Estado de Sua Santidade, es- 
crevendo a Monsenhor Ostini, nomeado 
Núncio no Rio de Janeiro, mas ainda em 
Toulon, à espera de navio que o trou- 
xesse a esta capital, dava notícia de tais 
pressões. Já insinuava, entretanto, que 
o exemplo de outras Córtes seria se- 
guido e o reconhecimento se faria, mas 
somente algum tempo depois que Ostini 
houvesse partido, de maneira que éste, 
quando chegasse ao seu destino e fôsse 
interpelado sôbre o assunto, pudesse 
dizer que até sua partida da Europa a 
Santa Sé ainda se não tinha pronun- 


“ciado a êsse respeito. Semelhante pre- 


caução era inspirada pelo receio de que 
a atitude “da Santa Sé, em tal questão, 
determinasse má recepção para o Núncio, 
no Rio de Janeiro. O fato, contudo, é 
que, quando Monsenhor Ostini chegou 
ao Brasil, a Santa Sé ainda estava longe 
da época em que se decidiu, afinal, a. 
reconhecer o govêrno de D. Miguel. 
Como quer que seja, um dos primeiros 
cuidados de D. Pedro ao se instalar em 


“Londres, em 1831, foi dirigir uma carta 


ao Papa, na qual manifestava a espe- 
rança de obter o apoio de Sua Santidade, 
em favor da causa de D. Maria da 
Glória. E Ape 
Poúco tempo antes, subira ao trono . 
de S. Pedro o Cardeal Cappellari, que, . 
ao ser eleito Papa, a 2 de fevereiro de, 


1831, tomara o nome de Gregório XVI. 


rat 


Encontrámos no Arquivo Secreto do. 
Vaticano, o original da mencionada 
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carta, escrita em francês, com vários 
erros de ortografia. Acreditamos que se 
trata de documento inédito e quase des- 
conhecido. Entre os historiadores, só 
sabemos de um que lhe tenha feito refe- 
rência: é Fortunato de Almeida, o qual, 
no tomo VI, página 90, de sua “His- 
tória de Portugal”, diz apenas que Dom 
Pedro, ao chegar à Europa, escreveu de 
Londres ao Papa, a 11 de julho, hábil 
carta, em que lhe pedia o apoio “para 
fazer triunfar a legitimidade contra a 
usurpação”. (Esta frase, entre aspas, 
é da própria carta. Houve engano, po- 
rém, na data, que não foi 11 de julho, 
e sim 8 de tal mês.) 


Eis a tradução da carta: 
“Santíssimo Padre, 


“ “Tendo partido do Brasil antes de 
haver ali chegado a notícia da elevação 
de Vossa Santidade à Sede de S. Pedro, 
só hoje me é possível apresentar a Vossa 
Santidade os sentimentos respeitosos 
que, como Filho da Igreja e, particular- 
“mente, como Chefe da Augusta Família 
“de Bragança, devo ao Pai comum dos 
fiéis. Seguindo o exemplo de meus glo- 


Tiosos antepassados, deponho aos pés de 


Vossa Santidade êsses sentimentos de 
amor e de submissão que valeram aos 
Monarcas portugueses o precioso título 
“de — Fidelíssimos, — do qual também 
tive o prazer de gozar enquanto fui Rei 
de. Portugal. 


A êsse dever, já por si tão sagrado 
para mim, se vem juntar o de Pai e 
“Tutor nato de minha Filha bem-amada, 
à Rainha legítima de Portugal, Achan- 
“do-me na Europa e liberto de todos os 
“obstáculos políticos que m'o impediam, 
“vou empregar todos os meus cuidados e 


- todos os meus esforços em prol da res-. 


- tauração do Trono de Sua Majestade 
- Fidelíssima. 


- » “Conto, Santíssimo Padre, com o Seu . 


E poderoso , apoio, como Soberano tempo- 
qEGi e até com o Ps poder espiritual, 


sante dar aqui a seguinte tradução inte-. 


para fazer triunfar a legitimidade contra 
a usurpação. 


“Digne-se, Santíssimo Padre, derra- 
mar sóbre mim, sôbre minha Mulher, 
sobre minha Filha, Rainha de Portugal, 
sobre meu Filho, Imperador do Brasil, 
e sôbre tôódas as minhas outras Filhas, 
bem como sôbre tôda a minha Família, 
em geral, as graças de Sua Bênção Apos- 
tólica. 

“Sou de Vossa Santidade o muito de- 
dicado e muito respeitoso Filho —. 
(ass.º) Pedro, Duque de Bragança. 


“Londres, 8 de julho de 1831”. 


Essa carta, de cuja autenticidade ti- + 
vemos a prova e cujo fac-simile pode- 
mos reproduzir em anexo, não causou o 
esperado resultado, apesar da incontes- 
tável habilidade de suas expressões. Nem 
sequer foi respondida, segundo se de-, 
preende de informação que colhêmos no. 
Arquivo Secreto do Vaticano. 


É de se mencionar, contudo, que, na 
Secretaria de Estado de Sua Santidade, 
chegou a ser redigida uma minuta de 
resposta, na qual se observam pe 
e um acréscimo, da mão do próprio 
Papa então reinante, conforme nos as-. 
segurou Monsenhor Angelo Mercati, | 
prefeito dos Arquivos vaticanos. o E 


Dessa minuta, escrita em italiano. Ea 
absolutamente inédita, julgamos interes-. E 


gral, reproduzindo o respectivo fac- conto E 
em anexo: 


4 


“A Sua Majestade Imperial IT Pei, a 
dro 1, Imperador do Brasil. pra 


“Nada mais grato, nem mais | conso- 
lador poderia chegar-nos, entre as. tantas. 
amarguras que nos rodeiam, do que a | 
carta com que Vossa Majestade Impe 
rial, herdeiro da, religiosa piedade dos. 
Seus. Augustos Antepassados, quis pro 
testar-nos os sentimentos de Sua fervo: 
rosa dedicação a esta Sé Apostólica, ei 
dereçando-os a Nós, após Nossa recente | 


Febre 


elevação ao Sumo Pontificado do qual 
Nos reconhecemos não merecedores. 
Nosso coração ficou comovido com a 
terna linguagem de filial afeição da 
“qual Vossa Majestade usou para coNosco 
nesta oportunidade, e o Nosso paterno 
afeto teria sentido não ligeiro aumento, 
se de algum modo tivesse ainda podido 
crescer. Mas êsse mesmo afeto é de tal 
“maneira que a Nós só Vos resta o sin- 
cero desejo de o demonstrar. 


- “É, Majestade, com êste propósito 
“que, nas imprevistas desinteligências de 
- Sua Augusta Família, Nos temos absti- 
“do, de bom grado, de formar juizo, e, 
“embora constrangidos, por Nossos mais 
"sagrados deveres, a prover às necessi- 
dades espirituais de Portugal, cada dia 
mais urgentes, escolhêmos o partido de 
—- seguir as diretivas que Nos foram tra- 
cadas por Nossos veneráveis Predeces- 
“sores, e, a exemplo déles, emitir um ato 
“solene, que salve intactos os direitos de 


torne conhecido a todos que, longe de 
Nos intrometermos nas discussões po- 
ticas, não Nos queremos ocupar, nos 
Reinos alheios, senão da salvação das 
almas, das quais devemos prestar es- 
tritíssimas contas a Deus. 


“Vossa Majestade Imperial. verá a 
Bula “que publicâmos recentemente (1) 
e que o Sr. Cavaleiro Migueis (2) terá 
“ tido o cuidado de fazer chegar ao co- 
nhecimento de Vossa Majestade. Por 
- ela, declarâmos a todos-os Soberanos' do 


ora dão, ora tiram os Impérios e Reinos, 


mesmas 0 o livre exercicio do Nosso sa- 
rado “Ministério, sem Nos tornarmos 
“culpados perante Deus. E, por isto, de- 
nd que onde quer que a necessi- 


“o Séria, talvez, a “Selicitindo”, de 5 de 


gósto de 1831. 


a (2 João Pedro Miguéis de Carvalho, en- 
e “sarrégado de negócios junto à “Santa Sé, 


- todos os interessados e ao mesmo tempo. 


terra que, se as vicissitudes humanas | 


Nós. não podemos fazer depender das . 


“a DóPedio. 


dade Nos chame a preeúcher Sedes va- 
cantes com os seus Pastores e, em qual- 
quer outro modo, a prestar socorros es- 
pirituais, escutaremos as vozes daqueles 
que de fato governam os Povos, mas 


nunca entéaderefos que com isto ve-- 


nham absolutamente a ser lesados, di- 
minuídos, ultrajados aquêles que, por 
direito, deveriam governar. 

“E a uma tal resolução, que se não 
poderia retardar mais tempo (não que- 


remos deixar de dizê-lo a Vossa Majes- 


tade Imperial), Nos levou também a do- 
lorosa vinvez da maior parte das Igrejas 
de Portugal, as quais, desde muito tem- 


po, reclamam, com calorosas instâncias, . 


os respectivos Pastores. Tivemos que ou- 
vilas, mas a Nossa precedente declara- 
ção destruirá todo obstáculo que a po- 
lítica humana queira - deduzir ou fazer 
surgir desta nossa condescendência. 


“É nesta esperança que, elevando hu- 


milde e quotidianamente os Nossos vo-. 


tos ao Altíssimo, pela completa prospe- 
ridade de Vossa Majestade Imperial, 


damos-Lhe, com efusão de ânimo, bem - 


como a Sua Augusta Consorte e a tóda 


a Sua Imperial Família, a Nossa Bênção 


Apostólica”. 


Como se vê, o Vaticano, com muito 
jeito, expunha o ponto de vista tradi- 
cional da Santa Sé. Conforme dissemos, 
ali prevalecia a tendência favorável aos 
governos de fato, por isto que não po- 
diam ser desprezados os interêsses es- 


“pirituais dos fiéis. Ora, em Portugal, 


havia numerosas sedes vacantes e, como 
a Coroa conservava o direito de Sadróa- 
do, as mesmas não podiam ser preen- 
chidas sem a indicação real. Daí a di- 
ficuldade de retardar por mais tempo o 


“reconhecimento do Soberano de fato. 


Era o que aquela resposta anunciaria 
Mas, talvez, a esperança 
“de um acôrdo entre os irmãos desavindos 
fez adiar ainda um pouco o ato previsto. 
Foi esta possivelmente a razão de não . 


ter sido expedida a dita resposta. v; 
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Afinal, a 21 de setembro daquele ano 
eram reatadas oficialmente as relações 
diplomáticas entre a Santa Sé e a Córte 
portuguesa, com o recebimento solene 
do marquês de Lavradio, pelo Papa. Um 
mês depois, o Afcebispo de Petra, apre- 
sentava, em Lisboa, a D. Miguel, suas 
novas credenciais, como Núncio, 


D. Pedro não deixou contudo, de 
protestar formalmente contra o ato do 
reconhecimento, declarando que, por sua 
parte, não reconheceria os Bispos no- 
meados pelo “usurpador” e trataria como 
rebeldes e traidores os que, em tais con- 
dições, aceitassem as respectivas bulas 
de confirmação. 


— O CONRO 


MANOEL JOSÉ DE SOUZA FRANÇA 


mw 


Os anais dos homens bons têm grande utilidade; comovem 


os 


Produziu o núcleo de população. fundado em 
1684 na Laguna, na parte sul de Santa Ca- 
tarina, pela máscula energia do paulista Do- 
mingos de Brito Peixoto, expandido e for- 
talecido por seu filho Francisco de Brito Pei- 
xoto, rebentos de tal viço que encheu de ver- 
dadeiro orgulho a antiga Vila e hoje opulenta 
A - cidade sul santa-catarinense; servem êsses 
— rijos cerhes, seiva dos ousados bandeirantes 
"mesclada com a dos pacíficos e industriosos 
“carijós e depois aos dos açorianos, de exem- 
plos'e guias para afirmarem a vitalidade de 
- nossa nacionalidade, infelizmente tão menos- 
* prezada pelos desfibrados, pelos entoxicados e 
muito principalmente pelos da monita. secreta 
da atualidade, empenhados todos em enfra- 
| quecê-la. 
“Para que suas notáveis figuras não se em- 
panem à proporção do escoar dos anos, en- 


A “solvente e mais ainda pelo desamor à tradi- 
“ção, vamos, à luz da verdade, de modo, em- 
- bora incompleto, projetá-los de novo no ce- 
“mário de nossa existência para serem lembra- 
— das e assim mais enrijecer os que cheios de fé 
“se batem pelo nosso destino, que é o colocar 
“o nosso Brasil dentro da sua moldura. 
Assim entre êles, no exercício das armas, 
“em defesa do pátrio lar, desde logo se des- 
“taca ém primeiro lugar o mestiço carijó 
- Francisco Pinto Bandeira, que depois de muito 


da “se bater na conservação da Colônia do -Sa-. 
-- cramento, a chave do nosso limite meridional 


“de então, no dizer de Machado da Oliveira “O 
“olho mais atilado e perspicaz pôsto pelos por- 
“tugueses no Rio da Prata, veio para o Rio 
Grande, e depois de muito batalhar, firman- 
“do-se, como coronel, em 1763, no forte da 
Tratada, de armas em punho, protestou contra 
E fraqueza da metrópole em convir que as 


NOSSOS. COraÇÕES; 
grandes exemplos. 


É volvidos nas sombras do esquecimento, aden- - 
"sadas entre nós por um cosmopolitismo dis=- 


wmspiram-nos a esperança e mostram-nos 


STUART MILES. 


HENRIQUE BOITEUX 


fórças castelhanas se apoderassem da margera 
setentrional da barra do Rio Grande do Sul. 
Graças à sua altiva firmeza isso felizmente 
não se deu. 


Coube a seu promogênito Rafael Pinto Ban- 
deira, o façanhudo brasiliense, que encheu de 
espanto com suas atrevidas arriadas as cam- 
panhas do Continente do Rio Grande a heróica 
missão de expelir os conquistadores que à 
fôrça de manha e sanha nêle se queriam esta- 
belecer. Terminou, por fim, como Brigadeiro 
dos Reais Exércitos, governador da Capita- 
nia, por êle tão destemerosa e galhardamente 
integrada, seguindo o exemplo paterno. 

Na gloriosa sequência vem o Padre mestre 
Francisco Rodrigues Xavier Prates, que no 
Rio Grande, foi o introdutor do cultivo do 
linho, levado: de sua-terra natal e com tal 
proveito que lhe foi dada a direção da Real 


-Feitoria do Canguçú, em Pelotas. Vem seu 


sobrinho abrindo caminho no apascentamento 


das almas o bondoso e modesto Feliciano | 


José Rodrigues Prates, o joven Porta Ban- 
deira do Têrço de Auxiliares, da Enseada do 
Brito, depois como capelão dos corpos mili- 


cianos, tomou parte, com seus terranteses, os | 


soldados Barrigas-Verdes nas batalhas de 
Ibirocaí e Catalão. Extinguiu-se” como bispo 
de Pórto Alegre e ainda hoje em todo o Rio 
Grande são lembradas suas peregrinas virtu- 
des. Diga-se que também é dado como lá 
nascido. 

Dali surgiu o padre mestre João de Santa 
Barbara Borges do Canto, o erudito orador 
sacro, deputado às Côrtes portuguesas pelo 
Rio Grande e sem tomar parte naquelas, na 
nossa Câmara dos Deputados, deixou nomeada 
na defesa dos puros farroupilhas e não da- 
queles que estavam a servir interêsses alheios. 


Enfileiram-se Jesuino Lamego Costa, o ma- 
rinheiro heróico, depois barão da Laguna. e 
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Nasceu na vila da Laguna em 1780 e faleceu no Rio de Janeiro em 1848 
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Senador do Império, chegado à culminância 
de sua carreira, cercado de outros atributos 
grangeados pelos seus méritos pessoais. O 
Capitão-Tenente José Lamego Costa, tão he- 
róico como seu irmão na guerra: platina na 
sagrada defesa do nosso pavilhão de que tinha 
a guarda. 

Vem Ana de Jesus Ribeiro, ou melhor 
Anita Garibaldi, a quem hoje se rende preito 
como Heroina dos dois Mundos. 

Viceja o Brigadeiro Jerônimo Francisco 
Coelho, o ilustre engenheiro militar, o admi- 
nistrador. por excelência, o estadista de que 
disse Joaquim Manuel de Macedo, orador do 

* Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro — 
em cuja vida falam de um modo sublime 
uma grande lição política e uma grande lição 
moral. 

* O coronel de engenheiros Manuel José Ma- 
chado da Costa, o bravo de Tuiuti, que no 
comando do 31.º de Voluntários da Pátria, à 
sua frente perde a vida. 

“ E mais as figuras dos vultos Diogo José 
“dos Reis e de Isidoro-Fernandes, que de 
simples soldados da República: Catarinense, de 
existência efêmera, por seus atos de bravura 
em guerras externas chegaram a marechais 

“do nosso exército. 

Nos seus ideais republicanos, contam-se Vi- 

cente José da Silva França, que na direção 

“do Continentino, foi depois um-dos principais 
cabeças da sedição que levou à deposição de 
Fernandes Braga da presidência do Rio Grande 
do Sul e mais o rico estancieiro e charquea- 
dor, coronel Manuel José de Leão que deu 
seus haveres e vida pelo seu ideal e dos far- 

“roupilhas, como êle o coronel Joaquim Tei- 

“Xeira Nunes, heróico batalhador, braço direito 

“de general Canavarro. X 
- Não nos esqueçemos de Henrique José da 
Silva, visconde de Ariró, o filântropo, o abo- 
licionista, patriota e adiantado fazendeiro a 

“quem tanto deve a cidade de Bananal. (O) co- 

“tone! da guarda nacional" João José Rodrigues 
Ferreira, industrial e fazendeiro, em Lorena, 


“no comércio do Rio de Janeiro os comendado- 
tes José Inácio da Rocha é Antônio Lourenço 
Fernandes. Não deixamos no olvido o 2.º Te- 
nente José de Jesus, que preferiu deitar fôgo 
“ao seu navio a deixá-lo em mãos dos farrou- 
pilhas, quando assediaram a futura cidade de 
Juliana, capital da República Catarinense, 
em 1839. o ; 


CA 


o Conselheiro Manuel José de Sousa França 
de quem vamos nos ocupar, do estadista 


pai do barão de Santa Eulália, e com destaque - 


& “Muito propositalmente deixamos por último 


ã RARO cáie 


cujo talento, brio, amor ao estudo e ao tra- 
balho, nobreza de caráter e inteireza moral, 
o torna figura saliente a refulgir entre os 
varões que tão patrioticamente trabalharam 
pela nossa independência e deram organização 
ao nosso pais em novos moldes. ? 

Ao conselheiro Manuel José de Sousa Fran- 
ca, não se aplica o mordaz conceito que nos 
deixou o poeta Muniz Barreto: E 


A Pátria é palavra óca 
Que muitos trazem à Bôca 
E raros no coração... 


me o comandante Lucas Alexandre 
oiteux na sua obra em andam =, E 
PROSOPOPÉIA CATARINENSE À do 
descendente fla família França da Laguna, - 
que em dias do século XVIII, naufragara . 
horrorosamente nas costas ca Ilha de São. 
Miguel, nos Açores, um navio de nacionali- 
dade francesa e que de tóda a tripulação e É 
Passageiros bastante numerosos, só se salyara 
um inocente menino, auxiliado por um cão. 


Acolhido com. piedoso carinho por uma boa 
família de pescadores, a loura criança. de 2º 
olhos azues, falando idioma estranho nada 
soube dizer de sua gente, nem de sua vida, . 
Adotaram-na então, e como evocadora home- 
nagem à sua pátria distante de que não se. 
esquecia o desventurado órião, deram-lhe o 
sobrenome de França. E 

g Não sei, diz. ainda o comandante Lucas 
Boiteux, se foi o próprio supérstite de tão . 
tremenda catástrofe ou algum de seus des- 
cedentes o primeiro a aportar às nossas hos- 
pitaleiras plagas”. Ae aa 

“Dos Franças: da Laguna, o personagem. 
mais remoto de que temos notícia é o coronel. 
de milícias Francisco: de Sousa França, ca- 
sado com D. Isabel Rosa de Proença, filha 
do capitão governador Simão Rodrigues de . 
Proença e Quitéria da Piedade. Em 17 de | 
março de 1813 exercia o cargo de Tabelião PS 
naquela vila e nessa época fêz uma repre- | 
sentação contra o vigário Anacleto Pereira 
de Sá. Em julho dêsse ano foi nomeado co- | 
ronel do Batalhão de milícias da Vila e co- 
mandante da mesma. Faleceu nêsse: mesmo 
mês no dia 25. mi pe 

Gozava o velho coronel de milícias de des: 
taque naquela Vila, pois no jazigo perpét 
número II, do cemitério local, único existente | 
de tão distante época, em lápide de mármore, 
se lê o seguinte: Aqui jaz o coronel Fran: 
cisco de Sousa França — Benfeitor : desk 
Igreja: E 
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Do seu consórcio, cómo ainda nos diz O 
comandante Lucas Boiteux, deixou o vene- 
rando lagunense numerosa prole, que não des- 
mereceu do conceito em que sempre foi tido. 


Oito masculinos e cinco femeninos, foram 
os rebentos. 


Era de praxe então as famílias fidalgas e 
mesmo as abastadas dedicarem um de seus 
= filhos à igreja e outro às armas, como se di- 


zia um a Deus é outro ao demo. Coube a 
Manuel à carreira eclesiástica, seguindo a ro- 
tina no tempo, embora, como VRreInaS, sem 
- pendores para ela. E 


Em um dos inúmeros veleiros de que en- 
tão se ufanava a Laguna de possui-los,-sus- 
tentanto ativo comércio para norte até Per- 
nambuco e para o sul até Montevidéu, seguiu 
“Sousa França a recolher-se no Rio de Ja- 
neiro ao Seminário, onde desde logo, pela 
— Sua aplicação e inteligência conquistou bases 

“firmes para adquirir os conhecimentos que 
-. mais tarde revelou no parlamento, protestando 
* contra a falta de instrução em que haviam os 
ex-metropolitanos trazido o Brasil, para que 
“seus filhos não tivessem idéias subversivas ao 
domínio de El-Rei, Nosso Senhor. Clamando 
“contra . ela, dizia; Eu tenho exemplo desta 
miséria na minha própria pátria, em que 
- sendo a Laguna uma Vila notável, e das mais 
“antigas do Brasil, nunca teve um só professor 
- público; e no decurso de quase um século 
“apenas se podem contar cinco naturais que 
tiveram educação literária, além do conheci- 
mento de primeiras letras, das quais sou eu o 
“último, que: para - êsse eleito houve de sair 
do seio de minha família em tenra idade e 
- com grandes despesa para vir ao longe men- 
“ digar com grave incômodo a escassa instrução 


“que al se negam a. todos os meus conterrã- 
neos' g 


Um. ano antes de se ordenar voltou à La- 
guna em visita a seus pais; e o velho França, 
tólico rudendo, que tinha em casa rico 


melhor ds para ERA, próprio, 
do que, encarregar seu filho Manuel da missão 
eserv da ao capelão. 


É Ra A helhor Revista-até então publicada em Santa 
; na cidade dá Laguna pelos irmãos Bainha, 
h a direção do advogado e sempre lembrado. escri- 
tor José Johanny. Teve duração de três anos. 
; Rpapr iate com à pao do mesmo em 1814. 


Ea o narrado pelo proverta historia-. 


a 


companheiros de infância e esqueceu-se “por 
completo de que era seminarista, que era ca- 
pelão do oratório paterno e que devia resar 
o têrço........ Ao revêr a alma ardente de 
moço a terra querida, onde talvez se fazia 
mulher fascinante a mais dileta de suas com- 
panheiras de infância, tôóda a sua fé, tôda a 
sua crença, tôda aquela vocação fictícia e tor- 
turante se abalou, ruiu... 


Rebelara-se contra a imposição paterna. 


O áustero França, homem de costumes se- 
veros, prepotente e educado na rude e arcaica 
escola portuguêsa não se conformou, nem po- 
dia nunca se conformar com o escandaloso 
proceder do filho. 


Chamou-o à sua presença, e sem mais ex- 
plicações, diante de estranhos, castigou-o com 
tremendas vergastadas. 


O mancebo cheio de pundenor e de vergo= 
nha, abandonou a casa paterna, jurando nunca 
mais pôr os pés na terra natal e em cami- |. 
nho por agrestes estradas ou melhor senteiros 
e intermináveis praias, curtindo sêde e muitas 
vêzes fome, foi ter a Pórto-Alegre em busca - 
de agasalho em casa de seu irmão Vicente, | 


- que naquela cidade, como advogado provisio- 


nado, gosava de prestígio. 


Jogou Manuel: de Sousa França a batina à8 | 
urtigas, empregando-se no escritório do irmão : 
e todo o lazer que tinha empregáva-o ao es. 
tudo: das Ordenanças, como a obras de juris-.. 
prudência e de direito administrativo que lhe | 
emprestava seu irmão. EA 


Cultivava deste modo o seu espirito para ! 
poder ter êxito na vida, sem mendigar favo- . 
res alheios, “aa 


,o 


De Pórto Alegre passou-se novamente ao. 
Rio de Janeiro, onde em meio de maior ati- 
vidade, procurando no comércio como guarda- 
livros: ou auxiliar de escrita meios de subsise | 4 
tência e vencer na vida. Diga-se que foi tal 
o vexame que lhe caúsou o castigo que lhe 
aplicara seu pai que deixou de procurar con-. 
terrâneos seus muitos déles estabelecidos no 
Rio de. Janeiro. Ao chegar a família real. 
portuguêsa onde vinha fazer da colônia. a. 
sede do govêrno real, fugido de Lisboa, ão 
apróximação das tropas napoleônicas, tratou- 
se de dar organização a administração e nela 
“encaixar e viver da fôlha a récua de fidalgos, É 
oficiais de terra e mar, desembargadores, mon- 

senhores, cônegos e mais os desocupados que . 
acompanharam a família “real na e, 


fuga. 
Creado por alvará de 28 de junho de por 
so Erário Público, não sabemos, | se talvez. 
influência de seu comprovinciano o conEsdd E 
Duarte Mendes de Sape GRE go predi- 


“Teto de D. João, então regente, cónseguiu, por 
decreto de II de novembro, a migalha de ser 
admitido, sem dúvida pelos seus conhecimen- 
tos comerciais e de giro das moedas e escri- 
turação para servir de secretário do Conse- 
lho de Fazenda, lugar êste não cubiçado pelos 
minguados ordenados, pois, os reridosos só 
eram dados aos filhos da metrópole, que em 
tudo preteriam e primavam sôbre os do país. 
daquele conselho para exercer cumulativamente 
idêntico lugar fa Secretaria da Guerra, fêz 
com que fôsse Sousa França designado para 

“substituí-lo, em vista de não ter capacidade 
suficiente o imediato aquele, 

Depois de mais de quatro anos de substi- 

A nomeação do oficial-maior da Secretaria 
fuição omnimoda, requereu, com tôda a jus- 
tiça acréscimo de ordenado e a graduação de 
Oficial-maior. 

Apesar do meio em que mérito só tinha 
quem da metrópole proviesse, não deixou O 
“Conselho de informar: “Que, em razão do 
seu reconhecido préstimo e aptidão e mais” 

lo seu reconhecido préstimo honrosamente 
abonado tanto pelo conselheiro escrivão ordi- 
mário do Conselho na sua informação aquela 

“antecedente consulta, como pelo supra nume- 
rário, que ora serve, se tem constituido betre- 
Jmérito da. real atenção “de vossa majestade 

- para ser adiantado convenientemente no set 
real. serviço..... seria justo promovê-lo ã 
“efetividade do mencionado emprêgo de Ofi- 
“cial Maior do dito Expediente, para cujo 
acesso tem sobeja justiça pelas provas que 

-— tem dado da sua aptidão” 


De nada lhe valeram as aptidões. é referên- 
“cias meritórias.. Que continuasse o filho da 
Colônia a trabalhar para o reinícola implan- 

tador das acumulações, ainda hoje tão cul- 
tivadas; 


—  Excusado — foi o despacho, como se ie 

“gia então, Continuou o felizardo Simeão Es- 

- telita Gomes da Fonseca a gozar do dom de 
“ ubiqiidade. 


- Não fôsse ministro da fazenda e presidente 

“do real Erário. D. Diogo de Meneses, conde 
- de Louzã, um dos mais furibundos brasilófo- 
ã bos. que à custa dos filhos do país, recebia 
“como pensão de exílio quatro, contos de réis. 
“Tinha pêso. na, 'côrte, porque fôra, buscar em 
E Liorne | a noiva de D.. Pedro e foi. quem apre- 
entou à “pia batismal o primogênito dêsse 
“Consórcio. ES 
— Sentia “Sousa Fraca; como todo o patriota, 
— a desilusão dos prometidos benefícios, tom a 
E estadia da côrte portuguêsa no Brasil. 

- Ble vítima da voracidade do enxame de 
ociosos - que acompanhou a família real na 
sua dnea, contemplava com nojo e repulsa a 


E» k 


seu amigo Ledo, escaparam do morticínio ali 


quele príncipe. 


terra, tal foi José Bonifácio de Andrade | e. 


forma de govêrno seria, a fragmen ção d 
“colosso sul americano. O vice-reinado do Prata 


tiva, visto a versalidade de caráter, d: uele e 
príncipe, que, apesar de tudo, se conformou 


drop, todos conscientes da conservação da. 


ES 


malversação dos dinheiros públicos, Os pe- 
culatos de tôda a ordem e a delapidação das 
rendas pelo próprio pessoal do fisco, tendo 
além de tudo implantado o descarado regime 
de não se dar andamento a papel algum sem 
a competente gorgeta.,. ê 

Pungia-lhe a alma de brasiliense sofrer ,à 
cada momento, o desprêzo e a grosseria com 
a qual era tratado, como todos os filhos do 


pais, por aquele que até pouco, se apresen- 


tavam como prófugos, vivendo da fôlha e que. 
passaram a considerar-se senhores, cheios de 
orgulho e altaneria, depois que os ingleses to- 
Maram a si o despejo de Portugal das tropas 
francesas! 


Ansiava Sousa França pelo regresso da fa- 
imília real, comungava com o elemento pro- 
pulsor da nossa independência na loja. “maçó- 
nica Comércio e Ártes, fundada em 1915 e 
reinstalada em 1821, onde pontificavam 'Gon- à 
galves Ledo, José Clemente Coutinho, Silva 
Gama, Soares Lisboa, padres Lessa e Jaz 
núário. Nela foi parte dinâmica o digho ca- 
tarinense, como um dos mais avançados tibe-. 
rais daquela pleiade, sem nunca procurar prôe- 
iminência. 


Na política aparece Sousa França. ao des 
terminar D. João antes de sua partida para 
Porttgal a eleição para deputados às Córtes. 
luzitanas, na realização da qual, na Praça do 
Comércio, demonstra d. Pedro que ia ficar 
como regente a sua duplicidade. TERRE : 


Ele, escolhido como um dos fiscais com. 


sr 


perpetrado por tropas luzitanas ao mando da-. 
“Aparece então a. luz que ia iluminar a nossa. 
Silva. Chamado ao govêrno, sua sagacidad 


deduz que a. unidade nacional dependia da 
forma monárquica e que a adoção de o tra 


já havia demonstrado. Rip E 

Daí a malquerença de muitos, em. Dori 
tôda a sorte de: obstáculos, a que sua constante 
catequese ao príncipe regente fôsse mais ef 


com a realização dos verdadeiros patriotas. 


A convocação de uma assembléia não tu 
brasileiro como queria aquele regente, Ê ma 
uma constituinte brasiliense teve lugar, re 
niu em seu seio o que havia de homens de real, 
valor, forrados todos de patriotismo, preparo 

e talento que de muito ofuscavam os da tme 


unidade nacional, embora divergentes asus Eae 
quanto à forma de govêrno, 


Da luta nascida entre José Bonifácio e 
-- Gonçalves Ledo e ontros, entre 
lércias de José Clemente no seu empenho de 
se pôr em evidência, oriunda de prestígios e 
“ +imalidades políticas, da qual resultou a ex- 
Me patriação do primeiro, não arrefeceu em Sousa 
“França o seu ideal, pois era apontado por 
Correia da Câmara, nosso representante em 
Buenos Aires e arguto emissário de José Bo- 
nifácio que lhe era perfeitamente conhecido 
“terem os comparsas de Ledo preparado uma 
“reação contra o nosso govêrno “e principal- 
mente contra a Pessoa Sagrada de S. Majes- 
“ade”. 

Alvitrava que se vígiasse o professor de la- 
tim Florêncio Álvares de Macedo Pereira o 
“deputado França, natural da Laguna e da 

"mesma sorte o mais perigoso, um boticário 
“amigo de Ledo (Francisco Xavier Pereira), 
membro do govêrno do Rio Grande. 


- Entre os eleitos para representantes da pro- 
- víncia do Rio de Janeiro, estavam Manuel de 
Sousa França, cuja popularidade e conceito 
“vinham de sua vasta ilustração, do seu extre- 
“mado amor pátrio, da sua ilibada- honradez, 
da sua inquebrantável fórça de caráter, ex- 
“trema bondade para com os humildes e despro- 
“tegidos e altivez para com os orgulhosos e 
“prepotentes. 

“Na sua burocracia não se limitou ao es- 
tudo da legislação existente para automáâti- 
camente aplicar seus preceitos ao caso em 
questão; com afinco nos livros ingleses e 
“franceses, bebeu luses outras que não as ema- 
nadas das sebentas procedentes de Coimbra. 
“As idéias modernas o dominaram; tornou- 
“emérito, como adovagdo provisionado, que 
a, em questões forenses, e de direito, om- 
“breando com os mais eruditos doutores que 
e jactavam de perlustrações universitárias. 


ois o idos e marquês de Santo Amaro ; 
nuel Jacinto Nogueira da Gama, depois 
ador e doida Baependi; dd 


o 
ne Correia 
“por e timenio: 'substitaido, pelo su- 
Martim Francisco Ribeiro de Andrade, 
leito por S. Paulo, optou pelo Rio de 
eiro. Antônio Luís Pereira da Cunha, de- 
“senador e marquês de Inhambupe, é Ja- 
o Furtado de Mendonça, depois senador. 
o vemos Manuel José da Silva França 
“devido a E tcos próprios, surgiu em um 
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eles das so-- 


justiça soube, 


ns 


severança, de estude de energia invulgar, tum 


tando contra os prejuízos da época, não. tendo 
foros de outra nobreza senão os de suas 
ações, ditadas por um caráter impoluto de tal 
rigidez de princípios que o levaram muitas 
vêzes à austeridade extrema; pelo caminho 
da honradez chegou à posteridade. 

Se a sua personalidade se havia impósto 
desde que! entrou na burocracia, galgando 
com muito préstimo e honra, os degraus as= 
cendentes da respectiva escala, da época quase 
a todos os títulos defesa aos filhos do país, 
no meio- dos expoentes escolhidos pela nação 
brasiliense, a fim de encaminhá-la e ajus- 
tá-la ao novo regime adotado, depois de de- 
clarada sua soberania, mais se houve pela ele- 
vação de vistas e acendrado amor pátrio, com 
que tratou de todos os assuntos que: tiveram 
por mira estabelecer em bases sólidas e li-. 
berais 'o edifício por ela escolhido. 

A atitude por êle tomada na Constituinte, 
de que fôra eleito primeiro secretário, fê-lo, 
desde logo, respeitado pelo seu espírito de 
justiça, altivez e sensatez de opiniões. 

Nela, com acêrto e ardorosamente procurou 
encaminhar as questões em debate, a fim de 
que não se desviassem dos novos preceitos 
ainda não bem compreendidos por alguns tra- 
dicionalistas. 

Ninguém mais do que Sousa França, com 
aquela lógica e refletido bom senso e reta. 
com mais critério e civismo, 


; 


conduzir os debates travados para a resolu- 


ção de diretrizes a serem tomadas em um re- 
gime ainda em primícias em algumas nações 
e de que entre nós, foi ele um dos excelsos 
colaboradores. 


Aferrado aos princípios liberais constitu- 
cionais, tornou-se naquela Câmara, às vêzes 
em luta com Antônio Carlos, o mentor da 
maioria, o orientador de graves questões po- 
líticas e administrativas nelas aventadas. 


Criou, para si, por essa razão animosidades 
daqueles que, feridos no seu orgulho e inte- 


rêsse, eram atingidos pela sua crítica justa id 


e sincera. 


Muitos não lhe perdoaram essa virtude; a 


posteridade, porém, lhe fêz justiça. 
Composta a Câmara de magistrados, juris- 
consultos, 


porém, muitos déles, como era natural, iden- 
tificados com os preceitos em regra no regi- 


Me decaído, cabia, “portanto, a uma minoria 
que havia acompanhado a. evolução por que | 


altas dignidades da igreja, oficiais | 
. do exército, homens de: valor, patriotas todos, 


estava a passar o mundo, o mister de, con-. Ê 


vencê-los das novas teorias de govêrno. 


“Nesse número contava-se Sousa França, 


que no recesso de seu gabinete, se havia in- 
teirado delas e as trazia a debate, eo ORA 


Ss x a E = Ed é 

— inflamados tropos de oratória, mas com uma 

“argumentação lógica e convincente, de quem, 

como constimado mestre, sentia e sabia expôr 
com incisão os novos preceitos. 

Exemplo de assiduidade impecável aos tra- 

balhos parlamentares, quem, com atenção ler 


seus  numerosíssimos discursos, quer funda- 
mentando idéias próprias, quer respondendo em 
“defesa delas ou rebatendo conceitos alheios, 
proferidos por eruditos constitucionalistas, que 
o tinhamos, apesar do esfórço, sem solução 
de continuidade da ex-metrópole na compres- 
são do espírito: brasiliense, vera que no de- 
sempenho do seu mandato bem merece da 
Pátria pela alta compreensão que dele tinha 
pelas provas de patriotismo no constante anelo 
“de bem serví-la. 
Sem nunca transigir com o sentimento da 
- perfeita dignidade do mandato que exerceu, 
“em linguagem castiça e elevada, sem jamais 
usar de expressões mordazes e sair da linha 
digna e cavalheiresca, procurou sempre, com 
“muito critério, encaminhar as questões afas- 
tando-as da arena candente para onde as ar- 
- Tastavam as paixões políticas; foi na. Cà- 
“ mara um elemento de ordem, apesar de seu 
gênio altivo, impetuoso e independente. 
Zelador fiel do Regimento da Câmara, 
“ cioso do que representava o poder legislativo 
“nunca permitiu que sofresse o primeiro a 
“menor infração (e, por isso muitos o chama- 
- vam. de ranzinza), como não admitia que as 
prerrogativas do segundo fôssem menoscaba- 
das ou diminuídas por outro dos poderes. 
+ O executivo teve nêle uma muralha nas suas 
- intermitentes tendências de absolutismo. 
- Tinha Sousa França personalidade própria; 
— não se curvava a imposições quer imperiais 
“quer as de partido; não se arreceiava das ex- 
-comunhões . impostas pelas camarilhas aos ar- 
da -Tegimentadas que, por temor de perderem pro- 
“ventos, não duvidavam em vasar O senso de 
suas conviçõés. O espírito partidário não o 
“Tevava a obscurecer o direito e negar a Justiça 
“devida ao adversário. 
Re pandilhagem política, que, entre nós é 
de herança atávica, composta de parentes e 
aderentes, vem de todos os tempos; nesses 
“ agrupamentos interesseiros, sem. moral, núhca 
logrou nêle um adepto. 
A dissolução “da Constituinte 


na D. “Pedro “de José Bonifácio de 
lhe haver dado um. Império em vez de um 
ino, unido - -ao de Portugal, levando-o a ser 
Eiiieo ao que escrevera a seu pai Dom 
fas Protesto a V.M. que nunca se- 
perjuro, que não lhe serei falso e que êles 
“brasi ) farão. essa. loucura (tê-lo 
imperador), 1 mas “será ud de eu e 


confirmou. 


do bem estar de sua dirá se as 


poe Ea 


todos os portugueses estarem feitos em postas. 
o que juro a V. M. escrevendo nesta com o 
meu" sangue estas palavras: Juro ser sempre 
fiel a V. Majestade, à Nação e à Constitui- 
ção Portuguesa” pas 

Se Sousa “França não participou do acon- + 
tecido a José Bonifácio foi porque conseguiu s 
uma falua que por 12,500 o levasse à Niteroi. 
e assim a outros que procuravam harmonizar 
os impulsos do primeiro imperador em querer 
divorciar-se da Nação que o tinha aceito para : 
dirigir seus destinos. 


Na nova constituição ontorgada por d. Pe- 
dro que não era outra, senão a anterior com 
pequenas alterações que bem demonstrava, 
como mais tarde dissera que tudo faria pelo 
povo, nada, porém por ele feito, . continuou | 
Sousa França no seu proeminente papel de 
batalhador incansável na conquista das me-, 
didas necessárias à grandeza pátria. : 

Assim é que, como se vê de seus discursos, 
eram lições de saber e de critório, onde há 
muito que aprender, que tornou-se apóstolo. 
da liberdade da imprensa em quanto baste - 
para que a demasia não se torne em licença, 
como a de associação; contra as leis draco- 
nianas dos tempos coloniais ainda persisten-. 
tes; pela responsabilidade dos ministros e: 
conselheiros de Estado; contra as indecorosas . 
acumulações ; pela organização dos governos. 
provinciais; pela criação de juízes de paz; 
pela instituição do júri; pela fundação da di-. 
vida pública; pela organização do Banco do 
Brasil; pela reorganização do Tesouro; “pela 
criação e remodelação das Alfândegas; pela 
moeda; pelo estabelecimento de cursos jurí- 
dicos; pela criação de Escolas de medicina E 
engenharia; pela instrução pública pri 
pela “colonização; contra o noviciado; 
criação de um Arquivo Público; pela natur 
lização dos estrangeiros ; pela abolição a 
cizas Ie meias cizas ; pela criação de Escola 


rias; bre a liberdade dos Rea sobe 
Pau-brasil; sóbre a reforma judiciária, 
finanças de cuja comissão, sor pepio T 
conspícuo ; 
ção, etc. etc. ' 

Enfim, fêz-se ouvir em odds os a 
que um estadista de alta envergadura 


ao cre 


estudar, neles pensar, pó-los em prática e 
prientá-los. Assim praticou Sousa França até 
1829, e durante tôda sua vida parlamentar... 

Na eleição seguinte dominando outra” polí- 
- tica só conseguiu ser eleito suplente. 

Não mais tinha D. Pedro, para seu guia 
“José Bonifácio; divorciado dos filhos do 
Brasil Eajscando nos postos de confiança seus 
Bié compatriotas sob o pretexto de que não podia 
empregar só negros e botocudos. Eram ofen- 
sas mascaradas por um suposto constituciona- 
“lismo, que êle diariamente inflingia aos brasi- 
“ lienses, preterindo-os nos altos emprêgos do 
“Estado pelos naturalizados, faziam com que 
“o amor próprio dos nativos sangrasse e na- 
ção alguma sofreria tal menoscabo. 
 - Deu-se na noite de 13 de março de 1831 a 
- explosão, conhecida pelo nome das Noites das 
terra nádas, Apavorado D. Pedro de regresso 
“de Minas Gerais, com os dobres de finados 
“com que fôra recebido, que pretenderam os 
“portugueses abafar com estrepitosa recepção, 
& estabelecendo-se formidáveis distúrbios que se 
“prolongaram nos dias 14, 15 e 16 entre portu- 
- gueses é brasilienses, provocados pelos pri- 
“meiros, vivando o govêrno absoluto de Dom 
“Pedro I, herdeiro da coroa de Portugal. 
* Bandos infrenes de caixeiros e de marinhei- 


percorriam 
filhos do 


Sr Estes india cbriapiato: 
tea provocando a todos os 


ad, e grande patriota. 


oca armas por eles de predileção. 
vê Por pouco não foi incendiada a casa de 
SG aristo da Veiga, rea de assaltada, por 


t 
ronda moderados e exaltados exigi- 
sd pincãa da pgannistração: a elementos 


a S iça, isto no: dia 20. 
«mbrou-se o marquês de sanada chefe 


inete para apelar para quem, embora, 
aapndo: parte da representação nacional, 


Não Efceipram as casas se Rpa Si nGnss no- 


“ção e astúcia, , 


“representantes da nação proclamar seus Ee 


- solenemente festejar o aniversário natalício 


“de seu tio, logo que chegasse à maioridad: 


a 


asd Do AE DT 


formada pelos seus próprios desmandos e que - 
o haveria“de tragar. Era tarde, porém. & 


Se bem que o ministério fósse organizado | 
com elemento extraparlamentares e de par- + 
cialidade moderada, ainda assim foi bem re- + 
cebido até mesmo pelos -exaltados, porque 
pulsava em seus membros o coração brasi- | 
lense. Viam na' pasta da justiça uma perso- 
nalidade que lhes era bem conhecida. pelos 
seus ideais e princípios firmes, incapaz para 
ser agradável ao imperador de, um só mo- 
mento, dobrar-se aos seus caprichos. Seu ideal 
era o bem da pátria e por ela não se lhe 
dava de sacrificar sta posição política, como | 
aconteceu. No meio daquela agitação conti- | 
nuou com admirável serenidade a seguir sua 
meta de honra e do dever. 


No meio angustioso em que se debatia o 
país via-se tolhido o ministério em tomar me- | 


didas decisivas constantes com o que recla- 


mava a opinião nacional. 


A" reação não podia de modo algum partir . 
dos novos ministros; sua missão naquela crise 
não poderia passar senão de estabelecer certo 
equilíbrio entre as exigências dos -nacionalis- . 
tas e a vontade imperial que não tinha peso 
certo. Era sabido e tôda a imprensa liberal | 
o-repetia, que tódas as medidas pedidas pelo | 
Ministério eram por D, Pedro cedidas com « 
repugnância. Herdando de seu pai dissimula- 
não minguando .jnête, como. 
naquele, os assomos de energia, que: eram in-. 
tensos neste e não lhe faltando decisão, mais. 
contribuíam para a desinteligência ws seus 
ciúmes de mando e preponderácia, suas des- . 
confianças, os seus zêlos de alta nobreza, 
sua perífídia política; predicados “esses d 
mesma origem, A cada instante dizia-se cons- | 
titucional, para logo, em seguida pisar os. 
preceitos da Magna “Carta que o seu orgu- 
lho outorgara, por não admitir poderem: os 
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No firme propósito gas no dia 4 dé abrito 


de sua primogênita D. Maria da Glória, “f 
tura, rainha. de Portugal e prometida | “espo: 


tal Propósito foi tomado por acinte aos 
nacionais. Isto fêz acirrar ódios. 


E a uma ortal lefântada. em pré 
pública uma E gue de is ni lerina 


“bar por serem as mais bem modeladas, e cujo 
comércio menopolizavam (2), 


Chegado o dia 4 de abril, apesar das me- 
didas postas em ação para que não houvesse 
perturbação da ordem, teve ciência o impe- 
rador de graves distúrbios arrebentados na 
cidade, e, não guardando conveniências, em 
pleno salão de festas apostrofou os ministros 
da Guerra e da Justiça, os quais se retiraram. 
Sem. mais considerações demitiu o ministério 
e chamou os seus aulicos, constituindo o mi- 
nistério que foi chamado o dos marqueses. 


Haviam representado os Juízes de paz a- 


- D. Pedro, em nome do povo, para que fosse 
reintegrado o ministério demitido, Com arre- 
batamento negou-se a fazê-lo, dizendo que 
tudo faria pelo povo, mas nada porém pelo 
povo. Corvenhamos que foi digno; abdicou 
“da realeza mas não da nobreza do seu modo 
de sentir. & 
nossa 
por fim, na 


Triunfou a revolta. A alvorada de 
completa independência raiou, 
» manhã de 7 de abril de 1831 : 
“* Germinara A semente “plantada por José 
Bonifácio, cujos frutos iriam dar o gluten 
necessário para solidificar a unidade nacional 
“e prepará-la para completar na América a 
iluminação provinda do gênio francês, explo- 
dido em 1789. 


Constituída uma Regência trina, provisória, 
- continuou Sousa França cómo ministro da 
= Justiça, que tornou-se naquela tremenda crise, 
“a mais dificil de gerir; naquele pélago re- 
“volto, por mais “hábil e experimentado que 


« fôsse o piloto, por mais enérgicas e previ— 


“dentes as disposições a tomar, fatalmente 
naufragaria. Era o únicosa sofrer os emba- 
“tes de tôdas as vagas que a fúria política 
tangia de todos os quadrantes, com impeto 
« desmedido- e destruidor, mais acirradas e avo- 
“Jumadas naqueles calamitosos dias que ante- 
“cederam à derrocada imperial. 


Sousa. França teve a grande fortaleza da- 


RE SÇZ) fsse insulto, de todos. os “tempos feito pelos 
“portuguêses aos brasiliensis, seus descendentes, lhes 
“esquecer - dos muitos negros. mandados “para 

- pelo marquês de Pombal, em quem como 
ntônio Vieira, Fernandes Vieira e outros 
à s lhes corriam o sangue africano. 
“esqu por Camilo Castelo Branco que 
encontrando outro argumento, para derribar con- 
“ceito. de. CUiCdA 1n05508; recorreu po de: dizer que 


; A tapioca com nica ! 
j que no Dicionário de Aulete ao 
— palavra tupi e que entre nós 


o! 


“para um sistema que lhe dava tóda liberdade . 


o e à grande virtude de se opor formal- 
Re dio , 


“da apresentação na Câmara de uma. 


Rio de Janeiro, diz: Nome : 
as Essoas 
» dêem sda Edi de unidade, essencial ao aferimento e 
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mente à vontade imperial. Ele, patriota, não q 
iria atirar a polícia contra O povo, na maioria 
essa composta de mercenários portugueses que 
mais obedeciam às ordens emanadas direta- 
mente do palácio do que das autoridades à 
que estavam subordinadas. (Haja vista o E 
acontecido nas noites das Garrafadas; no Seul 
Relatório, dizia o chefe de polícia, que de 
preferência mandava prender os brasilienses, 
por serem em menor número para não eXe 
citar a ira dos portugueses em muito maior 
número!!) Procurando sofrear “os ânimos 
para que a explosão que se ia dar não acat- 
 Tetasse espadamento de sangue e que o delírio: 
que se poderia apossar das turbas não se es» 
tendesse fatalmente a todo o Brasil e quiçá 
trouxesse o seu esfacelamento, entregou aos. 
Juízes de paz das freguezias à vigiiância-e a 
manutenção da ordem em seus bairros. 


Compreendia a razão do povo na sua irri- 
tação e por isso colocou-se ao seu lado, sem - 
trair-lhe a confiança, j 


Sousa França, em princípio, de fendas pa 
Ultra liberais, apologista do sistema federa- | 
tivo, como representante da nação, depois de . 
muita observação e cuidadoso estudo da tran- 
sição porque estava a passar o país e tendo 
em mente o curso que tomava a política Seia 
guida, apreendeu com clareza que seria um | 
perigo para os nossos destinos o salto ARO 
almejado e acariciado por cle e por muitos de 
seus companheiros, de passar-se, desde logo, 
de um govêrno filho do absolutismo a que. por 
tantas gerações se, havia habituado o povo, | 


de ação, tanto mais que a falta de cultura 
do mesmo era principal impedimento: ae a 


espírito, aproximou-o a de que a José. Po ni- Ri, 
fácio se lhe antolhou aq dirigir a polí 
nacional, para nos dar a independência . 


nifácio, foi a dureza com que castigo seu, 
amigo, Gonçalves Ledo, de 


Câmara escrevendo a José Bonifheido 
me He dado dizer com mais clareza, “poi 


conhecido terem os comparsas de Le op 
parado uma reação contra o nosso g êrno. 
principalmente contra a Sagrada Pe oa | 
S. M. Imperial”. Julgamos tratar do 


dando D, Pedro como mentecapto para ss 
impedi-lo de exercer suas imperiais Í 


No. Brasil ainda era amorto o sen 


2 TO es 


nagem de uma nacionalidade que a fizesse 
vibrar unissona; pois êsses benditos acordes 
“que despertam um povo duramente sufocado 
pela esmagadora prensa engendrada pelo rude 
despotismo de Portugal durante o seu domí- 
nio a que sujeitou o índio, o negro, o mestiço 
e o branco prêso ao novo solo. Dela saiu a 
nossa patria, esse conjunto de crenças, de 
tradições, de lembranças, de idéias, de ma- 
neiras de ser, de sentir e de fazer, que pren- 
dem a nossa carnes por milhares de fios in- 
“visíveis que a heriditariedade constituiu, e dos 
“quais em se partindo um único, nos causa 
uma dor aguda”, 


Dividido, como foi em começo em capi- 
- tanias, verdadeiros, feudos, cada qual com 
- govêrno próprio, sem outros nexos entre si 
senão os de língua e de religião; sem meios 
de comunicação, fora os marítimos, lianes 
êsses de íntima solidariedade que gozam in- 
terêsses de família e de comércio, que nunca 
— permitiram os metropolitanos, estava o Brasil 
— apto a admitir o sistema federativo, caso fosse 
E “implantado. 

- - Dêsse estado de espírito aveia se-iam 
'os ex-metropolitanos para o desenvolvimento 
“da idéia separatista, sabida a impossibilidade 
E manterem o predomínio na antiga colônia. 


“Essas idéias e outras que a perfídia ali- 
“menta mandava pô-las em prática o govêrno 
“lusitano por intermédio de agentes seus para 
a constituição de pequenas pátrias e, dêste 
“modo enfraquecer o colosso fazendo pela cris- 
“talização dos elementos já citados, com as 
“qualidades e defeitos inerentes a cada um. 
“deles, e que por mais esforços feitos nunca 
puderam algemar. 


Para seu propósito encontrariam no norte 
“maiores facilidades, porque mais tenues pela 
distância do centro eram os laços de união e 
menor a Proxituidade da ex- -metrópole. No 
sul, talvez ao. fato de pelo meio terrestre e 
"central terem sido estabelecidos os vínculos 
“de união entre a Colônia do Sacramento, Rio. 


Gerais, cujos ousados filhos os Bandeirantes, 
embrenhando-se * pelas florestas, mais haviam 
dilatado os nossos conterminos, o sentimento 
e conexão mais se fazia sentir. 


da o exame da situação que fizera” Sousa 
Franca das tendências do povo, patriota 
bomo sempre se manifestou" leyaram-no a 
procurar. conservar a essência das coisas, isto 
é a manter o sistema monárquico constitu- 
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« cional adotado na ocasião, mais de “acôrdo com 


SE Eta a desordem reinante, por demais pre- 
judicial à sua existência ; daí, tornar-se libe- 
ral inonistado, z 


Grande, Santa Catarina, São Paulo e Minas , 


; D. Pedro a bom, ei a] sua, que rei 


O simples fato de ter sido chamado ao go- 
vêrno não o fêz mudar de orientação. Firme 
nos. ideais pelos quais se batiam os do seu 
partido, de se libertarem por completo do 
predomínio português, cada dia mais acentuado 
pelo apoio imperial, temendo-se mesmo a re- 
colonização, deu Sousa França: evidentes pro- 
vas de que ouútra diretriz senão a traçada 
pela mais segura lealdade a seus considadãos. 

Quem se der ao cuidado de estudar o meio 
político da época em que se desenrolaram os 
acontecimentos que servem de assunto, verá 
que as fórças em ação eram divergentes e 
mesmo antagônicas. 

Agrupamentos havia, os exaltados, que 
queriam a república, unitários uns, federalistas 
outros, apologistas de uma confederação mol- | 
dada na americana do Norte ou nas Provin- 
cias Unidas do Prata, donde pela vizinhança, 
vinham centelhas de animação; moderados, 
desejosos da conservação da essência do sis- 
tema adotado em cujo número pontificava . 
Sousa França, todos, porém, unânimes contra | 
o elemento regressivo, os absolutistas, -em | 
apoio do imperador nos seus anseios de predo- 
mínio. 

Momentâneamente unidos aqueles na pa- 
triótica obra de salvação nacional, sentiram a - 
necessidade de desafrontar o Brasil “vilepen- 
diado e -pungido no mais delicado e sensível 
brio e pundonor nacional, por não tolerar ne-. 
nhum povo sem resistir que o estrangeiro ve-4 
nha impor- lhe no seu próprio país um jugo 
ignominioso””; logo depois de conseguido o. 
almejado desapareceu a colaboração e Sadal 
qual armou-se para disputar o mando. |. ) 

Daí, muitos historiadores, sem maior detido 
exame, ou tão sômente dominados pelas suas. 
tendências e pela simpatia dos escritores da 
época, repetirem que o ministério causador da. 
abdicação de D. Pedro I, se é que êle próprio . 
não o fêz, era composta de homens fracos. 4 

Certamente para o partido que apoiava Dom. 
Pedro I êle o fôra realmente, porque de modo . 
algum poria em ação o pretendido pelo ied 
perante e seus partidários, que era a e | 
pressão do espírito nacional. 


O foi também para os exaltados, porque a. 
exacerbação existente obscurecia o senso ad 
gador, porquanto não era obra de momento. 
debelar a hidra que estava, desde | múito, | 
devorar o brio dos brasilienses, tanto duas 
não ser possível, em dezenove dias, tanto fo, 
ram os da duração do Ministério, desviar É 
curso da corrente predominante. Ê 3 

Não teve a simpatia, aliás, só “despeito, de 
muitos políticos, reunidos na casa do E | 
Custódio Dias, republicano, onde foi resol-. 
vido só ter o movimento o fim de “cham 


- no coração do povo, escolhendo outros au- 
xiliares para o govérno, pois de nenhuma das 
“câmaras faziam parte Sousa França e seus 
colegas chamados a servir, : 

Nesse ponto, ainda uma vez, com nobreza, 
não admitiu D. Pedro, como em tôdas as 
ocasiões demonstrou que sofressem restrições 
as prerrogativas ancestrais e constitucionais 
que lhe davam direito à livre escolha de seus 
ministros. 

No govêrno continuou a mesma política até 
então sustentada o ilustre ministro da justiça 
cuja nomeada era grande pela sua inteireza 
de caráter. 

Certo seu modo de proceder não agradou 
- aos exaltados; o fato do próprio imperador 

ter demitido o ministério poucos dias depois 

de tê-lo reorganizado é prova concludente de 
que suas tendências eram em bem dos nacio- 
nais, mais confirmada pela exigência do povo 
a sua reintegração, o que tudo demonstra 
cabalmente que não lhe cabia a pecha de 
fracos, 
Regozijou-se a imprensa lovando Sousa 
França, que o destacava como íntegro, reto, 
patriota, amigo da lei, incapaz de transigir 
com os seus deveres. Nele confiavam. 
“No Relatório que apresentou Sousa França, 
como ministro da Justiça, pelas verdades que 
revelou sóbre-o estado a que havia chegado 
a- corrupção da magistratura — “que mara- 
vilhava não se erigir cada um indivíduo na 
sociedade como juiz de seus direitos, fazen- 
“ do-se justiça por suás próprias mãos”. La- 
vrou, Sousa França, a sua sentença, porque 
sua permanência no ministério apavorava a 
— aristocracia de saias e de unhas tais que como 
— as não previu o Bahiano autor egrégio da bela 
“bela Arte de Furtar”. - Se em 
— Já então dizia a Nova Luz, de 8 de julho 
- de,1831, analizando o citado Relatório — “que 
naquele escrito mostrou não tanto a sua li- 
“teratura e bom crédito como escritor clássico 
“em que já éle é conhecido há muito, como o 
“seu acrisolado patriotismo. que as mediocri- 
" dades jesuíticas ferem e atacam com acrimo- 
nia e sistema combinado — “mas consta que 
ambicioso de nariz pequeno torcido e arrebi- 
“tado tras tudo revolto para lançar fora o 
Sr. Sousa França e tomar-lhe as pastas se 
ES não vencer na eleição da regência” (Alusão 
às mánobras de Diogo Feijó). | 
“Como ministro da Justiça coube-lhe assi- 
nar o decreto de perdão a todos os cidadãos 
brasilienses que por motivos de crimes polí- 


ciados. Sua ação, com firmeza, estendia- 
“todos os departamentos do seu ministério ; 
lhe escapavam deslises, nem tão pouco 
as-de cumprimento de deveres. A lei para 


1. 


gun 
EN 


E 


- de seus inimigos. 


ticos se achassem condenados ou mesmo pro-. 


“visconde de Goiana, para que fósse met 


ele era uma só, que devia proteger, amparar 


“e castigar do mais alto empregado ao de me-. 


nor categoria. Na Constituinte dissera “que 
um representante da nação era um fiscal do 
povo perante o govêrno e não um delegado 
dêsse mesmo govêrno junto a ele”, na alta 
administração a que fóra elevado pelos seus 
méritos tornou-se o mentor dos seus agentes. 
no caminho da ordem e do dever para que 
compreendesse a nação que estava na obe- 
diência das leis a felicidade da comunidade. 
As leis, disse êle, nunca fizeram a felicidade 
dos povos, mas sim a execução delas. 

No govêrno do qual estava a fazer parte, | 
estava até a prova da sua asserção na Cons- 
tituinte quando disse: “o govêrno que 
não goza da presunção de fôrça conveniente, 
a fazer-se obedecer, não é- governo; é um. 
vão simulacro de autoridade que não pode 
preencher as funções de mando, porque se 
torna dependente da voz e vontade daquele 
que tem a fórça a sua disposição. A fórça - 
armada deve ser considerada ou como susten-. 
táculo da segurança e tranquilidade pública - 
interna ou como propugnáculo da nossa defesa. 
externa”. Conceito êste mais tarde externado. 
pelo publicista francês Schutzenberger nos se-. 
guintes têérmos: “Os governos que se des= 
cuidam de preparar os meios de defesa e de . 
repressão ao nível dos perigos externos que 
os possam ameaçar, pereceu. Uma nação que 
perde suas virtudes militares, fica à. mercê 


E. 
Y ARE 


E assim aconteceu em 26 de abril e con- 
tinuou em maio e junho, dando lugar a que se 
apresentasse a tão decantada figura do padre | 
Feijó, que no meu entender, se bem de. 
extremado amor à sua terra natal, não dis- 
punha de uma cultura geral, em assunto ad 
ministrativos, econômicos e constitucionais. 
Egolatra, qual novo Júpiter, só sabia despedi 
raios e assim tornou-se temido; não medi 
as consegiências. é Si 

Em chegado ao Rio de Janeiro, já ten 
preparado em São Paulo as 'escorvas € 18 
quais havia de fazer explodir suas armas, si 
tiou e fêz render a Regência que lhe | 
às mãos manietada e ferropeada. Ness 
disse Evaristo da Veiga: Ou muito me 
gano, ou dentro de poucos dias será Feijé 
ministro da justiça. É homem de pulso e r 
solução. O govêrno precisará dele”... 

Nésse mesmo dia a Regência convido 
para ser ministro da Justiça. RE as 

A trama estava realizada. Era preciso £ 
redar Sousa França, êle que ocupava a pas 
da Justiça e a do Império, com a 5 a 


da Regência trina. Nem lhe perdoav 


“gulhoso padre de ter-lhe Sousa França des- 


— 


truído sua argumentação em sessão da Ca- 
mara dos Deputados, onde seu contendor não 
foi muito chegado à tribuna. 

Reprimida a sedição, quis Feijó levar às 
últimas consequências a- sua ação contra os 
revoltosos, punindo-os severamente. 

Quiseram os ministros da Guerra, General 
Morais, e da- Justiça, Sousa França, que as 
medidas propostas por Diogo Feijó não fôóssem 
levadas ao extremo como estava no seu pro- 
pósito ; a dissolução do exército. Procuraram 
ambas convencê-lo com argumentos os mais 
serenos e sensatos da não razão para ser posta 

- em ação tal medida. Mais serviram os argu- 
mentos aduzidos pelos dois ilustres compa- 
“ nheiros, para mais excitar a cólera daquele 
sacerdote e chegar a ponto de exasperá-lo, co- 
locando em dilema os membros da Regência 
“trina — ou a saida dêle Feijó ou a daqueles 
“ministros — por julgar que com companheiros 
“de tais condescendências não chegaria ao fim 
da sua missão. 
"* Sousa França, com tôda a ombridade, acom- 
panhado do seu amigo Morais, deixou'a pasta 
que. tanto honrara. Caiu êle com a Nação, 
porque se opôs à 
ior legado que nos deixou aquela Regência. 
- Havia feito escola entre os políticos am- 
biciosos buscarem com tôdas as blandicias e 
“promessas falazes na fórça armada o apoio 
para suas pretensões, como está no consenso 
“dos mesmos uma vez no poder ser o principal 
mpenho, por temor da mesma, tratar de ani- 
“quilá- la, isto é, o esteio em que se haviam 
estribado que inegavelmente é a instituição 
mater de uma nacionalidade, que, bem moldada 
e dirigida, é a garantia da sua existência. 
- No gõzo das vantagens que lhes haviam 
roporcionado as gerações passadas, esque- 
iam os dirigentes. na maioria de que a exis- 
tência do Estado, as condições da paz pública, 
a eos da liberdade, 


de do Estado ; para manter nio in- 
os direitos legítimos do poder como 


ST 


M RNA, recorrendo a von Ihering, que 


“quirido RE luta. “Esses princípios de di- 
ito ue estão em. Vigor foi nd penaire! 


assim. todo o direito, tanto des um povo, 
o de um indivíduo, pressupõe que estão 
ivíduo e o neo a defendé-to 


dissolução do exército, o 


do progresso, ' de-. 


ASMA ge ; Est 


que pesa o direito, empunha na outra a espada, 
que serve pata. fazê-lo valer. 


A espada sem a balança é uma fórça bruta; | 


a balança sem a espada é o direito impotente ; 
completam-se mutuamente; e, na realidade, 
direito só reina quando a fórça despendida 
pela justiça para empunhar a espada corres- 
ponde à habilidade que emprega em manejar 
a balança” 

Apregoa-se que o ato de Feijó foi a res= 
tauração do direito civil, dizemos nós que não 
foi outra coisa do que a morte moral da na- 
ção, pois êle, em vez de dar novos moldes à 
fórça armada, destruiu-a desmoralizando-a ; 
decorrerem as humilhações futuras” porque 
um govêrno que não dispõe: de uma fórça 
material suficiente para assegurar no exte- 
rior a inviolabilidade e o respeito dos direitos 
de que é-depositário, é impotente e não pode 
preencher nenhum dos deveres que lhe são 
impostos pela delegação dos. direitos de sobe- 
rania”” 

Dominando Feijó, não podia Sousa França 
esperar sua reeleição, embora dispuzesse de 
prestígio e contasse com amigos dedicados. 
Na apuração de votos obteve 145 votos, que 
lhe deram o lugar de suplente. Teve, quando 
em 1842 encabeçou um movimento revolucio- 
nário, de acôrdo com Teófilo Otôni, em Minas 
Gerais de haver-se com muitos daqueles ofi- 
ciais, por êle duramente castigados, que foram 
chamados a serviço para fazê-lo entrar em 
ordem. 

Afastado do Parlamento até a maioridade 
de D. Pedro II, contudo na assembléia da 
província do Rio de Janeiro pontificou, com- 
batendo abusos, 
cimento da mesma, quando foi nomeado prex 
sidente da mesma província em 1840. 


Levado novamente à Câmara dos Depu- 


tados,. continuou a ser o mesmo homem de 
ação, É 


Quando em chapa para senador, caiu o mi- 


nistério, e como sói acontecer, a esponja. “do 
descaramento eleitoral tirou de um partido 
para passar ao oltro a soma dos votos re- 
colhidos. 

Esse grave varão cita-o Agenor de Roe 
na sua instrutiva obra — Formação Consti- 
tucional do Brasil. como um dos que levanta- 
ram sôbre os escombros 


e coragem, 


periores que compunham. a Câmara de 1826, 
entre os quais convém citar os Big ton que 


fizeram na notável assembléia papel. seme-, 
lhante ao dos Big four na Conferência da “Pago 
“estudados : pelo, grande. Wilson. Pe gera dedo, 


propugnando pelo engrande-: 


do absolutismo o. 
edifício da organização constitucional, agindo 
sempre com patriotismo, independência, altivez. 
sem perder a compustura e a. 
ponderação que a distinguiam os homens stu- 


RES 


bei uia 


Mesa ad 


à Ne tar 
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Eram êles Bernardo de Vasconcelos, Cle- 

mente Pereira, Vergueiro, Batista Pereira, 

“Lino Coutinho, Odorico Mendes, Araújo 
Viana Sousa França e Custódio Dias, não - 
incluídos Araújo Lima e Calmon, que só apa- 
recera em 1827. 


Foi Sócio do Instituto Histórico e Geográ- 
fico Brasileiro. Jornalista de pulso; deixou 
Manuel José de Sousa França copiosa co= 
taboração nos periódicos da época. Publicou 


t 


— em-1848 a Obra — Retrospecto sôbre erros de 

administração do Brasil, desde sua descoberta, 

- como causa principal de atrazo de sua pros- 

* peridade política, sob o pseudônimo de — Um 
— Brasileiro. 


Relatório do Ministério da Justiça, apre- 
“sentado às Câmaras, onde vêm relatados os 
fatos, que levaram D. Pedro I à abdicação. 

Relatório do Ministério do Império. E 

= Relatório de Província do Rio de Janeiro, 
" no qual, no Brasil, lhe íaz justiça o jorna- 
lista J. Da Rocha, que o' não perdoava. Ê 

“Deixou mais um prontuário de Legislação, 


* E desde os tempos coloniais, em manuscrito pos 
— teriormente aproveitado por conhecido  esta- 


dista do antigo regime. 

Seus numerosíssimos discursos e pareceres 
— muito especialmente sóbre orçamentos da fa- 
— zenda; são lições que merecem ser lidas e es- 
= tudadas, como outros o são de direito civil, 
“ administrativo e de economia política. 
= Foi enfim Manuel da Silva França um tra- 
* falhador conciente e patriota que faz honra 
— e traz orgulho à nossa terra. 

o fsse varão que viu, um a um, seus com- 


- panheiros descerem ao campo do silêncio e” 
RS — ES Emas 
RPE Es 


a 


digamos do esquecimento, onde muitos deles 
nem mais lembrados são, deu sua vida “inteira 
em bem de servir sua pátria, sem solicitar ti- 
tulos, que os poderia ter, mas que no seu en- 
tender eram adornos que desfiguravam a per= 
sonalidade naquela época de corrupção. 


Seus princípios de retidão eram verdadeiros 
contrastes aos dominantes do então. E 


Os anátemas daqueles cujos princípios polí- 
ticos ardotosamente havia combatido lança- 
ram-no no lago do esquecimento; não se lem-= 
braram, porém, que tal lago é de águas tran- 
quilas e que o sol da verdade, com o decorrer. 
do tempo, fazendo evaporar suas águas e di- 
luir a nateira sobre êle formada pela poeira: 
põe a descoberto, uma a uma, as figuras que 
a ingratidão dos políticos julgou prescindir. 
ou eliminar do cenário nacional, porque lhes 
faziam sombra ou eram obstáculos à realiza 
ção de seus proventos e ambições. Não leva-. 
ram em conta, também, de que ao perpass 
dos tempos, alguém se lembraria de retirá- 
de lá, para novamente projetá-las na arena 
dos nossos destinos, para que outros mais p ; 
ritos, lavando-as das infundadas máculas, com 
que quiseram desfigurá-las, burilem-lhe a per- 
sonalidade para admiração e respeito das fu- 
turas gerações. j Seres 


De muito que para ergo-lhe um cip 
caminho da nossa história, que ando a bu 
nos arquivos, na velha imprensa daqueles tu 
multuosos tempos, que era desabrida e sei 
medida, o material para tal efeito e apraz-me 


E ES ED 
em afirmar que O encontrado em vez. de des- 


merecê-lo o eleva. Daí o meu maior empe 
em realizá-lo. pet 


e | (Aspectos da Política Fluminense no Segundo Reinado) 


SUMÁRIO: 
-— III Visconde de Itaboraí. 


erguia e avultava na oposição. 


- Soares de Sousa está ligada à história flu- 
minense e às lutas políticas do Segundo Rei- 
nado. 


Vamos estudá-la à luz de irrefragáveis do- 
“cumentos, de cartas inéditas, há bem pouco 
desempoeciradas, por êle dirigidas a seu grande 
e particular amigo, seu companheiro de lutas, 
D: Leandro Bezerra Monteiro, “êm Cam- 


na frase de 


- Ea estreitas, assinalemos de início, 
lações “de Leandro Bezerra com o pai 


autoritária se fêz sentir em 42 e no 
?, como ponderou, com acerto, o insigne 
cu ador Geral do Estado, Professor Pau- 
oares. de Sousa, ANIO, “representante 


«estadista do Império e de 
a geração. 


ro proeminente do partido conservador 
ia, Uruguai foi deputado à assembléia 

ial do Rio de Janeiro, o segundo pre- 
q na província e por ela, em várias 


sta Va- 


- meses. que precederam à Eta 
ioridade de Pedro II; em 1841, quando 
alma do Gabinete 23 de arcos — “sus- 


de 3 de O) e o projeto Es 
e novo conselho de estado, que ado- 


E O CONSELHEIRO PAULINO 


GERALDO BEZERRA DE MENEZES 


— T Estude à luz de documentos inéditos. — TI “Visconde de Urugay. 
— IV Euzébio de Queiróz. — V 


fluminense. 
mários e amigos. A Questão Religiosa. g 
Império. -— XI Primado Político do Conselheiro, 


— XIII Paulino e a Abolição, 
4 República, o Conselheiro não se deu dê vencido. O provedor da Santa Casa, 


SE A vida do Conselheiro Paulino José. 


-nete de 29 de setembro, a ser Ministro dos: 


tinua do mesmo modo. O govêrno não sir 


ados em, ral icão pelo corpo legislativo, e 


O “patriarcado rural” 


da velha província e a campanha abolicionista. Dois poderosas. triunviratos fluminenses: 
umdo período menárquico, outro do republicano. 
chefe de família. — VII Posições atingidas pelo Conselheiro VIII A herança de ser 
— IX O Consehleiro Paulino-e Leandro Bezerra Monteiro, dois correlígio- 


4 
—. VI Exemplo de antigo e modelar J 
: 


— X Orientação político partidária durante o z 
— XII o chefe inexcedível, que se 
— XIV Sobrevinha a 2 


obtendo a sanção imperial, motivaram as re- 
voltas de S. Paulo e Minas Gerais em 1842”. 
(Joaquim Manuel de Macedo — Ano Bio-. 
gráfico Brasileiro — 1876, página 187) e, por 
fim, no Ministério de 20 de janeiro de 1843. 
Ainda neste Ministério, foi chamado à pasta 
dos Negócios Estrangeiros, em substituição a 
Honório Hermeto, depois Marquês do Pa- 
raná. Senador em 1849, voltou, com o Gabi- 


Negócios Estrangeiros, sucedendo o Marquês 
de Olinda. Neste pôsto, para o qual deu 
provas de extraordinária capacidade, de largo 
descortínio, permaneceu até 1853, “traba- 
lhosíssimo período, lembra Paulino Neto, da 
campanha contra Oribe e Rosas, da supressão 
do tráfico, da debelação da revolução pernam-. 
bucana, da organização. do corpo en E 
(“ Jornal. do Comércio” — Rio, -22-4-34).. 


Em 28 de junho de 1863, escrevia, ss Vis. 
conde do Uruguai a Leandro Bezerra: ; 


“ Estirto muito que seja candidato, e esti- 
marei ainda mais que seja eleito”. “Quanto 
a mim ou à futura Camara dá com tudo em 


- pântano de erva vã, ou não completa o qua-. Ei 


driênio. O que não me parece conveniente é. 
apresentar-se o partido conservador, como tal, | 
em batalha campal e geral. Tudo aqui. con- 


outra coisa senão demissões e nomeações” 


Em carta de 4 de setembro de 1863, Ver-. 
dadeira preciosidade, Uruguai revela, 
desabafo, a repulsa com que os conser adores: 
receberam o golpe da dissolução da. 
naquele ano, eles que tinham maioria no 
eo e se anbesa ao. Gabinete dos | 


“dhos, como era conhecido o de 30 de maio, or- 
* ganizado e presidido pelo Marquês de Olinda : 


“Timo. St. Dr. 


Tive o prazer de receber a sua prezadíssi- 
ma. Com efeito realizou-se o patriótico plano 
que-tinha por base a dissolução já muito an- 

“tes resolvida, e na qual se representou uma 
verdadeira farça. Vamos ter uma Câmara 
- unânime, e viva o voto livre e a liberdade. 

Eu-não vejo remédio senão no exagero do 
mal, e no desengano, não me parece possível 
fazer parar a torrente que uns por imprevi- 
dência, e outros por peversidade soltaram. Na 

— minha opinião os conservadores não têm outro 

“arbítrio senão resignar-se, aproveitar a lição, 

“€ esperar pelo tempo. Desejo-lhe saúde e que 
me-creia sempre de V. S. 


Am.º Atº e Obr.º 
Visconde do Uruguar 


Bezerra. 


Leandro Bezerra, que era deputado geral 


por Sergipe, onde fora durante seis anos ma-. 


* gistrado e deputado provincial, perdeu o man- 
dato com a dissolução da Câmara. 
- Não eram decorridos três anos deste golpe, 
quando faleceu, em 15 de julho de 1866, o 
— Visconde do Uruguai. A respeito, reproduzo 
as palavras do filho, contidas numa carta de 
-agôsto. daquele ano: 


- “Cordialmente agradeço-lhe esse sinal de 
* aprêço que tanto honra a memória do meu 
“prezado pai quanto penhorou e para sempre 
“meu reconhecimento” 

E em erimas; 


escreve "o Conse- 


“Tenho porém o dever de esforçar-me para 
que não caia na obscuridade inteiramente o 
“nome que herdei sem herdar infelizmente os 
predicados que o realçavam” (24-9-1866). 


"WI — Leandro Bezerra manteve também 
lações com o tio do Conselheiro Paulino: 
Joaquim José Rodrigues Tórres, Visconde 
de Ttaboraí, cuja política econômica tanto re- 
utiu no país. Rodrigues Tórres teve no 
* segundo Paulino de Sousa “o seu lugar-te- 


qua 1 E 
Ê Jm dos maiores luminares na política sob 
Itaboraí foi tudo. Não havia com- 
pletado : trinta anos e já dirigira duas pastas. 
inco vêzes ministro da Marinha e 3 da Fa- 
renda. Deputado em 34 pela córte e provín- 
ia do Rio de Janeiro. Desta, teve a glória 
er primeiro | presidente, quando, pelo Ato 

! foi fennpada: de” Município Neutro. 


Po A o é de Nabuco Soda Es- 


Ss 


- Liberal moderado, acompanha Bernardo Pe-: 
reira de Vasconcelos, tornando-se conservador 
em 37. Outra vez deputado. Senador, em 14, 
Com a criação do Banco do Brasil no minis- 
tério de 49, na discussão do projeto, mantém 
acêsa luta com Sousa Franco, notável eco- 
nomista, Presidente do Conselho de Gabinete 
de 11 de maio de 1852. Conselheiro de Es- 
tado em 53. Agraciado no ano seguinte com 
o titulo de Visconde. A seguir, presidente do 
Banco do Brasil. Organiza o ministério de. 
16 de julho de 1868, do qual toma a presi- 
dência do conselho e a pasta da Fazenda. 
Pondera Assis Chateaubriand: “Se Itabo- 
rai na Questão de elemento servil, adotou em 
71 o ponto de vista do patriarcado rural da. 
sua província fluminense, essa falta é com- 
pensada por uma cópia de serviços à nação, 
que o colocam na primeira linha dos nossos 
homens de govêrno do. Segundo Reinado. A. 
terra fluminense não deu árvore mais robusta. 
na baixada nem no altiplano” (Corças e jas o 
valis” — “Diário de São Paulo”, 29-4-1944). 
Concluamos êstes dados sumaríssimos sôbre 
Rodrigues Tórres, com palavras de Joaquim 
Manuel de Macedo: “Durava ainda a guerra. 
do Paraguai e o gabinete de 16 de julho de 
1868 mantendo-se no poder até setembro de 
1870, viveu bastante para ter a glória de 
saudar a vitória perfeita das armas brasilei- 
ras, para a qual concorrera com patriótica so- 
licitude””. (página 33). 
Dias após, em 8 de outubro de 1870, Ita- 
boraí escrevia ao Dr. Leandro Bezerra Mon 
teiro: Es 


E a, 


x y e E x 
“Recebi com viva gratidão a sua carta de . 
30 do mês passado; e reputar-me-ei remune- 
rado dos esforços que fiz para prestar algum 
serviço ao País, no último gabinete a que 
pertenci, se dos outros amigos políticos tiver 
merecido tanta benevolência, como de V. S. 
Dê-me suas ordens, e acredito que. sou com 
muita estima e consideração.. 


D. V.s. 


dista, que, c 
roz, formou “o arestas triunvirato | 
rema”, de que fala Nabuco. (Um. 
do Império, vol. I, página 40). E 
Para completar o quadro, é bom, façamos 
ligeira referência a Euzébio de Queiroz, autor 
da grande lei de 14 de novembro de 1850, 
que aboliu o tráfico de escravos. 
seguinte carta : 


“Rio 15 de novembro sê 1860. 


Timo" Sr: Drs 


Tive o prazer de receber a carta que, com 
data de 28 do pp., teve a bondade de dirigir- 
me. Agradeço-lhe as expressões de benevolên- 

“ cia e estima que nela prodigalizou-me devendo 
confessar-lhe que independentemente do fato 
que trouxe à minha lembrança, recordar-me-ia 
de V. Ex. pela simples apresentação de seu 
nome. 

Muito estimarei que tenha feliz resultado 
a sua pretensão e que a província de Sergipe 

- mande à Câmara mais um Campeão das idéias 
Conservadoras: 
> Aqui me acho à disposição de V. Ex. de 
quem com estima sou 
= Ame Crº Obrº. 

“7 Eusébio de Queiros 
: Mara: 


Leandro Bezerra Monteiro. 


Coutinho Matoso Cà- 


To 


No documento, existe, a lápis, esta nota de 
— próprio punho do Dr. Leandro Bezerra, feita 
em seguida à assinatura de Eusébio; — “O 
homem mais notável, a meu ver, que teve 
êste país — Senador, Conselheiro de Estado, 
-ex-Ministro da Justiça. No seu tempo o ver- 
dadeiro chefe do Partido Conservador, tendo 
como conselheiros V. do Uruguai e V. de 
“Haboraí”. 


Vo — O “ poderoso triunvirato”, de cuja 
atuação e de cujas glórias o Coúselheiro Pau- 
lino foi seguro continuador, 
“vivamente, a hegemonia poltica da velha pro- 
“ víncia no Segundo Reinado. 

-  - Eramos em pleno fastígio. Nos cafezais do 
Ceale do Paraíba e nos canaviais da - Planí- 
- -cie, ambos mantidos pelo regime do trabalho 
»escravo, se assentava a nossa opulência eco- 
“nômica. e 

Eis porque o “ patriarcado rural” desta pro- 
q víncia, “ameaçado nos seus alicerces, desde o 
anício da campanha abolicionista se manteve 
irredutível. | 


Seja porque fechassem olhos às realidades 
“do momento, seja porque contassem com o 
prestígio dos estadistas fluminenses, seja 


possibilidades do movimento abolicionista, o 
certo é que os proprietários dos nossos “grandes 
“domínios rurais, não se premuniram contra a 
falta do trabalho escravo. 


ratininga, desde os primórdios do movimento 
pt maram medidas oportunas para a substi- 
Et tuição, que se impunha, do braço escravo pelo 
taço livre. Abandonaram as senzalas, vol- 
“ tando-se para a colonização estrangeira. Por 
“iniciativa, de Martinho Prado Júnior, funda- 
ram, sa Ride de dipráçã os que tanto fêz 


marca bem, e 


“porque êstes lhes ocultassem os triunfos e. 


Mais previdente, os filhos da gloriosa Pi-- 


A 
ota da 


pela introdução de imigrantes europets na 
lavoura paulista. 

Triunfaram, assim, os bandeirantes sôbre | 
os fluminenses. Arrancaram-nos, sobrevinda a -. 
República, o predomínio econômico e, com ele, 

a supremacia política. 

O Estado do Rio atravessou um período 
cruciante, como não houve entre em sua his= 
téria. O quadro que apresentava: era desola- 
dor, com “o êxodo geral para as cidades, 
os cafezais abandonados, os engenhos com 
as suas chaminés sem fumo e a sua maqui- 
naria imobilizada” (Oliveira Viana — O acaso 
do-Império — 2º ed., pag. 89). : 

Foram necessários muitos anos para que a 
têmpera de nossa gente vencesse tudo isso. 
O café recebeu novo impulso em outras zo- 
nas. Desenvolveram-se a criação de gados e a 
cultura de cereais. Assistimos, em nossos dias, 

à fase nova, e tão alviçareira, das grandes 
indústrias. 

Se, nas últimas décadas do Brasil monár- 
quico, a velha província, como observou Raul 
Fernandes, deu o maior contingente para o 
verniz da civilização com que elas brilham na 
histéria nacional (4 Redenção In “O café no | 
segundo centenário de sua introdução no - 
Brasil” — vol. I, 1934, página 46), — pode-se 
acrescentar que, no período republicano, o 
nosso Estado não desmereceu esta glória. Aí 
estão os seus maiores sociólogos, Euclides da | 
Cunha, Alberto Tórres, cujas idéias aceito 
com reservas, e Oliveira Viana, outro “po- - 
deroso triunvirato” fluminense, que tanto tem 
marcado na direção “do pensamento político. - 
brasileiro, e de cujas páginas ressumbram a + 
dominante preocupação “com a unidade, a | 
terra, a gente e as coisas do Brasil. E não . 
foi outra, senhores, a permanente preocupação 
do triunvirato saquarema. E 


VI — O Conselheiro Paulino nasceu em 
21 de abril de 1834, no município de Itaboraí, - 
onde vivia a sua nobre família materna — 
Álvares de Azevedo Macedo. Casou-se com 
D. Maria Amélia Soares de Sousa e deste 
seu único consórcio teve oito filhos, três mu- 
lheres e cinco homens: Paulino José, Álvaro | 
Paulino, Paulino José, Roberto Paulino e 
Augusto Paulino Soares de Sousa. E 

À maneira dos' grandes estadistas do Im- 
pério, o Conselheiro foi exemplar chefe de 
família. 

Aqui temos uma FER aIE aos embates po- 
líticos de 78: ) 

“ Envio-lhe, escreve a Leandro Bezerra, a 
lista dos candidatos. Não tenho podido diri- | 
gir a eleição: apenas assinei a circular e 
tenho “assinado algumas cartas para não pa- 
recer que abandonei tudo nesta ocasião. O 
que V. fizer será grande serviço ao fatias 


1 


favia uma razão forte que o impelia a agit 


“deste modo. Na-mesma carta, êle próprio 
nmô-la apresenta, revelando-se esposo e pai 
amantíssimo. 


S As amarguras, em que vivo, vendo minha 
mulher sofrer sem esperanças de salvar-se, 
não me permitem arredar a atenção do afli- 
tivo motivo de minha atribulações. Ainda não 
se apagou para mim a última luz da esperança, 
porque tenho fé na Misericórdia Divina, que 
há de arredar de sôbre meus filhos o golpe 
de uma perda irreparável” (15-2-1878). 

Trechos inúmeros poderiam ser reproduzi- 
dos para demonstrar o cuidado a preocupação 
constante do Conselheiro pela sorte dos seus. 
“Impunha-se, coroado pof estas virtudes, que 
no seu tempo pesavam tanto, respeitáveis ou- 
vintes, para o prestígio e ascendência na vida 

- pública. 

— Ble é um exemplo daqueles antigos e mo- 
“ deláres chefes de família, que constituíam 
só por st garantia segura da estabilidade e 
futuro do Brasil. 


Ee VII — Paulino José Soares de Sousa for- 
“gmou-se em direito pela “Faculdade de São 
E “Paulo. Seguiu, a princípio, a carreira diplo- 
ã mática, que deixou, a fim de tomar assento 
na Câmara dos Deputados para a qual fôra 
eleito, em 1856, pelo círculo de Niterói, 3.º 
“distrito da Província do RW de Janeiro. 
“Respondeu, com grandes realizações, 
“pasta do Império no Gabinete de 16 de julho 
“de 1868, presidido pelo Visconde de Itaboraí. 
Este Ministério, diz o Barão Homem de Melo, 
“assumiu, no meio das mais difíceis circuns- 
“tâncias, a direção suprema dos negócios do 


“pela inteireza, capacidade e patriotismo com 
“que geriu os negócios: públicos (Conselheiro 
Paulino Soares de Sousa pelo Barão Homem 
“de Melo). 

- Paulino foi ainda conselheiro de Estado, Se- 
nador, Presidente da Câmara e do Senado. 


“VIII — Era cento por cento fluminense. 
“Pelo que me diz respeito, só tenho um título 
“de apresentação: ninguém presa mais a honra 
e ser fluminense, nem faz mais timbre do 
reconhecimento que deve aos seus comprovin- 
“Cianos”, assim se externava na circular de 3 
de tio de 1884, relativa à formação da lista 
tríplice do partido conservador para escolha 
do Senador que havéria de preencher a vaga 
deixada pelo Visconde de Niterói, e na qual 
-alé em do seu. ao ao dg o do “Conselheiro 


“trabalhos de Itaboraí, Uruguai e Euzébio”, 
Domingos de Andrada . Figueira, 
siderado então e atleta incansável da opo- 


593 = 


pela. 


país e tôdas estas dificuldades êle as superou de apresentar enérgica denúncia contra o 


IX — O Conselheiro e Leandro Bezerra 
foram correligionários e amigos, * 


Lê-se em Três brasileiros ilustres, de Ál- 
varo Paulino Soares de Sousa: : 


“O Conselheiro teve ainda um bom amigo, 
além de correligionário, na pessoa do doutor 
Leandro Bezerra Monteiro, natural do Ceará a 
(Joazeiro de Crato), bacharel em ciências so- & 
ciais e jurídicas pela Faculdade de Olinda 
(1851) e que viveu muitos anos em Sergipe, 
por onde veio deputado geral e bem assim pelo: Ei 
Ceara; - Faz parte da brilhante falanges Ss 
da oposição conservadora na campanha par- E 
lamentar contra Rio Branco, salientando-se 
sobretudo na questão religiosa. Exerceu de-. 
pois a advocacia na Paraíba do Sul, onde foi 
fazendeiro. Era conhecido na intimidade por | 
Frei Leandro, devido ao seu espírito alta-. 
mente religioso. Faleceu em Niterói, a 15 de 
novembro de 1911, aos 85 de idade” (páginas. 
116 e 117). 

Inúmeras as demonstrações da grande afei- 
ção que os prendia e da confiança recíproca 
que jamais se desfêz entre ambos. Paulino 
costumava tratá-lo de “Frei Leandro”, não. 
pelo “espírito altamente religioso” do compa- 
nheiro, como pode parecer, e' foi dito, mas . 
porque, sabia, assim o tratavam os maçons. 
Explica-se: novamente deputado geral por 
Sergipe em 1872, quando no govêrno o afa-. 
mado Ministério 7 de março, Leandro Be- 
zerra Monteiro teve no Parlamento Nacional 
impressionante atuação na Magna Questão Re- 
lígiosa, defendendo com o maior desassombro 
os Bispos D. Antônio de Macedo Costa, do . 
Pará, e D. Frei Vital, de Olinda, a ponto | 


Visconde do Rio Branco, grão-mestre da. ma-. 
conaria, que presidia o Gabinete. 
Para definir, de passagem, a atitude a 
Paulino nesta Questão, basta ler o seu dis-. 
curso pronunciado na sessão de 27 de março 
de 1874. Dele, êstes tópicos tão expressivos: 


“O Ministério não soube manter as relações 
entre César e a Igreja, tais quais devem ser 
em um país que adota como religião de Es- 
tado a Católica Apostólica Romana” 

“No que respeita à consciência, não há po 
der algum instituído pelos homens que a possa 
curvar aos seus ditames. Só a Deus e à sua 
Igreja podemos pedir a. tranguilidade e. a 
firmeza que a fé e as promesas divinas podem. 
únicas assegurar-nos; só em Deus e em sua 
Igreja podemos achar esperanças e: consol: 
ções, quando na hora do último arrependi. 
mento invocarmos a misericórdia infinita para 
obtermos o perdão das nossas faltas”, .. 


Em tódas as cartas do Cihselheiho a ea 
dro Beezrra, há sempre um testemunho / de Ê 


afeto e confiança. Em 18 de janeiro de 1880, 
assim ses dirige a meu avó: “Estou ansioso 
por vê-lo, ouvílo e abraçá-lo”, falando, em 
seguida, textualmente, no “prazer, que ar- 
dentemente desejo de estar com um amigo, 
“de quem nunca me esqueço”. Dias após, di- 
rige-se com o mesmo diapasão ao velho com- 
panheiro, proclamando-o “um dos filhos mais 
chegados ao coração de ex-provincial, hoje 
solitário nesta Tobaida de Vai de- Palmas” 
- “Agradeço-vos de coração, escreve-lhe o 
Conselheiro, terdes. ainda uma palavra de lem- 
“brança para o vosso antigo Provincial, hoje 
sem frades, solitário nesta nova Tobaida, onde 
é infelizmente o único anacoreta. Aqui, tenho 
vivido entregue ao cuidado exclusivo da sal- 
“vação d'alma e orando por que não façais 
por onde perder a vossa”. (25-4-1880). 

> “Tais: citações convencem de suas relações 
“de amizade. Outras muitas poderiamos fazer 
- para demonstrar as suas relações políticas. 

- Frequentemente o Conselheiro apelava para 
“Leandro Bezerra : 

- “Sou candidato & eleição geral por esse 
distrito” — dizia-lhe certa vez — “e tendo 
- poucos meios de ação nesse colégio, conto 
“com o-seu auxílio e intervenção para o bom 
“exito de minha candidatura” (24-11-1886) .- 
“Por outro lado, não prescíndia de seus con- 
selhos. Ora dizendo-lhe: “Tenho também- de 
ouvir-vos, como a um dos doutores do con- 
- vento, sobre pontos de fé, que vai sendo tempo 
de bem fixar no interêsse da restauração da 
ordem. Isto mesmo me diz em carta o 
Pe. Me. Rio Branco, que é bom pregador, 
apesar de ter em outros tempos professado 
5 “grantes heresias” (25-4-1880). Ora obser- 
vando-lhe: “Não fecharei a lista do 9.º dis- 
to sem ter ouvido as suas últimas inspira- 
des” (17-12-1887). Ora lamentando “a sua 
vinda : a esta Córte, onde o, Meneses Prado 


Cat tando o Ceará, sua roi nadar 
andro Bezerra, em 1877, voltara pela ter- 

a vez à Câmara. Sendo esta dissolvida em 
1878 “pela ascensão do partido liberal com o 
mi fria presidido pelo Conselheiro Sinim- 


$” fntás didário Paulino, a quem éle co- 
inicara a sua intenção, saiu-se com esta: 
É tarde para NV. deixar a política. Não se 
sfaz assim um dobra tão antiga”. (20-2-81). 
- Embora os correliigonários envidassem es- 


ea 
sa em J888, o Dr. Leandro, em carta ao Conse- 


q 


“Brasil. 


um tugia no poder”. 


- 3 de julho de 1884, recomendando a lista os 
os para que retornasse à deputação geral. 


quelé: ano. Em resposta, escreveu-lhe o Chefe, 


Conservador a célebre Carta Política, publi-. 

cada na imprensa da época e que causou pro= 
funda repercussão. Por éste documento, clas- 

sificado pelo autor de “correspondência com * 
um velho amigo”, Paulino se dirigiu aos seus | 
comprovincianos, aos chefes locais e influên- 
cias conservadoras sóbre as eleições de depu- 
tados gerais nos 9.º e 12.º distritos da pro-- 
víncia do Rio de Janeiro, expondo sem reserva - 
o seu. pensamento e indicando a sua posição, 


Tag 


X — Praz-me citar um depoimento expres- 
sivo de Conselheiro que revela o ardor e sin- 
ceridade com que abraçou a causa conservado- 
ra, e serve bem para ressaltar a orientação - 
político-partidária durante o Império: a 

“Há muito tempo que tenho sido o seu - 
eleitor. nunca votei em indivíduos e portanto - 
não se agradam ou desagradam os candida- - 
tos: voto no partido conservador” levando à . 
urna o nome escolhido para simbolizar a minha - 
causa política” (Carta do Rio de Janeiro, 10. 
de dezembro de 1883). 

Para o Conselheiro, como afirmava em cir- | 
cular de 3 de junho -de 1884, “o voto é uma - 
expressão de confiança política e não favor ; 
pessoal” Lutava continuamente, “mas em nem — 
um caso fazendo transações com os adversã« 
rios, às quais” — dizia então — “ fui sempre f 
avesso” (carta de 31-7- 1889). E 


Tudo faziam os conservadores pela causa 3 
do seu partido, porque, patriotas, estavam con- 
victos de que esta era também a causa do. 
Não era outro, com a graça de Deus; 
q pensamento dos liberais. Daí porque os dois. 
partidos raramente faziam concessões e tran-. 
sigiam. O certo é que éste espírito público, 
esta constante preocupação com os E 
do país, que ambos revelavam, serviam para. 
atenuar, senão desaparecer, a linha divisória . 
entre as duas correntes. A frase de Holanda 
Cavalcanti é célebre e sugestiva: “Não nã, 
nada mais parecido com um saquarema do. are 4 

XI — Neste trecho, percebe-se Sa tam eai 
o primado do Conselheiro Paulino na política 
conservadora da província fluminense: E 

“A minha intenção é promover em todos os 
distritos a reeleição dos atuais deputados, que 
tão- dignamente se houveram na legislatura 
ante-ontem finda. Peço-lhe que neste sentido. 


trabalhe aí com a costumada eficácia”. (Rio. 
de Janeiro, 10 de outubro de 1883). e de 


Somente por êle, foi subscrita a circular, de 


candidatos do partido conservador à St 
senatorial .- e; 


Não se pia a trazer em suas mãos 


+ EA = d 

EO seu comando, “forte e disciplinador, esten- 
dia-se pelo Brasil inteiro e dilatou-se por mais 
de um vicênio. 
E Nabuco não lhe contesta este pontificado: 
* Nenhum outro político do Império, — Sil- 

* veira Martins tinha sob suas ordens sômente o 
seu clan, o Rio Grande, — teve por tanto 
tempo; na boa e na má fortuna, um partido 
tão numeroso, tão árregimentado, como Pau- 
lino de Sousa, pode-se dizer de 1868 até à 
queda da monarquia, se não mesmo depois” 
(Um estadista do Império 2.º vol., pág. 165): 


- XII — Com o pleito eleitoral de 76, que 
o empolgou vivamente, o Conselheiro, nos 
planos que traçou, teve ensejo de evidenciar a 
sua capacidade de direção política. Sem des- 
cer à rotina, foi um espírito prático e rea- 
“lista, no que também se mostrou um bom, um 
- autêntico “ conservador”, porque êstes sabiam 
auscultar as necessidades e os problemas na- 
cionais e examiná-los, e discuti-los, e resol- 
vê-los objetivamente. 
De Joaquim Nabuco êste paralelo felicíssi- 


: mo: “O primeiro Paulino de Sousa (Visconde 
E “do Uruguai) fôra um publicista, um diplomata, 
um organizador; o segundo era um arregi- 
| mentador notável. Prestigiado e prestigioso 

desde joven, êle chegou mais cêdo do que 
- qualquer outro político do reinado, ao comando 
“em chefe, à autoridade absoluta, à testa de 
um partido” (Obra citada, 2.º vol., pági- 
na 177). E 
“Nesta missiva, de 29 de outubro de 1876, : 
— quando mais acesa à luta entre conservadores 


“e liberais, fala O “arregimentador notável”; 


“ “Faça tudo para não haver corte dêste ou 
“daquele candidato. Recomendo-lhe -especial- 

" mente o Bernardino e Isidro que são os mais 
“fracos. Na distribuição dos votos por igual 
“ está o segredo da vitória nesta campanha. 
tática dos liberais é atrazar os nossos mais 
- fracos para serem apanhados pelos seus mais 
“adiantados. Assim pois convém fortalecer os 
“nossos fracos e ainda que à custa dos nossos 
"mais fortes”. - 

“ Orientador zeloso, não cessava de frizar 
“certos pontos. Insistia em que a votação dos 
candidatos se fizesse sempre por igual, como 
ma demonstração de fôrça e disciplina par- 


Pas 


tidária: 
“0: 


s liberais e os avulsos trabalham de 
acôrdo sendo hoje o empenho furarem a chapa, 
seja como fôr e a benefício de quem fôr. 

“Trabalho para que todos sejam votados por 


Tais providências “surtiram efeito; = 

Faremos mais de dois terços do eleitorado 
íncia. No castelo dos 
“temos 33 votos contra 


33. Em Nova 


"“sóstomo Português — 2º vol. pág. 


“igual (Carta de 26-10-876) . e 


liberais (Can- 


Friburgo, onde está Otaviano temos 35 contra 
7” (Outubro de 1876). JS 
Em outra carta, também de Outubro de 76, 
escrevia a Leandro Bezerra, cujo reduto po- 
lítico no Estado era a Paraíba do- Sul, onde - 
gozava, como dizia o Conselheiro, “de mere-' 
cida e real influência”: 


PAS ada 


“Estou satisfeitíssimo com o triunfo alcan- 
cado na Paraíba do Sul. A Província do Rio 
de Janeiro encheu-me a medida, Preciso fa- 
lar-lhe antes da eleição secundária”. | e 

Compreende-se. Em 1864, Leandro Bezerr 
mudou-se de Sergipe para a Paraíba do Sul, 
onde se impôs como advogado, fundou a Casa 
de Caridade, fundou e dirigiu o Paraibano, . 
órgão dos conservadores, e ocupou o lugar de 
vereador durante doze anos, sendo oito como 
presidente da Câmara local. Nessa comarca, 
foi êle considerado chefe do partido conser- 
vador, com quem se entendiam os chefes ge- 
rais, principalmente o conselheiro Paulino José 
Soares de Sousa. SÊ 

Prossigamos . E 

Paulino era um leader arguto e habilíssimo. 
Neste particular verdade, seja — não 
houve quem o excedesse. Tome-se por exem-. 
plo, êste trecho. y PERO 


“ Ninguém ficou mais descontente do que eu 
com o malogro da pretensão daquele amigo, 
mas fiz boa cara âquela desastrada cartada” 
(3-1-1885). pane 

Sabia enfrentar dificuldades. Sobre a can 
didatura de um irmão, com a antevisão e as 
precauções de político, assim se exprime: 

“A última hora os eleitores de Itaboraf | 
apresentaram como seu candidato meu mano o. 
Dr. Francisco Paulino Soares dé Sousa.. 
pude repelilo, eu que esquivei-me sempre a, 
essa iniciativa: mesmo entre os Romanos O. 
jus vita et necis não se extendia aos irmãos.. 
Vai ser êsse nome alvo a que se dirigirão | 
as baterias dos despeitados e de todos os meus | 
desafetos. Espero que V. o sustentará com 
todo o empenho. Não me deixe mal. 

Adeus, disponha do ; A ie 


Insiste, e é certo: as situações difíceis não . 
“o perturbavam. Nunca foi um tímido. Seg 
do Vieira, “quem teme, esconde-se” (o 


Paulino esteve sempre pelejando d 
“ aberto. Seed 
“ Veja-se como, em 6 de agósto, de 
crevia a Leandro Bezerra a respeit 
“golpe” liberal: pg 
“Afirmam que agora, à “última hora, os 
chefes liberais do Senado reunidos mr 


? 


daram uma lista composta de Andrade Pinto, 

Bezerra e (nome ilegível). A circular é ass 
- sinada por Otaviano, Celso, Paranaguá, Sil- 
= veira Martins, Lafaiete etc. Bem fácil é 
ver donde parte o incitamento a esta tentativa 
de diminuir, senão então, o efeito moral do 
esperado triunfo. Se fôr exato, como re as- 
seguram, que se empregarão todos os meios 


— Austerlitz e não hei de ve-lo fora dá linha 
"de batalha”. 


“Homem de espírito, nas circunstâncias mais 
“graves, tinha destas saídas admiráveis: “ Para 
tranquilizar-me porém sôbre a sorte do Brasil, 
«diga-me se V. é dos que acreditam na eter- 
nidade do Paranaguá”. (27-2-1883). 


“Tais fatos, em seu conjunto, bem estão de- 
monstrando o senso prático, a sagacidade, a 
intrepidez, o desassombro, com que Paulino 
se houve sempre. 

“Erguia- se e avultava na oposição, Haja 
vista esta nota ligeira, êste grande depoimento 
que Leandro Bezerra deixou escrito também 
a lápis: 


doa nando quando lutou com 
rande parte do seu partido chefiado por Vis- 
onde. “do Rio Branco, João Alfredo e ou- 
Só quem o seguiu nessa fase de sua vida 
izer com que perícia dirigia ele a opo- 
na Câmara e por todo o Império. Po- 
o que é de mais admirar é que na tão 
enhida ade o Conselheiro Paulino cuidava 


Re RO e indecisa, coube a ea 
] bilidade — que Nabuco assinala — 
ir o partido Conservador para reali- 
a emancipação das futuras gerações de 

) nação citada IL vol., etica e 


e “supor V. que eu ainda sou 
partido, tenho voto no conclave, 


igreja, ir se - peste me 


“oficiais, tenho de mandar tocar o clarim de . 


Quando os cadiberador as se encontravam na 


posição ou no govêrno, aqui estão, bem cla-. 
ras, as atitudes que assumia, e como eram di-. 


ferentes: 


“Não tenho em política interêsses pessoais 
meus ou de pessoas minhas; advogo a causa 
dos «que concorreram para o triunfo. partidã- 
rio, pois que vi-me obrigado a comandar nos 
dias adversos da oposição. Se não sou aten- 
dido, conformo-me, porque a fôrça do partido 
aproveita mais ao ministério que dele precisa 
do que a mim, que o sirvo PoE pie e gra- 
tidão” 


Disto isto, prossegue nesta verdadeira lição 
de desprendimento e lealdade: 


“ Fur.chefe político na oposição, mas como 
o partido está no govêrno e a oposição cabe 
aos- liberais, estou como os bispos in partibus 
infidelium, que são titulares de dioceses fora 
dos domínios da Igreja. Exprimo melhor o 
meu pensamento dizendo que, visto não poder 


desaparecer repentinamente, faço o papel das. 


figuras da prôa dos navios, em cujo comando 
tomam tanto parte como eu hoje na direção dos 
negócios políticos. O meu desejo, e hei de 
realizá-lo, é tomar o lugar de simples praça 
na marinhagem, nesta ajudar, como puder, a 
levar o navio a bem perto sem mando SÉGIO 
ou honrarias” (30-3-1866). 


XUI — Conquanto de lamentar, vede bem, 
que Paulino pugnasse contra os emancipado- 
res:em 71, e a abolição da escravatura, qual 
se processou, não se justífica, em consequên- 
cia, se lhe atire o nome ao esquecimento, tais 


e tantas as suas qualidades, tamanhos os ser-. 
O próprio Na- - 


viços que prestou ao Brasil. 
buco, campeão «do abolicionismo, focalizando 
o movimento emancipador, escreve estas linhas: 


“ Identificado. com a política anti-reformista, 
Paulino de Sousa mostrou as mais raras qua- 


lidades de chefe” (Obra una, IT vol., pá- 
gina 169). . 
Srs. : 


para evitar graves infustidos: e cor- 


Eb gp Tp o pap 


sad 


rigi- e é preciso observar os fatos históricos 


atustando-os à 


- 
, 


Assumindo a posição que PRE R o Con- 
selheiro apresentou súas razões, que julga 
acanteladoras dos interêsses' econômicos do 
país, e deiendeu-as. Estava, e tantos com êle 
na persuasão de que, por prematura, a 
dida não consultava àqueles interêsses 


a 


o isto era no tempo da oposição, mas - exatamente : não considerava o: país em on-. 
ao de, o ade tão brusco. ao a 


época e às condições em ses E 
se, “desenrolaram. 


ret Pa : E 2 Ed 
—tagens, temia os efeitos imediatos da aboli- 
— ção. : 
Tanto é certo que, na circular de 18 de 
outubro de 1887, salienta e condena, -são pa- 


lavras suas: “as exagerações e os excessos 
do movimento abolicionista, que, inspirando-se, 
como -tôódas as propagandas no entusiasmo e 
na paixão, não tem a calma precisa para se- 
guir os ditames da retlexão e da prudência 
e para prever as consequências gravíssimas 
e irremediáveis em assunto, que tão intima- 
mente interessa a ordem social e econômica. 

Houve os que se bateram por um ressarci- 
mento aos proprietários de escravos, mas foi 
debalde. 

* Uma justa indenização, estava no pensa- 
mento de Paulino, di-lo Oliveira Viana, que 
reviveu em páginas objetivas O caso do Im- 
pério”. E observa: Nada, entretanto, se fêz 

—por éles na grande Lei. O delírio anti-escra- 
vista, a exaltação sentimental em que se 

“achavam os espíritos, não permitia que nada 

— se fizesse: a própria indenização que era um 

“ato de mera justiça, aparecia aos olhos destes 

* 4dealistas como uma sugestão baixa, vil, mesmo 
“indecorosa, diante da qual a Consciência” Li- 

- beral, tomada de pudicícia, tôda se averme- 
lhava de rubores castos. O decreto aboliício- 
“nista, continua-o notável sociólogo e historia- 

| dor, veio, por isso, sintético, fulminante, em 

“dois artigos apenas: 


= “Art, 1º: — É declarada” extinta a es- 
* cravidão no Brasil. 

Art. 2º: — Revogam-se as disposições em 
— contrário”. : 


"seus interêsses mais essenciais, conelue Oli- 
“ veira Viana, e inteiramente abalada nos seus 
“ fundamentos econômicos, a classe fazendeira 
- desamparou a Monarquia” (O ocaso do Im- 
pério — 2º ed., págs. 84 e 87). 
— Não é daqui examinar os argumentos desen- 
- volvidos por adeptos e adversários da extin- 
— ção do elemento “servil, como se deu. Passa- 
mos, por isso mesmo, a transcrever à seguinte 
observação do Conselheiro, que cuidamos do 
interêsse “histórico: É 

“Nada lhe posso dizer com ciência certa 
“sôbre o projeto do ministério, porque não 
“estou na confidência do novo ministério. Os 
onselheiros Tomaz Coelho e Ferreira Viana 
binete sem acôrdo comigo” (Rio de Janeiro, 
15 de março de 1888). AS ae 


é EAST ES 


to na-ses 


= Nada mais. E foi a derrocada. Ferida nos . 


são hoje abolicionistas e entraram para O Ca- não posso deixar de intervir para a me 


Ertel ERES que dezembro de 1890). 


nente conselheiro Paulino Soares d 


Y 


Dantas, inspirado pelo Monarca, que foi o: 
maior dos abolicionistas, apresentou o projeto 
que resultou mais tarde na chamada lei dos 
sexagenários, 


Relativamente a Tomaz Coelho, |embora 
houvesse entrado para o Ministério sem acórdo 
com Paulino de Sousa, ainda assim, continuou Es 
a considerá-lo como Chefe. Prova-o a carta. 
que aquele ministro dirigiu da Córte-a Lean- à 
dro Bezerra, em 30 de março de 1888, onde | 
escreve: E 


“Recebi suas estimadas cartas, e muito lhe 
agradeço as felicitações que me dirige, por 
me haver resignado a carregar a cruz, que 
me puzeram aos ombros a 10 do corrente! 


Tranquilize-se. O que. pretender da provín- 
cia, continue a dirigir-se ao nosso estimável 
Chefe, Conselheiro Paulino, se não quiser en- 
tender-se diretamente com o. Dr. Rocha Leão”. 

Reportando-se à “transição dificilima dos | 
lavradores”, a expressão é de Paulino, nos . 
dias contíguos à abolição, assim se manifesta: . 

“A perturbação mental de muitos proprie- . 
tários foi ainda maior do que a alucinação - 
dos libertos: entregaram-se à mercê dos ne-. 
gros para salvar a colheita” (Val de Palmas, 
21 de maio de 1888). E não duvidemos, pois 
“a lei de 13 de maio coincidiu até, afirma 
Afrânio Peixoto, com o começo da safra do 
café, e, imediatamente dois terços da produ- 
ção nacional se perderem logo nesse ano, por. 
falta braços para a colheita” (Vassouras In 
O café no segundo centenário de sua introdu= 
ção no Brasil — 1 Vol. 1934, pág. 56) « 


XIV — Há certos detalhes que servem para 
fotografar uma situação. A prova — indireta 
mas convincente — de que a proclamação da 
República teve muito de imprevisto e inespe 
rado, tanto que, expressão de Aristides Lobo, 
o povo a recebeu “bestializado”, têmo-la no. 
seguinte trecho de carta escrita de Val. 
Palmas, em 25 de outubro de 1889. 


“Hei de ir brevemente ao Rio de Jane 
para resolver definitivamente sóbre a. 

: EEE 
senatorial. Perca-se ou ganha-se, o partid 
deve apresentar-se nas eleições”. Na 

Paulino, sobrevinda a República, nã: 

deu por vencido: : a 

x 2 ES S 

“Como disse publicamente, nem uma. posi- 
ção pretendo na nova ordem republicana, ma 


Estado do Rio de Jan 


organização do 
(Carta S de. 


a isto estou comprometido” 


Mas, escreve Carlos de Laet, quando 


tentou reassumir o predomínio político no 


ancas é DANE fa 


tado do Rio, esboçando um novo partido na- 
cional, o Dr, Leandro obstinadamente se negou 
a nisso acompanhá-lo. Estava reto o liame 
que o prendera à política partidária (“ Jornal 
do Brasil” Rio, 15-11-1914). 


Encerrada a sua atividade política, Pau- 
Ino foi provedor da Santa Casa de Miseri- 
córdia — “título com que se honrou, com 
que ainda abrilhantou sua existência, ampa- 
rando com o seu grande nome, com a sua 
probidade, com o set desvelado, carinho o que 
a benemérita instituição representa para à po- 
breza desvalida da capital do país”, como se 
lê na notícia do Jornal do Comércio, de 21 
de abril de 1934, sôbre o centenário do seu 
nascimento. 


Referindo-se aos seus encargos 


época, declara: 


“De todos o mais pesado é o serviço da 
Santa Casa, que tem avultado muito: exe- 


PRN 


naquela 


cute-o porém com grande contentamento, la- 


mentando que não se lhe tivessem aplicado os 
grandes esforços de uma-atividade gasta em 
pura perda nas lutas estéreis da nossa polí- 
tica” (Rio de Janeiro, 28 de novembro de 
1900). É 

Neste trecho, enganou-se o Conselheiro 
Paulino. Como vistes, não se perderam os 
seus esforços, nem foram estéreis as suas 
lutas. Soube manter as linhas tradicionais da 
política conservadora.. Honrou o seu nome, 
o seu partido, a sua terra . 


Sa 
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DOS CLUBES SECRETOS ÁS LOJAS MAÇÔNICAS (*) 


CARLOS RIZZINI 


SUMÁRIO 1 O SEMINARIO DE OLINDA: o bispo Azeredo Coutinho — 2 OS 
CLUBES SECRETOS: o Areópago de Itambé — 3 — A Conspiração dos Cavalcanti — . 
4 — Academias e oficinas do Recife Cabo e Igaraçú — 5 — A MAÇONARIA: seus fins 
estritamente políticos — 6 Primórdios em Portugal — 7 — Introdução na colônia — 8 
O primeiro grande Oriente do Brasil — 9 O Alvará de 1818 — 10 O GRANDE ORI- - 
ENTE DA INDEPENDÊNCIA — 11 O APOSTOLADO: seus fins reacionários — 12 


FECHAMENTO DO GRANDE ORIENTE E PERSEGUIÇÃO AOS PEDREIROS LI- - 
VRES LIBERAIS — 13 FECHAMENTO DO APOSTOLADO — 14 INFLUÊNCIA - 
DA MAÇONARIA AMERICANA NA EUROPA SOBRE AS LOJAS BRASILEI- 
RAS: Francisco Miranda e Hipólito da Costa — 15 A DIPLOMÁCIA MAÇÔNICA E A 


DOUTRINA DE MONROF. 


Preparado nos derradeiros anos do século 
- XVII, raiou na madrugada do seguinte o 
" maior acontecimento cultural do Brasil: a 
- abertura em 22 de fevereiro de 1800 do Se- 
“minário de N. S. da Graça de Olinda. Eram 
“os novos estudos, lançados pela reforma pom- 
balina, que vinham radicar-se afinal na colô- 
-nia, graças à clarividência de uma fluminense 
“ilustre, o bispo ds Pernambuco d. José Joa- 
quim da Cunha de Azeredo Coutinho. 


“» Motivo desconhecido e por certo extraor- 
-dinário teria levado o morgado Azeredo Cou- 
atinho a trocar, aos 33 anos, os seus canaviais 
“de Campos pelo curso de cânones em Coimbra. 
Bacharel e presbítero, exerceu emprêgo e dis- 
tinguiu-se publicando o Ensaio econômico só- 
bre o comércio de Portugal e suas colônias; 
obra logo traduzida e comentada na França 
e na Alemanha e considerada a pedra angular 
“dos estudos econômicos em Portugal. Filho 
espiritual do enciclopedismo, pugnou Azeredo 
“Coutinho por uma larga poltica colonial. 
conselhou a abolição do estanco do sal em 
vor do aumento das exportações de carne 
de pescado (1); o acréscimo da marinha 
mercante com navios fabricados na colônia ; 
a “intensificação das pescarias como meio de 
ivilizar o gentio e de reerguer o poderio na- 
1 português, e a extinção dos direitos de en- 
rada no Reino das madeiras brasileiras (2). 


ç “ 
Ltd] Capítulo do trabalho inédito “O livro, o jornal 
ipografia no Brasil”. 


(1) “O sal com que naquêles sertões (de Minas) 
e salga um boi custa duas e três vezes mais do que 
le o mesmo boi”. No Rio Grande custava $700 
6$000) menos do que um covado de baeta. (Ensaio 

ds 14) PRE it aU 
(2) Azeredo Coutinho surgiu no Ensaio (pág. 7) 
arrasamento do morro do Castelo “padrasto do 

“de eiro por lhe impedir a viração”. 


E 

Nomeado bispo de Pernambuco em 1794, o. 
padre Azeredo Coutinho condicionou a mitra 
à criação de um seminário na sede do bispado. 
Conhecia o Brasil e desejava erigir nele um 
centro de ensino capaz de conciliá-lo com os . 
progressos do. mundo. Cumpria soerguê-lo dos: 
estudos menores isolados e libertá-lo da su- 
jeição de Coimbra. O seminário que idealizava 
era quase uma universidade e tinha por fim a. 
instrução dos moços “em todos os principais 


eclesiástico, mas também de um cidadão qu 


No hatal de 1798, três anos após a sagra- . 
ção, chegava Azeredo Coutinho a Pernambu- 
co, trazendo impressos os estatutos do sémi-. 
nário; para cuja instalação obtivera o antigo. 
colégio dos jesuitas, sua igreja e alfaias, 
Abrangia o seminário cursos de primeiras le- | 
tras, aritmética, doutrina e canto, português 
francês, grego, latim, retórica e poética, his-. 
tória universal, geografia, lógica, filosofia, 
física experimental, história natural, química, 
geometria, trigonometria, álgebra, teologia 
história eclesiástica (4). Entre os primeiros - 
professores figuravam os padres José lho Ros 

A a 


nova cidade. 


(3) Carta de 1816 a D. João VI, ap. Varnhagen, 
Hist, Geral do Brasil V 81. Pu À 
(4) V os Estatutos do Seminário Episcop 
N. S. da Graça da cidade de Olinda, parte 3, 
“cadeiras de desenho grego e francês não. constav: 
dos estatutos, mas vêm mencionadas na Defesa es 1 


pelo bispo em 1802 e impressa em 1808. 


Seoirs TESTE da ps ad TD 


reiro, de teologia e dogmática, Costa Azevedo, 
de filosofia, e Miguel Joaquim Pegado, de 
matemática, os três vindos com O bispo; frei 
Bento da Trindade, de teologia moral; padre 
Miguel Joaquim de Almeida Castro, o Migue- 
linho, de retórica e poética; pe. Miguel José 
Reinau, de história eclesiástica; pe. Almeida 
Catanho, de latim; pe. Antônio de Santana, 
de Cantochão; pe. Miguel de Miranda, de 


“ primeiras letras; i 


EE 


pe. João Ribeiro, o grande 
sacrificado da revolução de 1817, de desenho; 
“é José Joaquim de Castro, de grego (5). O 
“ bispo Coutinho fundou também um educan- 
“dário para meninas, O Recolhimento de Nossa 
Senhora da Glória, na Bôa Vista. Vale a 
pena lêr-se o que ele próprio disse dos dois 
“estabelecimentos na Defesa publicada ém 1808 
e escrita em Olinda em 1802: “Como bispo, 
eu criei um Seminário; eu lhe estabeleci um 
“patrimônio à minha custa; eu fiz doação de 
“duas moradas de casas de sobrado; de uma 
* fivrarria escolhida; de máquinas para as €X- 
- periências de física experimental; de exem- 
plares escolhidos para as aulas de desenho e 
“de história natural; de mapas e globos gran- 
“des, os mais modernos depois das Viagens de 


ara a educação dos homens 
ignos de servirem à Igreja e ao Estado; es- 
ão havia neste bispado e 
que certamente não há segundo em todo o 
ltramar e para o qual concorrem já estu- 
dantes de tôdas as partes... Eu estabeleci um 

minário de meninas: eu lhe dei estatutos 
próprios para a educação das mães de família 
- daquelas que um dia hão de ser as primeiras 
mestras dos homens” (6). Prefaciando em 
1808 um ramalhete de louvores (as A Zes 
redo Coutinho, ateve-se o pe. Bezerra de 
Menezes a exaltar o Seminário, “único em 
odo o Brasil, com tódas as ciências necessá- 
as e mestres sábios e instruídos para a educa- 
ão dos que se destinam ao serviço da reli- 
ião e do Estado; ciências que êles (os brasi- 
ros). até agora ou não podiam adquirir ou 
“adquiriam à custa de muitas despesas”. 


“contágio de seu doutrinarismo tôóda a be- 
sa geração que, sucessivamente, atearia a 


festas do 1.º Centenário do Seminário, 63... 

55, Defesa de D. José Joaquim “de Aze- 
o Coutinho. Foi escrita em resposta a acusações 
tos praticados como membro da. junta do go- 
interino da capitania. e 
A Gratidão Pernambucana ao seu benfeitor o 


k 
“ 


EM 


“Cook para o estudo da geografia. Eu lhe de. 


Passou pelo colégio de Olinda ou sofreu - 


e Pace 


) A relação é tirada dos Anais Comemorativos 


“nomeado inquisidor geral, o último que houve er 


“sôbre a justiça do comércio de resgate dc 


revolução emancipadora de 1817, vencedora - 
em 1822, e a revolução nacionalizadora de | 
1824, vencedora em 1831. Observando que, 
dos brasileiros ilustres educados em Coimbra 
depois da reforma de Pombal, foi. Azeredo - 
Coutinho o único a exercer na colônia uma 
ação pedagógica e cultural direta, realça Fer- 


nando de Azevedo a importância dada no Se- 
minário — foco de irradiação das idéias libe- | 
rais — ao ensino das matemáticas e das ciên- 


cias físicas e naturais (8). Ao arguto Koster 

não escapou em 1810 a hbôa organização do . 
estabelecimento e o serem muitos dos seus . 
professores sujeitos of knowledge and of li- 
berality (9). A Tollenare, lembrou o ensino 
científico e literário do colégio de Olinda os | 
liceus . departamentais da França (10). Oli- 
veira Lima, salientando a ação do Seminário - 
no preparo de independência, supõe-no con- E 
vertido em ninho de idéias liberais, isto é; 
subversivas, contribuindo na formação das . 
academias secretas. Qualifica o bispo de ma- é 
con e lembra o papel do frade Laboreiro na | 
conspirata dos irmãos Cavalcanti (11). á 


2 — Violentamente arrancado de Minas, 
germinou o ideal democrático no Rio de Ja- 
neiro com Silva Alvarenga, João Pinto e mais 
jacobinos dos conventículos da rua do Cano, 
e da botica do Amarante. Daí extirpado pelo 
conde de Resende, foi repontar em Pernam-. 
buco, ramificando-se em sucessivos clubes se-. 
cretos, alongando-se pelas outras capitanias, 
deitando renovos e esgalhando à medida que 
o decotavam os governos e-o enfraqueciam O | 

y 


4 
w 
/ 


io 


(8) 4 Cultura Brasileira, EPA) 

(9)- Travels in Brazil, 33. : EE ge 

(10) Notas Dominicais, in Rev. Inst. Arq. Perndk 
n.º 61, 477. O francês considerou o Seminário capaz | 
de operar útil reforma nos costumes da colônia. e. 
classificou de liberais as idéias que animaram Ai 

(11) Notas à Hist. da Revolução de Pernambscon 
em 1817 de Muniz Tavares, 35. Êsse caso dos irmãos. 
Cavalcanti e um outro com a Irmandade do Sacra-. 
mento produziram intrigas que levaram Lisbôa | a 
substituir subitamente Azeredo Coutinho no bispado. 
Em julho de 1802 regressava ao reino, designad: 
bispo de Miranda e Bragança cargo que não ocupo 
passando em 1906 a bispo de Elvas. Em 1818 foi 


redo Coutinho. 


Portugal. Eleito pelos “fluminenses deputado às co 
tes constituintes de 1821, tomou posse a 10 de: set 
bro e faleceu dois dias depois. Opondo-se ao f 
abolicionismo britânico, escreveu em 1796 a A 


da costa d' Africa, que teve grande repercussão e 
publicada em Londres, em francês. 


EA 


insucesso dos frutos temporões. Quando Aze- 
redo Coutinho aportou em Pernambuco já aí 
encontrou instalada a célula fechada de Arruda 
Camara, o famoso botânico paraibano, frade 
- carmelita egresso (12), estudante de Coim- 
bra, médico por Montpellier, sócio da Acade- 
mia das Ciências de Lisboa, naturalista do 
Estado, amigo e protegido do ministro d. Ro- 
“drigo, correspondente de outros figurões, ho- 
mem viajado, culto e experiente, e enigmático, 
que na pátria exercia a-clínica, realizava es- 
tudos e pesquisas por conta do emprêgo, com- 
- punha monografias agrícolas e movia miste- 
- -riosas linhas políticas. 


Do Areópago, fundado por Manuel de Ar- 
ruda Câmara em Itambé, quase nada se sabe 
Seria um versão indígena do revolucionarismo 
- francês, menos dirigida à reforma da metró- 
— pole do que à emancipação da colônia, Foi o 
Areópago a nossa primeira colméia. autono- 
mista e as suas abelhas as primeiras a em- 
Ppreender um entendimento continental em 
- favor da independência comum. Nesse desi- 
- deratum chegaram a sonhar com a América 

livre e umda sob o pálio da democracia. “A 

“minha obra secreta — recomendou Arruda 
- Câmara ao seu discípulo dileto pe. João Ri- 
» beiro Pessoa, o “escolhido”, em 1810, nas 
= vésperas de morrer é anos depois do desapa- 
recimento do Areópago — manda com bre- 
vidade para a América Inglesa ao nosso amigo 
N., por nela conter coisas importantes, que 
não convém ao feroz despotismo ter dela co- 
nhecimento... Remete logo a minha circular 
aos amigos da América Inglêsa e Espanhola; 
sejam (os do Brasil) unidos com esses nossos 
“irmãos americanos, porque tempo virá-de ser- 
“mos todos um; e quando não fôr -ássim, sus- 
“tentem uns aos outros” (13). 


No sentido estrito, era o Areópago um apa- 
relho informativo, a exemplo dos ajuntamen- 
tos jacobinos do Rio de Janeiro, onde se liam 


(12) Professor no convento de Goiana, sua terra 
atal,. De Coimbra passou a Montpellier tocado 
elas perseguições aos estudantes liberais. Médico, 
bteve em Roma breve de secularização. Em Lisbôa 


cumbido pelo govêrno de pesquisar nitreiras em 
nambuco e minas de cobre e de salitre em 
bina, e de remeter espécimes para o museu e 
rdim botânico de Lisboa, vencendo 600$000 por 


3) Carta de 2-10-1810. in Pereira da Costa, 
onário Biográfico de Pernambucanos Célebres, 
- No mesmo documento, Arruda. Câmara acon- 
preparo da gente de côr, cuja participação 
cios públicos reputava imprescindível, em 
asse à acanalhada e absurda aristocracia 


“Recife, Serinhaem, Igaruçu e Goiana. Ed, 


ER 


e comentavam gazetas e livros europeus. In 
tencionalmente situado entre Pernambuco Es 
Paraíba — assinala Maximiano Lopes Mas 
chado — tinha por fim tornar conhecido q 
estado geral da Europa; “era uma espécie de 
magistério que instruia e despertava o entu- 
sismo pela república” (14). O âmbito uni- 
versalista ou pelos americano do Areópago é 
as suas invisíveis ligações com misteriosas 
personalidades daquem e -dalem mar, dão-lhe . 
coloração maçônica. Não seria porém uma. 
loja, por lhe faltarem os ritos próprios, de 
resto evitados por portuguêses e brasileiros, 
temerosos da implicável perseguição de Mani- 
que. Cautelosamente recorriam a instrumentos 
intermediários e discretos, a que denominavam. 
academias, universidades e oficinas, os quais 
coexistiram depois com as primeiras lojas de 
pedreiros-livres. Ê 


Do círculo de Itmbé fizeram parte, que se. 
saiba, André Dias de Figueiredo, João Ri- 
beiro Pessoa, Francisco de Arruda Câmara, 
os três irmãos Cavalcanti de Albuquerque e 
os padres Antônio Félix Velho Cardoso, José 
Pereira Tinoco e Antônio de Albuquerque | 
Montenegro. Dissolveu-se o Areópago em 
1801, ao abortar a nebulosa conspirata dos Ca 
valcanti (16). 


3 — A lembrança de tornar a capitania de 
Pernambuco independente com a ajuda da 
França consular é um dêsses episódios impe- 
netráveis à fôrça de inconsistentes. Como. 
todo êie se cingisse a conceitos emitidos numa. 
carta de família, imaginou-se deverem existir 
precedentes insondáveis. Sem motivos alto 
e graves, a junta do govêrno local não. 
teria atrevido a prender na fortaleza das - 
Cinco Pontas, com sentinela à vista, a Frar 
cisco de Paula Cavalcanti de Albuquerque, o 
coronel Suassuna, e a seu irmão Luís Fran. 
cisco de Paula, opulentos senhores de en 
nho e membros de antigas e afidalgadas far 
lias. Em verdade, porém, prendeu-os po 
tivo fútil, o que logo verificou e quis re 
rar. Segundos os indigitados inconfidentes 


(14) Proêmio à Hist. da Revolução de. Pern 
buco em 1817, de Muniz Tavares, XXIV, O 
(15) . Maximiano L. Machado (Ob. Cit, ek 
menciona um ms segundo o qual Arruda corre p no 
dia-se, por exemplo, com o marquês de Abrantes, E 

mais tarde presidente da regência e um dos m is 
que em Bayone pediram um rei a “Napoleão 
vez dera-lhe o marquês “novas vol 


instruçõ 

uma revolução em que também estaria en 

ministro D. Rodrigo. ; 
(16) Arruda Câmara recolheu-se nessa “ocasião 

Lisbôa, logo regressando, pois, em 1802 arremat 

o contrato de fornecimento de. carne para Ol 


por ódio a um deles o bispo Azeredo Couti- 
nho, principal componente da junta governa- 
tiva (17). Defendendo-se dêsse “ destampa- 
tório”, o bispo, longe de culpar os implicados, 
inocentou-os, atribuindo o caso âm. fé ea 
cobiça do juiz de fora Antônio Manuel Gal- 
vão. Também a Câmara do Recife impu- 
“tou-o a razões despresíveis : “a horrorosa ca- 
“túnia de um aleivoso fanático e baixo intri- 
gante” (18). 


“Um dos três Cavalcanti, o capitão de linhz. 
José Francisco de Paula, escreveu aos outros 
dois uma carta, de Lisboa, tecendo comentá- 
rios políticos e aconselhando-os a não concor- 
rerem num empréstimo público para auxiliar 
Portugal na guerra com a Espanha. A carta 
“viera subscrita ao negociante Silva Sampaio. 
“ Abrindo-a, o Suassuna deu-lhe parte do con- 
“ teúdo, ajuntando “ser preciso procurar a li- 
“berdade”, o que a Sampaio só parecia possível 
“convindo tôda a América. “Nem havendo so- 
“corro de nação estrangeira como a França? — 
“replicou o futuro capitão-mor de Olinda. Mi- 
nutos depois essas palavras caiam no ouvido 
do juiz de fora Galvão, que, ato contínuo, 
oficiou a Azeredo Coutinho solicitando-lhe dia 
e hora para um negócio de muito segredo. (0) 
relado, que jantava em paz na “Quinta dos 
Bispos, imediatamente marcou a audiência para 
a tarde e fêz convocar os demais componen- 
“tes da Junta, o intendente da Marinha Pedro 
Sheverim e o ouvidor da comarca José Joa- 
uim Nabuco de Araújo. Comparecendo, de- 
nciou Galvão (19) o que soubera de Sam- 
a o, resolvendo a Junta mandar prender os 
ois acusados e sequestrar-lhes os bens, e es- 
belecer a censura para as malas de cartas 
“vindas do Reino. A prisão foi efetuada pelo 


) ...“Também se diz por essa córte, que eu, 
me vingar de um particular, quisera perder 
“família inteira desta terra, formando-lhe um 
je de Estado”. (Defesa cit. 33). O particular 
“era José Francisco de Paulo, o terceiro Albuquerque 
“Cavalcanti, malquistado com o bispo por ter pre- 
tendido passar ao Reino, sendo militar de linha, 
“sem a necessária licença. 


1857 0f. de 17-11-1802 à Junta Governativa, ap 
Pereira da Costa, Dicionário Biográfico de Pernam- 
nos, Célebres, 365. A Câmara parece acusar, 
ao juiz Galvão, mas ao negociante Silva Sampaio, 
ante referido no texto. ED! 
| Na sua Defesa (38), refere Azeredo Coutinho 
“Galvão, após expedir o seu ofício pedindo a 
cia, foi para a casa dos denunciados, “e à 


esposta da sua, se fingiu não sabedor do fim para 
. ual eu o chamava e disse para os circunstantes: 
“que me quererá agora o bispo?””, 
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mesmo Galvão, também nomeado juiz da de- 
vassa, acompanhado de um tenente-coronel do 
regimento de linha, irmão do bispo (20). 

Dos primórdios do inquérito viu Azeredo 
Coutinho “que se não descobria coisa notá- 
vel” (21). Ouvidas oitenta testemunhas, con- 
cluiu o juiz não existir “prova alguma além 
da que resultava da denúncia” (22). Decidiu 
então a Junta encerrar o processo e comuni- 
car o seu resultado ao govêrno metropolitano 
que, em maio de 1802, respondeu mandando 
pôr em liberdade os dois denunciados e devol- 
ver-lhe os bens sequestrados. 


A lembrança pois de emancipar Pernambu- 
co com a ajuda da. França, de Napoleão, em 
1801, não passou de uma hipotese, Tudo o que 
existe são a carta do capitão José Francisco 
de Paula e o dito imprudente do Suassuna ao 
negociente Sampaio. A devassa nada apurou. . 
A Junta governativa menos. Azeredo Cou- 
tinho, «que recebera agravos de um dos pseudo- 
inconfidentes, esculpou-os. Como surgiu -então 
o mistério? ; 

A nosso ver, da combinação de duas noti- — 
cias sempre repetidas e nunca examinadas. 
Transmitiu a primeira o desembargador João 
Osório, escrivão da alçada de 1817, ao afir- — 
mar ao ministro Tomaz Antônio terem es- | 
capado os dois Cavalcanti à devassa de 1801 
“porque uma das cartas foi abafada pelo es- 
crivão Fonseca, que em prêmio recebeu 


4008000” (23). - 


Transmitiu a segunda o pe. Joaquim Dias 
Martins nesta passagem alusiva à suposta 
conjuração: “o público jamais penetrou os - 
esconderijos deste mistério, porque molas reais 4 
e secretas fizeram correr sôbre elas cortinas 


NE 


impenetráveis: foi certo contudo que rios de . 
dinheiro correram pelas religiosas mãos de É 

ic Í 
(20) Os fatos estão narrados de acórdo com a |. 
resenha de Oliveira Lima (Anotações à História da | 
Revolução de Pernambuco em 1817 de Muniz Tava 
res, 121) corrigida pela de Azeredo Coutinho (De- 
fesa cit.). E 


(21) Defesa cit, 35. “= 


(22) O juiz Galvão, fechada a devassa e enquanto k 
aguardava o pronunciamento de Lisbôa, quis pôr em 
praça os bens sequestrados, no que foi impedido pelo 
bispo. No tocante às suas relações com o Suassuna, 
diz Azeredo Coutinho nem bem conhecêlo. Por 
certo conhecia bem Arruda Câmara, pois do seu. 
Areópago tirou ou aceitou João Ribeiro Pessõa para 
mestre de desenho do Seminário. . dá 
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(23) Ap. Maximiano L. Machado, Proêmio | a 
Ob. Cit, de Muniz Tavares, XXIII. Seria êsse | 
Fonseca um bacharel “que tinha sido ministro 
Alemtejo”” (Azeredo Coutinho, Ob. Cit., 35) a 


grs 
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“frei José Laboreiro, tirando-se por fruto -se- 
rem- os acusados- restituídos à liberdade, à 
posse dos seus bens sequestrados, à estima e 
prêmios do soberano” (24). Concertando-se 
as duas notícias concluiu-se que, por intermé- 
dio do frade Laboreiro, sócios encapuzados 
dos irmãos Cavalcanti, gente necessaãriamente 
de alto coturno, induzitam o escrivão Fonseca 
- à. escamotear. o principal documento da de- 
vassa e cometeram outros frutuosos subornos. 
Nenhuma dessas informações tem abono 
coevo, e foram ambas visivelmente torcidas. 
Tanto Azeredo Coutinho quanto os: juízes da 
devassa falam de uma única carta recebida 
pelo Suassuna. Oliveira Lima, que compulsou 
os autos originais na Biblioteca Nacional, fala 
de duas. Nada importa, pois sempre se. pre- 
tenderia a principal, isto é, a que deu partida 
à denúncia. É provável que agindo em nome 
e com o dinheiro dos próprios Cavalcanti, 
> mestre Laboreiro apanhasse dita carta, mas 
ao cabo e não em meio da devassa. Esta foi 
mandada encerrar pela Junta Governativa em 
virtude de não existirem outras provas além 
| da denúncia, unicamente baseada na mesma 
“ carta. Meses antes já-a Junta dissera em 
Lisboa que o processo não revelaria coisa no- 
tável. Se a ausência da carta concorresse 
para -eximir os acusados, não há razão para 
crêr na passividade dos juízes e há razão para 
crêr na repulsa da Junta, que não calaria o 
“— extravio criminoso do documento em que se 
*  fundara para proceder contra os Cavalcanti. 
- Soltos por falta da carta, Azeredo Coutinho 
- isso mesmo diria ao defender-se de os haver 
perseguido, em vez de chamar à autoria O 
juiz de fora Galvão. E que melhor revide a 
| esse magistrado — seu pertinaz inimigo — 
do que acusá-lo de ter denunciado-os Caval- 
“canti, revelando um corpo de delito sumido 

no curso do inquérito por êle presidido? 


Na nossa opinião, frei Laboreiro teria ob- 
“tido a carta após o encerramento do processo, 
com o fito de suprimir uma prova que, se não 
bastava para condenar os Cavalcanti a de- 
gredo ou cadafalso, sobejava para excomun- 
gá-los da graça real (25). E êles nela fica- 


ERRO A 


— (24) Os Máriires Pernambucanos, 12. 

“(25) Há ainda um argumento favorável à insigni- 
"* ficância da “inconfidência de 1801”: o frade Labo- 
reiro não praticaria por certo ato algum contrário 
a Azeredo Coutinho, que o protegia e trouxera do 
“reino para lente do. Seminário. c 
“suborno, já o bispo estaria de volta à metrópole 
“(embarcou em julho de 1802) e a devassa morta e 


t 


"dos impenetráveis mistérios da “Tndependência de 
Pernambuco sob a proteção da França” é o olvido do 
depoimento de Azeredo Coutinho. Não o conhece- 
ram Dias Martins e Pereira da Costa e nem Oli- 
eira Limas 4 e ts E 
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Quando executou o 
enterrada. O que mais tem concorrido para a lenda , 


, “ , . . Y ES ad 
- Catecismo dos pedreiros-livres foi tirado na Impren 


ram: dois anos decorridos da devassa, era o 
Suassuna nomeado capitão de Jaboatão e em 
1804 capitão-mor de Olinda, recebendo o há-. + 
bito de Cristo. Luís Francisco chegou a co- : 
ronel do seu regimento de milícias. Relevante 
parte tomariam ambos nos enganos e sofri- 
mentos de 1817. O outro mano, o militar José 
Francisco deles salvou-se estando de gover- 
nador em Moçambique, onde tarde ou nunca 
chegou um brigue fretado para buscá-lo. Em. 
1821, Luís Francisco, velho e alquebrado, des= 
filou pelas ruas de Lisboa entre os presos des- 
terrados de Recife por Luis do Rêgo.: 


4 — Saindo da prisão, continuou o Suassu- 
na a cuidar de política no seu engenho do. 
Cabo, onde. na linguagem postiça, de Dias] 
Martins, “adeptos e aprendizes achavam luz, 
agasalho e subsídios” (26). A tais tertulias, 
conduzidas pelo idealismo de João Ribeiro- 
Pessoa, deu-se o nome de Academia Suassuna, | 
Prosseguia vivo o espírito emancipacionista 
de Itambé. Anos depois, de volta de Lisboa, 
já padre de missa e pedreiro-livre, João Ri- 
beiro abre novo foco informativo e doutriná- 
rio no Recife, na biblioteca do Hospital de | 
São João de Deus, anexo à capela de N. S. do 
Paraiso, instituição administrada pelo mor- 
gado do Cabo, o influente Francisco Pais 
Barreto, para adiante marquês de Recife. 
Concomitantemente, em Igaraçú, o cirurgião 
Vicente Ferreira dos Guimarães Peixoto man- 
tinha um centro de palestras liberais, e o + 
abastado capitão-mor Francisco Xavier, 
Morais Cavalcanti dava reuniões e banquetes . 
“onde quase sempre fundia oráculos o ilus-. 
tríssimo Andrade 1.º (Antônio Carlos), aí 
que nem sempre com bastante discreção”” (2 
O cirurgião e o capitão-mor chamavam a essa 
assembléias escola e oficina, nomes já entrados. 
em uso pois, à excepção do Areópago, os mai 
congressos liberais pernambucanos menciona-. 
dos foram coctâneos da maçonaria. Desde 
1801 ela começara a instalar-se no Brasil. | 


5 — Instando com Vasconcelos de Drt 
mond para que entrasse na maçonaria, dizi 
lhe o príncipe d. Pedro só ter ela “por fim 
reunir os homens para que trabalhassem p 
causa da 


(26) Ob. Cit. 12. ARE 
(27) Dias Martins, Ob. Cit., 138. so 
(28) Anotações de A. M. de Drumond à sua bio 

grafia in An. Bibl. Nac, XIII, fasc. 2, 50. Indíci 

de acolhida oficial à maçonaria às vésperas. da 
pendência: havendo outras tipografias no | Et 


Nacional. RPE 


instituto maçônico foi no Brasil um instru- 
mento genuinamente político, sem qualquer 
das variantes alhures impostas pela falta de 
um alvo geral e imediato. Nas nossas primi- 
“tivas lojas, os irmãos juravam “defender, 
quanto em mim couber e por tôdas as manei- 
fas, a causa do país em que vivo, sob pena 
de eterna execração de todos: os homens de 
bem e expulsão deste quadro” (29). No 
“ Apostolado”, de José Bonifácio, procurar 
“*““a integridade, independência e felicidade do 
Brasil, como império constitucional, opondo- 
se tanto ao despotismo que o altera como à 
anarquia que o dissolve” (30). Os símbolos 
e ritos da maçonaria operativa, ou medieval, 
“mantidos e habilmente utilizados pelos criado- 
“res da franco-maçonaria, ou maçonaria espe- 
“ culativa, chegaram ao "Novo Mundo comple- 
tamente vazios. Malhetes, compassos e abó- 
badas, graus e mistérios, eram meras figuras 
e etiquetas a ordenar e encobrir um anseio 
- que, entornado dos incipientes clubes secretos, 
“SÓ requeria método e discreção para atingir a 
— meta. Quando muito indicavam a solidarie- 
“dade de outros povos na luta geral contra a 
tirania do Estado e da Igreja; luta que, adap- 
tando-se às peculiaridades locais, partia de 
um. ideal comum: a liberdade. 


A universalização da franco-maçonaria não 
tinha outro ponto de referência. Os filhos-da- 
Viúva eram irmãos é como tal se tratavam e 
socorriam, porque todos militavam pela liber- 
dade, ainda que em diferentes situações e com 
vários e por vêzes opostos objetivos. Os ma- 
çons inglêses não pretendiam a liberdade 
francesa e muito menos a americana do norte. 
Iniciados pelos maçons portuguêses, os bra- 
st iros com eles marcharam até o ponto em 
ue a liberdade americana transladou-se da 
aleza constitucional para a autonomia poli- 
tica. Aí desuniram-se e em pouco hostiliza- 
vam-se sem se importarem com o princípio 
básico. do companheirismo maçônico. Nas 
peras da revolução de 1817, os pernambu- 
s excluíram das suas oficinas os irmãos 
nóes. Divergindo de Ledo na estruturação 
liberdade, José Bonifácio promoveu o fe- 
mento do Grande Oriente do Rio de Ja- 
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Fórmula da loja “Comércio e Artes”, 
oletim do Grande Oriente do Brasil, ns. 2 e 3, 
96, 153. Os neófitos, por determinação do Grande 
te, assinavam em livro próprio têrmo de “de- 
o Brasil e a sua independência” (Idem, 


ap. 


a 
dog atenta: EEE Apontamentos scêrca ba 


neiro, de quem fôra e voltaria a ser grão- 


mestre, e prendeu e deportou vários confta- 
des. : 


Empenhado em caluniar os nossos surtos pa- 
trióticos, notadamente os de 1817 e 1824, o 
neo-absolutismo indígena imputou-os ao ju- 
daismo internacional representado na maço- 
naria. Foram os judeus que colimando des- 
graçar o Brasil, o emanciparam, constitucio- 
nalizaram de democratizaram! Responda a se- 
melhante dislate a memória dos brasileiros 
que em campo raso, nas enxovias, na costa 
d'África e no patíbulo, pagaram o crime de 
querer a pátria livre, organizada e democrá- 
tica. Aplicando à história o seu método po- 
lítico, a ideologia da fórça desejaria ressusci- 
tar e punir os grandes mortos. Não sendo isso 
possível difama-os cinicamente. Cristãos-no- 
vos todos os liberais, sem excepção! Judeus 
os irmãos Bequimão a todos os mascates do 
Recife; judeus Manuel Musqueira da Rosa, 
companheiro de Felipe dos Santos, e o estu- 
dante José Joaquim da Maia; judeu, Hipólito 
da Costa; judeu, Domingos Martins e Manuel 
de Carvalho, chefes das revoluções de 17 
e 24; o grande frei Caneca, porque o pai 
usava o apelido Rabelo, judeu! — Certo não 
importaria — não fôra o propósito depri- 
mente que um ou todos êsses brasi- 
leiros e. os mais operários da edificação na- 
cional tivessem origem hebréia. Ficariam na 
companhia das figuras legendárias da autora 
do cristianismo. Se Portugal cá não mandou 
gente de outra raça ou se só dela despontavam 
os liberais, onde iriamos arranjar nobres pu- 
ritanos e plebeus cristãos-velhos para aluir a 
realeza sustentada pelos arianos da metró- 
pole? A profusão de marranos stria- apenas 
um fato ou uma fatalidade. Fato que não 
ocorreu, todavia. O sectarismo não fêz caso, 
porém, de prova nem de raciocínio. Vai afir- 
mando leviana e autoritâriamente. Por isso 
chama judeu a Tiradentes pelo sobrenome 
Silva, quando por êste motivo seria mais. 
curial incluí-lo entre os pardos fôrros, e sem 
se lembrar que Silva foram Lavradio, Cairú, 
os Andradas, os Rio Branco e Caxias (31). 
A verdade é que nem eram judeus os brasi- 


(31) Segundo a História Secreta do Brasil, do 
Sr. Gustavo Barroso, são ou podem ser judeus os 
indivíduos portadores dos seguintes nomes:  Guilhen, 
Mendes, Rabelo, Antunes, Valadares, Bravo, Nunes, 
Sanches, Cardoso, Coutinho, Montearroio, Cirne Xime- | 
nes, Peres, Teixeira, Calaça, Rodrigues, Barros, Si- 
queira, Pinto, Costa. Silva Pereira, Castro Salgado, 


“Buenos, Mesquita, Reis, Montenegro, Amaral aa o 


Serrão, Botelho Carvalho e oibregras é Ê 
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o aperelho pro- 
tempo, lançaram 


- leiros liberais nem judáico 
pagador de que, em certo 
mão: a maçonaria. 


A finalidade estritamente política da fran- 
co-maçonaria brasileira justifica a afluência 
de sacerdotes nas lojas, apesar das fulmina- 
ções pontificiais. Nelas não se cuidava abso- 
lutamente de religião, e o seu cerimonial, de 
fundo pre-cristão, nada significava. Fizeram- 
se pedreiros-livres os mais distintos sacerdo- 
tes do tempo, tais João Ribeiro Pessoa, Mi- 
guelinho, Roma, Tenório, Cavalcanti Lins, 
Muniz Tavares, Caneca, Januário, Belchior 
Pinheiro, Sampaio, Agostinho Gomes e Ge- 
raldo Leite Bastos. O bispo Azeredo Couti- 
nho, considerado maçon em Pernambuco, as- 
sentou praça depois, na loja de Elvas. 


6 — A franco-maçonaria abordou em Por- 
tugal entre 1735 e 1740 (32), sendo repelida 
pelo govêrno a pau e pedra. Cheirava a he- 
resia. Fêz-lhe vista grossa o marquês de 
Pombal, não só por voltar na companhia do 
-— conde de Lippe e seus oficiais e na dos mes- 


planejada luta contra o jesuitismo. Durante 
a “viradeira” e até morrer, moveu-lhe o in- 
tendente Pina aferrada perseguição, como, de 
resto, a tudo quanto sugerisse ou lembrasse o 
filosofismo revolucionário: luvas à liberdade, 
- fardas à gaulesa, vestidos à jacobina, sapatos 
sem fivela, chapéus altos e livros em geral. 


Contudo a maçonaria prosperou às ocultas 
é sob o maúto de personagens influentes. Das 
- oficinas errantes, e assustadas nasceu em 1804 
a primeira grande loja regular, de que foi 

“grão-mestre um sobrinho de Pombal, Sebas- 
tião José Sampaio, e orador José-Liberato 
“ Freire de Carvalho. Iniciaram-se nela Gomes 

“Freire de Andrade, executado em 1817, e 
“Rodrigo Pinto Guedes, depois almirante bra- 
sileiro. A contar da invasão de Junot, a ma- 
conaria alçou O colo, disposta a libertar a 
pátria e nela impor O regime constitucional. 
“Em 1817 traçou a conspiração encabeçada pelo 
seu grão-mestre Gomes Freire, e, em 1818, 


(32) Em 1735 e por diligência da grande loja da 
Inglaterra, diz o redator anônimo (Antônio Gregório 
de Freitas, autor de um Roteiro das costas do Mara- 
“nhão e Pará, impresso em 1823) das Memórias em 
“defesa da Maçonaria (7.º Memória, 29). Em 1740, 
devido à bula de Clemente XII mandando a Inqui- 
“sição processar os pedreiros livres, foi prêso em 


uma loja, certamente a primeira instituída no reino. 
Prenderam-se mais os franceses Jaques Mouton e 
“João Thomaz Bruslé. Custon saiu condenado a galés 
to-de-fé de 1741. Sólto em 1744 recolheu a 


Nessa loja havia muitos estrangeiros e, 


os portuguêses, o senhor de Calhariz, capitão 
arda Real e marido de uma princesa austríaca. 


tres vindos a Coimbra, como por prestar-se à | 
“Coimbra e Montpellier, como José Alves Ma- 


- Lisbôa o lapidário suíço João Custon, venerável de 


ergueu no Pórto o “ Sinédrio” chefiado por Bá 
Manuel Fernandes Tomas, de onde explodi- 

ram os petardos destruidores do absolutismo 
português (33). 


7 — No Brasil não há vestígios maçônicos 
anteriores a 1801, quando o francês Laurent Es 
plantou em Niterói a loja “ Reunião”. filiada pes 
ao Grande Oriente da França. O testemunho 
do capitão Landolphe, comandante de uma 
esquadra Francesa, prêso e entregue pelos Ee 
inglêses ao conde de Resende, em 1800, de 
haver sido bem tratado no Rio devido à sua 
qualidade de pedreiro-livre, não merece fé, 
mormente ajuntando ter assistido, levado por 
um filho do vice-rei, a uma festa maçônica, 
em que se viam “os primeiros chefes milita- 
res e administrativos da colônia e personagens . 
revestidos das primeiras dignidades da Igreja” 
(34). Imaginem-se um filho-da-Viúva, e 
ainda por cima francês, protegido pelo conde | 
de Resende, e uma assembléia de maçons nas 
barbas desse terrível reacionário! E 

É provável que inconfidentes, agitadores, 
sócios de clubes literários e secretos, ou sim-. 
ples espíritos curiosos e cultos, graduados em 


ciel, Silva Alvarenga, Mariano da Fonseca, 
Agostinho Gomes, Cipriano Barata € Arruda , 
Câmara, tivessem conhecido e frequentado a 
maçonaria na Europa. Nada demonstra po- 
rém, que a introduzissem na colônia. Felício 
dos Santos diz terem sido pedreiros-livros. 
quasi todos os conjurados mineiros, aos quais 
trouxera Tiradentes instruções dos irmãos . 
bahianos (35). Essa informação não tem, po- 


(33) O “Sinédrio não era própriamente uma loja, 
mas um clube político. Os seus principais compo- 
nentes pertenciam à maçonaria. E 

(34) Ap. Rio Branco, Efemérides, 425. 

(35) Memórias do Distrito Diamantino, 231. Fe 
cio dos Santos também se engana, linhas adiant: 
dizer ter sido Hipólito da Costa sôlto da Inquisi 
por... Junot! E deve ainda ter-se “enganado 
noticiar, no mesmo passo, que O cadete Joaquim. 
Vieira Couto falecido em virtude de doença cont 
na cadeia de Vila Rica, por motivo da Inconfidê 
fôra enterrado revestido das insígnias maçô 
Sempre se fêz trapalhada com os Vieira Couto. Sab 
de um José Joaquim, irmão do mineralogista 
Vieira Couto, o qual, portador de uma súplica. 
povo do Tijuco ao govêrno, foi prêso em Lisbi 
por maçonaria, em 1803, percorreu os cárceres 
Santo-Ofício e das fortalezas de Peniche e de | 
cais, conseguiu livrar-se com a ocupação franc 
enredou-se na setembrizada e morreu na ilha Terceira 
em 1811. Talvez haja confusão dêste José Joa 
com aquêle Joaquim José. Er 


-—ént, visos de verdade; nem Tiradentes andou 
pela Bahia, nem lá havia, ao tempo, maçona- 
ria alguma. Nos autos da devassa não há a 
mais leve referência a lojas ou clubes secre- 
tos, circunstância que não escaparia ao al- 
mofariz da alçada. Um dos frades confesso- 
res dos réus, elogiando Alves Maciel, diz ter 
ele passado pela fornada da franco-maço- 
naria, mas — note-se — no curso das suas 
viagens na Europa (36). 


A respeito da Bahia é bastante explícito o 
mercador inglês Thomaz Lindley, proprietá- 
rio do brigue “Packet”, prêso com à sua 

“+ mulher e a tripulação em abril de 1802, por 
ter traficado com pau-brasil, e escapo do forte 
Barbalho em agósto do ano seguinte, graças 
aos maçons. Lindley travou relações com êles 
em fins de dezembro e supondo existirem lo- 
jas no Reino, tacitamente permitidas pelo go- 
vérno, esclareceu não ser o caso do Brasil, 
onde os pedreiros se conduziam com a maior 
reserva e “had not yet any regular lodges”. 
Em abril continuavam sem ponto de reunião, 
— pois aventuraram-se, além da- usual cautela, 
“-comparecendo juntos 'ao sepultamento de um 
— irmão na catedral (37). Isso 14 anos depois 
da Inconfidência. 


Datará, no mínimo, de meados de 1803 a 

“Virtude e Razão”, primeira oficina da 
Bahia. Dois anos depois, desligados do Grande 
Oriente Lusitano, instalavam os irmãos do 
E pão de Janeiro, as lojas “ Constância” — “ Fj- 
“lantropia”, que, contrárias à -“ Reunião”, com 
ela se apaziguaram, sorteando-se os operá- 
“rios pelas três. Desapareceram tôdas em 
1806 sob o govêrno intolerante do conde dos 
“Arcos. 
8 — Em 1807 trabalhava na Bahia a loja 
“Virtude e Razão Restaurada”". Em 1809 
fundava-se no Recife a “ Regencração”. Os 
maçons fluminenses iludindo a vigilância po- 
licial, continuavam a reunir-se em vários sí- 
tios e antes de 1812 erigiam o primeiro Grande 
- Oriente sôbre as colunas das lojas “ Benefi- 
“cência” e “Distintiva”, de Niterói. Foi grão- 
“mestre interino Antônio Carlos, então fora- 
gido na Praia Grande, acusado dé ter man- 
dado assassinar em Santos o negociante José 
Joaquim da Cunha (38). 


(36) Últimos momentos dos Inconfidentes de 1789, 
memória atribuída a frei Raimundo de Penaforte, in 
ev. Inst. Hist., XLIV, pt. I. 167. 


(37) Narrative of a voyage to Brasil, 112, 175, 
Js maçons baianos planejaram, concertaram e reali- 
ram a fuga de Lindley e espôsa. Levaram-nos a 
ordo do navio em alto mar, arriscando-se por puros 
“motivos. de humanidade e benevolência “the grand 
“eh acterists of the society to which they are so 
“high an honour” (pág. 209).. 


; a ide 


Em 1813 estabeleceu-se no Salvador a 
“União” e em 1814 a “ Patriotismo” no Re- 
cife. Em 1815 abatidas as lojas fluminenses 
“ Beneficencia” e “Distinta” (39), e conse- 
quentemente o Grande Oriente de Antônio 
Carlos, reorganizou-se a primeira, “ Benefi- 
cência”, e levantaram-se duas outras, a “São 
João de Bragança” e a “Comércio e Artes”. 
Em 1816 tramavam a revolução autonomista 
e republicana em Pernambuco as lojas “ Pa- 
triotismo”. 


38 — O crime foi praticado à traição, com 
arma branca, por dois facinoras, João Ribas 
e Vitorino de tal, na noite de 11 de agôsto de 
1811. A vítima era negociante de posses e 
casado com d. Bárbara. Emília Ataide Fer- 
randes Pinheiro, irmã do futuro visconde de 
São Leopoldo. A voz pública imputou a res- 
ponsabilidade do homicídio a Antônio Carlos, 
recentemente promovido do cargo de juiz 
de fora de Santos ao de ouvidor de São 
Paulo, e a seu irmão Francisco Eugênio. A 
devassa apurou-lhes a culpa e pretendia con- 
tentar-se com isso, quando a viúva- solicitou 
do: Príncipe outro magistrado para continuá- 
la, inquinando de suspeito quem a presídia, o 
juiz de fora João Carlos Leal, “pela justa 
razão de ser atualmente hóspede do mesme 
agressor, mandante do referido assassínio, 
como é voz pública em nada equivoca”. Aten- 
dendo, nomeou o govérno juiz da devassa e 
ouvidor de São Paulo, Azevedo Veiga, que 
pretendeu esquivar-se alegando “que a voz 
pública faz cúmplice, na qualidade de man- 
dante daquele homicídio (não sei se justa ou 
injustamente) ao dr. Antônio Carlos, que se 
acha despachado por S. A. para vir suce- 
der-me no lugar de ouvidor desta comarca”. 
Indeferida a alegação, Azevedo Veiga assumiu 
o encargo. Em consegiência, fugiram Antô- 
nio Carlos e Francisco Eugênio, o primeiro 
para Niterói e o segundo para o Rio de Jas 
neiro, onde se estabeleceu. A casa da Supli- 
cação absolveu-os e condenou os dois paus- 
mandados a degredo. Embargada pelo viúva, 
a sentença foi, ao que parece, confirmada. 
Antônio Carlos voltou às graças do poder « 
saiu em 1815 ouvidor de Olinda, enquanto 
Francisco Eugênio, regressando a Santos, aí 


(39). A “Distintiva”” tinha por secretário o padre 
Belchior Pinheiro, primo dos Andradas, e por prin-. 
cipais sócios José Mariano Cavalcanti de Albuquer- 
que, que tão saliente papel teria no movimento per- 
rambucano de 1817, Antônio Carlos, José Joaquim da 
Rocha, o Cel. Luís Pereira da Nóbrega e o Tte.- 
Cel. José Joaquim da Gama Lobo. Aconselhado pelo 
intendente de polícia Fernandes Viana, Rocha cerrou 
a loja discretamente e jogou o seu arquivo ao mar. 
A “Beneficência”” formou-se na residência do cirur- 
gião João José Vahia, sucessor de Silva Alvarenga 
na aula régia de filosofia e retórica. - 


faleceu de repente em 1818 (V. docs. em 
Alberto Sousa, Os Andradas, vl. I, 4722 e 
474, e em Melo Morais, 4 Independência e o 
Império do Brasil, 258). 

“Restauração e “ Pernambuco do Oriente” 


“é « s. . . , 
e “ Pernambuco do Ocidente”, estas ainstitul- 
das respectivamente por Antônio Gonçalves da 


Cruz, o Gabugá, e Domingos José Mar- 
tins (40). 
9 — Sufocada a revolução pernambucana, 


o govêrno de d. João VI decidiu liquidar as 
sociedades secretas “que com diversos nomes 
homes de ordens e associações se tem conver- 
tido em conventículos e conspirações contra 
o Estado”, substituindo os meios correcionais 
pelos judiciais. Capitulou a organização e as- 
sistência nas “lojas, clubes, comités ou qual- 
quer outro ajuntamento de sociedade secreta” 
entre os crimes de traição e lesa-majestade, 
sujeitos a penas de morte cruel e confisco de 
bens (41). Compôs um juízo de inconfiden- 
cia, assalariou espiões, atraiu denúncias e 
abriu devassas. 


10 — Apenas tréguas-conseguiu o absolu- 
tismo com tais rigores, evidentemente ana- 
crônicos (42). Dois anos adiante, ele toca- 


- - (40) Tais lojas, ao que se crê, subordinavam-se a 
um centro comum existente na Bahia. A revolução 


pernambucana de 1817 — o mais belo e entusiástico 
urdida 


= dos nossos movimentos democráticos — foi 

nas lojas e nos clubes secretos e os seus fios esten- 

deram-se até o Rio de Janeiro e alcançaram Londres 
e Buenos Aires. Não fossem a imprevista ausência 
da Bahia e o tolhimento do Ceará, e ela não teria 
acabado em 75 dias. Caracterizou-se a revolução pelo 
fulgor patriótico, pela adesão das personalidades mais 
distintas da província, inclusive 40 clérigos, pela ordem 
e pela prudência. Vencidos os sublevados, desfor- 
— Tou-se o real poder supliciando doze patriótas, inclu- 
. sive os padres Miguelinho, Tenório e Antônio Pereira. 
O Pe. João Ribeiro Pessõa suicidára-se ao ver a 
revolução perdida, sendo o seu corpo exumado e 
-profanado. Ao padre Roma, fuzilara o conde dos 
Arcos, na Bahia, ao arribar a serviço da causa. Mais 
de 300 implicados foram presos e “submetidos a longo 
processo, inclusive duas mulheres, d. Bárbara de 
Alencar, mãe do padre Martiniano, o qual foi pai 
— de José de Alencar, e Ana de Almeida e Castro. 
- irmã de Miguelinho. 
(41) V. o respectivo alvará de 30-6-1818, assinado 
- pelo ministro Tomás. Antônio, em Vieira Fazenda, 
Antiqualhas, in Rev. Inst. Hist. t. XCIIL, 574. 


» (42) Avisados a tempo os filhos-da-Viuva preca- 
“- +4aram-se. Um ou outro caiu nas malhas da polícia, 

» como o infeliz Luís Prates de Almeida e Albuquer- 
que, secretário da Academia Militar, desterrado para 


“ções cits., 44), correm mundo os casos burlescos do 
marquês de Angeja e do conde de Paratí, cortesãos 
“e camaristas do rei, maçons confessos e arrependidos. 
Penitenciando-se, o primeiro deu a sua prataria ão 
Estado e o segundo andou um dia inteiro no paço 
com o hábito de terceiro de S. Francisco. Essas 
duas anedotas pertencem às recordações descoradas de 
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caria o seu ocaso final, com a revolução do» 
Pórto, e os maçons fluminenses adormecidos. 
acordariam na loja “Comércio e Artes”, re- 
nascida com o título “Comércio e Artes na 
Idade de Ouro'”” na casa do capitão de mar e- 
guerra Ataide Moncorvo. Por essa época plan- 
tava-se em Pernambuco o primeiro jardim 
da Sociedade Keporótica ou Jardineira, que 
não era senão a mesma franco-maçonaria 
preparada em Coimbra ao gósto português: 
jardim “que se tem ramificado em outros. 
muitos por tóda a província ,compreendendo: 
em si pessoas de tôdas as classes, distintas. 
por seu saber e probidade” (43). . 


A 17 de junho de 1822, irremediâvelmente 
apartados dos irmãos -portuguêses, reergue-. 
ram os fluminenses o Grande Oriente do. 
Brasil sob o. grão-mestrado de José Bonifá- 
cio, “ Pitagoras”, servindo nos demais .postos : 
o marechal Oliveira Álvares, ministro da: 
Guerra, grão-mestre delegado; Gonçalves. 
Ledo, -“ Diderot”, 1.º grande: vigilante; o ca=. 
pitão Mendes Viana, “Graco”, 2.º; o cônego: E 
Januário, “ Kant”, grande orador; o capitão: = 
Manuel! José de Oliveira, “Bolivar”, grande: | 
secretário; Francisco das Chafas Ribeiro, . : 
“ Adamastor” grande chanceler; o coronel 
Luís Pereira da Nóbrega, “ Turenne”, promo-- = 
tor oficial. Desdobrada a “Comércio e Ar- 
tes” em outras duas lojas metropolitanas, a 
“União e Tranquilidade” e a “Esperança de: e 
Niterói”, sortearam-se entre elas cêrca de. no-. E 
venta maçons, figurando, além dos citados: os 
veneráveis, majores Manuel dos Santos Por-. 
tugal, Albino «dos Santos Pereira e Pedro» 
José da Costa Barros; Tosé- Clemente, Do-sas 
mingos Ribeiro . dos Guimarães Peixoto, Do-" ; 
mingos Alves Muniz Barreto, Manuel da | 
Fonseca Lima e Silva, João José: Vahia, 
Santos Marrocos, general Lebatut, almirante . 
Rodrigo Delamare, brigadeiro Pinto Peixoto, | 
e os eclesiásticos Carvalho Coleta, Sampaio; + 
Belchior Pinheiro, Ferreira Pita e Carlos, 
Demicheles. Distinguiam-se os irmãos por | 


uma roseta no braço: branca para a E 


Ka 


mércio e Artes”, azul para a União e Tran-. 
quilidade”, e escarlate para a o Esperança ide” 
; a) +ã à 


velho Drumond. Pelo menos a referente a Angej: 
está mal contada. O Juízo de inconfidências, ao que: 
se teria denunciado, é posterior a junho de 1818 é 
a doação das suas pratas, avaliadas em 3:699$100' pi 
foi feita antes, entre 31 de março e 18 de abril de 
1817, na subscrição pública aberta no Rio por motivos 7 
da revolução de Pernambuco. esa 

(43) Frei Caneca, 
Obras Políticas e Literárias, 
merece inteira fé. Caneca escrevi ! 
tade de 1823 e aludia a ocorrências de dois. A 
antes. Ri 


> 


Niterói”. Imediatamente as lojas das pro- 
víncias começaram a filiar-se ao centro flu- 


=minense, que designou delegados em Pernam-. 


buco, Bahia, Ceará e Minas. Conquanto es- 
cassa a respectiva documentação, sabe-se da 
existência da loja “ Mineiros Reunidos” em 
Vila Rica, “6 de março de 1817. no Recife, 
“Caridade Olindense” em Olinda, e “ Bou- 
selier d'Honneur” no Ceará. 


Na sessão de 2 de agósto do Grande Orien- 
te, o Príncipe Regente foi iniciado, por. pro- 
-posta de José Bonifácio, adotando o nome 
heróico de “Guatimozin”. Aclamado grão- 
mestre, recebeu o malhete a 4 de outubro 
(44). Dezessete dias decorridos, o novo grão- 
“mestre mandava suspender cs trabalhos do 
Grande Oriente e, pôsto revogasse logo a or- 
«dem, êles não puderam reatar-se sob a reação 
ministerial de José Bonifácio nem durante 
* | todo o chuvoso primeiro reinado. 


511 — Duas semanas antes da reinstalação 
“do Grande Oriente, José Bonifácio organizou 
“uma outra sociedade política no estilo dos 
clubes secretos, o “ Apostolado da Nova Or- 
dem dos Cavaleiros de Santa Cruz”, na“ qual 
“concentrou as influências espiritualmente in- 
“fensas à maçonaria e individualmente teme- 
rosas dos seus arroubos demagógicos. A roda 
-- «do paço, válidos e altos funcionário, alguns 
eclesiásticos, negociantes e fazendeiros prós- 
peros — as famosas classes conservadoras — 
“sabiam ser pedreiros-livres, “carbonários, 
“*eomuneros e radicais” (45) os promotores 
“do pronunciamento de 26 de fevereiro e dos 
tumultos da praça do Comércio, os instiga- 
“dores do despejo das tropas de Avilez, os re- 
datores do Reverbero, os proponentes da con- 
| vocação de um conselho de procuradores e de 
— “uma assembléia constituinte (46). Para onde 


(44) Historiadores inclusive Varnhagen, situam a 
— posse de D. Pedro em 14 de setembro. 
“maçônicas são aliás interpretadas de dois modos, se- 
gundo se crê tenham as primitivas atas seguido o 
calendário do rito inglês ou francês. Assim, a gra- 
duação do príncipe em mestre “aos 16 dias do 5.º 
-mês do ano da verdadeira luz de 5822, como reza 
sa respectiva ata, tanto pode ter ocorrido a 16 de 
Julho como a 5 de agósto de 1822, Nós obedecemos 
à tabela oficial organizada em 1922 pelo Grande 
Oriente do Brasil, com a ressalva dé ser, por vezes, 
“a outra interpretação, autorizada por Varnhagen e 
Rio Branco e defendida por Manuel- Arão (Hist. da 
“Maçonaria no Brasil, I, 242 e 262) mais conforme 
“ao encadeamento dos fatos. 


ça — Assim os chamou o “apóstolo” Antônio 
“Teles da Silva, depois marquês de Rezende, deponso 
Ê ma “bonifácia” (Ap. Mário Behring, Ob. Cit., XVIII). 
- (46) A Assembléia foi convocada a 3 de junho, 
mas audaciosamente sugerida por Soares Lisboa, no 
Correio do Rio de Janeiro de abril, e proposta por 


Ledo e Januário no manifesto de 28 de maio, lido 
5 K 


Er 


As datas - 


ge e Sa 


por José Clemente, que lhe ajuntou um discurso, 


tantos empurrões atirariam o Brasil, já per-, 
turbado em várias províncias e fundamente 
ferido na Bahia? As classes conservadoras 
não pretendiam salvá-lo, respondo-o no es- 
tado anterior, quando o perdiam e precipita- 
vam os próprios liberais de Lisboa e o pro- 
prio Regente, aqueles amesquinhando-o im- 
prudentemente e êste entregando-se de pés e 
mãos aos demagogos. Desejariam, porém, 
conter a disparada dos acontecimentos nalgum 
ponto visível do horizonte, antes que o atra- 


vessassem e fôssem infalivelmente cair no 
abismo cavado pelos republicanos da “Co- 
mércio e Artes”, isto é, a gente de Gon- 


calves Ledo. Que se desunisse o Brasil de 
Portugal, se não havia como impedi-lo, mas 
que continuasse católico e monárquico, orde- 
nado na sua montagem social, submisso e 
quieto. 


Precisavam os conservadores de um chefe 
e um chefe havia que deles precisava. To- 
mando posse do ministério do Reino em se- 
guida ao fico, José Bonifácio batia-se pela 
meia medida conciliatória: a permanência do 
Brasil no império lusitano desde que fôssem 
respeitadas as prerrogativas da sua categoria 
de reino (47). Assim não entenderam as 
córtes de Lisboa, retorquindo às nossas agita- 
ções e desobediências e procurando reerguer 
sua decaida primazia com medidas franca- 
mente recolonizadoras. Compelido a rebatê- 
las, dentro do seu programa e da sua inves- 
tidura, e pessoalmente agravado pelas ditas 
córtes, José Bonifácio foi resvalando para a 
independência, mas de nenhum modo saltaria 
o fôsso que o separava da democracia (48). 


N 


“Está escrito no livro das leis eternas — declarou | 
o presidente da Câmara — que o Brasil deve passar 


hoje, o grande dia!, à lista das nações livres”. De 


fato, convocar uma constituinte era o mesmo que 


declarar a independência. = 


(47) Redigidas por José Bonifácio, as Instruções 
de 9 de outubro de 1821 da Junta de São Paulo 
aos deputados às Córtes de Lisbôa, fundadas na. 
eterna indissolubilidade “dos laços que hão de pren- 
der as diferentes partes da monarquia”, regulamen- 
tavam a igualdade dos direitos e deveres dos dois 
Reinos. “Sempre fomos portugueses — frisava no 


— e queremos ser irmãos dos da Europa, mas não 
seus escravos... de outro modo abjuramos tôdas as 


relações com Portugal e não entraremos em união 


alguma que não seja recíproca, justa e decorosa””. 


(48) Na vida pública de um homem tão exagera. 


damente ambicioso e orgulhoso quanto José Boni- 
fácio, tenham-se sempre em vista as razões pessoais, 
traídas nas suas atitudes e falas; nos seus versos es 
sobretudo, nas suas cartas de Bordéus, Foram cet- 
tamente as. imprudências políticas das Córtes que o 
arredaram de Portugal. Mas, êle enveredaria fatal- 
mente pelo separatismo se as Córtes perpetrassem, 
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ofício de dezembro da junta de S. Paulo à de Minas | E 
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“Era um exemplar inteiriço do monarquista à 


“antiga. Não concebia o poder senão coroado. 


e absoluto. Talvez admitisse um poder sem 
coroa, mas êsse absolutíssimo: o seu (49). 


Daí ter contrariado as duas remoras postas 
pelos liberais no carro do Estado: o Con- 
selho de Procuradores e a Assembléia Cons- 
tituinte — duas escusadas impertinências (50). 
O Brasil dos seus sonhos seria um vasto 
e submisso império, simbolizado num Impe- 
rador Divino, e estouvado Pedro Malasartes, 
e gerido sem contraste por um ministro, Im- 
perador de verdade: ele, o ilustre Andrada; 

“uma espécie assim de França de Richelieu. 


Foi precisamente a dez dias do solene re- 
querimento de uma Assembléia Constituinte, 
na véspera da sua convocação e da abertura 
do Conselho de procuradores e quinze dias 
antes da reinstalação do Grande Oriente, que 
“ José Bonifácio, entendido com elementos da 
direita, criou o Apostolado. A independência 


“eomo perpetraram, o desaforo de suspender os orde- 
nados dos três emprêgos que ocupava e não exercia 
em Portugal. Subiam êsses ordenados a doze mil 
cruzados anuais, acrescidos -de mais seis mil, pagos 
no Brasil pela munificência de D. Pedro. 


(49) Dos Andradas, disse Melo Morais entende- 
“rem por liberdade o marido da família: quando no 
poder, reputavam demagogo anarquista, republicano e 
conspirador, quem não fôsse andradista, e, quando 
fóra do poder, déspotas e tiranos os seus sucessores. 
“XA Independência e o Império, 104). Voluntarioso 
e cheio de si, sômente num transe, exacerbado pelo 

- despeito, tisnou José Bonifácio o seu conservantismo: 
no fatal espancamento de David Pamplona. Opuse- 
 sra-se à entrada do povo no recinto da assembléia, 
“contrariando Antônio Carlos, mas não resistiu ao 
“impulso de atacar o Imperador em nome da soberania 
- popular. Sempre a desprezara e, ministro, praticara 
violências bem piores do que aquela mísera ocorrência 
do largo da Carioca. Dez anos depois encabeçaria 
um motim reacionário contra a regência, de cumpli- 
cidade com o inseguro Antônio Carlos — a grande 

“ voz americana nas Córtes portuguesas — sucessiva- 
* mente republicano, monarquista, constitucional e cor- 
— cunda. ; 


“ Pedro II, desandou José Bonifácio em impropérios 
“aos juízes de paz, inclusive de estar arrependido da 
- grande parte que tivera na proclamação da Inde- 
- pendência. Tomando o pião a unha, Candido de 
- Araújo. Viana, futuro marquês de “Sapucaí, analisou 
“mo Correio Oficial de 28-12-1833 a sua exata partici- 
“ pação nos três sucessos máximos de 1822: do “fico” 
fôra um cooperador secundário da convocação da 
Assembléia, Constituinte, adversário, e do grito do 
Ypiranga, simples caudatário, Araújo Viana com ta- 
zão considerava a convocação da Constituinte o ato 
“ capital da jornada emancipadora: “que é constituir-se 
“senão declarar-se independente ? Combinaram plei- 
teá-la José Clemente, Nóbrega, Bernardo José da 
" Gama, o padre Lessa, Soares Lisbôa, Januário e Ledo. 
Antes consultaram José Bonifácio. “Façam o que 
quiserem” — desconversou — na inteligência de que 
“nem convem apressar nem impedir a convocação da 
— Assembléia. Na véspera da leitura da representação 
“ao Príncipe disse êle na Igreja de S. Francisco de 
“Paula, numa roda íntima, aludindo aos seus promo- 
ores 


: “Hei de dar um pontapé nestes. revolucio- 


“vêrno a convocar imediatamente a Assembléia"? 


ide 24-12-1821 da Junta de S. Paulo ao Príncipe. 


(50) Intimado da sua destituição da tutoria de. 


- Alberto Rangel, Trasanteontem, 73). Numa das Car- E 


AO 


estava virtualmente proclamada (51) e urgia 
contê-la, contra a maçonaria liberal de Ledo, 
no âmbito monárquico. -Êsse propósito. foi 
claramente descrito e sustentado pelo próprio 
Andrada em 1824: “ Acusam-me alguns que 
plantei a monarquia; sim, porque não podia 
ser de outro modo então; porque observara 
que os costumes e o caráter do povo eram 
eminentemente aristocráticos; porque era pre- 
ciso interessar os demagogos; porque Portu- 
gal era monárquico e os brasileiros eram ma- 
cacos imitadores. Sem a monarquia não ha- E 
veria um centro de fórça e união, e sem esta 
não se poderia resistir às Córtes de Por- 
tusal, e adquirir a independência nacio- 
Rise (a2)s 


Trese são os sócios mencionados por iniciais" 


e pseudônimos na ata inaugural do Aposto- 
lado, de 2 de junho de 1822, dos quais iden- 


nários e atirar com êles no inferno”. Por essa oca- rá 
sião deixou escapar a um enviado estrangeiro : “Hei 

de enforcar êstes constituintes na praça da Cons- 

tituição” (V. o artigo de Araújo Viana em Luiz 

Francisco da Veiga. O Primeiro Reinado estudado 

à luz da ciência, 41). No conceito de Marechal, a 

convocação da Constituinte marcou uma vitória dos 

liberais sóbre os conservadores: “O partido, anar- 
quista ganhou muito terreno desde que forçou o go 
(OR EPE 
de 3-6-22. Rev. Inst. Inst, t. LXXX 78). Noutro ofi-. a 
cio da mesma data, aponta a razão personalíssima 
que forçou José Bonifácio a anuir na convocação da 
constituinte: “O que parece mais para acreditar é | 
que êle tinha desistido. de entravar o negócio com 
receio de perder a popularidade, já muito prejudicada 
pela sua indiscreção, sua vaidade e pronunciado re 
potismo nas coisas da sua província” (Idem 73). E 
Divergiu também o Andrada do Conselho de Procu- 
radores, embora fôsse o primeiro a lembrá-lo na carta | 


Então, não era ministro e planejava conquistas que, | 
no poder, reputava usurpações, Pretextando cons- 
piratas, adiou sem cerimônia a eleição dos procura- 
dores, propondo a D. Pedro “descartarmo-nos dos. 
eleitores atuais, cabeças do motim” (Carta de 
14-4-1822, ap: Tobias Monteiro, História do Império, 
A Elaboração da Independência, 478). E 
(51): Ao ter conhecimento da convocação da Assem- 
bléia Constituinte, Antônio Carlos, Silva Bueno e. 
Fernandes Pinheiro indicaram as Côrtes declarasse E 
nulas as representações das províncias submetidas ao | 
govêrno do Rio de Janeiro, porquanto aquela con- 
vocação implicava em “soberania separada” (Ap. E 
Rio Branco, nota a Varnhagem, História da Indepen-. 
dência, 207). a 
(52) Das “notas íntimas”, provavelmente de 1824, aa 
ap. Martins Francisco, Contribuindo, 164. Ligando | 
o Apostolado às perseguições de José Bonifácio, de-. 
finiu-o Cipriano Barata, como “uma sociedade ou clube | 
de espiões espalhados pelas “nossas províncias, com | 
ocultas correspondências e em benefício do Ministério, 
a fim de restabelecerem a monarquia absoluta” Capo 


Ro Ane 


tificam-se oito de subida expressão: d. Pedro, 
“ Rômulo”, (que ainda não era maçon); José 
Bonifácio, “Tibiriçá”; o desembargador in- 
tendente da polícia José Inácio da Cunha, 
“ Nicêo”, depois ministro e Visconde de Al- 
cantara; o desembargador Francisco da França 
Miranda, “Catão”, que presidiria a devassa 
contra os liberais (a “bonifacia””); o desem- 
bargador Estevão Ribeiro de Resende, “ Santa 
Ana”, devotado ao regente e ajudante do in- 
tendente de polícia, mais tarde ministro e 
marquês de Valença; o cônego Belchior Pi- 
nheiro de Oliveira, “ Regulo”, ex-democrata,, 
primo dos Andradas; Miguel Nunes Vidigal, 
“ Miguel”; o atrabiliário major Vidigal, co- 
mandante da Guarda Real da Polícia; e Fer- 
nando Carneiro Leão (53), “ Brasileiro”, o 
mais rico e influente dos comerciantes do Rio 
e sem dúvida do Brasil, adiante condecorado 
com diversas ordens e os títulos de visconde 
e conde de Vila Nova S. José. Embora dis- 
tinto da maçonaria, o Apostolado paradiou-lhe 
o arcabouço, a liturgia, o juramento, o fra- 
seado, os graus e os toques e sinais; compu- 
nha-se de cavaleiros, escudeiros e recrutas, 
em geral camaradas, dispostos em palestras, 
“capitancadas por caudais, e em decurias. Fir- 
““mavam o nome com a inicial seguida de pontos 
em quinconcio em vez do triângulo maçônico 
e traziam por distintivo um laço amarelo. 
Nos 'postos supremos de arconte-rei e consul, 
equivalentes a grão-mestre e vigilante, as- 
sentaram-se o Regente e José Bonifácio. À 
organização assemelhava-se à dos carbonários 
italianos — observou Armitage — a quem 
isso parecia “notável -incongruência” (54). 


— Em regra alistaram-se no Apostolado os 
-  portuguêses e os ricaços, os afidalgados, os 
— palacianos, os magistrados e os grandes fun- 
“ cionários, tais: o conde de Palma e o visconde 
do Rio Séco; os futuros barões de S. João 
Marcos, S. Gonçalo, Itapocorá, Jacotinga, 


4 
1 


* Rio Bonito e Pindamonhangaba, viscondes. de 


j 


Macé e de-S. Salvador dos Campos, conde 
' do Rio Pardo, e marqueses de Taubaté, Can- 
" tagalo, Quixeramobim, Resende e Jacarépa- 


o das de Pitia a Damião, frei Caneca comparou o 
— Apostolado Clube dos aristocratas servis, a uma 
praga de gafanhotos devastadores, que até na As- 
- sembléia Constituinte haviam penetrado. Seus es- 
- piões “pesquisam, vigiam e denunciam ao ministério 
todos os que julgam inimigos, não da causa do Brasil, 
É SN despotismo ministerial”? (Obra Pol. e Literária, 
ELVAR 

- (53) Sua mulher, d. Gertrudes Angélica, foi as- 
- cer da carruagem à porta da residência, no Catete. 
E sassinada por um tiro de bacamarte em 1820 ao des- 
A polícia abafou o crime praticado segundo a voz 
À do, povo a mando de Carlota Joaquina, por ter a 
ítima ousado desejar que a Rainha lhe deixasse 
"marido em casa, à 


(54) História do Brasil, 65. 


| imperador é que determinaram o fechamento 


“atacar a fôrça parlamentar portuguêsa”, 


guá:; os ministros de 1822, Martim Francisco, | 
Cunha Moreira, depois visconde de Cabo Frio. . 
e Caetano Pinto, depois marquês da Praia 
Grande; os políticos em evidência, ministros 
nos anos imediatos, Carneiro de Campos, Ma- 
ciel da Costa, Estevão de Resende, Clemente 
Ferreira França, José Egídio de Almeida, 
João Vieira de Carvalho, Nogueira da Gama 
e Silveira de Mendonça, a seguir marqueses. 
de Caravelas, Queluz, Valença, Nazaré, Santo 
Amaro, Lages, Baependi e Sabará, e ainda 
Sousa França e Carvalho e Melo, futuro vis- | 
conde de Cachoeira; o desembargador Veloso . 
de Oliveira e presidente do Banco do Brasil, 
João Antônio Lisboa; e os eclesiásticos Lean- 
dro do Sacramento, Pedro de Santa Mariana, 
Antônio de Arrabida;- Renato Boaré; Múniz 
Tavares, José Martiniano de Alencar, José 
Cupertino, Narciso Nepomuceno, Francisco 
Vieira Goulart, Manuel Rodrigues da Costa, - 
ex-inconfidente, e, ao que parece, o próprio . 
bispo d. José Caetano da Silva Coutinho, É 
Para enfrentar tão poderoso grupo, Ledo 
e seus companheiros aceleraram o reergui- 
mento do Grande Oriente e elegeram grão- 
mestre José Bonifácio, que aceitou, custou a . 
empossar-se e raramente apareceu. De agóste . 
a princípios de outubro, o disssídio entre Hi- 
berais e conservadores permaneceu abafado, | 
cortejando-se e fregientando-se os antagonis- | 
tas. E assim como os ministeriais maçons, . 
tais Rocha, Sampaio e José Mariano, conti- | 
nuaram a comparecer na “Comércio e Artes”, . 
e a seguir no Grande Oriente, também Ledo, - 
Nóbrega e José Clemente ingressaram no. 
Apostolado. 
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Simples e amável precaução. A massa 1i- 2 
beral manteve-se a léguas dos camaradas das 
palestras. 


12 — Questões suscitadas pela aclamação do 
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do Grande Oriente. Tendo erigido todos os 
marcos no caminho da independência, a ma-. 
conaria temeu perdê-la à última hora, ante a 
interpretação dada ao brado do Ipiranga pelo 
bragança e por José Bonifácio. Que d. Pe- 
dro entendia ter desunido o Brasil somente 
das Córtes e não de Portugal, vê-se nas suas Í 
cartas ao pai e na persistência em assinar — 
príncipe-regente nos próprios decretos insti À 
tuindo o tope e o escudo nacional (55). - 
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(55) Lord Cockrane estranha na Narrativa de | 
Serviços (pág. 13) o repetir o Imperador a frase - 
À & durante 
uma inspeção às embarcações de guerra; singularida- | 
de, que dava a entender — reflete o almirante — 
que o govêrno brasileiro não fazia guerra ao rei 
de Portugal ou à nação portuguêsa, mas às Córtes 
somente””. Na carta a d. João VI, de 22 de setembro 


“Quanto ao Andrada, a sua dubia postura, 
“além de congruente com os fatos, está retra- 
tada nesta confissão ao representante de 
Metternich: “o título de imperador era 
tomado apenas para designar O chefe de um 
vasto império; a maneira por que O rei seria 
tratado, se aqui viesse, provaria claramente 
quais os sentimentos de seu filho” (56). No- 
meando em 12 de agósto de 1822 Felisberto 
Caldeira Brant Pontes, o futuro marquês 
de Barbacena (57), encarregado de negócios 
em” Londres, recomendava-lhe José Bonifá- 
cio, expusesse com energia e clareza, ao ga- 
binete britânico, os Justos motivos de não 
mais reconhecer o Príncipe-Regente a aútori- 
dade do Congresso de Lisboa e obter dele “o 
| reconhecimento da independência política 
— deste Reino do Brasil e da absoluta regência 
"de S. A. Real enquanto S. Majestade se 
> achar no afrontoso estado de cativeiro a que 
* o reduziu o partido facioso das Córtes de 
a Lisboa” (58). Compreende-se o espanto de 
Canning ao ter notícia, não da independên- 
cia, mas da aclamação: “como se entende 
sto, sr. general?” — perguntou à Caideira 
Brant mostrando-lhe o anúncio de 12 de ou- 
tubro na Gazeta do Rio. “A 6 de outu- 
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à. Pedro mistura as coisas: intula-se “Príncipe- 
Regente do reino do Brasil” e declara que se 
o pai “cá estivesse seria respeitado e amado e veria 
que o povo brasileiro, sabendo prezar a sua liber- 
dade e independência, se empenha em respeitar a 
autoridade real”. Independência evidentemente das 
“facciosas, horrorosas, maquiavélicas, desorganizadoras, 
hediondas e pestíferas Córtes””, Marechal, confidente 
de D. Leopoldina, informava Viana que d. Pedro 
estaria pronto “a devolver as rédeas do govêrno a 
 xgeu pai, se êle voltasse ao Brasil” (Of. de 25-9-22, 
— Rev. Inst. Hist. t. LXXX, 102). A dobrês do prin- 
cipe causou grande confusão em todo o país. No 
Ceará, por exemplo, o povo jurou a 24 de novembro 
adesão e obediência ao Imprador, às futuras Cortes 
““do Rio de Janeiro e ao rei constitucional d. João VI 


=. e “proclamou a sua (do Brasil) independência mode- 
saga a bem da santa causa tuso-brasileira””. (Ap. 


"Tobias Monteiro, Idem, 666). 

É ) 

-(56) Of. de 19-10-22. Idem. Na realidade, a 
usada desde a colônia, tinha sig- 


— expressão império, 
No ofício de 25-9-22; 


nificação apenas territorial. 


“travara a aclamação, chegando José Bonifácio a pe- 
“dir demissão (Idem, 103). 

657) Estava na Inglaterra desde abril tratando de 
um empréstimo para O Banco do Brasil e da compra 
de barcos a vapôr. A nomeação chegou à 25 de 
eutubro. Na sua missão, Caldeira Brant teve, por 
solicitação do Príncipe, o concurso de Hipólito da 
— Costa. E OR 
— 58) v. o teôr das Instruções no Arquivo Diplo- 
“mático da Independência, 5 RL 


“ Marechal observava que O Ministério, longe de acionar, 
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bro declara S. A. Real a todos os sobe- 
ranos a firme intenção de conservar inteira 
a monarquia portuguêsa para seu augusto pai, 
procurando entreter relações com os mesmos 
soberanos túnicamente enquanto o considera 
prisioneiro e coato, e no mês seguinte se de- 
clara Imperador? Até aqui defende os seus 
direitos contra a usurpação de uma façeão 
e agora nada, nada e nada de Porgal?” (59). = 
Espanto igual ao de Metternich notando a 
Antônio Teles haver d. Pedro declarado e 
“ formalmente, em agôsto do ano passado, não 
querer separação de Portugal nem título so- 
berano, e logo em Setembro publicar efetiva- 
mente a mesma separação e aceitar O título 
soberano em Outubro” (60). 

A controvérsia em tórno- da aclâmação 1 
agravava-se com a cláusula liberal de prestar e 
o Imperador, no ato, juramento de fidelidade | 
à Constituição que viesse a promulgar a Ás- 


cembléia brasileira. Os retrógrados — opuse- 
ram-se com êxito ao que lhes parecia prévia. 
e ousada limitição ao poder arbitrário. . Ou- o 


tras discórdias iam dispondo a batalha campal, 
em que o verbo ressonante € o gesto alta- 
neiro dos democratas seriam emudecidos e. 
cruzados pela espionagem policial, pela de-. 
núncia anônima, pelo assomo dos capadócios . 
a soldo do ministério, (61) pelo cárcere e 
pelo exílio. Entre essas discórdias, menores 


— 


(59) Of. de Caldeira Brant, de 30-11-1822 no 
Arquivo cit., 219. Comentando a: interpelação de 
Canning ajuntoú Brant: “fe inegável que aclamação | 
está en contradição com os manifestos e que, veio. Rs 
sem necessidade de suscitar embaraços ao reconhe- E 
cimento da independência”. Muito mais arguto do que 
o futuro Barbacena, Hipólito da Costa regozijou-se He 
com a “total independência” e explicou a José Boni- ae. 
fácio que o plano dos gabinetes europeus “não tinham 
em vista o bem do Brasil, mas somente fazer déle | 
um instrumento para derribar o sistema constitucio- e 
nal da Espanha e Portugal... Daí se segue que a 
declaração de independência porá talvez novos emba: 
raços ao seu reconhecimento, mas, produz a incaleu 
lável vantagem de cortar pela raíz O plano de excitar 


lá uma comoção, 
minar o sistema constitucional 
o Brasil tirasse daí mais do que não poder estabele- 

cer tal sistema para si” (Of. de 15-12-1822. Idem, 


224). pas 
(60) Of. de 29-9-23. Idem, IV, 62. AS 


(61) “Cego pelos instintos de vingança — escreve 
Varnhagen (História da Independência, 195 — de- Ê 
clarou então José Bonifácio aberta guerra “à corpo-. 
ração de que fôra chefe e que havia concorrido pi 
lhe aumentar o prestígio e o poder. Aproveitou pa: 
isso logo a primeira ocasião, no dia 10, de outu-. 
bro fazendo dispersar pelos seus esbirros, Miquilina 
e outros, os maçons que se' dirigiam ao Senado da 

ERES 


não foram as relativas ao veto absoluto e à 
suspensão da devassa instaurada por José Bo- 
nifácio contra os seus adversários paulistas. 
Na reunião do Grande Oriente de 4 de Ou- 
tubro, ao empossar-se d. Pedro no grão-mes- 
trado, o brigadeiro Domingos Albes Branco 
rasgou as conveniências e expôs a situação em 
sua nudez. O ensejo parecia bom, pois, acei- 
tando o malhete quatro meses depois de ar- 
-conte-rei do Apostolado, tanto podia o bra- 
gança querer andar a dois carrinhos como 
ajeitar-se ao partido liberal. Viu-se logo que 
queria os dois carrinhos. “As boas intenções 
dos vossos amigos e amigos da pátria e da 
ilustração e vantagens dó que mais lhe con- 
vém — exclamou o brigadeiro — se acham 
em grande parte reunidas nesta augusta as- 
sembléia. Seria uma reação injusta, indeco- 
— Tosa e ingrata o duvidar”. Não se fiasse o 
- soberano nas intrigas dos eacionários, que 
“não o amavam e somente o bom sabor do 
despotismo. E apostrofando de frente o po- 
— deroso Andrada: “ Apartai-vos, digno grão- 
- mestre, de homens coléricos "e furiosos. Por 
“mais cientes que êles sejam, nunca achatão a 
razão e só propendem para o crime” (62). 


a. 


Excluída a cláusula do juramento consti- 
“tucional, realizou-se com magno aparato e 
“concorrência- a festa da aclamação. Foi o 
“canto de cisne dos liberais. Tódas as honras 
- ficaram com eles. Fôra o seu chefe, Ledo, 
“oa principal promotor da elevação do prín- 
- cipe regente ao trôno imperial”? — comunicou 
“o cônsul Chamberlain ao govêrno inglês (63). 
“Desobrigado dessa cerimônia, José Bonifácio 
abriu a torneira de seus ressentimentos, colo- 
cando o monarca na alternativa de defendê- 
los ou ver-se privado da sua assistência. Pro- 
urando sustentar-se na areia, d. Pedro con- 
descendeu dos dois lados: afastou-de si com 
melindres os pedreiros-livres e pôs-se a co- 
gitar de um novo gabinete. Datado de 21 de 
“Outubro escreveu uma cartinha ao “meu 
“Ledo”, dizendo-lhe que suspendesse os tra- 
balhos do Grande Oriente enquanto se pro- 
e cedia a certas averiguações públicas e parti- 
ulares. Deve-se crer fôsse essa amável or- 
em combinada com. o destinatário, porque, 
corridos quatro dias, escrevia outra carta ao 


âmara para deliberar acêrca de dever ou não o 
Imperador prestar juramento prévio à Constituição, 
epois haver ameaçado a José Clemente de que o 
mandaria prender em uma fortaleza se a cláusula 
juramento fôsse incluida””. Os maçons não pude- 
ram chegar à Câmara e José Clemente, ao sair de 
oi acometido com lama e pedras. 


62) Ap: Melo Morais, História do Brasil e Brasil 


mbério, 392. 
(63) Rp. Tobias Monteiro, Ob. Cit, 666. 
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“meu irmão” Ledo, autorizando o reatamento - 
dos “nossos trabalhos” na segunda-feira se- 
guinte, ou seja, no dia 27. (64). ; 


Entrementes, José Bonifácio, desconfiado 
das maquinações de d. Pedro, encostou-o na 
parede, demitindo-se no mesmo dia em que 
do breve sono acordatia o Grande Oriente. 
Aceitou o Imperador a demissão e contava - 
estabelecer um govêrno conciliatório, apoiado & 
nos liberais e nos conservadores, e até no mi 
nistro resignatário, a quem pedira nomes 
para o novo gabinete, quando as manifesta- 
ções públicas premeditadas por José Bonifá- 
cio e levadas a cabo pelos seus amigos e par- 
tidários, compeliram-no a capitular. Entre É 
gou de novo o poder ao Andrada, agora for- 
talecido, tonante, habilitado a pulverizar os 
seus inimigos. Tôdas as armas do velho des- 
potismo voltaram das arcas: prisões arbitrá- 
rias, deportações, devassas, sequestros, dela- . 
ções, arrolhamento de jornais, difamação dos 
vencidos. Caçados os chefes maçônicos e 
oculto Ledo, que, travestido embarcou num 
veleiro sueco para Buenos Aires, desvaneceu- 
se a oposição e o breve sono do Grande 
Oriente durou nove longos anos. Por uma 
irrisão do destino, coube ao próprio José Bo-- 
nifácio presidir a- terceira ereção das co- 
lunas do Grande Oriente (65). Nesse ensejo, 
curtido de desgostos e desenganos, assinou um 
manifesto às lojas e aos irmãos de todo o 
mundo, contando o fim da maçonaria flumi- 
nense de 1822 de modo a confirmar a fragili-: 
dade dos depoimentos humanos. Tóda a culpa 
do fechamento do Grande Oriente fôra do E 
ingrato Imperador, “que, trocando em férrea 
clava o malhete de ouro que se lhe confiara. 
para manter a ordem, dirigir os trabalhos e - 
defender os obreiros, os feriu e dispersou !ºº 


(66). 


13 — O Apostolado também foi dissolvido 
pelo seu cabeça, o arconte-rei d. Pedro, não 
com bilhetes blandiciosos, mas à valentona, 
na noite de 19 de Julho, três dias após a de- 
missão do gabinete de José Bonifácio. Can- 
sara o Imperador da filáucia, das impertinên- 
cias e das arbitrariedades xenofobas “dos três 


4 
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(64) V. o texto das duas cartas em Tobias Mon- 
teiro, Idem, 677 e 678. 


(65) No mesmo ano de 1832, maçons anti-andra- 
distas fundavam “um outro Grande Oriente, denomi- 
nado Nacional Brasileiro e mais conhecido por Grande | 
Oriente da rua de Santo Antônio, em em 1832 Mon- 
tezuma instalava uma loja escossesa autônoma, ori- 
ginando-se dissídios e confusões. ú - 


(66) V. a íntegra do manifesto em Manuel Arão, | 
História da apta no Brasil, 351. Não obstante, 
dois anos depois era José Bonifácio prêso . por “ter 
chefiado um motim visando. repor D. Pedro no trono 


= 


— Andradas. Quisera reconciliar-se com o es- 
pírito liberal da nação. Era tarde: os maçons 
andavam tresmalhados e desiludidos. Pode- 


riam talvez ajuntar-se, mas não saberiam 
reunir-se. 
14 — Os serviços prestados pela maçonaria 


à causa da independência foram relevantes, 
magnos, decisivos e possivelmente teriam sido 
demasiados e, portanto perniciosos, se o ro- 
mantismo dos seus corifeus não encontrasse 
a eclusa realista — na dupla acepção do têrmo 
— dos homens práticos, dos negociantes e fa- 
zendeiros, dos áulicos e dos candidatos a per- 
gaminhos e a bons emprégos. 


Grande foi a influência da Inglaterra e da 
França sôbre o sentimento emancipacionista 

= brasileiro, quer pela expansão das fórmulas 
maçônicas e das doutrinas liberais, quer pela 

=. valiosa circunstância de naqueles países confa- 
= bularem, especialmente em Londres, conspi- 
“— radores americanos de tôdas as origens e ma- 
= tizes. O ministro Tomáz Antônio sabia bem 
o que dizia ao referir os efeitos do alvará 
“de 1818 contra os clubes secretos. Enquanto 
se encolhiam os pedreiros-livres do Brasil, 
= “os sócios de Paris e de Londres, fora do 
* alcance desta lei, redobravam de atividades” 
(67): Tencionando em 1824 soldar as pontas 
- partidas da união luso-brasileira, imputou-lhes 
* o ministro conde de Subserra a fratura aos 
“= clubes maçônicos portugueses da Europa e da 
América, organizados entre 1209 e 1802 sob 
“a inspiração de Hipólito da Costa (68). Exa- 
“- +amente em 1802 o futuro redator do Correio 
“ Braziliense estivera em Londres, sofrendo ao 
- voltar a Lisboa prisão e processo, de que se 
livrou pela fuga. Nessa ocasião conheceu 
= Francisco Miranda (69), — o insigne patriota 


ES 
? Suserra, de 


(67) Citado no Relatório do conde de 
Nac., 


19-1-1824, ap. Mário Behring, in An. Bibl. 
V. XLIII-IV, Introd., pág. XXVII. 


(68) Relatório citado na nota anterior. 


(69) Geron a Venezuela os dois espíritos mais 
lúminosos da era da libertação: Miranda e Boliver. 
“Para êste não “há térmos de comparação. É uma 
figura impar nos fastos continentais. . Sobrepondo-se 
“a Napoleão, como o céu à terrã, Bolivar rejeitou o 
ôno que o vencedor de Marengo: arrebatára às 
-ubras colisões da liberdade, e despiu voluntária- 
mente o manto da ditadura que O outro ainda imagi- 
“nava trazer às costas no tombadilho do “Belerofonte””. 
Contudo, despresando os postos, Bolivar os avaliava, 
= e-não os querendo para si, queria-os para os cidadãos 
“dignos. Tinha o senso da luta e da sua organisação. 


— Era a liberdade. o seu fluido vital, e imponderável 
= +ecido da sua grande alma, a sua exaltação e o seu 
repouso, a sua vigília e o seu sonho. Vogára mundo 
a idéia ancorada no. mar cativo e distante da 


ânica, correra a Europa. inteira, excitando 
Edas” “contra a madrasta, Espanha na 


“Miranda não tinha senão o sentimento da liberdade. - 


Pelejara na Africa, “pugnára pela indepen- 
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venezuelano precursor da emancipação dos: 
domínios espanhóis do ocidente — em cuja. 
casa funcionava a loja “Gran Reunión Ame- 
ricana”, matriz das lojas “ Lautaro” de Cadiz: 
e de Buenos Aires (70). Na “Gran Reu- 
nión” representavam-se as colônias espanho- 


a Tr SD aSC Em ANE SESI AS SSIS E 


fiuza de provocar um choque favorável aos seus. 
desígnios. Até à porta de Catarina foi bater em Mos-- 
cou. Ferida a nascente democracia francesa, abalou. 
para Paris e foi comandar os exércitos do Norte. 
Após o desastre de Maestricht; sofreu prisão e pro-- 
cesso e, malgrado as perfídias de Demouriez saiu do 
tribunal revolucionário coroado de louros. O seu: 
nome, o de um venezuelano, fulge no Arco do Triunfo, 
entre os dois generais do povo francês. Aceitando um 
pôsto na revolução, Miranda ia combater “no campo: 
das suas idéias”. Não recusaria a sua espada a. 
nenhum povo perseguido. Mas preferia antes descé-la. 
sobre os opressores da sua pátria. Em 1806, após 
trinta anos de solicitação, planos e propôstas, capita-- 
neava afinal uma expedição às costas da Venezuela, 
auxiliado pela Inglaterra e pelos Estados Unidos. 
Estorvado no mar, fracassou em terra. O povo boce-: 
jou. e ocultou-se às hostes libertadoras. Em 1810 
volta à carga, O povo agora estava acordado e reso-. 
luto. E Bolivar a postos. Proclama-se a república, 
promulga-se constituição e compõe-se o governo: Os» 
realistas marcham e já tudo ia para êles perdido. 
quando dois terremotos esboroam as defesas e espa 
voram as fôrças mirandistas. Momento trágico e. 
desesperador. Todos os poderes são confiados a Mi-: 
randa. Uma ditadura! Uma república sem leis! Or 
poder pessoal em plena batalha libertadora e demo 
crática! Miranda pede desculpas ao povo e à si mes- 
mo de semelhante absurdo. Passado o perigo regres-. 
saria “à classe dos simples cidadãos e olharia com. 
prazer a felicidade da república, objeto de toda-sa 
sua ansiedade”. Mas, o perigo não passou. Cercos. 
O chefe espanhol à falsa 


o 
” 


legenda adverte ag 
serão depositados. 


O'Higgins em 1800. 
taro” de Cadiz, os mai 


pátria, dos seu 
ciados na “Lautaro””, 
los Caballeros Racionales”, 
sileiras, essencialmente político: 
por govêrno sinão o que tô 
espontânea vontade do povo; ) 
o sistema mais adatável ao govêrno das Améri 
propenderás, por todos os meios ao teu alcance, 
que o povo se decida por êle”. E 


fas e “também a portuguesa do Brasil” (71). 
Hipólito da Costa radicando-se em Londres 
em 1805 apertou as-suas relações com Mi- 
“sanda e urdiu com, Domingos José Martins 
(72) os primeiros fios da ação emancipadora 
; do Brasil. Dez anos ou mais levara a ges- 
“ far-se. Em 1812 fundaram a loja “ Lusitana 
184” ao Grande Oriente de Londres, para a 
"qual Hipólito preparou e imprimiu estatutos. 
Em 1814 Martins chega ao Recife e estabe- 
Jece as ligações com o Ceará, a Bahia, e o 
“Rio de Janeiro. E quando em 1817 o movi- 
mento estala, já não existia Miranda, au- 


sente de Londres desde 1810. 


- 15 — Devem-se à revolução de 1817 e par- 
“ticularmente à maçonaria as primeiras - rela- 
ções internacionais do Brasil. Contando com 
“so apoio dos irmãos norte-americanos, os re- 
“volucionários despacharam para Washington 
“sAntônio Gonçalves da Cruz, o Cabugá, su- 
Jeito abastado e inteligente, fundador da loja 
“Pernambuco do Oriente”, encarregando-o de 
alistar oficiais bonapartistas 


— «comprar armas, 
: “imigrados e obter o apoio diplomático dos Es- 
“tados Unidos. Igual missão delegaram em 
Londres a Hipólito da Costa, que declinou, 
“e em Buenos Aires a José Tavares de Lira, 


“que não arredou pé do Recife. 
Essa ds 


» — Cabugá partiu escudado pelo comerciante 


Ri) =Becerra Pada de Mirando; IE 45. 


mo propósito de infamar a memória de Domingos José 
“Martins, «nobre vítima da revolução de 1817, repetem 
“ a invencionice forçada na devassa de ter êle fugido 
“de Londres por quebra fraudulenta, Martins perten- 
Dim, 19 eu à firma Barroso, Martins, Dourados & Carvalho, 
ca qual realmente faliu. Eis, porém, o que sôbre a 
E cervo em carta estampada no O Investigador Portu-. 
a dignidade depuseram os três administradores do 
uês (n.º 44, pág. 640). “A fim de que o mundo 
justiça ao bom comportamento, honra e probi- 
dade por vôs patenteado depois que a vossa casa 
ôs ponto, acontecimento êste sucedido durante à vossa 
- ausência, é somente necessário que confessemos a 
«convicção em que estamos dos vossos grandes esfórços 
«em uma situação de peculiar delicadeza e dificuldade. 
ndo para êste país com o único fim de satis- 


“O assalto chegou a ser delineado na costa norte por. 
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acontecimentos e portador de um apélo maçó- 
nico ao “caro irmão” presidente James 
Monroe. Descendo em Washington, dirigiu-' 
se ao govêrno em várias línguas e muitos pa- 
péis. É provável que nada obtivesse da ine- 
xorável precaução das conveniências. Con- 
tudo não teve tempo de constatá-lo, pois logo 
em Agósto a nova do sossôbro da revolução 
punha fim às suas esperanças. Não assim à 
sua missão, engrandecida com a desgraça é 
mais do que nunca necessitada de bradar e 
fazer-se ouvir. Exaltando-se de plenipoten- 
ciário in-partibus de uma república embrioná- + 
ria a patrono de uma causa trâgicamente per- 
dida, Cabugá, fundiu a sua compassiva lin- 

guagem em patético clamor. Não mais requer, 


roga e impreca. Insta por qualquer socorro, 
compatível com as circunstâncias, em favor 
dos companheiros desbaratados e ensanguen- + 
tados, prestes a sofrerem à vingança real. 
Foi no delírio da sua exasperação que Ca- 
bugá concebeu e enunciou o sentido interna- 
cional da política americana: “O modêlo de 
tôóda a América do! Sul está fixado, para a 
sua fortuna e de todo o gênero humano, na 
América Septentrional. Aqui principiou. o im- 
pério. da liberdade e da felicidade do Novo 
Mundo. Daqui devem propagar-se as semen- 
tes desta: preciosíssima pianta até às costas 
do Brasil e a tódas quantas o Pacífico e o. 
Atlântico banham” (73). Diante dessa clara 
sentença concluiu Oliveira Lima ter sido a 
doutrina de Monroe formulada ao seu fa- 
moso autor, com. seis anos de antecedência, 
pela improvisada diplomacia da frusta demo-. 
cracia pernambucana de 1817. 


da 


, 

(73) Of. de 20-8-1817, em Oliveira Lima. Notas 
bibliográficas e documentais à História da Revolução 
de Pernambuco, em 1817. Cabugá sempre alcançou 
um favor: a nomeação de Joseph Ray para cônsul | 
dos Estados Unidos em Pernambuco. Arribou a. 
tempo de presenciar as execuções e de prestar dis- 
creto amparo a alguns revolucionários. As armas 
compradas por Cabugá com os 12 contos levados do 
erário, chegaram tarde. Também chegaram fora de 
hora os guerreiros franceses. Interessava-lhes muito 
Pernambuco, isto é, a ilha de Fernando de Noronha, . 
de onde sonhava assaltar Santa Helena, — a gaiola. 
de pedra em que se debatia a águia de Austerliz. . 


A 
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um grupo de bonapartistas chefiados pelo conde de 
Pontécoulant, aos quais deitou a mão o govêrno real, 
deportando-os para a Europa. Defendeu-o solicita- 
mente o cônsul Ray, por isso declarado persona non 
grata pela côrte do Rio de Janeiro. RS 


as 


JOÃO ALFREDO E A REMODELAÇÃO DO RIO 


E DE JANEIRO 


Quase todos os viajantes estrangeiros que 
visitaram a capital do Brasil, desde o período 
da colônia até os primeiros anos da Repú- 
“ blica, se sempre tiveram para as suas belezas 
“naturais fortes expressões de entusiasmo e en- 
cantamento, nunca pouparam aos seus diri- 
gêntes as mais acres censúras pelo abandono 
em que a deixavam, consentindo que tão es- 

so plêndida moldura. se ostentasse em meia a 
precaríssimas Fones de higiene e de lim- 
-peza. 

É por demais conhecido e sugestivo epi- 
|” sódio sucedido com Maximiliano, o romântico 
“e infeliz imperador do México, que aqui es- 
| teve em 1860. 

Depois de embrenhar-se DECS matas da Ti- 
juca e do Corcovado, e de perigrinar pelas 
-— da Gávea e Santa Teresa, deliberou aquêle 

“arqueduque visitar o Passeio Público, para, 

de seu terraço, extasiar-se mais uma vez em 

frente à baía de Guanabara, tão deçamtada e 

“cheia de atrativos. 
= Mas, tão depressa se aproximou do peito- 
ril, recuou o príncipe, com repugnância, co- 
brindo o nariz com o lenço, tal a exalação 
fetida que trescalava do mar naquele ponto, 
“em consequência de tôda a sorte de despejos 
ali jogados. 

* Êsse incidente, como era natural, provocou, 
por parte da imprensa e do povo, os mais 
- azedos comentários, insistindo todos êles em 

“sua desastrosa repercussão fora do país, com 
- flagrante prejuízo para os nossos créditos. 

Pouco mais ou menos nessa época, eleito 

“deputado geral à legislatura de 1861-1864, che- 

“gava João Alfredo ao Rio de Janeiro. 

- Se do primeiro contato com os vultos emi- 

“mentes da política nacional a impressão foi 

“das. mais vivas, o mesmo não sucedeu, con- 

- forme . confessaria mais tarde, em relação a 

cidade. erre 

- Impressiou-o o máu estado da capital, suja, 


Pesa 


eo otged6e: sa, cheia de becos estreitos e sinuo- - 


sos, sem luz, sem Ea mento, e cujos prédios, 


dev 


PEDRO MONIZ DE ARAGÃO Rae 


provinciano deslumbrado, sempre pronto a. 
embevecer-se diante do que via. Seus olhos - 
eram de administrador, observava falhas, Pla- , 
nejava reformas. : 


Por isso mesmo, embora anônimo, prometeu 
a si mesmo, num voto íntimo, que, se algum 
dia lhe fôsse possível, haveria de realizar 
grandes melhoramentos na cidade. 


A dissolução da Câmara, em 1863, veio, en: É 
tretanto, pôr fim a êsses sonhos de um- polt- 
tico de 26 anos, inexperiente pela idade, biso-" E 
nho pela falta de tirocínio. 


Voltando a Pernambuco, além da renúncia: 
a tão nobres projetos e da perda da cadeira 
de deputado, levava João Alfredo a certeza. 
de um longo ostracismo, porque, com a as- 
cenção do -gabinete de 24 de maio de 1862, . 
presidido por Zacarias de Goiz e Vasconcelos, 
a situação liberal prometia dominar pe muito 
tempo. 

E assim foi realmente até 1868. 


Nesse ano, porém, após tão dilatado pr 
domínio dos liberais, resolveu D. Pedro II 
chamar ao poder os conservadores, . incum- 
bindo o visconde de Itaboraí de tas mi 
nistério. : 

Renovaram-se então as esperanças de. João 
Alfredo, tanto mais consistentes quanto se vit. 
escolhido para um cargo de confiança, desig- 
nado que foi para o Pará na qualidade de. 4 
presidente de província, pôsto que equivalia | Pr aEa 
no. Império a um aprendizado para ministr E 
de Estado. ; 


Depois de uma curta permanência na 
terra, João Alfredo, que havia sido no ar 
mente eleito deputado em 1869, retornou à 
Câmara, onde permaneceu até 1870, quando, 
com espanto geral, foi escolhido ministro . do. 
Império do gabinete de 29 de setembro, che 
fiado por Pimenta Bueno, então visconde des 
São Vicente. 


“ Reputação estritamente pao 


comia 
(1) Joaquim Nabuco — Um Estadista do, Imp 
— pág. 203. 
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“político pernambucano só póde ser atribuída 
ao próprio Imperador, que não perdia de vista 
aquêles que se destacavam nos govêrnos pro- 
vinciais. 

Para João Alíredo, fôra das mais provei- 
tosas a estadia no Pará, onde pudera. pre- 
senciar os frutos da gestão de Jerônimo Coe- 
lho, (2) que ali introduzira enormes benefi- 
cios, a que se referiu nestes têrmos: (3). 


“Da presidência do Pará voltei, em 1870, 
com esta bôa lição: Jerônimo Coelho, pre- 
sidente em 1848, tinha traçado e arborizado 
= vender pelo menor preço a que fôr mais ne- 
E “ dade de Belém sem os aleijões dos arruamen- 
— tos antigos. Chamado ao ministério do Im- 
“ pério, no mesmo ano de 1870, atuaram em meu 
“espírito a má impressão de 1861 e o exemplo 
“de bons administradores, que foram, entre ou- 
“tros, o general Coelho no Pará, e o Conde 
- de Boa Vista (4) em Pernambuco”. 


“Vendo-se responsável pela pasta a que in- 
cumbia superintender os negócios da córte, era 
“natural, que João Alíredo voltasse as vistas 
para os planos formulados em 1861. 


Re Mas a instabilidade do gabinete, sacudido 
Es pelo vendaval da questão servil, não lhe pos- 
— sibilitou qualquer tentativa a respeito. 


Derrubado o ministério São Vicente, suce- 
Jeu-lhe o do visconde do Rio: Branco, sendo 
João Alfredo reconduzido no pôsto, o que lhe 
veio trazer novos alentos para os emprendi- 
mentos almejados. 

“Com a subida do ministério de 7 de março 
“de 1871, observou-se em todo o país um grande 
urto de iniciativas e reformas, de modo que 
o Alfredo, apesar dos obstáculos oriundos 
i do Ventre Livre e da questão religiosa, 
jo iria perder uma tão boa oportunidade 
“para pôr em prática as suas idéias de remo- 
delação e embelezamento da capital do Im- 


sse sentido, um de seus primeiros passos 
eviver o velho plano: de arrazamento dos 


o Rio Grande do Sul. Ministro da Guerra nos 

netes de 2-2-1844 e de 4-5-1857. 
Cópia de uma carta de João Alfredo, datada 

0-9-917, ao senador Alfredo Ellis. ; 


y E Mia 7 p 2> . 
eputado geral por Pernambuco em várias legis. 


É ascimento, presidente da mesma e também da do 


* Rio Grande do Sul, É 


- signar, e para o fim a que êste destinar, um | 


(4) Francisco do Rego Barros, brigadeiro do Exér- . 
“senador pela mesma província, berço de seu. 


té Álvares Cabral, Za RR 


morros do Castelo e Santo Antônio, autori- 
zado desde 1853 (Decreto n.º 1.187), em vir= 
tude de solicitação do visconde de Barbacena, 
que, para instalação de uma emprêsa, julgara 
indispensável o desmoronamento dos mesmos, 

o que foi permitido por ser de decidida van-: 
tagem da salubridade pública desta Capital, 
de sua regularidade e de seu cômodo trânsito, 
e também por constar que várias ruas estavam 
projetadas no morro de Santo Antônio. 


Tal como acontecera em 1853, o govêrno im- 
perial, atendendo às vantagens anteriormente 
aludidas, por Decreto n.º 5.337, de 16 de 
julho de 1873, mediante privilégios recípro- 
cos, concedeu ao comendador Joaquim Antô- 
nio Fernandes, ou a emprêsa que organizasse, 
permissão para arrazar Os referidos morros, 
impondo-lhe todavia obrigações diversas, den- 
tre as quais destacaremos as seguintes : 


sós ipa ve 
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VII — “Seguir nas ruas que se abrirem a 
direção correspondente a dos ventos domi- 
nantes, sem prejuízo das que já existem. 


VII — Arborizar os cais e as novas praças, 
ajardinando também estas. 


IX — Dar largura em caso nenhum menor. 
de oitenta palmos para as novas ruas e cem 
para os cais. A 


X — Construir um cais entre o Arsenal de 
Guerra (5) e o morro da Viúva no Flamen- 
go, seguindo a direção que fôr adotada, de- 
fendido por um quebra mar colocado no lugar 
mais conveniente. y 


XI — Construir uma doca junto à praça 
do mercado da Glória (6) com capacidade 
suficiente para as embarcações que a deman-. 
darem e que possam passar por baixo das 
pontes, e conservar, quer na entrada, quer 
dentro da bacia da doca, um fundo apropriado - 
âquele fim. - : 

XII — Conservar o convento e Igreja de 
Santo Antônio por meio de muralhas com | 
solidez necessária, dando-lhe, pelo lado - que É: 
fôr mais vantajoso, acesso pelo menos igual a 
ao que tem pela ladeira de Santo Antônio. 

XIII — Construir, na parte da área do 
morro de Santo Antônio que o govêrno de- . 


Em Sã dá 


duto: 


CRI SO ph 


AP apesds 


4 


eder a 


Vea 


EM 
at 


edifício com tôdas as condições de solidez e. 
arquitetura. : EAR pera Aa 


(5) Prédio em que funciona atualmente o “Museu ; 
Histórico, na Avenida Presidente Wilson. | 
(6) fisse mercado ficava situado no largo da Gló- 


x 


ria, do lado da praia, fronteiro à Estátua de Pedro 


“XIV — Construir um templo em substitui- 
ção do que existe dedicado a S. Sebastião, 
67) Padroeiro da Cidade do Rio de Janeiro, 
e um edifício próximo ao Hospital da Mise- 
sicórdia, que sirva para a Escola de Medi- 
cina e de Farmácia e para a Academia impe- 
rial de Medicina. 


XV — Ceder ao Estado gratuitamente o 
terreno necessário para a construção do Paço 
Imperial e das Secretarias de Estado, ou de 
outros edifícios públicos que o Govêrno Jul- 
gar mais conveniente levar a efeito na área do 
morro de Santo Antônio. 


XVI — Responder pelas construções de que 
tratam as condições 13º e 14º até a quantia 
de mil e seiscentos contos de réis (1.600 :0008), 
-— ou entrar com esta importância para o Te- 
- - souro Nacional. 


XVII — Dar até mil metros de terrenos, e, 
no caso de não ser esta porção suficiente, 
- vender pelo menor prêço a que fôr mais ne- 
“cessária, para os edifícios que a Emprêsa se 
compromete a fazer e para aquêles cuja cons- 
“trução cabe ao Govêrno.. - 


ao 
“Za 
E 


E 


XVIII — Formar quatro praças, ' uma na 
base do morro de Santo Antônio, outra em 
» frente ao Hospital da Misericórdia (9), a 
— terceira nos fundos do mesmo Hospital e a 
| “quarta em frente ao terraço do Passeio Pú- 
“> blico com as dimensões marcadas na planta. 


= XIX — Construir um encanamento de ferro 
*. ou de substância que se lhe preferir, para 
substituir o aqueduto da Carioca, (10) na 
parte do morro de Santo Antônio, começando 


mensões que forem marcadas pelo Govérno, e 
- men : 
executar todos os trabalhos que o mesmo 
indicar, relativos a êsse serviço. 


XX — Alargar, logo que esteja organizada 
| Emprêsa, a rua da Guarda Velha (11), pelo 
lado do morro de Santo Antônio, em propor- 
* ção nunca menor de 15 metros, desapropriando 
“a sua custa os edifícios necessários. 


) f g é PAS 
XXI — Executar as obras necessárias para. 
fes a € 


ar o quartel de Permanentes (12) dos 


OE teraMo ficava situado no morro do Castelo, 
na administração do prefeito Carlos Sam- 

grs : 

EE A 

) Santa. 


Ts 


7 
: rrazad 
ppRo SE De 
«8 Casa de Misericórdia. . 
coa (9) “Santa Casa de Misericórdia. 
) Viaduto dos Arcos. 


da fralda do de Santo Antônio, com as di- 


v 


sta 


CR fr fiacso 


* fredo. 


edifícios que se construírem nas ruas e praças, 
que tenham de ser abertas na área do morro 
de Santo Antônio. 


XXII — Satisfazer a importância dos edi=' 
fícios e terrenos que se desapropriarem para , 
execução das obras. 


XIII — Ceder gratuitamente o espaço nes 
cessário para as novas ruas e praças, e para: Vs 
os serviços de encanamento dáguas, esgotos 
e iluminação nos terrenos que a Emprêsa ad- 


quirir pelos aterros, de conformidade com a 
Planta”. 


Em troca dessas vantagens, outorgava o 
govérno à companhia a faculdade de cons-. 
truir e explorar armazéns alfandegários; a. 
cobrança, durante a vigência do contrato, de 
uma taxa relativa à atracação e permanência 
dos navios nos cais, favores que deveriam du 
rar cinquenta anos, findos'os quais reverte: 
riam ao estado tôdas as obras é rendas: E 


Dependendo da aprovação do legislativo, te- 
ria ainda a companhia “ o morro de Santo 
Antônio e de tôda a área adquirida sôbre 
mar”, a cessão das décimas urbanas e: do 
impôsto de transmissão de propriedade dos. 
terrenos que vendesse, e a dispensa de recruta- 
mento para os trabalhadores nacionais empre- 
gados nas obras. ne 


Êsses eram os meios de que dispunha o go 
vêrno de então, a fim de, sem enormes 


lamento, introduzir reformas que redund 
em proveito do povo e da cidade. 


têrmo, porque, com a queda de Rio Br 
o ministério seguinte, que foi o de 26. 
junho: de 1875, presidido por Caxias, resolv 
por medida de economia, suspender a execuç 
do contrato % 


Mais feliz foi a, segunda tentativa de cão. 
Alfredo, relacionada com o ajardiname ( 
Campo da Aclamação (13), que êle 


e conseguiu ver realizado. ; 


is 


Concepção e traçado de Glaziou, paisag 
francês, aqui chegado ao tempo do gabi 


ho X aa à 
Rio Branco, o antigo Campo de S ntana é 
“bem uma prova da tenacidade de João. 


E 


s. 4 x RE ; ço 
Anteriormente à sua inauguração, tod 


(13) Parque Júlio Furtado, na Praça da, 
blica, E a E 


“ Sogradouro histórico, do qual disse João Al- 
fredo: (14). 

EV: indo em 1861 a esta cidade, como depu- 
tado à Assembléia Geral Legislativa, tive má 
impressão da grande praça onde pastavam 
burros lazarentos e trabalhavam em desco- 
berto favadeiras expondo aos transeuntes ta- 
“chos de barrela e extendais de trapos”. 


“ Cometimento arrojado pelo custo, “esse belo 
- jatdim da Praça da Aclamação, para o qual 
havia estudo e proposta de quatro mil contos, 
“que-na execução da obra, por severa admi- 
nistração e milagre de economia, se reduziram 
“a menos de um térço, ou cêrca de mil e du- 
—zentos contos”, (15) tinha contra sia incom- 
“preensão da época, refratária a qualquer em- 
preendimento supostamente supérfluo. 


“ creparam de invadir a seara alheia, chamando 

a si atribuições pertinentes à. Camara Muni- 
cipal da Córte, acusaram João Alfredo de 
“malbaratar em tentativas inúteis e dispendio- 
sas as rendas de sua secretaria, como no caso 
em aprêço, torna-se oportuno conhecer esta 
sua resposta endereçada a um representante 
do então Munício Neutro: (16) 


“Falou o nobre deputado no ajardinamento 
ampo da Aclamação. fisse ajardinamento 
satisfação de uma necessidade pública, e 
uito há de influir não só na salubridade 
esta capital, como nos costumes da popula- 
o. (Apoiados) Todos. compreendem que. 
“cidade como a do Rio de Janeiro, de 
clima cálido, precisa de ter refrigérios, para 
que a população se distraia ; e refrigérios como 
1 se prepara no Campo da Aclamação, 
o verdadeiros pulmões para as cidades. 


nante que a cada um de nós e ao estrangeiro 
“oferece atualmente o Campo da Aclamação, 
jo que será muito agradável ter dentro de 
6 ou 8 anos aquela grande praça ajardinada, 
e isto com a maior economia, como tenho. pro- 
irado fazer (Apoiados). Uma cidade tão 
portante a todos os respeitos, merece um 
efício desta ordem, e não posso crer que 


dA 


“nota n.º 3. a ; 
"nota n.º 3... 
Atual Distrito Federal. 


“Tendo sido muitos os que, além de o in-. 


jados) Ora, em vez do espetáculo repug-. 


“me parece inconveniente e desarra-. 


A 


“ministro, no intuito de “ subordinar Ape bro a 


zoada. (Apoiados). Compreendo que é do in- 
terêsse de tôdo o: Império que a sua capital 
seja digna dele. (Apoiados)”, Ê A 

E a um aparte de Araújo Góis, alegando 
que uma obra daquelas absorvia “tôdas as 
rendas das províncias”, retrucou João Al- 
fredo : 


“ Não absorve. Some o nobre deputado os 
impostos que são cobrados para O Estado, de- 
vendo pertencer ao município, como. a dé- 
cima urbana, por exemplo, e verá que esta 
cidade tem direito a melhoramentos que hão 
sido retardados”. (17) 


Na preocupação absorvente dos saldos, 
transformando em tabiis- os superavits orça- 
mentários, o consenso geral do tempo não po- 
dia admitir e muito menos aplaudir o desvio 
de grandes cifras para trabalhos considerados 


p: 
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a Rap 


e e 
suntuários. É 
ade 

Para triunfar, por conseguinte, foi preciso. E 
a João Alfredo, independentemente de consi= - ço 


derável dose de energia, a habilidade de saber 
afastar os obstáculos, originados da má von- + 
tade de muitos e da obstinação de alguns, a 


Resultou daí que, embora iniciado no mi-.. 
nistério Rio Branco, aquêle parque só póde 
ser inaugurado durante o gabinete Saraiva, . 
de 28 de março de 1880, quando o seu ideali- | f 
zador já tinha deixado o poder havia cio 
anos. é : E 


Atestanto, porém, o quanto êle resultara do 
estórço e da pertinácia de João Alfredo no 
ato de sta inauguração, segundo depoimento 
do Barão Homem de Melo, então ministro do 
Império, D. Pedro II externou publicamente 
os seus aplausos, firmando : É na 


“Deve-se a João Alfredo. A êle devemos. 
agradecer: foi preciso ter muita perseverança; 
ele a teve e venceu, Não está aí o João Al-. 
fredo? desejava encontrá-lo por aqui”. (18) - 


Mas os melhoramentos parciais, como eêsse, | 
se traziam proveito imediato, nem por isso | 
traçavam uma rota segura pela qual se orien- . 
tasse-o govêrno para uma obra global de. 
aformoseamento da cidde. Eneias aj Cao 

O pensamento de João Alfredo voava mais 
alto, em direção de objetivos mais dilatados, . 
“tanto para o presente como para o futuro. . 

] “ ] o Co] - 5 Sn porno 

Por isso, e como se sucedessem as propos-" 
tas para execução de diversas obras, aquêle. 


de caras , ts as, ao a 4 Ar 


(17) Câmara dos Deputados, sessão 
(18) Barão Homem de. Mello, cart 
arquivo João Alfredo. io 


S ole : 


Es e dos pásseios laterais nas novas ruas 


re- 
encarresar os nha Pereirá 
“Passos, Morais Jardim e Marcelino Ramos, 
o primeiro dos quais consultor técnico de sua 
pasta, de, em comissão, elaborarem um es- 
tudo acêrca dos melhoramentos de que ca- 
recia a cidade do Rio de Janeiro. 


Pela natureza de seu conteúdo, que, muito 
mais que uma designação, representa um pro- 
grama a seguir, aqui transcrevemos na iínte- 
gra o teor dessa indicação: 


“2º seção — Rio de Janeiro — Ministério 
dos Negócios do Império — Em 27 de maio 
de 1874 — Sendo de reconhecida necessidade 
“que se organize um plano geral para o alar- 
“gamento e retificação de várias ruas desta 
“capital, e para a abertura de novas praças e 


* ruas, com o fim de facilitar a sua circulação 


e melhorar suas condições higiênicas, dan- 
do-se ao mesmo tempo mais beleza e harmo- 
nia às construções, resolvi incumbir dêsse tra- 
“balho uma comissão composta de Vm e dos 
- engenheiros Jerônimo Rodrigues de Morais 
Jardim, e Marcelino Ramos da Silva. 


Na organização do-re: ferido plano deverá a 
comissão atender a conveniência de ficarem 
as novas ruas e praças, ou as que tiverem de 


> ser alargadas ou retificadas, dispostas de modo 


“que a. ventilação das casas e o escoamento 
| das águas pluviais sejam feitos com facili- 
“dade; e tratará de conseguir que os novos 
alinhamentos não exijam a demolição dos edi- 
ícios públicos máis importantes, nem dos 
prédios particulares de grande valor, pro- 
“curando - em geral, quanto fôr possível, não 
— prejudicar as construções existentes. - 


“O projeto esignará a largura--das” calça- 


e praças, e, “se houver vantagem em serem ésses 
passeios cobertos com arcadas ou pórticos con-, 
tínuos, a altura que mais lhes convenha, a fim 


abundantes luz nas lojas e aposentos. 


missão indicará quais “as ruas ou praças 
event ser desde já abertas ou alargadas e 
-€ Reis cujos alargamentos de- 
à medida. que se reedificarem - 
sd: fim de que tais “res: 


Ee AA 


o-se às e “da 


ssem à fab 


de não- impedirem a introdução de ar livre e 


tado e proporá todos os 


nos, cumprindo também que proponha as res 
gras que devam ser observadas nas constru=' 
“ções dos edifícios particulares — Deus guar- 
ide a Vm. (a. ) — João Alfredo Corrêa de: 
Oliveira”. 

Menos de oito meses após êsse ato, prazo. 
dos mais exíguos diante da importância da 
“missão, em data de 12 de janeiro de 1875, + 
apresentou. a comissão ao ministro um relatório 
detalhado dos estudos iniciais. 


Trabalho minucioso, em que se condensa- 
vam problemas de ordem técnica e financeira, 
recomenda-se êle como um dos mais: completo 
de quantos se conhecem entre nós. 


Adotando o processo de dividir a tarefa | ' 
partes, em vista da complexidade e variedad 
dos encargos, os quais, pela norma abraçad 
à proporção que fóôssem ultimados, iriam sendo. 
imediatamente submetidos à apreciação supe 
rior, a comissão, nesse primeiro 
abordou o estudo dos melhoramentos indi 


pelo Campo da Aclamação e a en. raiz 
serra do Andaraí, (22) preferência resi 
te da topografia dos terrenos, do baixo 
dos imóveis, nos casos de dean C 


próximos uns dos outros, como 
na parte mais antiga da cidade” 


Com o critério sempre justo e EG 
“apoiar o que alvitrava em argumentos sóli 
a comissão, ao invés de mencionar mec 
singelamente, detinha-se na apreciação 
rada das que sugeria, apontando-l as 
tagens, ao mesmo tempo que dei ava. 
par palavras da mais acerba crítica | 

verdadeiras calamidades públicas que a 
vam a cidade, entra as quais arrolar 
das principais, -o canal. do Man 
mereceu conceitos como êstes: 


“(O melhoramento mais momento 
execução é de imprescendível nec 
se elevarem as condições higiêni 
bairros, é sem dúvida o que requer 
- Mangue, o qual, no senao de. 


feções miasmáticas” E 
Para conjurar os Fabia EO da 
receptáculo de imundícias, amea aç 
* população dos bairros mais 
nha para a nossa capital, estabele : 
são o dilema — “ou o atêrr a 
seria substituído por uma gi nde g 
“berta, ns qa a repebr as águ e 


É 


República 
um Parece tratar se. do. 


ai 


servidas..., ou o seu prolongamento até o An- 
daraí e conclusão até o mar, combinados com 
a construção de esgotos laterais”. 

| 


Depois de aconselhar - o alargamento das 
ruas Conde d'Eu, (24) Engenho Velho (25) 
e Andaraí, (26) a comissão, prosseguindo na 
“citação dos embaraços encontrados a cada 
passo, assinalava, como um dos maiores de- 
feitos, “na parte' velha da cidade”, a estrei- 
teza e sinuosidade de suas ruas, o que a levara 
a adotar, nas que havia traçado, « “largura 
muito acima do comum no Rio de Janeiro”. 


“E assim, um a um, com abundância de de- 


vendo para todos uma explicação racional, 
atestando a sua imperiosidade, mas cuja trans- 
crição não se enquadra neste ensaio, .o que 
nos obriga a dar apenas publicidade aos prin- 
cipais melhoramentos, resumindo-os, aliás, de 
córdo: com o laudo, que o fazia desta forma: 


“1º — Desobstrução do atual canal do 
Mangue e o seu prolongamento até perto da 
aís da serra do Andaraí (27) em uma exten- 
são de 2.790 metros, devendo terminar aí em 
um lago, para o qual serão canalizadas as 
“ águas que descem das montanhas. 

2.º — Construção de um tronco comum li- 
indo os dois ramos do canal com o mar 
entre as ilhas dos Melões e das Moças, (28), 
nterpondo-se entre os ramais e o tronco uma 
acia de 80 metros. 


ponta da Chichorra com a praia de São Cris- 
óvã passando pela frente daquelas ilhas. 


º — Atêrro dos terrenos que ficam por 
às dêsse cais e abertura de diferentes 
- nos mesmos terrenos depois de consoli- 


— Construção de um ramal da estrada 

D. Pedro II sôbre a margem es- 

] “do canal e de uma estação marítima 

para - mesma estrada, com uma extensa ponte 
2 ção de navios de grande calado. 


“Abertura de largas avenidas de um 
lado do canal e em tôda a sua ex- 


arão de Mesquita, 
7) Parque Júlio Furtado, na praça da República, 
Salvo engano, parece tratar-se do atual 


Grajaú. 
zona. delimitada por essas ilhas, já ane- 


mbôa e Valongo, foi construído o Cais 
Rio de Janeiro, 


“— Construção de um cais ligando a 


Melhoramentos 


ntinente, e nas praias Formosa, Saco do. 


ae 


talhes, todos os projetos era enunciados, ha- - 


“sidir à disposição dos aposentos, são as nossas 4 


veis em uma residência”. 


recida com a abertura da Aven 


7.º. — Abertura de uma grande avenida a 
partir do campo da Aclamação - (29) até o 
Andaraí, com largos passeios arborizados. 


8.º — Abertura de outra avenida, no pro- 
longamento do boulevard Vinte e Oito de 
Setembro (30), com a mesma largura dêste, 
até a rua de São Cristóvão (31). 


9.º — Abertura de outras avenidas trans- 
versais, cortando as primeiras em ângulos ç 
quasi retos. ; É 

10.º — Preparação de um vasto. jardim Ê 
zoológico e hôrto botânico, contornado de ! 
largas avenidas, no lugar em que vai termi- 
nar o canal prolongado. 


11.º — Estabelecimento de um grande grande 
parque em São Cristóvão, e dentro deste a. 
construção de um edifício apropriado à expo- 
sição permanente de máquinas e. aparelhos 
destinados à indústria agrícola. 


12.º — Abertura de diferentes ruas e pra- 
ças, e retificação e alargamento de outras. 


13.º — Atêrro e dessecamento dos pântanos 


existents entre a rua do Conde d'Eu (32) e 
a do Sabão do Mangue (33). 
14º — Finalmente, construção de uma ca- 


pela e de uma praça de mercado junto ao — 
canal. Eee 


No, tocante às moradias dos brasileiros, | 
Morais Jardim, Passos e Marcelino Ramos, ' 
rebelando-se contra o desconfórto, a falta de 
higiene e a desorientação com que eram cons- 
truídas, proferiram verdadeiro libelo, digno de 
ser conhecido e divulgado. 


“é 


CA principal causa da insalubridade das 
casas em nosso país, afirmavam aquêles en- 
genheiros, reside no péssimo sistema de sua 
distribuição interna. Construídas geralmente | 
por homens práticos sem instrução alguma 
profissional e sem a menor idéia das condi- 
ções de confórto e de higiene, que devem pre- 


habitações desprovidas dos meios de ventila- 
ção e de renovação de ar nos quartos de dor- =: 
mir, e de muitos outros cômodos indispensá- 


(29) Parque Júlio. Furtado, na praça da República. e É 

(30) Avenida Vinte e Oito de Setembro Eus 

GU Um trecho dessa rua tem presentemente o 
nome de Joaquim Palhares. E. EE ADO 

(32) Frei Caneca. EE já EH pa 

(33) Tinha êsse nome o trecho da antiga rua Vis: | 
conde de Itauna, entre a praça 11 de Junho desapa 
ida Presidente V; 


2 ig 


gas, e a rua Miguel de Frias. 


“ Alheios. às mais simples noções de estética 
e até muitas vêzes aos mais insignificantes 
preceitos de arquitetura, esmeram-se os nossos 
mestres de obras em sobrecarregar as facha- 
das dos prédios com molduras e cimalhas sem 
sujeição, já não diremos às regras de arte em 
que tanto primaram a Grécia e a antiga Roma, 
e que ainda hoje merece tanto cuidado nos 
países mais cultos, mas às leis mais simples 
da conveniência da harmonia; intercalam or- 
namentos, sem gôsto, nem justeza nas propor- 
cões; distribuem irregularmente as aberturas 
dos edifícios, empregando nelas pesadas e dis- 
pendiosas ombreiras e vergas de cantaria mal 
lavrada, que às vêzes são mais tarde pintadas 
ou caiadas: decoram as vidraças com vidros de 
côres variadas e mal combinadas, cujos efei- 
tos são, além de prejudiciais, desagradáveis à 
: vista; forram frequentemente as paredes ex- 
teriores com azulejos que absorvem o calor 
solar e aquecem horrivelmente o interior das 
“casas; fazem, enfim, como essas, muitas des 
O pesas inúteis que além de darem às nossas 
“> ruas uma aparência sem arte e sem gôsto, im- 
* wrópria sem dúvida da nossa civilização, tor- 
“ nam-se ainda nocivas-aó confórto interior do 
lar. E, entretanto, descuidam-se dos arranjos 
mais essenciais à salubridade das habitações. 
Os quartos de dormir são em geral alcovas 
mal arejadas, que só recebem a luz do dia 
através de outros aposentos”. 


“Nas casinhas não há receptáculos apro- 
priados de águas servidas, nem encanamentos 
para estas. As varreduras e outros resíduos 
domésticos, contendo matérias vegetais e ani- 
mais, que se decompõem rapidamente neste 
clima tropical, são em várias casas conservados 
por muito tempo com prejuízo sério-da saúde 
“dos seus habitantes”. 


“ Poucas são as casas providas de closets, 
“e os que existem, sendo destituídos de meios 
de ventilação, tornam-se aspiradores de gases 
mefíticos dos sumidouros ou dos esgotos das 
ruas”. k 


“saúde, e depois de tratar do péssimo serviço 
* de esgotos, cuja deficiência, segundo afir- 
" smava, era também responsável pela insalubri- 
“dade do clima, a comissão, condenando forte- 
mente as fossas de despejos então em uso, 
“vulgarmente conhecidas por sumidouros, dizia 
o seguinte; Sue Da - 
—  “Bsses sumidouros 
- em uma câmara de maior ou menor capaci- 
dade, cavada no solo, revestida de alvenaria 


É 


r os canos dos closets e das águas servidas . 
Algumas vêzes o revestimento é -substituído 
O simples tonel sem fundo enterrado no 


FE REA ST , 


E 


Dentro ainda dessa questão de higiene e de: 


consistem geralmente. 


de pedra sêca e coberta de lajes, à qual vão 


sa gl de 


chão, e em outras é ele inteiramente supri- 
mido”, 


“ Quase sempre com êssés sumidouros coin- 
cidem closets imperfeitos, sem água e des- 
providos de todo o meio de ventilação, quando 
não acontece que as próprias fossas, cobertas 
apenas por algumas táboas, servem ao mesmo | 
tempo de closets. Parece incrível que em uma se 
cidade como esta, onde o luxo vai invadindo 
tôdas as classes da sociedade, sejam permi- 
tidos tão repugnantes e: perniciosos meio de pá 
remoção das matérias fecais, meios que po-. 
deríamos chamar de acondicionamento dessas 
matérias para melhor produzirem todos os 
seus efeitos destruidores da saúde pública”. 


“Mas essa é a verdade, e cumpre apon- 
tá-la em tôda a sua nudez para que cada um 
compreenda, bem a necessidade de, economi- 
sando em outros objetos de pura vaidade, não | 
poupar despesas para dotar suas habitações de | 
closets asseiados e esgotos convenientes”... | 


Em face dos trechos citados, qualquer co- 
mentário ou crítica nossa perderia todo o seu 
valor, porque não é cabível admitir censuras | 
mais veementes contra o descalabro de uma 
geração, relativamente a tão elementares pre- 
ceitos de asseio. Ra 


TA 

Para complemento das medidas sanitárias | 
acima preconizadas, lembrava a comissão a 
necessidade da criação de um serviço de irri- 
gação, limpeza e arborização das praças e | 
ruas, ao qual devia ficar também afeta a. 
coleta de luxo das residências, para evitar 
que os despejos destas fôssem lançados em 
terrenos baldios. ; NA 


Contando, entretanto, pelo vulto e custo dos 
projetos, com “a oposição que muito prova. 
velmente encontraria a idéia de dispender. 
govêrno elevado capital em obras que a muit 
gente pareceram de puro interêsse local”, 
conquanto se destinassem à capital do Imp 
rio, como acentuou, a comissão alvitrava que 
a execução dos trabalhos fôsse entregue a 
emprêsa em cujo contrato de instalaçã 
formulasse cláusulas contendo regalias, obr 
gações e deveres, e que devezia, no prazo de 
oito anos, desincubir-se dos melhorames 
mais prementes, que eram: ER 


1.º Desobstrução do canal existente e ari 
rização de suas margens. a oa 
“2º Prolongamento do mesmo canal até o 
Andaraí e construção do tronco em direção 
ao mar com tôdas as obras anexas, como ga- | 
lerias laterais, canalização e bacia de recepção | 
das águas dos morros, pontes, etc. | 


“3º — Construção de um cais. ligand 
ponta da -Chichorra à praia de S.. Cristóvi 


. ? 


“4º — Atérro dos pântanos e terrenos baixos 
de um e outro lado do canal. 


5.º — Construção de ramal e estação 'maríti- 
«ma da estrada de ferro de D. Pedro II. 
6.º — Abertura de avenidas sôbre ambas as 


margens do. prolongamento do canal em dire- 
- ção ao Andaraí e do tronco em direção ao 
mar. 

7º. — Abertura de uma extensa avenida 
desde o campo da Aclamação, (34) canto da 


— rua do Areal, (35) até a rua do Foriio Ver- 
giro (36) no Andaraí. 


“8 — Abertura de uma avenida transversal 
“desde a rua do Andaraí pequeno, (37) canto 
“da rua da Fábrica das Chitas, (38) até en- 
“contrar o prolongamento do boulevard Vinte 
-e Oito de Setembro. (39) 


“9º — Preparação de um jardim zoológico 
“junto ao terreno em que tem de ser cons- 
ruído o palácio da Universidade. 


“10º — Estabelecimento de um grande par- 
que em S. Cristóvão, e dentro dêste a cons- 
trução de um edifício para exposição de má-. 
apanas + -e aparelhos destinados à 


Lo estimar em 32.000 008 o custo, dessas 
feitorias, lembrava a comissão que, com 
roduto da venda dos terrenos que adqui- 


da estação marítima e da praça do 
do, a emprêsa que se organizasse fica- 
“acobertada de possíveis prejuízos, havendo 
pelo contrário, margem para juros com- 


as erminando laudo tão longo, a comissão, 
“além de estipular o montante provável de cada 

bra - per si, estabelecia as disposições a 
dadas. nas edificações dos prédios, | 
omo recuo dos mesmos, variável de 
com a largura das ruas, altura, pé di- 
reito, espessura e consistência as paredes in- 


(38) Des rd Isidro. A 
venida Vinte e Oito de Setembro. 


indústria 


verso, e talvez mesmo infenso a semelhantes: 


do Bom Conselho. SEE 


Lens e OR qualidade do munétial a em. 
leria laterais, canalização e bacia de recepção & 
pregar, e muitas outras regras até hoje ado- 
tadas. 


O segundo relatório, concernente aos planos: 
elaborados para outros bairros do Rio de Ja- 
neiro, não diferia, em minúcias e esclareci- 
mentos, do que acabamos de recapitular, no- 
tando-se antes maior preocupação de porme- 
nores, o que resultou, sem dúvida, do fato de, + 
na sua apresentação, a 29 de fevereiro de — 
1875, já não estar João Alfredo no govêrno, 
substituído que fôra pelo conselheiro José 
Bento da Cunha e Figueiredo, (40) ocupante 
da pasta do Império no gabinete Caxias, de 
23 de junho daquele afio. 


E 


Com um novo ministro, de programa di- 


& 
4 
ç 
4 


idéias, era natural e razoável que os relato- 
res, embora sucintamente, voltasse a enume-. 
rar, abundando em justificativas, tudo o que 
haviam sugerido anteriormente. 


ES 


Logo de início, como que a rebater ' argui- 
ções infundadas e tendenciosas sôbre a iny- 
tilidade e alto custo das obras, valiam-se êles. 
do exemplo de Paris, onde também; por oca- 
sião do planejamento de idênticas trasfodas 4 
ções, não faltou quem afirmasse que as mes- — 
mas eram mais para fins de turismo do que 
para aprimorar as condições de higiene e E 
confórto do parisiense, o que na prática ficow 
cabalmente - “contestado. 


Ao mesmo tempo que com o caso SE: Paris;e 
apoiavam-se os três engenheiros nos de Lyon 
e Viena, e finalmente, no de Londres, onde. 
o inglês, mau grado o seu conservadorismo de 
índole, não trepidou em investir contra os ve- 


lhos pardieiros e as ruas estreitas, duda gem 
escuras. 


Entretando na apreciação ibjeiia das us 
fêz: ver a comissão que no. critério seguido. 
-não lhe havia sido possível adotar um plano. ã 
uniforme, nem, inspirar-se em. consagrados ; 
mestres no - assunto, “por ter de. atender à 
“topografia do solo, ao. “traçado irregular da 
cidade, “ao montante das desapropriaçõe es, e, à 
preocupação sempre constante, em cumpri 
mento de determinação do aviso e 27 de 


” 
y * 


cs ESPE SETAR 
je na E - 


(40): Agraciado. em 1888 com o tátil Ro 


maio, de poupar ao sacrifício ós templos e tetônico da cidade, e, por isso, entre outras 
suas obras de arte. . medidas, opinou pela demolição da sede da, 
E Câmara dos Deputados, que deveria ceder 
lugar a um novo palácio a levantar-se no es-= 
paço compreendido entre a igreja de São José, 
o Paço Imperial, (43) a Secretaria da Agri- 
cultura (44) e a rua da Misericórdia, e cujos 
projeto exigia a demolição da ala do antigo 
Paço entre a atual praça 15 de Neto 


- Pela sua importância para o comércio de 
importação e exportação, quase todo concen- 
trado no mesmo lugar, e mais ainda pla cir- 
- ecunstância de ser o ponto de partida dos na- 
= vios que demandavam outros portos do país 
“e do estrangeiro, o que lhe acarreta grande 
intensidade de tráfego, o primeiro trecho da 


“cidade a merecer cuidados foi o compreendido Pesque: 
na faixa de litoral que ia da praça D. Pedro Para substituir o Paço, aconselhavam os tre- 
II (41) à Saúde. latores a construção de uma nova morada 


imperial, a ser erguida na “quadra limitada 
pelas ruas Sete de Setembro, do Carmo, As-. 
sembléia e a praça D. Pedro II, (45) abran-. 
sendo uma parte do velho aos e os pré 
dios contíguos ao «mesmo? 


Como solução ideal para os problemas ali 
deparados, era lembrada “a abertura de uma 
avenida margeando o litoral, e que deveria 
— estender-se do bairro da Saúde ao centro, e 
daí a Botafogo, de um lado, e, do outro, a ; Se 
“São Cristóvão. E ; Dentre outros alvitres nte 
projeto, citaremos ainda o alargamento da rua. 
da Lapa, idêntica providência para o bêco 
situado ao lado da igreja da Lapa, (46) be 
como seu prolongamento até o mar, ea re- 
tificação parcial da rua do Catete e alar: 
gamento de todos os seus trechos, que tivessem 
menos de vinte metros. a RES 


Tal como acontecera no primeiro relatório, 
“antes de designar os melhoramentos mais pre- 
= mentes, recomendava a comissão os que pode- 
-Tiam esperar, e, dentre éstes, para serem efe- 
“tuatlos posteriormente, tão depressa permi- 
-tissem as condições financeiras, destacava: — 
= RE slateamento e retificação parciais da rua- SE 
E “Primeiro de Março; alargamento da da Can- - A propósito das obras do cais da pon 

“delária da Igreja até à do Visconde de Inhaú- do GARSRRRO LR aa dep (47)" ao morro d 

* ma; alargamento da do Rosário em tôda.a sua S Ri E 
“ extensão do lado direito descendo até a rua Saúde, (48) “à; em construção. naquesa “SD ca o 
?rimeiro de Março”. ! e de um outro planejado pelo Ministério d É 


Depois de sugerir o desmonte do morro do: 
“Senado, partindo do princípio de que era 
muito mais fácil abrir novas ruas do que 
ampliar e corrigir as já existentes, os três 
peritos, independentemente das ruas constan- | 
“tes do plano geral, projetaram as seguintes: 
ra, de 15 metros de largura, entre as de 
Sete de. Setembro. e Primeiro de Março, onde govêrno RS 
é “começar, “indo terminar na travessa 
= São Francisco de Paula; (42) uma outra, 


e “ Assim, continuava à comissão, na 


queno cais para o serviço de E rós é em 


A 


na do Riachuelo e prolongando- se até 
a Marechal Floriano, muito embora barcações pequenas, ligado ao que, leve 
; ico FRspaiso O de uma parte da feito do lado norte do “Arsenal de. Ma 
ua do CIO. : e ' EEE de 


a. 


Na cá área proveniente do arrasamento dos =—- 
pao Castel muitas quan ruas foram pro- (43) Atual, poe da Dea Geral. 


-se a continuidade das ruas que, (44) Antigo edifício do Ministério. ao 
rno do hospit: tal da Santa Nas Obras Públicas. 


propagação do pie Es (45) Praça 15 de Norenigios 
us estudos Es tie - (46) Atual rua Morais e a E 
(47). Ponta do Calabouço. 


ES - (48). Na: Gambõa, bairro situado : Pe: 
se = da praça Mauá e da avenida foda 


Indicou igualmente os cais que podem ser 
feitos entre o limite da zona concedida à Com- 
“panhia das Docas de D. Pedro II (50) e o 
morro da Saúde, (51). deixando uma doca 
“em frente à praça do mercado da Harmonia, e 
melhorando sensivelmente a disposição dos 
trapiches naquela localidade” 


Admitindo a possibilidade da abertura de 
um tunel através da rua do Livramento, con- 
forme concessão já feita pelo Ministério da 
“Agricultura, consignavam os relatores que, no 
alargamento e retificação das ruas entre a do 
“Livramento e o morro da Saúde, haviam le- 
vado em- conta as alterações decorrentes da 
perfuração do morro. 

Finalmênte, num retrospecto ligeiro em face 
“das alterações introduzidas nos projetos ante- 
riores, depois da publicação do primeiro re- 
- Jatório, a comissão aduzia as seguintes pro- 
vidências: prolongamento até a Praia For- 
mosa, (52) em linha reta, numa extensão de 
“1.700 metros, da avenida já em execução den- 
“tro da Quinta da Boa Vista; arrasamento do 
morro do Barro Vermelho, em S. Cristóvão, 
“aproveitando o desmonte “para os aterros ao 
longo do tronco do canal projetado até o 
mar”; prolongamento da Erica projetada 
da rua do Engenho Velho (53) à frente do 
Portão Vermelho” (54) através do morro 
citado e até ao Campo de São Cristóvão; mo- 
dif ação do curso da rua do Andaraí peque- 
no; (55) alargamento e retificação da rua 
Ric oe peido (56) até “ao largo do Bispo 
“prolongamento da rua Rio Comprido. 
“sentido oposto até encontrar as avenidas 
margeariam o canal do Mangue”; canali- 
“do chamado Rio Comprido; idêntica 


lida para o do E rapicheiro, que deveria 


+ 


ne Mauá e js avenida As Alves. 
ç ra 


” 


dg 


- cia de abrir fáceis comunicações entre o centro. 


Pedro ds e dpi durante a  administraç ã 


(58) diversas transformações no bairro de Gas 
tumbi; modificações nos traçados de algumas | 
ruas que teriam de ser absorvidas pet hórto - 
botânico e o jardim zoológico; e “o rola q 
gamefto do boulevard Vinte e Oito de Se-- 


ends 


“tembro, (59) em linha reta até a rua de São 


Cristóvão” 

Na planta geral dos melhoramentos, exis- 
tente na Biblioteca Nacional, na escala de um 
ara cinco mil, e na- de um para mil, em 
folhas avulsas, tôdas essas obras, e mais aque- * 
las de menor vulto, de que não tratamos para + 
não nos alongarmos demasiadamente poderão - 
ser observados com uma riqueza de detalhes 
que a linguagem escrita não é capaz repro- - 
duzir; « 


x 


Por êsse motivo ainda, e temerosos de pos-. 


ê 
sê 


síveis infidelidades, tendo de abordar um tra- $ 
5 


balho técnico, tratado por técnicos, que não. 
exposição de duas idéias não se deixaram 
seduzir pela beleza da frase ou elegância do - 
estilo, preferimos, sempre que possível, trans- 
crever-lhes as próprias palavras, na esperança. 
de, assim procedendo, não incorrermos no pe- | 
rigo de detirpar ou comprometer a verdade. 


Para complemento de tão meticuloso estuda, 
não se restringindo apenas a mencionar as 
reformas, a comissão indicou os meios de ' 
efetuá- EO sendo, aliás, a primeira a procla- | 
mar as dificuldades que se lhes deparariam, .' 
e por isso, embora reconhecessem a vantagem é 
do Estado tomar.as obras a seu cargo, opina- ! 
vam os três engenheiros pela Sreie de con- 
corrência pública. E 4 

Como medidas mais urgentes, encarando sa 
problemas sob vários aspectos, os mo 

E: 
A 


+ 


finalizando, dêse modo se externavam: 


“Se se atende principalmente à conveniên- 


do grande comércio de importação e expor- 
tação, os trapiches e a estrada de ferro Dom . 
Pedro II, é inquestionável que as alterações É 
mais urgentemente reclamadas são: : 
1º — O alargamento e retificação da Tua 4 
esti de S. Joaquim: (60) do lado direito 


(58) Deapenfindgidas Izidro. Er 

(59) Avenida Vinte. e Oito de: Setembio-! 

(60) “Tinha êsse nome o trecho da antiga. rua à larga 
de S. Joaquim, atual “Marechal Floriano, entre a rua 
Uruguaiana EM igreUruguaiana ea igreja de. São 
Jcaquim, situáda ao lado do. extérnato do. Col: 


descendo, e seu prolongamento até“o Are de 
- Santa Rita. 


2º — o alargamento da rua Visconde de 
Inhaúma em tôda a sua extensão do lado-es- 
querdo descendo. 


3º — O alargamento e retificação da rua 
o da Prainha (61) entre a dos Ourives (62) e 
o litoral; a abertura de uma praça no lugar 
da antiga cadeia do Aljube, (63) e o prolon- 
“gamento da rua da Prainha desde essa praça 
“ até encontrar a rua estreita de S. Joaquim. 
4º — O alargamento e retificação em vá- 
“rios pontos da rua da Saúde (64) entre o 
Targo da Prainha (65) -e o cais da Impera- 


: áriz. (66) 
- 5º — O alargamento da rua de São: Bento 
“do lado oposto ao morro, e seu prolongamento 


Ee 


em linha reta até a do Visconde de Inhaú- 
a 


Considerando a- necessidade de facilitar- a 
“renovação do ar que quarteirões mais con- 
“densados, e permitir a introdução das brisas 
“do Oceano, independentemente do arrasamento 
dos morros do Castelo e Santo Antônio, tor- 
“nando ao mesmo tempo mais cômoda a cir- 
culação entre vários pontos da cidade, se- 
guem-se em órdem de importância : 

a E — A abertura de uma rua que, come- 
ndo na da Prainha, (67) canto da dos Ou- 


“rives, (68) siga entre esta e a de Uruguaiana 


3 E lasão ONÍRISo ao hospital da ordem ter- 
eira. da E ennelcida (69) estendendo- -se daí 


no (63) Velho. ASA localizado no trecho da “atual 
acre o os dd Couto e Camerino. 


s 


E Rua Miguel (Caio DORME TES & , 
y : i ainda hoje existente, que ocupa os 
rg Z a e o de no 5 da rua 


ER demaageo A dO qa VE SS O Sd ES 416) 


——Luzia. : py 


a o da Avenida Rio Blades 


em linha reta entre as ruas da Guarda Velha a 
(70) e Ajuda (71) até o largo da Mãe do 


Bispo. (72) 
7º — A abertura de uma rua que partirá: E 
da base da ladeira de Santo Antônio e ficará ve 


no prolongamento do princípio da rua da- 
Guarda Velha (73), alargada até a fachada 
do edifício em construção para a tipografia . 
nacional, (74) e que passando através o jat- 
dim da fábrica de cerveja, (75) ir. encontrar | 
o prolongamento da rua Luís de Vasconcelos, 
(76), atravessando os terrenos do convento da 
Ajuda (77) por detrás da escola municipal de. 
São José (80). Sa 


8º — A abertura de uma rua Ra a dos E 
Ourives (81) e a da Quitanda, começando da 
rua do Visconde de Inhaúma em frentesã de 
Santa Rita (82) e terminando na de S. José, 
onde poderá ser prolongada até o litoral, de- 
pois de arrasado o morro do Castelo. (83). 


9º — A substituição da rua Sete de Setem 
bro por outra mais. larga, que partirá dos: 


(70) Rua Treze de Maio. 
(71) A aiual rua Chile e um trécho dessa - a 


(72) Praça Marechal Floriano, 
(73) Rua Treze de Maio, 
(74) Erédio demolido para o alargamento, do 


prédio E inpiona presentemente a firma, Pa 
drigues & Cia. e 
(76) Atual Avenida Luís de Voar oa Da 


(77) Êsse convento ficava situado no un a 
em dia conhecido por Cinelândia. E 


(78) Rua rua do Passeio. 


dor Dantas, aberta em 1885. 
(81) Rua Miguel Couto. 
(82) o E anda Veiga. 


“9 Ee 15 de Novembro. 


485) e o paço imperial, (86) e irá desembo- ndo em roltari e “o mar lo 
car na praça da Constituição, (87). confun- — direito do: hotel dos Estrangeiros. Pelo. 
dindo-se na extremidade com a rua da Ca- dessa nova rua será canalizado o rio das L 


& 
rioca. Esta nova rua terá os passeios cober- ranjeiras. E se 
“tos por pórticos contínuos. 14º — O prolongamento em linha reta da, 
EA 10.º — O alargamento da tua do Sacra- rua de Paissandu até o mar. g 


mento (88) entre as do. Hospício (89) e 
“Senhor dos Passos, e seu prolongamento em 
oba reta até a igreja de São Joaquim, (90) 
abrangendo o lado direito da rua da Imperatriz 
(91) entre o largo de S. Domingos e a 
“mesma igreja. 


15.º — Uma rua que, partindo do aro dos, 
Leões, irá terminar na praia de Botafogo,. = 
correndo mais o umenos a meia distância das. 
ruas S. Clemente .e Voluntários da Pátria; 


construindo-se no eixo desta nova. rua um: 


galeria coberta para esgôto das águas pluvia 
e dessecamento dos pântanos na área com=, 
“pteendida entre as duas referidas ruas de São 
- Clemente e Voluntários da Pátria, se outra 
RÃ direção não fôr preferida pela comissão in- 
a A abertura de uma rua da praça cumbida do estudo dessa questão. 


* Considerando-se igualmente a conveniência 
de facilitar o escoamento das águas e conse- 
guir o atérfro dos pântanos, por meio de ca- 
Pitais particulares, seguem-se: 


16º — O alargamento do lado Squerdoll 
descendo, da rua de Todos os Santos, (100) 
que atualmente conta poucas casas, e seu pr + 
longamento para cima, obliquamente, a enco 
“trar a rua de Humaitá um pouco aquém da di. 
ONE aa visão das águas, e para baixo, em linha reta, 
e rgo do Valdetaro (56) e a da Pedreira da 4 4 rua do Berquó, (101) é a retificação 
Edspdearia (97) E alargamento desta até o cais. Pelo eixo “dess 
A abertura de uma nova rua que co- nova rua deve ser construída outra. “galer 
eçar: na das Laranjeiras, canto da de Gua- subterrânea para escoamento das águas pl 
as eu os, e irá até a ponte do Catete, (99)  viais e dos riachos que descem dos morr 
; : gente e para O dessecamento daqueles ter: 


st de estrangeiros, (93) a encon- 
-a de D. Isabel (94) que desce do morro 


aj 


36) deva sede da Diretoria Geral “dos Correios 17º Se Uma rua no prolongamento « em nha 
reta da rua D. Carlota (102) até a de 4 

dee sunção e daí obliquamente até encontrar 
de São Clemente, pouco. antes do. largo. dos 
Leões, canalizando-se pelo ei eixo desta jo 


into ao SA do externato do EolEo “Banana Podre”. Si jadies : SE 
E demolida na administração Passos. É 


') e 


dae s. Joaquim, seas se PERA 
io de Janeiro. , z 


“E o Bjnágn” Constant. A 


Goo) R 
002 na E 


ES, A 


importa em dizer que a sua ação se tenha li- 
“mitado ao terreno das tentativas. 


Muito pelo contrário. 


- Antes de Pereira Passos, poucos terão ex- 
cedido a João Alfredo nos benefícios de que 
dotou o antigo Município Neutro, e que po- 


“dem ser atestados com os rios que desobstruiu, 


com a remoção do matadouro de S. Cristó- 


“vão para a ilha de Sapucaia, com a inaugura- 
ção do Campo de Santana, com a, construção 


de prédios próprios para as escolas públicas, 
com o prolongamento da atual rua Araújo 
Pórto Alegre, e muitas outras providências. 


- Em seu livro sempre citado, “Um Esta- 
* dista do Império”, no qual, escrevendo a bio- 


grafia do pai, reconstituiu uma. época, Joa- 
quim Nabuco, enumerando os serviços do: ga- 
binete Rio Branco, pôs em grande relêvo a 
cooperação de João Alfredo, ministro do Im- 
pério, não só na parte política, como também 
na administrativa, particularmente nos me-* 
lhoramentos que introduziu na capital do país, 
melhoramentos que, conforme afirma, lhe dão 
direito ao título de “o grande edil do Rio 
de Janeiro”. 


Prestando a Pereira Passos tôdas as ho- 
menagens que lhe são devidas pela sua grande 


“obra, tentamos neste capítulo rememorar Os 


esforços de outro homem público que também 
cogitou de reformar e embelezar o Rio de Ja- 
neiro, 


PLANO CIENTÍFICO DE COLOMBO PARA O DESCO- 
BRIMENTO E EVOLUÇÃO DE SUAS IDÉIAS 
o GEOGRÁFICAS (*) 


ARMANDO ALVAREZ PEDROSO 


a I — o VERDADEIRO PLANO, SUAS BASES E dimentares esses estudos. Mas investiga-. 
= PROCESSO DE FORMAÇÃO QUE TEVE CO- dores posteriores demostraram que os. 
= LOMBO. filhos dos mercadores de Gênova estu- 


davam em uma escola, mantida e custea- 
da por êles, situada no Vico de Pávia, 
em Génova, e que nada tinha a ver com - 
a famosa Universidade. (1) 


Foi empregado pela maioria dos inves- 
tigadores colombinos — quase sistemã- 
ticamente — «um método de estudo que 
os manteve longe da verdade: a negativa 
ou a desconfiança de tudo quanto afir- 
maram Colombo e seus. biógrafos con- 
- temporâneos. O resultado obtido foi a 


Os investigadores tão pouco aceitam | 
o relato de Las Casas e Hernando Co- - 
lombo, sôbre a espetacular arribada de . 

do E ER Z Colombo às costas de Portugal. E” ne- + 
“criação de problemas onde não- deviam Sa É 

do E E cessario que — quase ao mesmo tempo - 
- existir e um rebaixamento notável dos RREO: : dA ! 
aa de — três investigadores, Salvagnini, Paz - 

“valores do Grande Almirante. - ; E o 

A : y Melia e Alfolaguirre, descobriram o - 
—» Duvidou-se das manifestações que fi- primeiro em um documento, o segundo | 
- zera sôbre o lugar de seu nascimento, na Crônica de Alonso de Palência e o 

“dando motivo a dezenas de escritores último na Portuguêsa de Rui de Pina; a É 
para forjar-lhe muitas pátrias. Então a descrição de um combate nas costas de 4 
investigação necessita volver sôbre seus Portugal, desenrolado na forma exposta . 
passos: recopila tôda a doctmentação por Hernando Colombo, para que se te- = 
* que faz fé em juízo, oficial e sincrônica nha como verídico os citados biógrafos | 

de seus primeiros anos e esta indica Gê- do Almirante (II) 
“nova como o berço do Descobridor. 


x 


No que diz respeito aos fundamentos 4 
que teve o graide marinheiro para de: . 
monstrar a viabilidade de sua expedição | 
transoceânica à Índia, numerosíssimos - 
estudos aumentaram os conhecimentos Í 
colombinos. Começam após a morte do 1 

é 
É 
5 


* Sofismas e dúvidas surgem em torno 
das afirmativas do Padre Las Casas 
- e de Dom Hernando Colombo, assina- 
“Jando Pavia o lugar onde fizera seus es- 
tudos elementares. A honradez desses 
“biógrafos fica objetada: só trataram de 


so t Descobridor e vêm até nossos dias. A 
ngrandecer Colombo, torcendo a verda- 


versão de um certo marinheiro, que em + 
Viagem da Espanha para a Islanda perde | 


E o rumo acossado por enorme tormenta 
() O autor é membro da Sociedade Co- - que o arrasta às costas de Haiti e logra E 
“sociação de Eseritçros e dida são. voltar à Espanha, notificando a Colombo | 
“e do Ateneu de Havana, Cuba. A tradução O segrêdo o torrendo lara braços, é. 4 
do trabalho foi obsequiosamente feita pelo uma delas, Outra é a da prévia viagem 
Sr. Paulo de Medeyros. | “de Colombo às costas do Novo Mundo. 


a ds “A 


* Continuam depois os que o fazem único. 


* depositário da ciência cosmográfica da 
“época deixando atônitos os que o escuta- 
vam a expor como fundamento de seu 
plano a redondeza da terra, que era já 
conhecimento vulgar do momento. 


Nada do exposto levou o insigne ge- 
“novês a propor primeiro e realizar logo 
a sua estudada viagem de navegação oceá- 
nica. O próprio Colombo nos irá facih- 
tando as bases, fundamentos, argumentos 
“e provas do plano científico em que co- 
* piava a emprêsa maritima que projetou 
e ofereceu aos Reis Católicos. Dando no- 
vamente crédito às palavras do Gênie 
= dos Mares, e observando sua confirma- 
- ção nos fatos, chegaremos ao conheci- 
= mento dos motivos e bases científicas do 
“sucesso histórico com importância tal que 
s Cjez Lopez de Gomara exclamar: “A 
“maior coisa depois da criação do Mundo, 
exceto a Encarnação e morte do que O 
“criou, é o descobrimento das Índias.” 


* E” conhecida a permanência de Co- 
“ Jombo em Portugal, após a arribada for- 
“ gada a suas praias. Como homem do mar, 
interessou-se pelas viagens e descobri- 
“mentos que fizeram seus marinheiros pe- 
las costas d' África, tomando parte nêles 


“nota VI). Passou-lhe então pela mente 
a idéia de algo que, em germe, existia 
* desde a antiguidade: a viagem às Índias 
“atravessando o Oceâno, em vez de seguir 
E tentavam os portuguêses. Desde êsse 
- momento trata de 
cor tôdas as maneiras, e para êsse fim 
recorre a antecedentes históricos e a opi- 


colhe de marinheiros, de povoados cos- 
“teiros, e ainda dos sábios do próprio Rei 
“de Portugal. Verifica, inclusive, seus co- 
 nhecimentos teóricos durante as viagens 
(ver a citada nota), e não satisfeito airn- 
da troca impressões por carta e solicita 
dados do” cosmágrito Florentino Paolo 


e RES BP Pb ÃO De od, 


RR E E 


"ainda que em situação secundária. tyer” 


“as costas d'África em sua procura, como. 


robustecer o plane, 


des científicas, recopila dados digo: 1E= 


3 


del Pozzo Toscanelli, que mantinha igual 

teoria. Recebe a sua aprovação com 

“Cartas Náuticas”, mostrando a situação 

dos lugares de arribada e outros elemen- 

tos. Então não descansa até conseguir 
o apoio para realizar o plano tão deti- 

nos ente concebido, estudado, amadure: 

cido e tratado. 


Colombo ajustou a viagem do desco- 
brimento em tódas suas minúcias, com . 
grande meticulosidade e sem desprezar 
nenhum detalhe que tendesse ao bom 
êxito. Não houve um instante de descui- 
do nem de imprevisão. A preparação do - 
mesmo lembra a das atrevidas emprêsas 
de aviação contemporâneas. 


Comecemos. Vejamos a gestação de 
seu plano. a 

Colombo conhecia a teoria geográfica 
de Ptolomeu, que dava à terra um cir-. 
cuito de 500 estádios por grau ou sejam. 
180,000 estádios. Efetivamente, a mar-. 
gem da “Historia Rerum Ubique Ges- 
tasum”, do que posteriormente foi Pio. 


EE SSCRa ça 


“Ptolomeu, sob o arco equinoxial es 
tima em 90,000 estádios. Todo o âmbito . 
do -orbe conhecido, em 180,000.” (III) 

E logo: “Este autor enumera, segun- 


do a doutrina de Ptolomeu, — 500 está- 
dios por grau... a oito estádios a Re 


lha” o 


tádios; extensão conhecida ça! 


(ai EE 
Assim, pois, Colombo conhecia a te 

ria de Ptolomeu que dava à Terra uma. 
latitude, pela equinoxial, de 180,000 e 
tádios ou 22,500 milhas, chmputande 
oito estádios por cada milha, segundo « 
acima anotado, mas não a segue na prá 
tica, pois devido aos cáuculos pessoal 
mente feitos se verifica que à realidad 


e então escreve a margem do próprio 
tratado: 


“Nota — que muitas vêzes, na- 
vegando de Lisboa ao Austro, na 
Guiné, anotei com diligência na via, 
como costumavam os pilotos e-ma- 
rinheiros, e depois tomei a altura 

- do Sol pelo quadrante e outros ins- 
trumentos repetidamente e acabei 
convindo com Alfragane: isto é, 
que a cada grau correspondem 
56 2/3 de milhas, pelo que deve dar- 
se fé a esta medida. Portanto pode- 
mos dizer que o circulo da Terra 
sob o arco equinoxial é de 20,400 

milhas. Isto mesmo achou o mestre 

“Josefo, físico e astrólogo, e muitos 

—— outros enviados só para êste fim 


e pode ver-se isto nas cartas de na- 
— Vegar, medindo de Setentrião ao 
PRtro pelo Oceano, fora de tôda 
“terra, em linha'reta, o que pode fa- 
"Zer=se bem coméçando em Anglia 


e. Irlanda em linha: reta-ao autro até 
“Guiné” (VI). 


E E então + pondo: concretiza seu con- 


de milhas; o circuito da Terra, ... 
Es 190 léguas. Esta é a verdade”. 


E deverá reconhecer-se que Colombo 


 aquem o primeiro cita, pois o 
to que Colombo comenta fixa a exten- 
jo dá Terra em 10.200 léguas e Colom- 

po o escrevendo 5.100, dando 


Nor 


Terra era, pois, um 
a. Lado por Colombo, mas 
desconhecia as possibilidades de navega- 
Oceano Atlântico e sua largura, 
“os dados tão necessários paso [9 


pelo sereníssimo Rei de Portugal 


“quando Colombo pensa realmente que 


po ao grau 56 2/3 


“copia servilmente Ailly. nem a Al- - 


Continta então suas Stars ea mar- 


“História Rerum Ubisque Ges- . 
de Enéas “Silvio Piccolomini, . 


gem da 
tarum”, 
escreve 


“Ensina Júlio (Solino) que é na- 
vegável todo o mar que se estende 
pelas costas da África entre a India | 
e Espanha”. (VIII). 


E anota igualmente no “Imago -Mun- 


“a: 
“A terra coberta pela água é. 

pouca” (1X). ' oe 

: Í 

E mais: 4 


-“Em frente da adia baixa até | 
o Trópico de Capricórnio. Deve | 
entender-se que a frente da India, - 
que está para nós, isto é, para Es- 
panha, se estende do Norte até o. é 
Trópico de Capricórnio. Abraça o. 
braço de mar entre a Índia e Espa- | 
nha”, (X). ; 


Mas é ao assentar o que se. segue 


encontrou a chave da distância a percor- 
rér: 


“Aristóteles: Entre o fim da Es- 
panha e o princípio da Índia o mar 
é pequeno e navegável em poucos . 
dias. 

Plínio: Navegou-se entre o ; Gotta 
Arábico e Cádiz em não muit 
tempo. ERR Edo 


tão. habitadas Ea Sétima coberta: pa 
águas.” (XD). . Ee 

"So falta a Colombo provar á ro 1a 
dade da pessoa que emite a. última opi- 
nião, para considerar sem-valor. A : o- 
pósito continua “escrevendo: — : 


““Notou-se que São. PRA 
Santo | Agostinho tiveram dras 
por si e SPRON aaa + o seu 


vro... Concorda a da “água com a 
opinião de “Pedro Comestor, cuja 
opinião se observarmos o que no 
momento temos visto por navega- 
ções, encontraremos na verdade...” 
(Continuação da nota XI). 


Colombo prossegue expondo as opini- 
des de Marino de Firo (corrigido por 
Ptolomeu), a do Cardeal Pedro D'Ailly; 
a de Santo Agostinho, exposta em sua 
obra “A Cidade de Deus”; a de Fran- 
cisco de Meronis e Nicolás de Lira; a 
de Pedro Comestor, mestre da História, 
versando umas sôbre a superfície da 
Terra coberta pelas águas e outras só- 
bre a personalidade do Profeta Esdras, 
tema éste sôbre o qual insiste Colombo, 
citando a propósito o capítulo 24 do 

| livro 17 da grandiosa obra de Santo 

É “ Agostinho. — 

| Satisfeito Colombo, calcula então: se 

"| a superfície da terra, coberta pelas águas, 
só atinge a sétima parte de sua extensão, 

e a medida destas águas não pode ser 

maior que a sétima parte da extensão 

“da terra, ou seja a sétima parte de 

5.100 segundo o havia anotado. Este 

“culculo lhe dá 728 léguas e fração! Eis 

aí a chave de seu segrêdo, de seu plano. 

- E veremos que mais tarde, ao empreen- 
» der a viagem, avisará o Almirante que 
““a frota encontrará terra depois de haver 
navegado de 700 a 750 léguas. 

Os resultados dêste cálculo, porém, o 
grande navegador não o anota em seus 
livros, o retém na memória. E” muito va- 
lioso para torná-lo público. Só voltará a 
- falar da teoria de Esdras ao relatar suas 

"* duas últimas viagens. 


e 


“ Entretanto, apesar de tôda esta ma- 
- quinaria científica, Colombo busca bases 
- práticas que lhe ofereçam notícias reais 
- de terras a oeste da Europa. Dá início 
É “a uma longa recopilação de dados. 
Alguns moradores das ilhas Açores 
“contam-lhe que soprando fortes ventos 


4 do peu o mar atirava alguns pinhei- 


Solo) Nun 


ros à costa, não havendo em parte algu- 
ma onde encontrar-se pinheiro. Outros, 
que à ilha das Flores, nos Açores, o mar 
levou dois corpos de homens mortos, 
com caras muito largas e diferente dos . 
cristãos. 

Um piloto de Portugal, chamado Mar- 
tin Vicente, disse-lhe que, a 450 léguas 
do cabo de São Vicente, recolheu do mar 
um madeiro lavrado com artífício e que, 
segundo julgava, não com ferro, e por 
haver soprado os ventos do poente ima- 
ginava viesse de alguma ilha ou ilhas si- 
tuadas para as “bandas do poente. O 
mesmo lhe certificou seu cunhado, Pe- | 
dro Correia, ter visto também na ilha. 
de Pórto Santo canas muito grossas; . 
isto lhe confirmou igualmente o Rei de 
Portugal, mostrando-lhe canas das que 
não havia semelhantes na Europa. Al. 
guns lhe expunham ter visto almadias 
ou canoas. Esses preciosos dados os ano- | 
ta Colombo em seus livros de memórias | 
(XHI). “E 

Só um detalhe falta a Colombo! o da REE 
rota a seguir, onde estivessem assinala- 
dos os lugares de chegada, pois a deseri- 
ção da Índia e de suas cidades e produ- 
tos a encontra no “Imago Mundi”, do | 
Cardeal Ailly ; na Geografia de Ptolomeu | 
e na História Natural de Plínio, assim, 
como nos relatos de Nicolás de Conti, 
-Marco Polo e Mandevillo; mas a carta 
náutica para a navegação, onde. encon-. 


PSD) 
tra-lar. Eier 
VR 


Averigua que um cônego portuguê 
Fernão Martins, foi em época não lon- 
giqua portador de uma epístola do mé- 
dico e astrônomo florentino Poalo del | 
Pazzo Toscanelli, respondendo outra « 


de dirigir-lhe, e em cuja resposta. o as 
trônomo recomendava a rota transoceã- E 
nica a a viagem à Índia. Colombo 


“rentino, dando-lhe conta de seu le 
Toscanelli responde julgando-o» go 


" cônego, junto com uma carta náutica 
para realizar a viagem. Posteriormente 
Colombo escreveu-lhe de novo e Tosca- 
nelli volta a responder-lhe. Vemos por 

“esta segunda. epístola do astrônomo que 

“Colombo havia insistido na carta náutica 
“da rota, pois o médico florentino lhe 
envia outra, mas “em forma de esfera 

“redonda”, com a qual se poderia levar 

“à prática o desejo de Colombo, de nave- 
“gar nas partes do Levante para as do 

Poente”, Note-se que desta vez nada se) 
fala da distância a percorrer. 

“Colombo empregou as cartas náuticas 

de Toscanelli para traçar para si uma 

rota às Índias e determinar a posição dos 
lugares de chegada, mas não se valeu 
nem aceitou a informação do cosmógrato 

“ataliano, para precisar a distância a na- 

vegar. Para isso seguiu a profecia de Es- 
ras relacionando-a com a apreciação da 

latitude da terra pela equinoxial. Com 

“esta operação traduzia a dita profecia 

em léguas e milhas e a convertia em útil 

e aplicável a seu projeto, fundamentan- 

“do-o também. Essa foi a teoria de Co- 

lombo. E mais, veremos logo que o ci- 

tado Esdras, sobre a extensão da super- 
que cobre as águas, continuará sen- 


i combatido pelas críticas o parti- 
lar da correspondência entre Colombo 
€ Toscanelli, mas indiscutivelmente é um 
certo a existência da referida cor- 


etivamente, se conserva o transla- 
“carta de Toscaneli a Colombo, 
erta. nas guardas do livro do último 
distória Rerum Ubique Gestarum”, de 
s Silvio Piccolomini. Existem, aim- 


bo, ao chegar de sua viagem do 
rimento, escreveu a Toscanelli, 


PR Pia 


“rém ao menos mostra a honradez dêsses | 


PESADA E GANA TD IR O TU O E DR a 


| ad a a 
(XIV); e de que o Duque de Hercules 1 
de Este escreveu de Ferrara, em 26 de | 
junho de 1494, a seu embaixador em 


“Florença, Manfredo Manfredi, para que 


procurasse entre os documentos € papéis 
deixados por Toscanelli ao morrer, no- 
tícias das ilhas acabadas de descobrir por 
Colombo (XV). 

Não é, pois de boa éticaro negar à 
correspondência entre Colombo e o geó- 
grafo florentino. Há mais, porém: o 
padre Las Casas manifesta repetidas vê- 
zes que êle viu a carta e o mapa de Tos- 
canelli e que Colombo dela se utilizou na 
primeira viagem; a que conduz, pois, O - 
negar tais fatos, máxime quando estas | 
provas contemporâneas os confirmam, | 
como temos visto? Se tudo fósse um em- 
buste de Colombo, por que ter conserva- ) 
do documentos apócrifos, depois do des- 
cobrimento? De ter êsses documentos tal | 
caráter é natural que o próprio Colombo. - 
os tivesse feito desaparecer, para que . 
jamais transcendesse ao mundo a prova 
de suas falsidades; e que estas fossem 
obra do padre Las Casas, ou de Her- 
nando Colombo, como alguns supõem, | 
não tem explicação lógica possível. Efe- 
tivamente: se, apesar das provas que 
oferecia Colombo sôbre a possibilidade 
de arribar à Índia, atravessando o Atlân- 
tico, não tivesse podido chegar sua expe- 
dição a lugar algum, e já fracassado ti- 
vesse que retornar a Espanha, então ca- 
beria a fraude e a invenção de tal corres- 
pondência, com um sábio como 'Fosca- 
nelli, de maneira a tornar éste responsá- 
vel pelo fracasso. Mas, em vista do fe- 
liz êxito da viagem, o destacar para re-. 
luzir, — como fizeram: Las Casas e Dom. 
Hernando — a cooperação de Toscanell | 
ao plano do descobrimento, não diremos | 
que obscurece a fama de Colombo, po- | 


biógrafos aos mencionar a existência de 
um colaborador nos projetos do Almi- | 
rante, arrebatando-se-lhe, portanto, par- 
te da glória da emprêsa. E aqui reside 


também — de certo modo — a causa: 
pela qual Colombo jamais cita Toscaneli:, 
pois é sabido, de sobra, como o Almiran- 
te gostava pouco de compartir suas gló- 
rias com estranhos. 

Colombo, armado de elementos pra- 


“ticos, conhecimentos . científicos, e da 
“carta nautica da rota, completou seu pla- 
no de passar da Europa à Índia atraves- 
sando o Oceano. Luta agora por obter 
o apoio de' alguma córte européia e cus- 
ta-lhe trabalho o conseguir, ao não ex- 
plicar claramente-suas idéias, por mêdo 
- de ser traido. Daí se originou o darem o 
- projeto por fantástico. 
E Mas, afinal, obtém o necessário dos 
- Reis Católicos e empreende a travessia, 
= dando aos capitães das embarcações as 
instruções para a viagem, entre as quais 


; Corrido 700 léguas (XVI), pois Colom- 
mo”... sempre téve em' seu coração» em 
E “qualquer monzento ou por conjetura que 
- lhe assaitasse a idéia, a opinião de que, 


“te Mar Oceano, 150 léguas, pouco mais 
ou menos, teria de encontrar terra...” 
(XVII). Prova isso, de um modo cate- 


Rede e Colombo baseava a parte do pla- 


E: regte à extensão do mar que Ela de 
RiravEssar, no dito aa sp Esdras, 


iador, até o nha não é outra que O 
produto resultante de, harmonizar a teo- 
de. Esdras com os cálculos sôbre o 
or do grau, verificados pelo próprio 
“Colombo. fsse resultado lhe ensinava 
“que eram estas “150 léguas, pouco mais 
ou menos,” a distância a navegar. E” cer- 
o que em recente livro escrito por Sal- 
or Madariaga para . tratar de provar 
Rs adentao e, de Co- 


- que concedia Colombo uma imensa au- 


er encontrava a de não navegar mais, 
“que até meia noite, depois de haver per- 


“tendo navegado da ilha do Ferro por és, 


“górico, e sem lugar para dúvidas, o fato 


sunto de passagem, e o autor suspeita se 
o Almirante teria ' navegado de acôrdo 
com Esdras”... a quem não se sabe por- - 


toridade”; erra, porém, o citado autor, 
ao calcular a distância que apresentava 
a sétima parte de Esdras, pois trata de 
a obter multiplicando a sétima parte dos 
graus da esfera terrestre pelo número. 
de milhas que atribui a cada grau, e que. 
estima em cinquenta. E hai um re-. 
sultado errôneo pois é sabido que Colom 
bo dava cinquenta e seis milhas e doi 
térços ao grau na equinoxial. Com esta 
cifra resulta exato o cálculo e se obtéir 
o número de milhas dentro do qual Com: 
lombo pensava achar terra, segundo co- 
municou aos capitães, em sua instrução. 
Eis aí porque não encontrou Madariaga | 
o motivo de Colombo conceder tanta im- 
portância ao citado Esdras 


não Dulmo ; sabemos que éste ma: 
se baseava nesse fantástico plano 
acôrdo a que chegou com o seu 
Juan Alfonso Estreito, de ser ele 


rante os pritieiros quarenta dia 
vegação, dadas as condições que 
torgavam por D. João II, je 
(XIX). É DO 

Re, referido plano não era “nada de 
vo, nem de aspecto científico. | 


É E OA ee 


ilhas lendárias, entre outras as Hespé- 
- rides, dando como base o dito do geó- 
— grafo Solino que das ilhas Gorgonas 
(Cabo Verde) às Hespérides haviam 
quarenta dias de navegação, assim como 
as manifestações de Estrabón, no mesmo 
sentido. Mas a estas ilhas não se atribuía 
“mais de uma existência hipotética e fan- 
“tástica, tão lendárias eram elas como as 
outras das Sete Cidades, São Barandan, 
Antilha, etc. 


“Depois, — uma vez feito O descobri- 
mento colombino — tratou-se de rela- 
cionálo com essas terras fantásticas, 
discutindo-se se as novas ilhas encontra- 
“das seriam aquelas, pelos antigos deno- 
minadas as Espérides. Esta última opi- 
- nião Colombo sustentou, dado que sua 
viagem teve uma duração muito próxima 
- dos referidos quarentas dias; assim. o 

padre Las Casas (XX). O mesmo afir- 
“mou anos mais tarde o famoso marinhei- 
ro João Sebastião Caboto, em suas de- 
clarações no pleito de Fiscal do Rei com 
o Almirante Dom Luis Colombo (RA). 


“ Conjeturou- se, também sôbre a possi- 
de lsade de haver Colombo estribado sua 
viagem ao oeste na hipotética carta náu- 
A tica que se diz ter possuído Martim 
“Alonso Pinzón, e na qual assinalava-se 
a posição de Cipango, segundo declara- 
va alguns familiares daquele no referido 
pleito do Fiscal dos Reis com os Colom- 
bo. Informaram algumas testemunhas, 
durante a ns do, pleito, que Pinzón 


Dari situada a rica ilha. 


“ Baseiam suas crenças os que esgrimem 
na anotação do Diário de 


ie ha VE Las a Cssão) o que Pin- 
ee) lhe dizia de Cipango. 


Ainda, que a mudança de direção não | 
se deu no- momento, levou-se a cabo mais 
adiante, porém a mesma se deve ao de- 
sejo de seguir o rumo das aves (que 
voavam nessa direção), segundo expres- 
sa o padre Las Casas (XXII), em suas 
anotações sôbre o Diário de Navegação 
(assentamento do dia 7 de outubro), e 
o confirmam testemunhos peritos que es- 
tiveram presente e declararam no plei- 
to: os marinheiros Diego ' Fernandez 


- Colmenero, Francisco Garcia Vallejo e 


Fernando Martin Gutierrez, assim como 
o dispenseiro da “Pinta” Garcia Her- 
nandez (XXIII). 


Por outro lado, a descrição que (se-: 
gundo os próprios amigos e testemunhas 
da família no pleito do Fiscal do Rei 
contra os Colombo) fazia Pinzón sôbre 
Cipango, para estimular os marinheiros | 
a uhir-se à emprêsa, nos demonstra que - 
para essa pintura animada se serviu Pin- 
zón das descrições de Marco Polo, fa- 
lando aos que animavam para se alista- 
rem na frota sôbre “as casas com cai- 
bros de ouro” (XXIV), cujas descri- 
ções lhe foram transmitidas por Colom- 
bo; e não resta dúvida que o grande ge- | 
novês haja lido Marco Polo, por conser- - 
var-se o livro com suas notas marginais, 
assim como também de que ele se ser- 
viu daquelas narrações para incitar o 
Rei de Portugal a prestar-lhe ajuda, pois 
assim se infere da frase “... e ao ler - 
Marco Polo” que recolheu para a his- 
tória o cronista português João de Bar- 
ros, ao resumir a estada de Colombo em 
Portugal (XXV). Com as descrições do - 
viajante veneziano conseguiu Colombo 
influir no ânimo dos Pinzón, e estes mais 
tarde, por sua vez, as utilizaram para - 
acabar de convencer os marinheiros de 
Paolos de Moguer, sem que a história re- . 
gistre que os referidos irmãos tivessem 
algum outro fundamento ado acompa- | 
nhar Colombo. o : 

Note-se, também, as palavras que se A 
dizia conter na Sr carta trazida de 


EPE ONI TSE a TETE 


Roma, e ver-se-á que elas “eram parte 
de uma citação bíblica, não podendo con- 
ter, portanto, referência alguma a Ci: 
-. pango, vocábulo relativamente moderno 
-ha época. Tais palavras estavam conti- 
das na décima pergunta do interrogató- 
rio do Fiscal a suas testemunhas no ci- 
tado pleito. Dizia literalmente a per- 


gunta: 


“12.º Item: — Se sabem etc. que 
o referido Martin Alonso Pinzón 
deu o aviso de terra ao dito Almi- 
rante D. Cristovão Colombo e o fez 
com ele pela supradita escritura, a 
qual lhe disse que era sua do tempo 
de Salomão, que rezava: navegarás 
x pelo mar Mediterrâneo até o fim de 
E Espanha e ali ao poente do Sol en- 
? tre o Norte e o meio-dia por via 
temperada até 95 graus do caminho, 
encontrarás uma terra de Campan- 
so, o qual é tão fertil e abundante, 
e com sua grandeza subjugarás a 
África e a Europa” (XXVI). 


E Fica provado que, somente por seguir 
- o rumo das aves e encontrar terra o mais 
depressa, solicitou Pinzón a mudança da 
rota e não porque tivesse carta náutica 
* obtida por ele e que assinalará a posição 
" de Cipango. E, mais, os testemunhos no 
“» citado pleito, Fernão Perez Mateos (pri- 
"mo do próprio Pinzón), Gil Romero e 
— outros, convieram em que Pinzón nunca 
» teve corhecimento “do Mar Oceano, nem 
“ das Índias, definitivo e esmagador argu- 
“ mento contra a teoria que discutimos .. 
(XXVII). 
“Agora convém reiterar, também, que 
Emos Os pretendidos falsos funda- 
mentos dos planos do Almirante para 


a 


“a carta náutica de Toscanelli pela falta 
-de outra qualquer para navegar nessa 
Ê Eee sÊ RE nunca foi ela, como se quiz 


o Descobrimento, que Colombo aceitou : 


Va Ng p 


marcava para chegar a terras do Gran- 
Kan (uma Fra parte da esfera), dis- 
sentia por completo com a alegada por 
Colombo (a sétima parte que citava Es- 
dras); e é por isso que não tem fé al- 
guma nessa indicação, pois apesar de 
não haver navegado até o dia 2 de no-' 
vembro a distância que, segundo Tos- 
canelli, devia percorrer para chegar a 
terras do Gran-Kan, crê encontrar-se 
nela, no que concordava Martin Alonso. 
Pinzón (30 de outubro — Diário), dan- . 
do assim mais crédito ao cálculo próprio, 
baseado em Esdras, que no de Toscanelli. 


Outra conjetura mais possuimos para 
negar que as indicações de Toscanelli 
em suas epístolas, foram a origem dos . 
planos do Descobridor, e é que a distân- 
cia por seu autor, para chegar às costas 
da Índia, era tão grande que se ela tivesse 
sido o fundamento da viagem teria cau- 
sado desânimo para a emprêsa, entre os 
marinheiros. Este particular induz tam- 
bém a pensar que foi êle o motivo pelo 
qual o Rei de Portugal nunca pôs em: 
prática, por sua conta, o plano de Tos- 
canelli, ao ser-lhe comunicado pelo cône 
go Fernão Martins. ; RA 


SUA TEORIA, SE RATIFICA NELA E EXPO] 
SUAS OPINIÕES GEOGRÁFICAS | 


Na quarta-feira, 25 de setembro 
1443, levanta ferros no porto de Cad 
para sua segunda viagem transoceânica, 
“a frota do Almirante Mór do Mar Oce: 
no, Vice-rei e Governador Geral 


vezes as confirmou. Indiscutivelmente o 
- ptofeta tinha razão: só à sétima parte do 
: mundo está coberta pelas águas. 


Transcorrem os anos. O Almirante or- 
'ganiza nova expedição. Em carta aos 
Reis Católicos, descrevendo a terceira 
- viagem, Colombo volta categoricamente 
“a mencionar a opinião de Esdras, di- 
andas 


| “Plínio escreve que o mar e a 
E pri terra formaram ao todo uma esfera 
Eno e dispõe que este mar Oceano seja 
-a maior quantidade de água e esta 
formava o céu, e que a terra seja 
“debaixo e o sustenha: e nos lados é 
“ um com o outro como o âmago da 
- nóz com uma tela grossa que a vai 
“envolvendo. O mestre da História 
- escolástica, sôbre o Génesis, diz que 
" as águas são muito poucas, que bem 
que quando foram criadas cobiças- 
sem a térra, que então vaporosa em 
“forma de névoa, e que depois que 
foram densas e acumuladas, ocupa- 
“ram mui pouco lugar, e com isto 
“concorda Nicoláu de Lira; Aristó- 
es diz que este mundo é pequeno 
“a água é muito pouca, e que facil- 
ente se pode passar da Espanha 
para as Índias. Isto confirma o 
poa eo alega o cardeal Eee 


na 


E 
Rh do mundo e dá-los a enter 
aos povos. o referido cardeal 


ei nem a outros Gregos 
e ca confirmação de E 


geográficos. PERA 


za do Novo Mundo que, para expl E 


parte do mundo por ela coberta. “em 
pequena, a respeito do que se dizia. 
em: nome de Ptolomeu e de seus se-: 
quazes, a-isto traz uma autoridade 
de Esdras, do seu 3.º livro, onde diz. 
que das sete partes do mundo as seis: 
são descobertas, e uma é coberta de , 
água, opinião esta aprovada pelos. 
Santos, os quais dão autoridade ao | 
3.º e 4.º livros de Esdras, assim co-- 
mo Santo Agostinho e Santo Am- | 
brósio, em seu Exameron, quando 
este alega: “ali virá meu filho e 
morrerá meu filho Cristo” e dizem. 
que Esdras foi profeta, e também . 
Zacarias, pai de São João, e o bea-. 
to Simão, autoridades que alega 
Francisco de Mayrones. Quanto a 
parte enxuta da terra muito se ex- 
perimentou que é muito mais do que 
o vulgo acredita. E não é maravilha 


porque, andando mais, mais se sa- 
be”. (XXIX). 
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E, por último, — para que não haja 
lugar a dúvidas, — ao relatar sua quar- 
ta viagem escreve o Almirante; “.. 0 
mundo é pequeno, seis partes dele é de | 
terra firme, a setima sômente coberta É] 
d'água” (XXX). 

Indiscutivelmente Colombo está con- 
vencido da opinião de Esdras e na prá- 
tica viu sua exatidão. E o qué aduzia 
teóricamente, antes do: descobrimento, | 
em apoio de seu plano, agora o ratifica 
publicamente por confirmar-lhe suas 
afortunadas viagens, estabelecendo-o co- 
mo base fundamental de seus conceitos — 


aa agora. as ideas o Ag 
rante quanto a forma e figura da terra. 
E” fato conhecido que Colombo a fazia - 
redonda (XXXI), conhecimento | já vul- 
gar na época; pois do descobrimento en-;4 
contra tantas transformações na na res] 


e: 


RES NRE DS SI poções RIR RA Too Rd 


forja o Almirante novas concepções geo- 
gráficas, excrevendo : 


“Eu sempre li que o mundo, terra 

e água, era esférico, e as expressões 

e experiências que Ptolomeu, e to- 

dos outros que escreveram deste lu- 

gar davam e mostravam sôbre ele, 
assimpor eclipse da lua e outras de- 
monstrações que fazem do oriente 

para o ocidente, como da elevação 

| do polo de setentrião ao austro. 
| Agora vi tanta deformidade, como 
- já disse, e, por isto, me pus a ter 
esta idéia do mundo, e falei que 
não era redondo na forma que es- 
crevem, salvo que é da forma de 
E: uma péra que seja tôóda mui redon- 
da, salvo ali onde tem a haste, que 
ali tem mais alto, ou como quem 
tem uma bola mui redonda, e no 
lugar dela fosse como uma teta de 
» mulher ali posta, e que a parte des- 
ta saliência seja a mais alta e mais 
chegada ao .céu e seja debaixo a li- 

Roe nha equinoxial, e nesta o mar Ocea- 
E no no fim do oriente (chamo eu o 
fim do oriente onde acaba tôda a 


que passa ao ocidente das ilhas 
= dos Açores, cem léguas de seten- 
E trião em austro que, passando ali 
ao poente, já vão os navios al 
cando-se para o céu suavemente e 
“então se goza de mais suave tempe- 
rança, e se muda a agulha de 
“marcar por causa da suavidade 
“«essa quarta ide - vento,: e quanto 
mais vai adiante e alçando-se mais 
declina. E esta altura o desvio do 
“ círculo que escreve a estrela do nor- 
“te com as guardas, e quanto mais 
passar junto com a linha equinoxial 
“mais se atingirá, o alto e mais dife- 
rença haverá nas ditas estrelas e nos 
“circulos delas. E Ptolomeu e os ou- 
| tros sábios, que escreveram deste 


a 


- mo uma teta de mulher em uma bo- 


Rn de Ea tó- Ao Almirante só faltava tocar. 
ERROS SOUSA us a o monto imiludivel é completar de tôda dis- 
cussão ou exposição PS, do mo 


“fazem a Mesopotamia e vã 


mundo, acreditaram que era, esfé- 

rico, crendo que este hemisfério fos- 

se redondo como aquele de além 

onde estavam, o qual tem o centro | 
na ilha de Arin, que é debaixo da - 
linha equinoxial, entre o signo Ará-/ 
bico e aquele da Pérsia; e o circulo | 
passa sôbre o cabo de São Vicente, 
em Portugal, pelo poente; e passa . 
no oriente por Cangara e pelas ser- 
ras. Naquele hemisfério não penso. 
eu que haja nenhuma dificuldade, | 
salvo que seja esférico ou redondo, | 
como eles dizem. Mas este outro di- 
go que é como seria a metade da pé- 
ra bem. redonda, a qual tivesse a 
parte saliente, como eu disse, ou co- 


por ser mui ignoto. Sômente fizeram 
riscos sôbre o hemisfério onde eles 
estavam, que é redondo esférico, 
como disse acima. E agora que. Vos- | 
sas Altezas o mandaram navegar e 


buscar e descobrir, se mostra | ev 
dentissimo” (XXXIT). 


“A Sacra escritura testifica 
Nosso Senhor fez, o paraizo te 
tre e nele pôs a árvore da 
dele sai uma fonte de onde res 
tam neste mundo Ee n 5. pH 


Pérsia, eo Nilo que nasce na. 


não encontro e jamais acharei escr 
tura, de Latinos nem de Greg E) 


documentadamente diga o lugar nes- 
te mundo do paraizo terrestre, nem 
vi em nenhum Mapa mundi, salvo 
situado com autoridade de argu- 
mento. Alguns o punham ali onde 
são as pontes do Nilo, na Etiópia; 
mas outros percorreram tôdas estas 
“terras e não acharam confirmação 
dele na temperança do céu, na al- 
tura para o céu, por que se pudesse 
compreender que ele era ali, nem 
que as águas do dilúvio houvessem 
chegado ali e as quais subiram acima 
etc. Alguns gentios quizeram dizer 
por argumentos que ela era nas ilhas 
Fortunato, que são as Canárias etc. 
São Isidro, e Beda, e Strabo, e o 
mestre da História escolástica, e 
Santo Ambrósio, e Scoto, e todos os 
sãos teólogos afirmam que o parai- 
zo terrestre é no Oriente. 

Já disse o que eu achava deste 
hemisfério e da sua expansão; e 
creio que, se eu passasse por debai- 
xo da linha equinoxial, chegando 
além neste mais alto, acharia mais 
temperança e diversidade nas estre- 
las e nas águas. Não porque creia 
que ali, onde é a altura do extremo 
nie navegável, nem tenha água, 

que se possa subir além; por- 

E acredito que alí é o paraízo ter- 

ad restre, onde não pode chegar nin- 
- guém, salvo por vontade divina. E 
“creio que esta terra, que agora man- 
“daram descobrir Vossa Alteza, seja 
“ grandissima, e tenha outras muitas 
no outro, de que jamais houve no- 
Pias (ore 

"Eu não tomo que o paraízo ter- 
— restre seja em forma de montanha 
“áspera, como a discrição dele nos, 
“mostra, salvo que ele seja no 
cúmulo ali onde apliquei a figura 
- da pêra, e que, pouco a pouco, an- 
“dando para ali, de muito longe se 
vai, subindo para ele. E creio que 
ninguém poderá chegar ao cume, 


E CS meto de 


- equinoxial, 
valor errôneo? e por que manteve sua | 


dores: 


como eu disse, e acredito que possa 
sair de lá essa água, bem que seja. 


longe e venha parar ali de onde eu 
venho, e faça este lago. Grandes in- 
dícios são estes do paraizo terrestre, 
porque o lugar é conforme à opi- 
nião destes santos e sãos Teologos. 
E assim mesmo os Sinais são muito 
conforme, que eu jamais li nem ou- 
vi que tanta quantidade de água do- 
ce fosse assim dentro e vizinha da 
salgada. E nela assim mesmo ajuda 
a suavissima temperatura. E se dali 
do paraízo não sai, parece ainda 
mais maravilhosa, porque não creio 


que se saiba no mundo de rio tão - 


grande e tão fundo” (XXXIII). 


IV — moTIVOS PELOS QUAIS O DESCOBRI- 
DOR SE MANTEVE EM SEU ÊRRO COM 
RELAÇÃO AQ VALOR DO GRAU E NA 
CRENÇA DE HAVER CHEGADO ÁS 
COSTAS DA ÁSIA 


Indiscutivelmente Colombo fez uso da 
teoria de Esdras para averiguar a dis- 
tância que suas naves teriam de nave- 


gar, para chegar às costas da Ásia. Fica | 


provado acima, de forma tal, que não 
deixa dúvidas. Mas isto traz a debates 
outras questões: como Colombo aceitou 
o valor de 56 2/3 de milhas (chave por 
outro lado de sua interpretação da teoria 
de Esdras), como extensão do grau na 
sendo isto claramente um 


opinião, de que havia chegado às costas 
da Ásia quando ainda seus contemporá- 
neos afirmavam o contrário? 


“Responderemos separadamente a am- 
bas as perguntas. Vejamos a primeira : 
Colombo afirmava ter comprovado, pes- 


soalmente, a exatidão do valor de 56 2/3 . 


de milhas para o grau no Equador 


(XXXIV). Isto intrigava os investiga- ? 
como. poude o Almirante averi- . 


nda NENPRNIRE E do 


guar algo que só se veio a conhecer de - 


dois séculos depois, e, ainda mais, sem 
instrumentos adequados? 

Mr. George E. Nunn, em seu admirá- 
vel trabalho sôbre as concepções geográ- 
ficas de Colombo (XXXV), contesta; 
para calcular o valor do grau Colombo 
conseguiu o método da época: determi- 
nar astronomicamente a posição de dois 
pontos situados no mesmo meridiano, 
medir logo a distância entre eles e divi- 
dir o resultado entre a diferença em 
graus que separava os dois lugares. 

Feito o cálculo por este processo sem- 

- pre havia erro: o proveniente dos defei- 

tos dos mapas náuticos ou portulanos da 
* época. Efetivamente: os geógrafos fa- 
- ziam seus mapas náuticos fixando os lu- 
— gares com posições astronômicas que se 
- de antemão lhes facilitavam eram equi- 
* vocadas. Ainda mais nos portulanos só 

os litorais mediterrânéos aparecem com 

suas medidas precisas não se dando o 
“mesmo com as costas do Oceano Atlân- 
“tico, que se encontram nesses mapas 
- mui diminuidas de Norte a Sul, possivel- 
“mente devido a terem sido feitos as duas 


para acomodá-las nos portulanos, se os 

considerou com o mesmo valor. Ainda 

mais, o defeituoso manejo da bússola e 
“o conhecimento da declinação magnéti- 
“ca no momento (fato antes conhecido e 
» depois olvidado), fazia que todos os por- 
* tulanos estivessem falsamente orientados 
— (XXXVI). Como resultado a latitude 
- dos lugares variavam muito entre eles. 
“Isto traria como consequência que Co- 
"lombo ao fazer seus cálculos, baseado 
- nessas cartas náuticas, obtivera para O 
- grau um valor diferente do verdadeiro. E 
— este valor, achado com os instrumentos, 
“os dados e as cartas náuticas da época, 
““era o de 56 2/3 de milhas. 
- Não se podia nem se deve pedir a um 
“marinheiro que encontre valores exatos 
em seus cálculos se obtém seus fatores 
em mapas errados, como eram os da 


* medições com medidas distintas e depois - 


EGO 


A chave de como acreditou Colombo 
de boa fé — haver chegado a Ásia e do 
motivo de ter sustentado esta tese até 
a morte, a encontramos no fato de que : 
Colombo, seguindo Marino de Tiro (im- 
pugnado por Ptolomeu) e aumentando 
o continente asiático 45 graus a mais de 
extensão para Oeste, se aproximou das | 
costas da Ásia a uma distância relativa- 
mente próxima às costas ocidentais da 
Europa, e o resultado foi que a posição 
que ele consignou — e que por seus cál- . 
culos correspondia a Ásia — vinha re- 
sultar a mesma que na prática tinham as 
novas terras descobertas. E” por isso que | 
jamais titubeou em afirmar de boa fé | 
que havia chegado a êsse continente quan- 
do encontrou terra naquela parte do | 
Oceano. Por isso, em sua quarta viagem 
decididamente dá razão a Marino de Ti- - 
ro, dizendo: 


“Ptolomeu acreditou haver bem | 
seguido Marino, e agora se fala sua. 
escritura bem propensa ao certo. . 
Ptolomeu assenta Catigara a dose E 
linhas distantes de seu acidente, que 
ele assentou sôbre o cabo de São | 
Vicente, em Portugal, dois graus e 
um têrço. Marino em 15 linhas 
constituiu a terra e términos. Mari- . 
no na Etiópia escreve ali onde a li- 
nha equinoxial tem mais de 24 
graus; e agora que-os Portuguêses. 
a navegou, os acham certos, Ptolo- 
meu diz que a terra mais austral é 
o campo primitivo e que não dese 
mais de quinze graus e um têrço” 
(XXXVI). p 


E” por isso que — como prova e ex- 
plica convenientemente Mr. Nunn : 
um curioso conjunto de coincidências e 
rôneas deu a Colombo a razão para c 
que êle, de fato, havia comprovado o ai 
tigo valor de 56 2/3 de milhas para 
grau e, logo que as costas orientais d 
Ásia, ou sejam os limites dêsse conti 
nente para o Este, estavam situados | 


emprasamento das novas terras por êle 
visitadas, de modo que ao descobri-las 
e achá-las em tal situação não duvidou 
que fôssem as tão desejadas costas asiá- 
ticas. 


V. — MEDIDAS ITINERÁRIAS USADAS POR 
CRISTÓVÃO COLOMBO 


Exporemos agora as medidas superfi- 
“ciais empregadas pelo Grande Almirante 
em suas viagens e que tantas confusões 
- produziram. 

Muito se discutiu e escreveu sôbre o 
valor das medidas itinerárias usadas e 
citadas por Colombo, porque sua fixação 
- é particular necessário para o completo 
conhecimento da viagem do Descobridor. 
Do campo teórico passou-se ao prático 
e vão-se medindo sôbre o terreno as dis- 
tâncias entre certos pontos mencionados 
“pelo Almirante, e logo faz-se a compara- 


do 
- ção do resultado com o citado por Co- 


ntos a cada uma das medidas itinerá- 
as | sadas pelo Almirante: a légua e a 
ilha na Colombo variam em extensão 


“erros se RS RR por êsse 
- O eminente investigador espa- 
Dom Angelo de Altolaguirre y Du- 
es afirma que “entre a milha marítima 
terrestre não existe diferença al- 

a para os marinheiros da época” 
XIX). Um arguto historiador ita- 
Gustavo Uzielli, estima que os ho- 
s do mar de então, usavam uma mi- 


f 


incerta e vaga” (XL). 


EO 


lombo, a-fim de “determinar seu valor' 


[A 
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Dom Luis Morales Poliroso, engenhei- 
ro e membro da Sociedade Geográfica 
de Cuba, opina por sua vez que “Colom- 
bo inventou, para uso exclusivo, em sua 
viagem de exploração, uma milha e uma 
légua de quatro milhas, das quais não 
há notícia alguma de que tenham sido 
usadas em nenhum país e em tempo al- 
gum” (XLI); intuitivamente, porém, e] 
dados os resultados e valores obtidos em 
seus estudos, reconhece o próprio autor: 
que Colombo expressava o tamanho das 
terras em léguas -ou milhas terrestres e. 
as distâncias navegadas em suas viagens 
em niilhas e léguas marítimas. 


Esta última observação, encontrando- 
a ajustada à realidade, foi aceita por nós, . 
mas não estávamos convencidos de que. 
tal duplicidade de léguas e de milhas fo-: 
ra invento de Colombo para uso exclu-. 
Sivo. 


A realidade é que Colombo emprega-. 
va duas classes de milhas e de léguas, | 
porém, ao fazer isso, em que se basea-. 

va? Não foi até abril do corrente ano | 4 
que nos coube a sorté de encontrar êsse | 
fundamento ou motivo. Depois de con- 
sultar diversas obras sôbre Geografia, | 
Cosmografia, Náutica, Pesos e Medidas, . 
e outros tratados que poderiam fazer | 
luz sôbre o tema, encontramos no capí- 
tulo II, página 30 da “Cosmografia” de . 
Petrus Apiani, edição de Paris, 1551. 
(exemplar da Biblioteca Pública de New 
York), a escala dos valores de medidas 
itinerárias fixando mil passos geométri- 
cos à milha italiana e acrescentando que 
o passo geométrico é o dôbro do passo 
simples. Havíamos encontrado a chave 
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Ena saes ão 


Pe RO 
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do mistério e a prova científica de que, 
; na época, a unidade de medida, ou seja 
O passo, tinha dois valores: o simples e 
o duplo, segundo 2 aplicação que se desse. 
Existiam, pois, a milha simples e a milha 
| dupla; a légua simples e a légua dupla. 
Não foram tais medidas invenções de | 
Colombo Pia seu uso particular, 


tera 


E a 


- E amilha de Colombo foi'a italiana 
' de mil passos que no mar eram passos 
- geométricos ou duplos e em terra sim- 
ples. Que a milha de mil passos equiva- 
le ou tinha um quarto de légua o indica 
Colombo, na nota do Diário de 9 de de- 


zembro de 1492: diz também, em ou- 
tras oportunidades, que a superfície da 
terra é de 5.100 léguas (ver nota VII) 
e antes havia exposto 20,400 milhas, o 
que faz que a légua tenha por êle um 
valor de quatro milhas. 


“A milha italiana de Colombo, de mil 

“ passos geométricos (milha náutica), vale 
1.480 metros, segundo se deduz da mo- 
- derna medição feita do passo romano 
“que lhe atribui um valor de 1.048 metros 


Daí que em teoria, na prática Colom- 
| bo não podia medir com exatidão distân- 
“cia alguma, por falta de instrumentos 
- adequados —, as medidas itinerárias de 

Colombo possuiam os seguintes valores 
- modernos: 


Pido 


a marítima .......... 1,480 ms. 
? té - terrestre .......0.. 740 
“ Légua marítima .......... 5,920 ? 
Cc rterrestté D; sujo SANA 2,960 


rificar, hoje, na prática, essas medidas 
tal como as empregava o Almirante. As 
“ marítimas, por expressá-las Colombo 
“mais ou menos dada a falta de instru- 
“mentos de precisão, para medir a distân- 
“cia percorrida pelas embarcações, bem 
“como tôdas as cifras que mencionam, são 
“só aproximações às verdadeiras; as ter- 


uando se refere a lugares concretos, co- 
mo entradas de portos, embocaduras de 
“rios, etc., devido a que o tempo, a ero- 
são, r a aluvio e “fenômenos telúricos, 
icaré mm, em certos casos, os lugares 


Mas resulta de todo ponto possível ve-. 


" como todos os navegadores da época, 


restres por, desconhecer-se com exatidão | 
“os pontos terminais da: distância medi- 
da pelo Almirante, o que êle aponta . 


Não obstante, o investigador norte- 
americano Mr. George E. Nunn provou E 
indiretamente a E Rdtidão do valor de .. 
1,480 metros atribuídos à milha náutica 
italiana, usada por Colombo. Em seus | 
estudos sôbre o método usado pelo Al- 
mirante, para conferir ao grau um valor | 
de 56 2/3 de milhas, encontra que, me-' 
dindo a distância em metros entre dois : 
lugares, e dividindo o produto entre os. 
1,480 metros, atribuídos às milhas ma- |. 
ritimas do Descobridor, o resultado apre-. 
senta um dado número destas milhas, as 
quais por sua vez divididas pela dife- 
rença em graus, “segundo os Portulanos 
da época que separavam aqueles dois 
pontos (situados no mesmo meridiano), | 
resulta uma cifra tão aproximada das. 
56 2/3 de milhas (até 56 milhas). pelo | 
Almirante atribuídas a cada grau no. 
Equinoxial, que se comprova que estas 
milhas tinham indiscutivelmente um v 
lor de 1.480 metros cada uma (XLII 
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"temas colombinos que nos deli- 
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LUIZ MARIA DA SILVA PINTO 


(Escôrço-biográfico) 


Nasceu Luiz Maria da Silva Pinto 

na antiga Vila do Pilar, 
“Goiás, em 15 de março de 1775. Era fi- 
lho do comerciante José Silva Pinto e 
de D. Joana Maria Zunega, ambos des- 
“cendentes de nobre estirpe paulista. 
Quando contava apenas dois anos, o seu 

- pai, que andava em busca de ouro nos 
- sertões goianos, foi morto pelos índios 
* Goianeses, nas proximidades da Serra 
“do Estrondo, entre o Alto do Saraumá e 
o Rio Araguáia, deixando a família 
quase sem recursos. Na impossibilidade 
“de continuar a viver em Goiás, transpor- 
“ tou-se a viuva, em companhia dos filhos 
| — Luíz e Sebastião — para a Capitania 
“das Minas Gerais, a cujo Governador 
fôra recomendada, fixando residência 
-em Vila-Rica. Aí conheceu Maria Doro- 


“<eu), de quem se fez grande amiga, a 

- ponto de convidar o seu noivo — Tomaz 
“ Antônio Gonzaga — a servir de padri- 
“nho de Luíz, no ato da crisma. 
Ae Ao dominicano Frei Felipe, secre- 
“tário do Bispo Fr. Domingos da Encar- 
“nação Pontevel, que então visitava Vila- 
* Rica, não escaparam a docilidade de tem- 
— peramento e a agudeza de inteligência do 
- pequeno órgão, por quem tomou o maior 
g “interêsse, coloca do-o, desde logo, sob 
a sua proteção. Aos dez anos de idade, 
“seguiu Luiz Maria para o Arraial do 
Sumidouro, a fim de estudar gramática 
“latina e filosofia no Colégio Osório alí 


“ tesidir com o seu protetor, na cidade de 
phfariatia, dedicatido-se. ao estudo de fi- 


Capitania de. 


- téa Joaquina de Seixas (Marília de Dir- 


* existente. Três anos depois, passava a 


GERALDO DUTRA DE MORAIS E 


losofia, teologia, retórica, línguas e ma- 
temática. A esta disciplina e ao latim 
dedicava êle especial predileção, embora. 
brilhasse em tôdas as matérias, graças 
a sua inteligência ágil e à capacidade de | 
raciocínio que lhe permitia resolver com. | 
grande facilidade as mais intrincadas 
questões. RES. 

Concluidos os seus estudos em 1793, | 
teria acompanhado Frei Felipe quando 
do regresso dêste para Portugal, a fim 
de aperfeiçoar os conhecimentos em Lis-. 
boa, não fossem os cuidados que lhe ins- | 
pirava o estado de saúde de sua mãe. 

Dois anos após, o Governador de q 
Minas Gerais, Visconde de Barbacena, 
impressionado com a eloquência e ilus- 
tração do jovem brasileiro que então con-. 
tava 20 anos — nomeou-o oficial da Se- 
cretaria do Palácio, funções que exerceu 
com tanto devotamento e competência 
que em Agosto de 1803 foi empossado | » 
do cargo de oficial-maior da Secretaria. 
Em 1805, o Visconde de Candeixa ; 


to-mor. 

Em numerosos cargos ER 
guns da maior evidência, deixou Lui: 
Maria da EM Pinto os traços aa 
gência fora do comum, servida por : dica 4 
rigorosa formação moral, êle teve, acim: 
de tudo,-a paixão do trabalho e do de er, 
assinalando-se a sua passagem pelas mais. 


de extraordinário alcance, sobretudo se 
levarmos em conta as condições de épo- 
ca em que se verificaram. 


Administrador da primeira tipogra 
fia oficial instalada em Minas Gerais, 
realizou, nesse cargo, uma obra das mais 

“anteressantes, graças, principalmente, aos 
conhecimentos teóricos e práticos de ar- 
te tipográfica que antes adquirira por in- 
termédio do Padre Joaquim Viegas de 
Menezes. Das modestas oficinas sob sua 
qo. sairam livros de grande utili- 
' dade, na época. Entre êles, por exemplo, 
“o notável “Dicionário da Lingua Brasi- 
“eira ", obra de erudição, de autoria do 
- próprio Silva Pinto, cujo alto mérito in- 
“telectual não se revelou, apenas em tra- 
balhos dessa natureza, mas ainda, atra- 
vês de sua atuação em várias províncias 
do espírito. Como Jornalista, que o foi 
dos mais vibrantes, cabe-lhe o título de 
pioneiro da imprensa- mineira. Foi o di- 
retor-proprietário do primeiro jornal que 
| irculou em Minas — o “Copilador Mi- 
iro”, impresso em 13 de Outubro de 
25, tendo dirigido, ainda, outros jor- 
is como “O Companheiro do Conse- 
>, “O Patriota Mineiro” e o “Diário 
Conselho do Govêrno da Província de 
s?, todos publicados em Ouro-Pre- 
oeta lírico e satírico, deixou com- 
s de grande espontaneidade, 
Patr das quais reunidas em livros. 
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“senso. de objetividade em face dos pro- 
as de FE niaçõão do “pais, Silva 


á e ra él de RR as o a 
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então, deputado à 22 Junta Go- 
"que exerceu o poder até 
ESA a 1824, quando foi, nomeado 


É 


elo Imperador [o Pino pradente 


riota de larga visão, com grande 


“nscrever o nome de quem o realizou 


“tando as próprias conclusões ao Flama 


da Província de Minas, o Visconde de 
Caeté, Serviu, ainda, na Assembléia 
Legislativa Provincial, como deputado 
eleito pelo povo, cêrca de seis mandatos. 

Já em 1823, porém, por Carta-Impe- 
rial de novembro daquele ano, fora Silva 
Pinto nomeado Secretário do Govêrno 
— cargo êsse em qtie se empossou em 
março do ano seguinte, exercendo-o com 
brilho e eficiência invulgares até 1840, 
quando foi aposentado. 

No contrato direto com os problemas: 
e necessidades da administração, pôde. 
sentir Silva Pinto a lacuna existente no. 
País quanto ao levantamento regular de: 
suas estatísticas, e os males que daí de-. 
corriam para os interêsses públicos. Com. 
entusiasmo e devotamento que punha. 
sempre na execução das tarefas a que: 
se dedicava, passou êle a cuidar do 
assunto, começando por entregar-se a. 
leitura dos principais tratadistas, como | 
Wargentin, Duvillard e Finlaison, até. 
adquirir sólidos conhecimenos da ma-. 
téria. Sem sacrifício de nenhum dos seus . 
outros encargos e desassistido de qual- . 
quer auxílio financeiro da parte do Go- - 
vêrno, conseguiu, à custa de pacientes . 
esforços, utilizando / mapas paroquiais | 
cheios de lacunas, proceder ao primeiro 
levantamento oficial da estatística- demo- . 
gráfica de Minas Gerais — trabalho 
êsse concluído em 1821 e que bastaria, 
por si só, pelo que exprime demonstração | 
dc. competência e boa+vontade, para | 


pas 


entre os maiores benemeéritos da estatis- 
tica brasileira. 

No ano seguinte, ou seja ao entardecer ] 
de 1822, Silva Pinto apresentou ao Go-. 
vérno o “Mapa Geográfiio da Província. 
de Minas Gerais”, realização de não me- 
nor vulto, conseguida também depois de 
maiores sacrifícios, sobretudo pog haver. 
sido necessário catalogar - cronológica- 


mente documentos que remontam a con- 1 


cessão das primeiras sesmarias. Adap- — 
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LUIZ MARIA DA SILVA PINTO (reprodução de um camafeu antigo) 


da Província de Minas Gerais”, do Ba- 
rão W. L. Eschwege — no qual os seus 
estudos e pesquisas históricas levaram a 
verificar a existência de numerosos 
enganos — pôde êle em 1826 comple- 
tar a carta-mineira, enriquecendo-a com 
a divisão judiciária e eclesiástica da Pro 
víncia. fsse importante trabalho, cujo 
original hoje pertence ao arquivo da 
Biblioteca Nacional, foi copiado em 
1922, por iniciativa da Comissão incum- 
bida da representação de Minas Gerais 


' na exposição do Centenário da Indepen- 


- rícia dêsse cidadão, pois que 
- compulsar documentos de eras remotas 


dência, a fim de ser apresentado em pú- 
blico, juntamente com o mapa do Estado 
que se levantara naquele ano, — valendo 
os dois como os marcos extremos da 
cartografia mineira, no decurso de. quase 
um século. 
. Em 1840, foi Luiz Maria Pinto 19- 
cumbido de fazer o arrolamento dos 
habitantes da Comarca de Ouro Preto, 
trabalho incluído no ano seguinte, quan- 
do foram apresentados ao Govêrno os 
vários mapas organizados sob a sua com- 
petente direção. Onze anos depois, isto 
é, em 1851, novo e importante encargo 
lhe era confiado, ainda no tocante a es- 
tatística, com a sua nomeação, indica- 
da pelo Visconde de Monte Alegre e re- 
ferendada pelo Imperador Dom “Pedro 
1I, para Diretor do Censo da Província. 
Dessa incumbência desobrigou-se êle até 
os fins de 1852. 

Três anos após, foi Luiz Maria en- 
carregado de organizar um mapa geral 
da população da Província. “Insano foi 


“— dizia, no ano seguinte, O senador 
“Francisco Diogo Pereira de Vasconcelos, 


em relatório apresentado à Assembléia 
Legislativa — O trabalho cometido à pe- 
teve êle de 


para chegar às conclusões, que poderiam 
ser mais completas se 
recentes fossem as fontes a que se refe- 
rem”. Ainda assim, porém, o trabalho 
realizado honra a inteligência e o devo- 


mais abundantes e - 


Lies 


tamento do ilustre brasileiro que nunca 
enxergou obstáculos insuperáveis ante 
os impulsos do seu admirável idealismo 
realizador, como não viu limite para a 
sua atividade, qualquer o setor que pas- 
sasse a exercê-la. 

Chamado várias vêzes a participar 
do Conselho do Govêrno, tinha ensejo, 
então, Silva Pinto, de demonstrar as 
suas grandes qualidades de orador, vi- 
brante e imaginoso. Os seus discursos 
tratam: sempre as linhas-mestras de uma 
perfeita formação espiritual, pugnado 
por medidas que favoressem uma poli- 
tica inspirada na justiça social, comba- 
tendo a majoração de impostos e defen-, 
dendo as causas que melhor consultasse, 
ants de tudo, os interêsses da coletivi- 
dade mineira. Abolicionista extremado - 
foi em Minas o primeiro que “do alto da - 
tribuna parlamentar incendiou com os 
mais vibrantes e patrióticos discursos, a 
causa que só ao entardecer do. século | 
seria sancionada pela Princesa Isabel". 
Essa orientação, porém, não prejudicou ss 
jamais o apoio que invariavelmente lhe | 
mereceram as autoridades públicas, às 
quais deu o seu concurso ent tódas as. 
circunstâncias — como se verificou, por 
exemplo, em 1842, quando lhe coube 
prestar eficiente colaboração ao então 
Barão de Caxias, fornecendo a êste, ilus-' 
tre militar elementos e informações que 
muito facilitaram às fôrças legais a su-. 
focação do levante das Províncias de Mi 
nas e São Paulo, em hostilidade do Mi : 
nistério Constitucional. Ainda assim, 
tanto se reconhecia a sua autoridade mo- 
ral e inteireza de carater, que de seus 
bons ofícios se valeram os rebeldes, | 
quando, uma vez depostas as armas, qui 
seram solicitar anistia ao Imperador. | 

Mesmo depois de aposentado no seu 
primitivo cargo, Silva Pinto ainda pres: via 
tou ao País, em geral, e a Minas, em. E 
particular, grandes e inestimáveis ser- 
viços. Em 1852, foi nomeado Procura- 
dor Fiscal da Mesa das Rendas e qua 
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tro anos após Vice-Diretor Geral da Ins- 

trução. Nesse último cargo, mais uma 

vez demonstrou a largueza de vistas com 

que sabia encaminhar os problemas de 

sua Província, a ele se devendo a apre- 

sentação do Govêrno do plano de refor- 
pp ma do ensino, em Minas Gerais. 


“Fraço dos mais interessantes da vi- 
da do ilustre brasileiro, e. que bem defi- 
ne a lealdade de seu caráter, é o episó- 
dio de sua amizade com o emigrado fran- 
cês Tomaz Guido Marliére, incumbido 
por D. João VI de dar instruções aos 
oficiais e praças do Regimento de Cava- 
laria de Minas Gerais. 

Coube a Silva Pinto exercer um pa- 
pel de grande importância em favor da- 
“quele oficial — que era, também, uma 
grande inteligência, realçada por nobres 
“qualidades morais — quando de sua pri- 
são em 1811, sob a grave suspeita de 
tratar-se de um emissário secreto de Na- 
poleão Bonaparte. A interferência que 
— teve no caso se fêz sentir desde os pri- 
- meiros momentos, até quando obteve a 
“absolvição do amigo, vítima dos maiores 
vexames.. 

“ Ainda por intervenção de Luiz Ma- 
“tia da Silva Pinto, Marliêre nomeado, 
dois anos depois da Independência, Te- 
nente-Coronel Comandante das Divisões 
e Diretor Geral dos Índios — cargo êsse 
— que ligou o seu nome a Realizações de 
Fed: benemerência. 


Em 1857, foi Silva Pinto nomeado 
para as últimas funções que exerceu: as 
de Diretor do 1.º Círculo Literário e do 
Liceu Mineiro. Naquele ano, ou fosse | 
quando já atingira a avançada idade de 
82 anos, ainda coligiu vasta documenta- 
ção para escrever, como o fêz, a História 
de Minas Gerais, destinada ao Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, soda- 
lício a cujo quadro social pertencia desde 
os primeiros anos de sua instalação, isto 
é, 1 de Dezembro de 1838, data de sua 
posse. 

Até 1865 permaneceu Silva Pinto 
no cargo para o qual fôra nomeado oito 
anos antes, vindo a falecer no dia 20 de. 
Dezembro de 1869. Os seus últimos 
quatro anos de existência, êle os dedicou | 
a leitura e à organização de quadros esta- 
tisticos, — como o que alimentava uma 
das paixões mais fortes de sua inteligên- 
cia privilegiada: a do estudo sistemático, 
através' das sínteses numéricas, das rea- 
lídades econômicas e sociais da Província 
de Minas Gerais e do Brasil. 


Contava, pois, 94 anos de idade | 
quando se apagou a chama de sua grande | 
vida — votada permanentemente ao ser- 
viço do Brasil, como uma fórça de idea- 
lismo e um poder de realização cuja coe--. 
xistência só se verifica nas personalida- | 
des realmente destinadas as “emprêsas | 
grandiosas da Pátria”, como o foi sem 
dúvida, a de Luiz Maria da Silva Pinto. 


OS ÍNDIOS TENETEHÁRA (1) 


(Nota de uma pesquiza de Antropologia física) 


Afim de completar os estudos inicia- 
dos em 1942 entre os índios Tenetehára, 
do Estado do Maranhão, organizou a 
direção do Museu Nacional uma nova 

“. viagem, em 1945, com duração de quatro 
meses, - de fevereiro à junho, na qual 
mimar parte naturalistas-auxiliares da- 
quele Instituto. A primeira viagem foi 
feita em 1942 sob a orientação de Char- 
- les Wagley, da Universidade de Colum- 
bia, acompanhado de-Eduardo Galvão, 
Nelson Teixeira e Rubens Meanda, do 
Museu Nacional. 


Na segunda viagem os estudos de 
antropologia física nos foram entregues ; 
elaboramos um plano de pesquisa cujos 
resultados se apresentam nesta nota e 

- serão desenvolvidos mais para diante, 
— em trabalhos definitivos. Fizemos le- 
* vantamento antropométrico em 125 indi- 


víduos, moldagens de arcadas dentárias, 


— pesquisa serológica e dactilocópica e co- 
— leta de peças ósseas. Todo êste material 
“acha-se integrando as coleções do Mu- 
“seu Nacional. 

- Pertencem os Tenetehára à família 
linguística tupi e suas aldeias acham-se 
hoje distribuidas pelos rios Pindaré, 
- Mearim e Grajaú. De há muito entra- 
“ram ésses índios em contacto com os 
“chamados “civilizados”, porém, apresen- 


“1 — Os Tenetchára são mais conhecidos 
ho pelo nome de Guajajára. Êste trabalho é uma 
“comunicação de nossas pesquisas de campo 
“entre aqueles índios. Nessa viagem tivemos 
“oportunidade de levantar os dados antropo- 
“métricos de um índio Guajá, tribo pouco conhe- 
cida, cujos resultados formam a segunda parte 
dessa publicação. 


PEDRO E. DE LIMA 


tam ainda sua cultura nativa bem pouco 
modificada; constituiram bom campo de 


estudos etnográficos entregues a E. Gal-. 


vão e N. Teixeira, naturalistas-auxilia- 
res do Museu Nacional, meus, compa- 
nheiros de viagem. 

Preferimos as aldeias do rio Pindaré 
por serem de mais fácil acesso e termos 
informações mais seguras por parte dos 
nossos companheiros, quando de sua 
viagem em 1942. 


A pesquisa de antropologia física entre 


os Tenetehára foi feita sem maiores difi- 


culdades, tão comuns em trabalhos dessa 
natureza ; a resistência bastante frequente 


por parte dos índios em consentir a rea-. 


lização de mensurações e outros exames 
foi vencida por meios suasórios e assim 
conseguimos um material importante, 


sob vários aspectos, o que porém nesta . 
nota não poderá ser apreciado em deta- | 
Esperamos estudá-lo e postei 


lhes. 
mente publicá-lo. 

Ao chegarmos, no dia 13 de janeiro 
de 1945, à cidade de Pindaré-Mirim, 


antigamente chamada S. Pedro, ponto 
terminal da linha da Emprêsa de Nave- 
gação São Luís, aguardava-nos o encar-. 


regado do Posto Indígena Gonçalves 


Dias que nos levaria até o Posto, em | 
cujas proximidades está a Aldeia de 


Januária. Nosso primeiro contacto com 


os índios de Januária, em 15 de feve- 
reiro, nos fêz receiar quanto ao sucesso 


da pesquisa que pretendiamos levar a 
efeito. O campo para trabalhos de an- 


tropologia física, principalmente, não se 
Recentes epidemias 


apresentava bom. 
de varíola e pneumonia haviam dimi- 


Paio, user 


nuido de muito a população indígena 
cujos remanescentes apresentavam-se 
doentes, portanto em condições impró- 
prias para estudos. Algumas semanas 
apenas passamos em Januária; subimos 
o rio em direção às Aldeias de .Kami- 
rang, Domingos e Raimundo. Nessas 
aldeias, do alto Pindaré, distantes oito 
dias de viagem do Posto, as condições 
apresentaram-se bem diferentes, forne- 
cendo tum bom campo para pesquisas. 
A maioria dos dados coletados vem 
“dessas aldeias, onde nos demoramos por 
mais de um mês. 


À - Ed / 4 “ , 
As mensurações antropometricas por 


nós levantadas em número de 125 indi- 

víduos, compreendendo 54 homens, 23 
mulheres e 48 crianças, obedeceram à 
“técnica descrita por Martin (2); foram 
- também tomadas algumas medidas neces- 
“sárias à determinação biotipológica. O 

material apresenta-se bem homogeneo. 

Os homens são baixos, com o valor mo- 

dal de 1514. Para as mulheres obtive- 
mos um valor mais baixo ainda do que 
“os homens com a moda de 139,3. Quan- 
to ao indice cefálico os teneteháras são 
- mesocéfalos, com tendência à braquice- 
falia mais acentuada ainda entre as mu- 
E lheres; pequeno número de mulheres 
enquadra- -se na mesocefalia. A relação, 
“altura- -comprimento da cabeça, apresen- 
ta-se' mais variada; nos homens nota-se 
uma tendência à hipsicefalia ao passo 
: que nas mulheres à camecefalia. O ín- 
dice nasal distribui-se, em maior número, 
] “entre os mesorrinos, sendo poucos os que 
- se apresentam como leptorrinos; a moda 
“deste índice acha-se dentro da mesorri- 
“mia com o valor de 75.0. Para as mu- 
lheres, o mesmo se observa, acusando a 
“moda o “valor de v15. 


* x 
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- Além dos trabalhos realizados em vivo, 
ai coleta de material ósseo. Cons- 


dura Martin, 


fr: : Rudolf — Lerbuch - der, An- 
- thropologie. 


Jena, 1928. 


ta êle de vinte esqueletos, sendo três de 
crianças; acham-se todos em bôas con- 
dições de conservação. Em alguns deles | 
notam-se mutilações dentárias do tipo 
vulgarmente conhecido por “dentes de 
piranha”. Aliás, a mutilação dentária 
entre esses índios é ainda hoje fre- 
quente (3). Nos modelos das arcadas 
dentárias, em número de 80, superiores 
e inferiores, que tivemos a oportunidade 
de levantar, 14 apresentam o aguçamento 
dos incisivos superiores, ou seja 35 9%. 

Ê 

E, 

A parte de grupo sanguineo leva-nos. 
a um resultado um pouco discordante 
dos até agora obtidos em populações in- 
dígenas. Nos trabalhos de vários auto- 
res encontra-se uma alta percentagem 
do grupo “O” entre os elementos indi- 
genas (4). Em nossas pesquisas entre 
os Tenetehára encontramos uma míni- 
ma percentagem de grupo zero e uma 
maioria ge grupo A-B. Pretendemos | 
continuar nossas pesquisas entre os Te- 
netehára, principalmente no que diz res- 


-3— Os tenetehára sômente praticam o “ den- 
te de piranha” nos quatro incisivos superiores. 


4 — Bernardinelli, W. e Leonídio Ribeiro 
— “Grupos sangitineos dos Índios Guaranis”, 
— Arquivo de Medicina Legal e Identifica- 
ção, ano V, n.º 11. Rio de Jaseiro, março de 
1935. 

Golden, G. — Distribution of blood groups 
in the South American. Lancet, H, pg. era 
1930. - 

Biocca, E. e Ottensooser, F.. Estudos 
etno-biológicos sôbre os índios Es região do. 
Alto Rio Negro — Amazonas — 1 — * Grupos 
sangiincos comuns e fatores M e Nº” — Ar. 
quivo de Biologia (Revista do Lab. de Biologia 
Paulista), ano XXVIII, n.º 263, pg. 111. São 
Paulo, 1944. 


Santiana, Antonio — Los Grupos Sangui- 
neos de los Indigenas del Equador. (comuni- 
cacion preliminar) — Notas del Museu de La 


Plata, t. IX, Antrop. 30 e 31. Argentina, 1944, 


-Paulotti, Osvaldo L. y Luis G. “Alegria ne 
se Grupos sanguineos de los nativos de la Puna 
Tujefia” — Anales del: Museo Argentino de 
Ciencias Naturales. t. ti pg. a Buenos 
Aires, 1943- 1945. 
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Jovem Tenetehára. Rio Pindaré 
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Tipo Tenetehára. Rio Pindaré 


(Fot. C. Wagley) 


Mulher de o Aldeia 


Tenetehára. Região do Pindaré - 


(Fot. C. Wagley) 


O jovem Guajá cuja ficha antropométrica levantamos. 


Fotografia de frente. Rio Pindaré. 
(Fot. PF. Lima) 
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Fotografia de perfil. 
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peito à serologia que se apresenta inte- 
ressante sob o ponto de vista antropo- 
lógico. 

Seguindo a nomenclatura adotada pelo 
“Cougrés International de Transfusion 
du sang, Atenu à Paris en 1937” (5), as 
nossas 60 pesquisas assim se distribuem : 


Grupo > O:=13,33 % 
di B — 11,66 % 
5 A — 16,66 % 

PESA = 69 33 % 


Deve-se afastar de início a possibilidade 
de falha por parte do sro, pois o pro- 
duto do Laboratório Paulista de Biolo- 
gia que utilizamos, era constantemente 
comprovado nos elementos da excursão, 
cujos grupos sanguineos já haviam sido 
determinados antes da nossa partida. 
Assim procedíamos, sempre, antes de 
trabalhar com o sôro.— 


x 
* A 

A pesquisa dactiloscópica foi feita em 
91 indivíduos e classificadas segundo o 
sistema de Vucetich (6). As fórmulas 
apresentam-se bastante interessantes pela 
predominância das formas complexas 
(verticilo). Das 51 observações, com- 
preendendo 27 homens, 4 mulheres e 20 


crianças, apenas nove apresentam for- | 


mas simples (arco). 
O ÍNDIO GUAJA (7) 


No Estado do Maranhão encontram- 


“se, ainda hoje, populações indígenas em | 


“vulto apreciáveis. As diversas tribos 
acham-se localizadas atualmente entre os 
tios Mearim, Grajau, Pindaré, Turi e 
Gurupi ou seus respectivos afluentes. 
Os Ramkókamekra (Canelas) e os Te- 
-netehára (Guajajára) são os mais co- 


5 — Apud. Hirssfeld, Ludwik; tradução de 


— Hirssfeld, H. — “Les Groupes Sanguins”, 


pg. 10. Masson, Paris, s/d. 7 Ea 

6 — Vucetich, Juan — Dactiloscopia .com- 
“parada. La Plata, 1904. Y 

“7 — Os Tenetehára chamam aos índios Gua- 
“já de Wazaizara. 3d 


nhecidos, sendo aqueles da família Gê 
e êstes da Tupi; os Urubu, também tupi, 
somente de há poucos anos têm tido con- 
tacto com os “civilizados”, indo de quan- 
do em vez ao Posto Indígena Gonçal- 
ves Dias. 


Há vários anos que se vem falando 
da existência de um grupo indígena ha-. 
bitante das margens do Pindaré: os in- 
dios Guajá. As primeiras referências 
a esses índios datam da segunda metade 
do século XVII; sômente em 1944, apa- 
receu um grupo de Guajá no Posto In- 
digena Gonçalves Dias, onde se demorou 
por alguns dias. Segundo informações 
obtidas, desconhecem o uso da farinha 
de mandioca, e comem um fubá extra- É 
ido do mesocarpo do fruto do babaçu, pia 
(orbignia sp) palmeira muito abundante 
na região; os Tenetehára compreendem 
a lingua dos Guajá, o que parece indicar 
serem estes um grupo tupi ou tupinizado. 
Dados mais extensos sôbre a parte etno- 
gráfica e histórica desse grupo, será a 
objeto de uma nota de Charles Wagley 
e Eduardo Galvão. RE o 

Tivemos o ensejo de fazer mensura- | 
ções em um Guajá; a presente nota tera 
pelo menos valor histórico, pois trata-se 
do primeiro indivíduo guajá a ser men- | 
surado, isto no dia 25 de março ded 1945. É 
As circunstâncias que levaram o guajá 
de que tratamos a viver com os Tene-. 
tehára, merecem uma referência. 

Os Tenetehára do alto Pindaré des- . 
cem normalmente ao Posto Indígena 
Gonçalves Dias pelo rio, quando o in+ 
verno facilita a navegação. Em junho , 
de 1944, o Pindaré já se apresentava em Sa 
nivel baixo, de maneira a não inundar 
as matas ciliares, forçando desse modo 
a navegação a restringir-se ao curso nor- 
mal do rio, sem aproveitar os “furos” (8) 
tão utilizados no inverno. Pela última 
vez, naquele ano, desciam os Tenetehára | 
da Aldeia de Kamiranga com um carre- 


8 — Canais por onde se escoam as águas. 
de um rio, em tempos de cheia. 


m 


Capes 


gamento de farinha e de peles silvestres 
para ser trocado, no Posto, por sal, fer- 
ramenta, etc. Há dois dias de viagem 
de canôa, encontraram, ao transpor uma 
curva do rio, um grupo de Guajá acam- 
pado na praia. Tomados de surpreza, 
abandonaram o acampamento e fugiram 
para a mata, como normalmente fazem 
ao avistar extifinhos. Os Tenetehára 
encostaram e embrenharam-se procu- 
rando contacto com os fugitivos. Com 
surpreza encontraram próximo à praia 
um jovem Guajá que não quizera ou não 
pudéra seguir seus companheiros. Wira- 


- pagé, índio responsável pela viagem, le- 
vou o Guajá para a canôa seguindo para 


o Posto. 

Este Guajá, que passou a viver no 
meio dos Tenetehára desde então, foi 
o primeiro índio desse grupo a ser men” 
surado. Bem sabemos que uma única 
ficha de nada vale em pesquisa antropo- 
lógica, mas registramos o fato para que 


sirva de referência histórica. Meus com- 


panheiros de viagem quase não pude- 
ram” colher informações desse índio; 


““'mantinha-se calado deante pessoas extra- 
“has; só tinha atitudes naturais para 
“com Wirapagé, por quem se afeiçoára 
“e de quem se tornou inseparável. 


DADOS LEVANTADOS 


“44 a. Idade aproximada 
Wal Kg Peso em quilos 

- 138.8 Estatura 

“126.4 Altura do nasion 


125.0 jo tragion 
as 2a VA AS Pe subnasion 
PR ULSAZ 3! acromio 
113.8 A supraesternale 
POZ da, infraesternale 
Rd VA epigástrico de Viola 
PEN RODS Es radiale 
E ART ve omphalion 
73,1 o Br symmaphision 
53.0 e “dactylion 
9— Fróis da Fonseca — “ Ficha antropo- 


No lógica do Museu Nacional”. Boletim Museu 
- Nacional, 
Wb71933.1 


vol. IX, n.º 2. Rio de Janeiro, 


) 


NO ÍNDIO GUAJA (9) 


Apresenta-se o Grajá com idade de 
13 para 14 anos aproximadamente. À 
coloração da pele é mais clara que a dos 
Tenetehára. Cabelo liso e preto; face 
euriprosopa, nariz reto e afilado; apre- 
senta-se de perfil sem prognatismo. 
Cranio alto, índice cefálico horizontal 
80,50, quasi no limite da braquicefalia . 
Índice rádipélvico, de Lapicque, inferior 
a 100. 


Fazendo-se uma comparação sumária 
destes dados com os do grupo Tenete- 
hára, muito embora se trata de uma 
única-observação vê-se que entre eles 
não há dissemelhanças notáveis. Os-ín- 
dices cefálicos horizontal e vertical, ín- 
dice morfológico da face, o índice rádio- . 
pélvico e o índice de prognatismo, ficam 
dentro dos limites de variação verifica- 
dos entre os Tenetehára. O índice na- 
sal, porém, é discordante; o Guajá apre- 
senta-se tipicamente leptorrino, ao passo 


"que a mesorrinia é um carater de grande E 


frequência entre as populações tenete- 
hára. Somente trabalho detalhado, um 
número grande de observações, poderá 
fornecer resultado significativo na com- 
paração entre estes dois grupos índige- 
nas. 
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SE ai biorbital interno 2.2 Altura bilabial 

9.3 Es biorbital externo 68.9 Índice nasal 

4.5 a bucal máximo 76.8 ” | morfológico da face 

10.0 Distância tragion-nasion 80.5 Sá cefálico horizontal 

10.4 o tragion-prostion 79.9 ã cefálico vertical 

50.5 Perímetro cefálico 50.2 "  tronco-estatural 

66.8 a abdome 97.2 ; rádio-pélvico de Lapicque 
67.2 e torácico 151.1 ?. tibio-p“lvico de Fróis da Fon- 
237 Ag panturilha seca (10) 

4.5 Itura do nariz 1.6 de Kaup 

3.1 Largura do nariz ita de Oeder 

5.4 Altura da orelha 96.1 vá de prognatismo (11) 

3.0 Largura da orelha 1,306 Capacidade cranica 


SN: ; ima — “ Considerações em tôrno do Índice rádio-pélvico de Lapicque 

e PR ed = ae , ae a 163. Ata- do 1.º Congresso Brasileiro de Engenia... 
Rio de Janeiro, 1929. y DR 
“ H- Bastos de Ávila — “ Antropologia e o Desenvolvimento Físico”. Pg. 210 — Rio 
“de Janeiro, 1940. " e 


' Senhoras e Senhores. 


O assunto de que tratarei é tão rico e 
abundante que se devesse, por minha vez, 
contarl-lhes as histórias extraordin.rias refe- 
tidas pelos etnógrafos ou as lendas dos povos 
“diversos do Mundo, eu os guardaria horas 
“aqui a acabariam adormecendo, como as cri- 
“anças às quais as amas as narram. Meu fim é 
outro: não é a história maravilhosa que deve 
nos interessar, é sua origem, sua razão de 
ser. Para descobrir esta, havemos de seguir 
o conselho do Rabelais: quebrar o osso para 
tirar a substantííica medula. 


O homem nada faz sem motivo; sua ima- 
“inação tece bordados sôbre um tema, mas é 
necessário que a tela exista para justificar o 
ornato: Eis por que convém dividir os contos 
“primitivos em duas classes: os que têm um 
“fundo real para o narrador, no qual êste acre- 
dita sinceramente e os que são apenas diver= 
“timento, ou criados para um fim moral, ale- 
E górico, satírico, etc. Destes últimos não temos 
que dizer; são as fábulas antigas de Babrio, 
Esopo, - Fedro e as mais modernas de seus 
mitadores : La Fontaine, Florian e outros. 


“Os “primeiros nos oferecem um interêsse 
especial porque fazem nos penetrar no espí- 
rito do homem no coméço de sua cultura, 
muito anos dos tempos históricos. Antes de 
tomar a forma mítica e tornarem-se tradição 
“num grupo humano, êles tiveram de ter pas- 
ada na experiência de indivíduos, a fim de 
erem aceitos como verídicos. Há nisso por- 
o um fato psicológico, isto é, uma inter- 
ação do que o homem julga ser uma reali- 

ide. | Isto constitui o ponto importante do 
que hei de supor-vos daqui pouco. | 


E provável que, enquanto o homem não 
“soube fazer o fôgo, êle não teve mitos. Sua 
vida rigorosa de caçador, obrigando-o a per- 
seguir a caça, cada dia, não se prestava à me- 
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) Conferência feita no' Museu Imperial de Petro- 
“sob os auspícios da Biblioteca da Prefeitura 
ipal, em 3 de-março de 1945. O autor, ex- 
conservador de arqueologia “do Museu Nacional, per- 


CONFERÊNCIAS 


CONTOS PRIMITIVOS — CONTOS DE CREANÇAS (!) 


A. CHILDE 


comer, para recomeçar no dia seguinte. Foi 
o fogo que cozinhando os alimentos e permi- 
tindo sua conservação, criou o lazer, esta 
forma inteligente da preguiça; e vós conhe- 
ceis a canção de Rip-rip, sôbre a preguiça: 
“Por ela a gente, é inteligente”. Assim é 
também do lazer; ele foi que deixou liberdade 
ao homem para refletir sôbre si mesmo e sô- 
bre tudo que o cercava. - x 


O que veio até nós, como contos primiti- 
vos é portanto a impressão que produzia a 
natureza sôbre a meditação dos primeiros ho- 
mens.. Os mitos são uma tentativa de expli- 
cação do mundo e tiveram para aquêles- que 
os imaginaram, o mesmo valor que tem hoje 
as teorias científicas para nós. Podemos 
aceitá-las, tanto como os medicamentos no- 
vos, emquanto outros mais afamados não os 
vem substituir. 


derét 


Assim, entre os Hebreus, a sucessão dos 
dias da Criação. Pouco importa que a tra- 
dição esteja mais arcaica e date dos Sumé- |. 
rios, ela foi imaginada sob uma forma Sim- + 
plista, alheia à um simbolismo de épocas sob - 
imagem de dias, como alguns tentam persua- - 
di-lo. O que ressalta aqui e guarda a primitiva 
ingenuidade, é a imaginação infantil duma hu- « 
manidade que começa a interpretar o Uni- | 
verso. Y 


Temos outro mito curioso entre os Egíp- 
cios, que revela a mesma mentalidade: é o 
Cada ano, no solstício de verão, o Nilo apa-. 
rece como um rio de Sangue, é o Nilo ver- 
Dilúvio explicado pelo trasbordo do Nilo. | 
melho dos Árabes. Ora o Pgípcio para dar . 
conta do fenômeno, explicava como o deus 
Rã, -tendo envelhecido, seus olhos deixavam | 
cair lágrimas de ambar e os homens, aprovei- . 
tando de sua caducidade, começavam a revol- 
tar-se. O deus indignado zangou-se e mandou Y 
a deusa Tanfnut, a face de leoa, para des- 
truí-los; seu sangue derramou-se em rios e E 
o Nilo ficou vermelho. Os acontecimentos 
diários da vida dos deuses, repetindo-se “cada 
ano, na mesma data, cada ano o Nilo reapa- 
rece com a côr sanguínea para comemorar o | 
antigo massacre. É 


Pouco se atarantam os primitivos para acha- 
rem explicações das coisas. Como o céu, que 
é uma abóbada, pode manter-se acima da 
terra? respondem os antigos Minoanos, que 
um pilar de pedra o escora, e o pilar é o 
Etna, o Atlas original que descobriram na 
Sicília. Os Gregos, para os quais a natureza 
inteira está aniuzada, recuando o Atlas até 
Gibraltar, fazem da montanha um homem gi- 
gante: Atlas sustentando o Mundo. A tarefa 
é pesada; Hercules tem pena e encarrega-se 
um momento do fardo, enquanto o gigante 
devora as maçãs - das Hespérides. A velha 
“tradição está mal adoptada: foi o céu, pri- 
meiro, agora é-o globo; num e noutro caso, 
um só pilar é pouco; se não estiver no centro 
da abóbada, ou do círculo terrestre, o equi- 
líbrio fica instável. Devemos presumir que a 
tenda está muito mais arcaica e vem dum 
tempo em que Minoanos e Gregos viviam de- 
baixo de uma barraca, como os Índios, ou 
os nômades, com um só poste central. 


Os Egípcios mostravam-se mais lógicos, 
tinham quatro pilares: são quatro árvores po- 
dadas e a tradição deve ser anterior à re- 
presentação da deusa Nut, sustentando 6 céu 
nas costas, apoiada no solo pelas mãos e os 


pés, onde reconhecemos os pilares primitivos. | 


Assim a experiência comum sugere a imagem 
alegórica. 

São os primeiros pensadores verdadeiros 
"que tentaram ordenar o caos inicial: Tumu, a 
escuridão, ou Tiansat, o abismo.. Foi um deus 
organizador, Atum, quem chamou o primeiro 
elemento: a luz. Mas no meio das trevas 
originais, e para povos nômades, a primeira 
claridade é a da Lua. É esta que deverá reger 
o tempo: os dias, os meses, e o calendário o 
prova. O mais arcaico que conhecemos é o 
egípcio, já estabelecido em 4223 ant. n. era. 
O sol despojará a Lua de sua realeza, e sem 
poder tirá-la do céu, “a reconhecerá. como 
irmã; eis por que os Faraós, incarnações do 
deus Sol, casam-se com as irmãs, incarnações 
da Lua. j 

“Assim formam-se os mitos. Bles perduram, 
quase que imortais; quando não podem mais 
explicar os fenômenos, persistem ainda como 
"contos para crianças, mas néles encontramos 


ainda um sentido tradicional que faz lembrar 


“sua origem. 

Quem é o “ Pequeno Polegar” atirando sei- 
xosinhos no caminho para não se perder, se 
não seja o astro de luz deixando as estrélas 
e as constelações na sua passagem? não é o 
sol; é a Lua que num esfórço supremo, quer 
suplantar o rival, e a circunstância que ela 
rouba ao gigante solar suas botas de sete lé- 
guas, “mostra a alegoria ao espaço por êste 
“devorado em sua rota diária. Vemos no conto 

aa 


“animais, somos parentes”. 
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do Perrault, uma antiga tradição dum tempo, 
em que o culto do Sol começava a derrubar 
o culto da Lua, e em que os fiéis desta, aind 
resistiam. BM 
Cada um dos mitos antigos, recobre assim 
um comentário explicativo. Mas vamos ver 
contos mais curiosos, onde aparecem animais 
que falam e têm sentimentos humanos. Nós 
os encontramos nos contos de crianças, trans- 
formados, porque êstes não estão mais no seu 
estado original; foram retocados por poetas. 
que não perceberam o sentido primitivo. A 
humanidade tinha evoluído, seus conceitos in- 
gênuos não estavam mais compreendidos. É 
difícil explicar como numa aldeia vizinha de | 
nossas' cidades, onde um camponês pode ver 
a iluminação elétrica e os automóveis, êste 
homem continua crendo no caipora, no Saci- 
perere, etc. É que tais espíritos guardam o 
modo de pensar dos nossos velhos tataravós. 


Como então pensavam êstes? 


, 


Perante o mistério dos fenômenos, as sur-, 
presas do acaso, perante o instinto dos ani- 
mais, êles se observavam a si-próprios e, mé- 
dindo o mundo à bitola humana, emprestavam 
a tudo em redor, um sentido antropomórfico, 
Isto é — admitiam em tudo que existe, uma | 
vontade, uma inteligência semelhantes à von-|. 
tade humana. Não há portanto. dificuldade. 
alguma para considerar os animais, como 
iguais, como irmãos. Um Índio de Panamá, 
disse uma vez ao Nordenskjold; “Nós e os, 


Tudo tem vida para o homem primitivo: as | 
montanhas, os rochedos, os próprios utensi- e: 
lios. Para ligar o ser vivo ao que, para nós. 
modernos, é inanimado, é necessário que haja | 
um princípio comum aos dois estados, e para 
o primitivo aquêle princípio é a vida. À Es 
x 


e 


brava o morto em posição fetal, amarrava-n 
prendia-no numa rêde, numa cesta ou num 
saco; oferecia-lhe alimentos, armas, servente 


tigas sepulturas. A rainha Shubad, cêrca de 
3500, em Ur, levou ao túmulo consigo, guar- 
das harpistas, seu carro de mulas, e podemo 
lembrar a riqueza de móveis e objetos usuais. 
que foram amontoados em redor do Tutank 
hamen. Cercado de tantas comodidades, os 
contemporâneos esperavam que o falecido 1ã 
voltasse, pois não é um morto de que tinham 
medo, e sim de um vivo possível: | o 


[ 
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Que a vida pertença aos objetos brutos, está 
provado no espímito do homem primitivo. Nas 
sepulturas dps Pueblos, encontram-se vasos 
que foram “mortos”: foram voluntâáriamente 
quebrados. Os Zufiis quando fabricavam um 
destes utensílios, começavam por alimentá-los, 
e no traçado da pintura, deixavam sempre uma 
pequena interrupção para que a vida pudesse 
escapar. Os Basket-Makers do Utah e da 
Arizona, matavam as cestas que acompanha- 
vam o defunto, fazendo nelas um buraco; e 
os antigos Índios do Sul, Paraná, Santa Cata- 
rina, matavam também, no mesmo caso, os 
almofarizes, praticando nêles duas ou três 
pequenas cavidades. 

“A idéia fundamental dêste costume é, que 
para servir a um defunto, é necessário que o 
próprio objeto esteja “ defunto” e tenha assim 
libertado sua essência vital. Encontra-se en- 
tre outros povos ao mesmo estádio. mental. 
Herodoto conta nas suas “Histórias” um 
fato que o confirma: Periandro, tirano de 
Corinto, mandou ao rio Akheronte, uns men- 
sageiros consultar os mortos, a respeito de 
- um depósito feito por um estrangeiro; ora, 
-sua mulher, Melissa, falecida, apareceu-lhes, 
declarando que não revelaria o esconderijo do 
tesouro: “pois — disse ela, — estou com 
Írio, estou nua; a roupa que enterraram co- 
- migo, não posso usá-la, porque não foi inci- 
“nerada?. É a própria vida da roupa que de- 
“viam fornecer à vida da defunta. 

"É crença geral 


para o primitivo que a 


"morte não é fato natural; tanto como a 
- doença é obra. dum malefício, duma jeta- 


| tura, de um feiticeiro. E pensam dela defen- 
--derem-se com amuletos; uma figa, uma mão. 
- Às que podeis ver, hoje ainda, na nunca das 
— crianças, são cópias daquelas usadas em 
“Pompei, ou no Egito; eram então chamados 
“menat”. 


A prova mais cabal que os mortos eram 

“sempre vivos, é a festa das Antesterias que 
lhes estava consagrada; saiam neste dia de 
Seus retiros subterrâneos e corriam pela ci- 
dade; entre os Romanos, eram as Lemurias, 
“acabando com a adjuração: Manes existe pa- 
“terni!” Sombras ancestrais, ide embora! Tais 
' festas gregas e romanas eram vestígios ri- 
- tuais de tempos mais arcaicos, quando os ante- 
passados sempre poderosos, continuavam sendo 
“Os verdadeiros senhores e conselheiros da 


“Latinos, estabeleceu-se sôbre o culto dum 
deus local subterrâneo, figurado nos monu- 
mentos sob a forma de uma cobra. A cobra 
é o animal que renova sua vida, mudando de 
“pele; êle morre e renasce. Tal particulari- 
dade impressionou fortemente os povos primi- 
tivos. Um dos mistérios egípcios mais  se- 


tribu, O culto grêgo de Zeus, o Júpiter dos - 


cretos, era o do Tikenu. É a renovação da | 
vida humana. Sacrificavam um animal e o 
indivíduo beneficiado pelo rito, envolvia-se na 
pele e tomava a posição fetal, a que encon- 
tramos nas mais antigas sepulturas. Quando 
de: lá saia, queimavam a coxa, o coração e a 
pele do animal, com uns cabelos do indivíduo 
e admitiam que êste simulacro de morte e 
ressurreição tinha procurado ao homem uma 
vida' nova, como acontece com a cobra. O 
jubileu real ou festa Sed, era um mistério 
análogo, para renovar a vida do Faraó. In- 
sisti longamente sôbre êstes pontos lúgubres, 
porque esclarecem perfeitamente a mentali- 
dade dos antepassados, a união estreita da 
tribu com seus pais sagrados, o símbolo par- 
ticular da serpente, que encontramos sôbre ob- 
jetos numerosos, p. ex. os vasos funerários 
de Marajó, e ainda sôbre a assimilação tácita . 
do homem ao animal cuja pele revestia. No 
Egito era uma pele de touro; ora o- Faraó, 
no começo da História, está chamado a 
meúdo “Touro poderoso” e figurado como 
tal, arrasando as cidades inimigas. 


Isto encaminha-nos para o que Levy-Bruht 
chamou de “participação”. Pela existência de 
um princípio universa! que é a vida, e a pos- 
sibilidade para êste, de passar de um ser à 
tro, diferente, do homem ao animal e vice- 
versa. À forma é um acidente apenas do ser, 
do qual pode destacar-se para revestir um 
outro. Um conto brasileiro, referido pelo 
Tastevin, o mostra claramente. As mulheres 
eram quem fazia os vasos: uma cobra apa- 
receu um dia a um delas, para ensinar-lhe 
como pintar uma igaçaba; atemorizada pelo 
singular mestre, êste disse à mulher: “ Não 
vês que sou uma pessoa — esta pele é só 
mente um envelope”. Mas o envólucro con- 
fere os atributos animais ao mesmo tempo que 
o animal guarda as faculdades humanas. 

Graças a éste modo de pensar, o primitivo 
acredita que houve um tempo em que os ani- 
mais eram homens, e uns o são ainda para 
tribus que perduraram naquele estádio de men- 
talidade. Segundo os Bushmen da África do | 


Sul, os Cabuinas são homens. Tem uma lin- 


guagem que os indígenas confundem com a 
deles. Um Bushman aconselhava ao filho não 
conversar com um Caboino se êste o cha- 
masse. O Cabuino é uma espécie de cinocé-. 
falo; entre os Egípcios, era o deus Thoth, o 
sábio, que criou a'escrita, o mestre das pala-. 
vras divinas, e vemos os cinocéfalos saudar “ 
o Sol ao nascer. O animal possui pois fa- | 
culdades humanas; êle conhece e compreende 
a palavra humana, mesmo de muito longe. O 
Índio não fala da caça que vai fazer, para | 
que os animais o ignorem, e há um resto in- 
consciente daquele sentimento no espírito do. 


n * 
caçador civilizado quando não gosta que lhe 
digam”: “Feliz caça”. Para os Cree da Amé- 
rica do Norte, o urso é o “homem de quatro 
patas, filho de chefe”, e para os Bakairis do 
Brasil, seus vizinhos -os Trumai, são ao 
mesmo tempo, homens -e peixes, que dormem 
de noite no fundo do rio. 

Na Caldeia arcaica a civilização foi intro- 
duzida pelo deus Oannes, um animal anfíbio 
com corpo de peixe e cuja cabeça humana es- 
tava coberta por uma cabeça de peixe. Du- 
rante o dia, ele vivia entre os homens e de 
noite, imergia no mar. Pouco importa que 
expliquem hoje o mito por um desembargue 
de estrangeiros, o povo bárbaro guardava a 
tradição como da aparição dum peixe humano, 
porque o povo era de pescadores, e a pro- 
teção de seus antepassados estendia-se ao mar. 

A crença aos Centauros deve ser explicada 
também por uma invasão de cavaleiros, pre- 
decessores dos Seitas, no meio de uma popu- 
lação que não conhecia os cavalos; todos lem- 
bram-se do terror produzido sôbre os Maias 
do Iacatão, pelos primeiros cavaleiros espa- 
nhóis. = 


Compreende-se Então a metempsicose tal 
qual a expõe Platão no Fedro. Platão não 
ignorava as lendas dos antepassados; a mito- 
logia contava as incarnações dos deuses em 
animais: Artemis a caçadora, tinha sido vea- 
do; Zeus, cobra, toura, aguia e a sábia Athe- 
na, chamada “elaucopis” pelo Homero, não 
tinha olhos azues, cómo traduzem geralmente 
o epíteto, ela tinha uma face de coruja. 
Platão YViajou no Egito e viu outros deuses 
sob forma animal: Anubis era chacal, Amon 
era carneiro, outros: gatos, jacarés, etc. O 
“Livro dos mortos” ensinava as fórmulas 
para que o defunto se mudasse em andorinha, 
em gavião, até em flor de loto. Platão aliás, 
não percebeu bem o sentido daquelas meta- 
morfoses; elas lhe serviram porém para in- 
terpretar as expiações da. alma que olvidou 
sua origem divina. Fez dêste tema uma ética. 


Os animais assim alçaram-se a condição 
humana e mesmo à de deuses, enquanto os 
homens pelas fórmulas mágicas tomavam a 
forma animal e temos um mundo estranho 
onde tudo confunde-se, pois que Estes animais 
feitos homens, como os homens feitos: ani- 
mais, estão ao mesmo tempo homens e ani- 


mais. . 
E' esta mensalidade curiosa que encontra- 


“mos nos contos e que os fabulistas posterio- 


res conservaram, utilizando- -a como morali- 


dade ou crítica. 

Darei dois exemplos: Um, o camondongo 
transformado em moça, de La Fontaine. Um 
camondongo salvo por um bramane, foi feito 
mulher por um. feiticeiro, pois tinha sido êste 
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um estado seu, anterior, sempre segundo a 
teoria do Platão e do Pitagoras; tratava-se 
então de casá-la e diversos partidos ofereciam- 
se, mas um imprudente pronunciou em pre- 
sença dela, a palavra “rato”: 


Au nom de rat, la demoiselle 
ouvril Toreille, et Rat devint lópoux. 


Num outro apólogo, é uma gata que sew 
dono suplica o destino de transformar em 


mulher. Seus votos foram ouvidos, mas in- 
felizmente 
“quelques souris qui rongeaient de la natte'”. 


chamaram logo a atenção da mulher que. se 
precipitou e recuperou sua natureza animal. 
La Fontaine conclui: Repeli a nátureza, ela. 
volta a galope. 


Os contos infantis nos dão o mesmo espe- 
táculo: o lobo do “Capelinho vermelho” ora 
é lobo ora a avó da menina, mas num e 
noutro estado, êle guarda a faculdade huma- 
na da linguagem e o instinto animal. O 
“Gato de botas” acha-se nas mesmas condi- 
ções; durante a narração tôda, conserva a» 
forma. animal; no fim somente, imudado em: e 
fidalgo, ele corre ainda atrás dos camondon-.. 
gos para divertir-se. Êle permaneceu gato.: 


Os contos que crianças estão ricos de aven- 
turas onde fadas aparecem. São pessoas po- 
derosas, chegando através do ar em carros. 
alados: às vêzes, escondidos sob a aparên- 
cia de velhas, cobertas de trapos. Realmente, 
sua origem é muito antiga. O Egito as co — 
nhecia; eram então as Hathors, e êste nome 
significa “moradia do Sol”. Seu, poder era 
pois, de emaração divina. Elas, porém, re- 
cuam mais alto ainda no passado; não mu- + 
lheres- -antepassados, divinizadas, e isto de 
nuncia um arcaísmo contemporâneo do ma” 
triarcado. Um conto egípcio “O Príncipe pre-. pi 
destinado” nos as mostra na função que de- |. 
sempenharão mais tarde, nos contos de fadas, 
Quando nasceu o príncipe, convidaram natu 
ralmente as Hathors, mas uma foi esquecida... x 
Enquanto as que foram convidadas cumulavam, va 
de bemfeitos o recém-nascido, a Hathor e 
quecida lhe atirou um malefício; ele devia 
perecer pela cobra, pelo jacaré ou pelo . cão. 
Tôdas as cautelas foram tomadas para pr 
servar a criança, mas não poderam evitar que 
se afeiçoasse a um cachorrinho. E" o que am 
mos que nos destrói —. disse um contemporã 
neo nosso. O fim da história falta no. pa. 
piro, mas podeis estar certos que fot o 
chorrinho que causou a morte do rapaz. 


“po 
demos avaliar assim sua fabulosa oa ts 
no Egito. Vêmo-las figurar, entretanto m 


tempo dos Thutones o dos Ramses, a ocasião 
«do parto das rainhas, e isto mostra a persis- 
tencia da mentalidade primitiva. 

O que constitui a grande diferença entre os 
" seontos para crianças e os contos primitivos, 
é que os autores dos primeiros não acreditam 
meles. La Fontaine bem sabia que uma mu- 
lher não é gata, nem ratinho; o selvagem, 
Ê ao contrário tem fé no que diz; é um fato real, 
não uma história inventada para divertir os 
ouvintes. Alguns, sem dúvida, parecem ter 
sido compostas por fantasia imaginativa, mas 
«o sentido talvez nos escape e o lado que nos 
parece cômico ou crítico, refere-se a algum 
fato entre tribus vizinhas, ow indivíduos, ve- 
lados sob a aparência animal. É provável que 


““certos contos índios do Brasil pertençam 
àquela categoria. Na Europa o “Roman de 
“Renard” figura neste gênero; descobre-se 


néle uma intenção satírrica a respeito de per- 
sonagens importantes, que estava prudente de 
travestir em história de animais. La Fontaine 
- procedeu do mesmo modo- com “os animais 
" doentes da peste” 

Dissemos que Os primitivos têm outra visão 
do mundo que não os civilizados: isto provém 
«do seu modo de pensar . O Civilizado acos-. 
tumou ponco a pouco à um encadeamento de 
E “reflexões que chamamos de lógico, porque 
«apoiado sóbre um sistema de observações e 
“deduções de certo modo controlado pela ciên- 
“cia. Mas a ciência, verdadeira é de ontem 
e a Lógica data de Platão. É seu mestre. 
“Socrates, que criou a dialética, passando ao 
“crivo. todos os argumentos da controvérsia. 
Est Constituiu assim um método de raciocínio, 
“permitindo a prosseguição do debate, somente 
prndo as preprissas estavam dadas, | Sem 


os ão seu RA mas o método Fara criado 
“não podia deixar de mostrar-se fecundo, à 
medida que os dados seguros alargavam-se. 

- Antes dêle o encadeamento das representa-. 
des dependia da simultaneidade ou justapo- 
dos fatos: Influência dos cometas sôbre 
“as guerras, calendário dos dias 
astos. e nefastos entre os Egípcios. E” o dito 
tino: post hoc, ergo propter hoc. Verifica- 
nt es fortuitas tomaram viso de experiência, 
o mas a base não estando sólida, as deduções 
pi pri do. acaso. 


den Eeidánites da vontade consciente; ele vai 
* desenredando- se segundo aproximações. de, 
“idéias, de imagens, de sensações, até de vo- 
x ábulos, que são a reserva da memória e não 
| criação da imaginação. Ora o sonho 
, ea um No considerável na men- 


| numerosos casos, 


Lembremo-nos ainda de uma reflexão do 


José Ingenieros: “O raciocínio lógico não é 
o modo de pensar ordinário do homem”; as- 
sim dizendo, o que parece estranho a nós, 
modernos, êle referia-se naturalmente à ló- 
gica sentimental. E o sentimento, pela suas 
associações, cria uma sorte de lógica bioló- 
gica, particular a natureza do indivíduo. Em 
é esta pseudo-lógico que o 
dirigirá. 

Para o primitivo, para o selvagem, o modo 
de pensar é sugerido imediatamente pela im- 
pressão recebida. £le é o joguete da sensação 
e da emoção associada. 


Darei um exemplo: Uma mulher eskimo, 
viajava sozinha, um dia. Chegou a uma casa 
onde estava uma mulher levando às costas 
uma pele de lobo. Os homens foram à caça, 
disse esta. Daí a pouco, ela ouviu os caça- 
dores de volta, e compondo sua pele de lobo, 
dirigiu-se ao encontro dos mesmos. A mulher 
eskimo que a observava, a viu transformar-se 
em loba, ela meneava o rabo ao aproximar-se 
dos homens que também eram lobos. Todos 
voltaram a casa, e depondo as peles de lobos, 
mudaram-se em homens. A espetadora contou 
o-fato assim porque o viu tal, e não há ar- 
gumento que a dissuadisse do que pretendeu 
ter visto. .- 

Citarei um segundo exemplo, mais típico 
ainda, porque semi-civilizados foram dêle tes- 
temunhas. E” 6 fato referido pelo Cardinall, 
de sua viagem ao Togo: um funcionário da 
administração deixava sua cadela dormir de- 
debaixo da cama, porque tinha filhotes. Ble 
dormiu mal, uma noite, por causa da agitação 
do animal. Procurando de manhã e razão da 
inquietação da cadela, achou uma hiena es- 
condida sob um banco, no quarto vizinho. Êle 
chamou, pedindo uma espingarda; mas a hiena 
falou logo, suplicando-lhe não atirar, porque 
era mulher e não hiena. Pessoas chegaram 
que certificaram ter visto uma criatura, que 
era mulher a meio-corpo, porém com pernas 
de hiena. Assustados, chamaram a polícia, e 
a mulher declarou ser de Kimbungu, ter o 
poder de transformar-se em hiena e que foi 
atraída pelo desejo de devorar os filhotes de 
cão, mas os roncos da mãe, fizeram-na receiar 
que o dono acordasse. 
a forma humana, ao amanhecer, se uma mosca 


Ela teria recuperado: 


pondo-se nela não tivesse paralisado a meta- . 


morfose. É o que acontece “quando uma mósca. 
põe-se: hum homem-animal, e a transforma- 
ção fica adiada até à noite seguinte. 

Tal foi a relação: vinte pessoas assistiram 


a cêna, algumas eram cristãs e meio-educa- 
das, tôdas confirmavam o fato. Um europeu, 


de passagem, viu somente uma mulher, mas 


sua palavra não abalou a convicção das ou- | 
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tras. O africano vê portanto o que um Eu- 
ropeu não pode perceber: tal é a razão de 
sua declaração divergente. 


Estas metamorfoses não se limitam aos 
animais; aplicam-se também às plantas, às 
rochas, na Papuásia, os Dobus, pensam que 
os inhames são gentes; de noite, saem da terra, 
o caule fica, mas o tubérculo vai passear no 
campo. Como os animais, eles estendem tam- 
bém a linguagem humana. ' 


As pedras mudam de forma na nova- 
Guiné; pés lhes crescem e elas fogem. Os 
aspectos da paisagem, os rochedos de apareên- 
cia exquisita, são frequentemente para os in- 
dígenas, uns sêres vivos, mas imobilizados. 
Entre os Arandas da Austrália, um chefe 
"mostrou a um explorador, umas rochas que 
: eram antepessados e que suas almas ainda 
7 thabitavam — o que delas fazia objetos de 
: veneração e de cerimônias mágicas. 


Es Esta crença na vida das coisas, inanimadas 
E para nós, estava comum na alta antiguidade, 
= os gregos tinham suas hamadriadas, as haia- 
E das, as sereias, etc. O Brasil, hoje, conhece 
| ainda a “mãe dágua” e a “cobra grande” 

que são gênios das águas. As lendas germã- 

úicas celebram as Valquírias, cuja cavalgada 

desenfreada representa a corrida das nuvens 
*- tempestuosas, caçadas pelo aquilão; e conhe- 
— cemos os contos russos, como q de Sviatogor 
- — cujo nome significa “o monte sagrado”, 
* onde antigos heróis, gigantes desaparecem na 
- montanha para nela identificar-se; tornam-se 


rochedos. 


y Porque não poderia o homem tornar-se 
terra, se a terra fêz-se homem? Sabyveh tomou 
“Todo para fazer o primeiro homem, e no Egito, 
- muito tempo antes de Moisés, o deus oleiro, 
-  Knum, da primeira catarata, já modelava o 
homem com o barro, como o Rodin fêz “o 
Pensador”. Vemos Knum operar numa pin- 
tura de Tebas. | 


"Há um outro exemplo dum salveh moder- 
no; eu o citarei segundo Dorsey, entre os 
Pawnee da América do Norte; “Um pobre 
rapaz que tinha a paixão dos ponéis, não tinha 
“nenhum. Um dia, resolvei possuir um. Foi 
a beira do rio e com lodo, êle modelou dois 
“cavalinhos, e os deixou para secar. Poucos 
dias depois, um dêles caiu em pedaços. O 
- rapaz acordou, êle foi ao logar onde guar- 
“do outro. Ora de noite, em sonho, êle viu 
um ponei que lhe disse: “ Meu filho, a Terra- 
mãe, teve pena de ti. Sou um fragmento da 
Terra-mãe e vou te pertencer”. Quando o 
" rapaz acordou êle foi ao lugar “onde guar- 
" dava o cavalinho de barro e encontrou um 
“ponei vivo, ; 


do 


4 k 
f 


E ai a 


“com uma tribu humana. Sua identificação ex- 


Ralo 
a planta, a um objeto e ao homem. Te 


“Sabemos que é um conto, mas o paralelo 
psíquico é idêntico à criação bíblica do adão 
e mostra o mesmo estado intelectual. 

Falei de gigantes: São os habitantes das 
grutas, dos montes, os Cananeus chamavam- 
nos Anakim e conheceram deles representan- 
tes, mais tarde ainda, pois que Daví mata o 
gigante Goliat. Homero na odisséia, narra 
a história de Polifemo, o cíclope troglodita, 
filho de Poseidon, que devoram os homens. 

Os que procuravam um começo de explica- 
ção racionalista, numa época em que a lógica - 
estava ganhando terreno, não se podiam de- 
fender de crer, se não na metamorfose dos 
animais em séres humanos, pelo menos na 
realidade daquelas criaturas singulares, mons- 
truosas: os gigantes e os anões. Deodoro da 
Sicília diz que acharam os ossos ido Aquiles$ a 
eram de tamanho excepcional. Entretanto, || 
Aquiles era rei dos Mirmidons, e seu nome, 
etimológicamente, significa umas formigas. 
Realmente porém, os ossos | desenterrados 
eram os de um animal fóssil. Semelhantes 


confusões, aliás, repetiram-se mais tarde. ua 
Quanto aos anões, encontram-se nas lendas 
gregas dos Pigmeus combatendo os grous. 


4 


-Os Egípcios os representavam fregintemen- 
te. Tinham justificação: é a existência real. 
“dos Negritos que bem conheciam. Um dêles 
foi levado em presente, ao Faraó Pepi II, 
cérca de 2300, como coisa preciosa, pelo prín- | 
cipe Herkluf, governador da Núbia. Foi o 
primeiro “Jbobo de Córte”, nós os vemos | 
figurar como dançarinos, nas festas religiosas 
do jubileu real. São os “nemius” e o deus. 
Bés, como os Patecas dos Fenícios, também. 
são anões. A expansão dos Negritos nos. 
tempos recuados até à Oceania, explica com É 
que facilidade entraram nas lendas. São ditos 
gnomos, Kobolds, guardiãos dos metais pr 
ciosos, habitantes subterrâneos, ' que viviam 
em tocas como as toupeiras e as formigas 
Sabemos assim porque Aquiles, oriundo dz 
Tracia, foi dito rei de uma população de for 
migas: eram trogloditas, habitantes de cova: 
subterrâneas. Ba 

Para esclarecer a natureza singular daquela 
mentalidade primitiva, invocaram o totemis-. 
mo, descoberto por Spencer e Gillen entre os 
grupos Arufta e Loritja da Austrália, e re- 
conhecido depois em tribus da África e da 
América; p. ex. entre os Bororós do Brasil . 
e os Caxinauas; os primeiros dizem ser real 
mente araras; os segundos pretendem que seus | 
antepassados eram morcegos. Ora o totemis- 
mo é a união completa de uma espécie animal | 


a 


plica-se pelo que temos já exposto: a a 
buição dum princípio vital comum ao anim 


possui atividade, e vontade. Estes Rg 


seo 


que o primitivo confere aqueles que não .vi- 
vem mais, aos antepassados, alarga sobremodo 
o círculo da natureza;-daíi resulta que o tempo 
mesmo se submete aquela fluidez universal; 
“passado mistura-se com o presente e perde 
“seus limites, as formas penetram-se. Mas 'o 
que para nós constitui o maior mistério, a 
confusão, — é que tudo isto está perceptível 
E somente para a mentalidade primitiva; o ho- 
3 mem neste estado, viu, provou. Nós não po- 
demos mais vê-lo, nossa lógica construiu uma 
muralha, 
mo Para o Australiano, seus antepassados que 
viveram no tempo do Alchera, o que se pode 
: traduzir “na época do sonho”, o que é o 
E passado, para nós, estão vivos ainda no pre- 
= sente. Darei desta ilusão psíquica, a imagem 
& que me parece o mais aproximada: para o 
espectador que, no teatro, estã completamente 
enlevado pela cena. Oedipo, Hamleto se ao 
mesmo tempo Oedipo. e o homem que o in- 
carna; Chantecler, um galo, é Chantecler e 
Coquelin. O primitivo tem o mesmo senti- 
mento, para nós transitório, permanente para 
“ele. Mas Chantecler não é um ser de fan- 
tasia, ao seu ver, é um antepassado, êle é seu 
descendente, uma de suas incarnações. , 
Esta realidade dos antepassados, fora do in- 
divíduo e na sua própria substância, vem es- 
clarecer para nós, uma prática estranha — 
a da “couvade” conhecida em tribus ín- 
“dias do Brasil. Quando nasce uma criança, 
'não é a mulher, quem se deita para recupe- 
- rar suas fórças, é o marido. Ble fica subme- 
“tido a uma dieta especial; não deve comer 
carne de tartaruga, para que a criança não 
esteja tarda em se movimentar; pode porém 
«comer piranhas, peixe agressivo; não convém 
“tocar carne de bugio, um macaco preto a fim 
de que o pequeno não fique também preto; 
as banans estão proibidas por ser de subs- 
“tância mole. Temos nisto uma transmissão 
“das qualidades ancestrais, do pai ao filho, vma 
sorte de renovação da vida paterna, na pes- 
“soa do recém-nascido. Mas esta, realiza-se, 
“depois do nascimento por participação mágica, 
gRor emanação, se assim podemos dizer; e isto 
“lembra o mistério do Tckenu egípcio, de que 
Já falamos. 
Uma questão ainda permanece inexplicável: 
“saber, como pode um espírito humano asse- 
E clhar um objeto merte, uma pedra com um 
ser vivo? Qual experiência concreta pude 
“conduzilo a tal absurdidade? A experiência 
é a do ponei feito de lodo. Isto, porém, tem 
“qualquer coisa de ilusório para nossos espíri- 
“tos positivos: evidentemente uma coincidência 
“extraordinária trouxe lá, por acaso, 
4 ponei. N 
- Vejamos um fato mais convincente. Quan- 
Edo: um algonkino, um troquez, vê um meteoro 


um 


atravessar o céu, tal um pássaro ,de fogo, 
ele conclui que é um ser vivo; surgiu dum 
lago para ir cair num outro onde fica preso, 
pois se fôsse livre, podia incendiar o mundo. 
A faisca corresponde ao mesmo conceito, ela 
é poderosa, já incendiou árvores. Ela par- 
ticipa da natureza da cobra pelos ziguezagues 
que traça no ar e da ave que atravessa o es- 


paço. Se tornar-se mais tarde, a “cobra de 
plumas” para os Mexicanos, nada nos deve 
surpreender . 


Não tendes ainda, porém, a prova material, 
o objeto real entre as mãos, do ser vivo 
transformado em pedra. Quando o raio cai na 
areia do deserto africano, na Arábia ou ne 
Texa, 
raio foram achadas, que são a metamorfose 
do ser alado, luminoso, vivo. Tanto assim e 
entenderam, que aquelas pedras, do céu caídas, 
passaram a ser objetos de veneração para e 
homem, impotente em face daqueles fenó- 
menos aterradores, eis por que as conservaram 
em templos para elas edificadas; na Ásia 
menor, em Biblos e Emeza, na Arábia na 
Meca, onde os musulmanos reveram a “pedra 
negra” da Kaaba. 


Pois que semelhantes transformações são 
fatos naturais para o homem primitivo, e 
mundo torna-se um mundo encantado, o dos 
contos infantis; vimos que os animais, 
irmãos, entendiam sua palavra e percebiam 
seus intentos. Para que a: caça então esteja 
feliz, será necessário que o animal consinta 
em se deixar matar; e temos narrações que 
o provam. 
mostra um grupo de homens que são ao mes- 
mó tempo homens e veados, entretanto êles 
caçam. os veados, que são de fato, parentes 


seus; a razão é que êstes últimos prestam-se . 


a passar por objeto de caça. Isto, aliás é 
transitório, os caçadores depois de. comer, 
atiram os ossos ao rio, e os veados. voltam 
a viver de novo. 


Outras relações de viajantes, nos. formada 
que os caçadores apresentam frequentemente 
desculpas ao anima! morto: 
os outros animais da mesma espécie não se 
deixariam mais caçar. Os Eskimos, os AL 
gonkinos assim fazem com os ursos. 

Tudo o que acabamos de ver, nos conduz à 
uma conclusão importante; 
do homem primitivo é essencialmente espiri- 
tualista, mística. E isto leva-nos a um' exame 
interessante das idéias daquelas populações a 


respeito da natureza do princípio vital e da. 


constituição do homem. 


A grande generalidade dos povos moder- 
nos civilizados encara o homem como cons- 
tituído de dois elementos: um corpo e uma 


alma. Os antigos e os primitivos não conhe- | 


Uma delas: dos Índios Salish, nos | 


se o não fizessem, 


que a tendência . 


NÃ 


ele funde a Silícia e tais pedras de . 


seus 


oeram esta simplicidade, ou melhor, esta sim- 
plificação. 

Tomarei por exemplo os Egípcios, porque 
sua visão muito complexa da personalidade 
humana pode ser comentada com textos nu- 
merosos e ajuda a compreender os outros 
povos. 

Bles davam à sombra um papel importante: 
esta projeção inconstante e deformável, que 
depende da iluminação, para êles fazia parte 
integrante do indivíduo, para eles fazia parte 
por outras raças, no sentido de fantasma, 
como se vê em Homero: ela veio até nós, 
com a mesma acepção. A alma do defunto, 
na época dos rituais egípcios, com ela levava 
sua sombra terrestre. O caráter antigo da 
sombra foi assás curiosamente renovado no 
célebre romance de Adalberto de Chamisso 
<() homem que perdeu a sombra”. O Faust 
de Marlowe, o do Goethe, vendeu sua alma 
ao. Demônio; Pedro Schlemyl, do Chamisso, 
vende sua sombra, e vemos que a diferença 
é pouco sensível, pela reprovação de que se 
torna objeto logo que a gente percebe o fato 
singular. x 

Mas os Egípcios tinham muitos outros des- 
dobramentos da personalidade, que constituiam 
outras tantas almas para êles. Sua evolução 
religiosa é tão longa, mais de 4000 anos, que 
é certo que tão subtis distinções foram cria- 
das no correr dos tempos; como entretanto 
conceitos análogos encontram-se nas tribus 
selvagens que não alcançaram a “ cultura 
egípsia, êles testemunham da evolução do 
pensamento, aqui como lá. 

files tinham o sahu, o corpo espiritual ou 
perespírito dos modernos, que servia de invó- 
fucro imaterial para a alma; era-sua forma, 
sua imagem, a que aparecia perante os deuses 
€ cuja residência era celeste. à 
- Um outro modêlo da personalidade era o 
Ka, que traduziram pelo “duplo”. Este pa- 
drão, tipo do indivíduo físico, alojava-se no 
túmulo onde uma estatueta estava depositada 
para recebê-lo. Eu o chamei “padrão” por- 
que servia de modelo para que o indivíduo, 
voltando à vida, retomasse sua forma corpo- 
ral própria; e é interessante “reparar que o 
Ka. permanecia adulto, perfeito, sem nenhu- 
ma das deformações ou estigmas impostos 
pela idade, pela doença. Não conheço repre- 
“sentação de Ka, corcundo, capenga, ou vesgo, 
embora não pudessem faltar no Egito como 
no resto do mundo. . : 

O Bã era a alma-pássaro; representavam-no 
como uma ave segurando na pata uma vela de 
barco; o que fazia déle a alegoria do sôópro 


“vital. Os gregos conheceram o Bã, e o cha- 
“tavam harpia; eram mulheres-aves, — har- 
— pia em grego, . significando “ furacão”. Ve- 


pesa 


mos que se trata do sópro, para êles como 
para o Egípcio. 

Êste tinha ainda o coração — ab — que 
é a alma emotiva, sentimental; aquela presen- 
te ao tribunal do Osiris, protestando de uma À 
vida correta. 

O Khu, o Luminoso, faz dupla parte com 
o sahu e foi criado, sem dúvida numa época, 
ou numa outra escola que não a de Tebas. 

Há também uma alma, personificação da 
fórça humana, do poder, — é o Sekhem. Ble 
acompanhava o bã no céu. Esta personifica- 
ção não estava ignorada pelo Homero; quando 


fala do Hérculoes no festim dos deuses, êle . 
diz sempre “bie Herculéie” — a fórça her- 
culéia. 


Não era lá tudo: o conjunto humano com- 
pôsto do corpo material — o djait — e de. 
suas almas, seria ainda para o Egípcio, ape- 
nas uma coisa anônima, inconcebível, se não 
possuísse uma designação pessoal, — ren —, 
que é o nome do indivíduo. O nome, que 
guardou até aos nossos dias uma importância 
tão essencial, que a Igreja fêz do batismo o . 
primeiro dos sacramentos, desempenhava para, 
o Egípcio uma função ainda mais importante. 
E' o elemento espiritual o mais secreto, o laço: 
que mantém a personalidade. Existe por si, 
próprio, êle possui a vida e a fórça do ser. 
Quem está dono do nome, é dono do indiví- 
duo; não se revela o nome misterioso dos 
deuses, a fim que não caem ao poder dos 
homens. O nome do deus Rá, estava escon- 
dido dentro do seu peito. Isis conseguiu dêle | 
se apoderat e tornou-se assim senhora da |. 
fórca e da alma do deus. A lenda contada. 
num papiro e ligada, sem dúvida na origem, | 
ao Atum e à criação da luz, passou depois à | 
uma alegoria explicativa do eclipse solar. 

Os Hebreus tiveram o mesmo conceito: no. 
Genesis os animais “são”, depois que o Adão 
lhes deu um nome, sômente. Sob Amenhotep | 
IV, o Faraó hereje, um culto novo foi intro-. 
duzido, o do disco solar, Aten, que tentou. 
destronar o grande deus Amen-Rã. Ora, para 
aniquilar a vida dos defuntos partidários de 
Amen, em tóda parte, nos túmulos, nas esc 
telas, nos objetos, martelaram a palavra Amen al 
que figurava nos hieroglifos do seu nome. 
Temos no Museu do Rio, a estela de um cer A 
Bak en Amen, i. é, “Servidor de Amen”, 
em todos os lugares onde 'o nome estava es 
crito, rasparam os signos da palavra Ame 
ela desapareceu. Matando o nome, tenciona- 
vam matar o deus. PRE 

Os Hebreus também disti 


haiah — a própria fórça vital, que os gregos 
traduziram por “haimati psukhe” — a. alr 


do sangue, a tradução é exata, pois o Dente- 
ronomio considera a alma entrada no corpo, 
como intimamente unida ao sangue: “ Absten- 
dei-vos de comer o sangue — diz o Livro — 
pois o sangue é a alma e não deveis comer 
a alma com a carne” 


A mesma idéia reaparece no Homero. 
canto das Nekyas, Hércules que galgou o 
Olimpo, como Fórça hercúlea, deixou entre- 
tanto no Hadis, um lidolôn, um duplo, e esta 
imagem vã e da mãe do Ulisses, a do Tire- 
sias, necessitam do sangue que o herói der- 
reteu na cova, para recuperarem temporária- 
mente suas almas vivas. 


, Platão, Aristóteles reconheciam diversas 

“almas: três para Platão, tendo suas sedes na 
“cabeça, no coração, e no fígado. Aristóteles 
"tem duas: a alma animal, psiqué, — que é a 
“vida e perece com o corpo e a alma espiritual 
— nous — a única imortal. 


- A Etnologia mostra nos que os povos pri- 
“amitivos partilham dêste modo de entender a 
“personalidade, e segundo os países, possuem 
- um número mais ou menos limitado de almas. 
Uma delas, p. ex. é a alma do Sertão, na 
“África. Ê dente que para a inteligência do 
selvagem como para aquela dos povos anti- 
“gos, seus conhecimentos limitados, os levavam 
à certa confusão e que tais de suas almas são, 
- para, nós hoje, apenas faculdades ou atribis 
“Mas são os começos da mentalidade hu- 
Es na que tivemos a intenção de estudar aqui, 
tal como se revelam nos contos e nas lendas, 
an es de evoluir até a lógica que seguimos 
hoje, quando nos não deixamos cegar pelas 
Isões | do sentimento. 


- Mestre inesquecivel que foi o Professor 
uel Pereira, explicava no seu curso, um 
“que, quando um órgão está doente, ele 
ra um meio de defesa, numa volta ao 
f cionamento primitivo, e ele citava o 
do, coração retornando o ritmo fetal. 
os. perguntar se o cérebro humano não 
ao mesmo processo. 


DM, 
y 


No 


É certo que a 


criança nos lembra visamente o modo de pensar- 


do primitivo. Quando bate contra um móvel 
ou uma pedra, não raras vêzes, castiga o ob- 
jeto, lhe atribuindo a vontade de o machu- 
car. As meninas fazem viver suas bonecas, 
e de um indivíduo, cujas idéias não parecem 


lógicas, dizem que caiu novamente em in- 
fância. 

- À questão é saber se o espírito também não 
recorre ao modo infantil, prelógico, de ra- 
ciocinar, Não é permitido considerar os po- 
vos primitivos como loucos ou maníacos; não 
são deseguilibrados, nem degenerados. O que 


nos faria julgá-los tais, é que os avaliaríamos 
segundo o critério da nossa lógica. Berillon 
enquadraria nossos selvagens na classe dos 
Afrônicos. Vimos que no comêço da men- 
talidade”o homem acreditou em uma emana- 
ção vital espalhada em tudo na natureza. 
Estou portanto tentado de crer que o espírito 


«doente, em certas circunstâncias, volte ao seu 


funcionamento primordial e que podemos as- 
sim explicar certos casos, que testemunham de 
um certo desequilíbrio, alienação para um 
civilizado do seu progresso mental. Há certa- 
mente nos hospícios, doentes que acreditam 
serem animais, mesmo plantas. Tallemant 
des Réaux, no Século 17.º, contava que uma: 
senhora da melhor sociedade, pensava ser 
tóda de vidro e vívia numa caixa, forrada de 
algodão e almofadas para se não quebrar. 


Temos mesmo um testemunho histórico céle- - 


bre: o do rei da Babilônia, Nabucodonosor : 
ele virou bicho, diz Daniel, e pastava erva, 
feito boi. Não serão êstes casos, verdadeiras 
regressões? Tal a mulher-hiena querendo co- 
mer os cachorrinhosã Sem chegar a tanto, 
muitas superstições não seriam vestígios de 
intelectualidade primitiva? 


É aquela modalidade arcaica de pensamento 
que deve ser atribuído sem dúvida, o prazer 
especial das crianças à leitura dos contos de 
fadas, que os homens não deixam de reler... 
por desfastio, como o gato de botas, nobre 
senhor, caçava ainda ratinhos... para diver- 
tir-se. 


A maior pawte dos contos selvagens, é ti- 


rada da obra de-Lévy-Brúhl “La Mythologie 


primitive”” W Rparisç Alcan, 1935. 
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MAUÁ E O URUGUAY (*) E 


Só em 1850 é que começa, ocultamente e 
de longe, a desenvolver-se a ação de Ireneo 
Evangelista de Sousa — a favor do Uruguai, 
ação que se prolonga por cêrca de 30 anos 
e cuja repercussão, ainda por mais tempo, refle- 
tiu-se na sua vida econômica e finahceira. 

Até aí, fôra ele apenas um humilde menino 
pobre que, partindo da fronteira próxima daqui, 
ali em Arrôio Grande — seguira, por volta 
de 1823 para mais longe, até à Côrte, a fim 
de ser modesto caixeirinho de casas comer- 
ciais portuguêsas. Apenas então sabia lêr e 
escrever — ensinado pela mãe. De varredor 
de chão e de dormir sôbre o balcão — tirava 
à noite, o tempo em que aprendia, sózinho, 
os rudimentos do que o seu cérebro, ávido de 
alimentos, pedia-lhe à energia inquebrantável. 


4d intervenção no Uruguai. 


Si nem tudo na vida se contabiliza usuraria- 
mente, nos interêsses mesquinhos do dinheiro 


(*) Conferência realizada no “Club Brasil”, de 
Montevidéu, em março de 1943. Antes de proferir 
a sua palestra, o conferencista leu a seguinte decla- 
ração: “O Instituto de Cultura Uruguaio-Brasileiro, 
através da amabilidade cordial do professor Couture 
— seu digno presidente, acreditou que seria capaz 
de entreter-vos, por algum tempo, em palestra. 
Fóra da minha dupla profissão de advogado e 
jornalista, os meus temas preferidos circunscrevem-se 
à história do-meu país. Perdoai-me assim haver 
escolhido, por sugestão daquele ilustre amigo, para 
assunto do nosso contacto, nesta farde, algumas 
linhas características da vida do Visconde de Mauá, 
especialmente da sua ação no Uruguai — vista 
apenas do ângulo brasileiro, porventura falho e in- 
completo na sua perspectiva, talvez mesmo suspeito, 
pelo sangue que me corre nas veias. ; 
Longe aqui dos meus livros e papéis — escusai-me 
ainda se, para a documentação do que ides ouvir, 
escrito rapidamente, tenha me valido quasi exclusi- 
vamente da memória, nem sempre fiel — ou apenas 
dos historiadores uruguaios — que vós -conheceis 
mais do que eu, consultados às pressas. 
Confirmando aquele vício “do cachimbo que nos 
faz a boca torta”” — isto aqui não será mais do 
que um arrazoado, não de historiador, mas apenas do 


profissional do fôro ou da imprensa, agora em 
férias — entre cujos menores defeitos — felizmente 
os reconheço — está o de fazerr sempre o seu tra- 


balho, de defeza dos direitos alheios, de crítica 
“ou de comentário dos acontecimentos quotidianos — 

à última hora dos prazos judiciais, ou quasi no 
momento justo da saída do seu jornal. 

“Quis tão só corresponder, no terreno do espírito, 
“à generosidade do convite e à beleza material do 
gesto uruguaio, inaugurando «agora na praça pública, 
“aquele admirável monumento — que já é, na voz 
“da posteridade desinteressada, uma eloquente e ex: 
— pressiya restituição — a da lembrança viva de Mauá 


“reintegrada na história do Uruguai”, 


- espanhol (Montevidéu). 
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— haverá mesmo para um industrial, ligado 
já ao alto comércio inglês, horas de entedis | 
mento com os deveres sociais. Paulino de 
Sousa, havia chegado ao Ministério dos Es= 
trangeiros a 9 de outubro "de 1849 — para 
mudar o rumo da nossa política em relação. 
ao Rio da Prata. No Rio já se achava D. An- 
drés Lamas, como eloquente e brilhante diplo- 
mata da “Defeza de Montevidéo”, desde fins 
de 1847; com este Irenêo de Sousa pactuára | 
um contrato particular de fornecimento de 
fundos, a 21 de agôsto de 1850 (1). 
Tem-se querido romantizar a cêna do ne-. 
gociante, já influente, subindo às escondidas. 
os degraus da casa da Pedreira da Glória: . 
para oferecer a D. Andrés Lamas apôio e 
socorro aos uruguaios (2). Diz-se que o diplo= 
mata ainda suspeitoso dessa inesperada espon+ 
neidade, que vinha ao encontro das suas 
“notas” admiráveis (3), de alto poder de cor 
vicção, transmitidas ao nosso Ministério do 
Estrangeiros — só se tranquilizou, quanto à 
êsses propósitos e oferecimentos, depois de. 
ouvir reservadamente a D. Pedro (4... 
É assim que soa, pelos começos de 1850, no. 
coração de Ireneo de Sousa, como um toque | 
de convocação, a ordem mais precisa que lh 
dá o seu amigo, ministro Paulino de Sousa 
para mobilizar-se financeiramente em socorro: 
do Uruguai — ou melhor de Montevidéu 
sitiada — aquela “ Nova Troia”, então desc 
e celebrizada pela pena de Alexandre Du: 
— a que não faltou a colaboração do gener: 
Pacheco y Obes (5). Vem a) g 


dd 


(1) Ver referência expressa, no art. 8.º do 
trato de 6-9-1850 (Anexo G. n.º 2: ao Relatóri 
Estrangeiros, de 1852). a 


D, Pa 


| e: np? 


tica (ed. 1908, de Sceaux — págs. 37 e 78 
(5) O célebre panfleto político de Dumas 
simultâneamente em 1850, em 2 edições frances 
ês | 


(Paris), 1 edição italiana (Gênova) em fran 


Nesta última língua t 
reedições: em 1893 (trad, de A. Mufioz Ana a). 
em 1941, (trad. de E. Bianchi, prefácio de . 
Gonzales) ambas de Montevidéu. Sobre as ori 
desse livro — ver Jacques Dupray, Alejandro: 


Papi o USOS 


Retirado, porém, o caráter de mistério e 
conspiração — feita para não levantar suspei- 
tas ao general D. Tomaz Guido, ainda minis- 
tro de Rosas junto à Córte Imperial — o 
certo é que o Brasil se preparava, havia algum 
tenpo, para essa brilhante e generosa inicia- 
tiva. Generosa, do ponto de vista do auxílio 
que se prestava a esta pequena pátria opri- 
mida, mas também “interessada” — se assim 
me posso exprimir paradoxalmente — por 
consultar, sobretudo no momento, às determi- 
nantes da nossa política brasileira de auto- 
»defesa. À 


“— É que, suspensos os subsídios que a França 
pactuara e fornecia, fatalmente a capital uru- 
—  “guaia cairia, através de Oribe, nas mãos do 
ditador de Bienos Aires. A tomada desta 
heróica Montevidéu, pelos soldados argentinos, 
importava por um lado, na perda da indepen- 
dência oriental: a bota e o tacão militares a 
triunfarem ostensivos, humilhando esta pequena 
“nação altiva. Mas, por outro lado, seria uma 
* ameaça próxima ao Brasil, pela sua já anun- 
“ciada e mais que provável consequência: a 
invasão do nosso Rio Grande. Daí, aquela 
“generosidade interessada... : 


- Foi por isso que se contratou, então, com 
o apoio do nosso ministro dos Estrangeiros, 
— “aquêle já agora famoso “pacto secreto” de 
6-9-1850 (6), confirmando a correspondência 
particular entre Lamas e Ireneo de Sousa de 
-8-1850 (7) — no qual, ao lado das firmas 
de Paulino de Sousa, o futuro Visconde do 
Uruguai esde; 1). Andrés Lamas, o advogado 
afinal vitorioso na causa da intervenção bra- 
“sileira, — pleiteada com a invocação da Con- 
seio de aa para ig a pa 


ais ford o Visconde de Mo 0) nome EE 
reneo Evangelista de Sousa, no contrato simu-: 


Rosas y Montevidéo (ed. argentina, 1942). O 
| da Nova Troia, como se sabe, foi (ainda mais 
tarde (1860) aproveitado em parte por A. Dumas, 
edição original francesa das Memórias inéditas 
Garibaldi, por éle redigidas. Além dessa, as 
ias” tiveram outras edições — sendo 3 espa- 
"Paris (1860) e Montevidéu (1860 e 1862); 
ititendca (1865) e ainda uma brasileira (Rio 


Gr de — o. 


guram ia AA Eat de 
20 “público”. 


7 In' Lidia Besouchet — Correspondência polí 
rica de Mauá no Rio da Prata — pág. 51. As 
-gociações “reservadas” vinham entretanto desde o 
1849, confirmadas agora pela correspondência 
ada de Lamas e Herrera — sobretudo a 
1-3-1850 — (in loc. cit.) e ainda na es- 
“introdução” de L. Besouchet — ao livro 


n.º 1 o “reservado” 


ainda não convinha aparecer com todos os seus 
trunfos, no jôgo arriscado contra Rosas. 

O auxílio inicial seria de 18.000 pesos for- 
tes mensais — a juros de 6%, a contar de 
1.º de julho e por espaço de 13 meses — para 
a aquisição de armas e munições a serem 
enviadas a Montevidéu. Cifra portanto que 
ascenderia a 234.000 pesos. Esse material de 
guerra foi remetido em parte nos navios fabri- 
cados nos estaleiros da Ponta d'Areia.— a 
poderosa oficina de fundição e construções 
navais, cujo embrião fôra, desde 1847, adqui- 
rido pelo industrial e, daí por diante, dado por 
ele considerável impulso e desenvolvimento. 

Já houve, no próprio Brasil, quem conside- 
rasse não ter sido essa” cooperação de Irineo 
de Sousa absolutamente “ desinteressada” (8). 
Para se“atingir, no julgamento injusto, a essa 
malevolência, é só por não se querer exami- 
nar atentamente os fatos, nem ler os documen- 
tos. O art. 8 do contrato “secreto” de 6 de 
setembro de 1850 permitia ao govêrno, cobrar- 
se o juro de 6% sôbre as importâncias adian- 
tadas; mas o art. 3.º do contrato particular, 
da mesma data, entre Lamas e Irenco de Sousa 
garantia a êste “o juro de 1% ao mês, até à 
sua devolução pelo govêrno oriental” (9). Por- 
tanto estabelecia claramente uma comissão, 
pelo menos igual, para o intermediário — uma 


vez que a indenização seria feita a ele em 


dóbro. 
Tais fornecimentos de dinheiro — a mola 
explosiva de tôdas as guerras — foram logo 


adiante acrescidas de novos suprimentos, pac- 
tuados em 1 de dezembro de 1850 (10), pela 
importância mensal de mais 4.000 pesos fortes, 
a partir de 1 de novembro seguinte. No 
art. 2.º deste novo contrato, ainda se estabe- 
lecia que essas novas prestações venceriam por 
igual juro de 1º ao mês. Foram mais tarde 
todos esses fornecimentos regulados - pública- 
mente, por um dos tratados de 12 de outubro 
de 1851 (o chamado: “Convenção de subsi- 
dios”), o qual, em virtude da total supressão 
do auxílio francês — estabeleceu que os novos 
fornecimentos do Brasil ao Uruguai, seriam 
na base de 60.000 patacões, em prestações men- 
sais, a contar de 1 de novembro seguinte, e 
mais 130.000 patacões, de uma só vez, para 
ocorrer ao pagamento de despesas ja» feitas, 


desde julho a GRADE; dêsse mesmo ano de 


1851. 
O que se pactuara entre o Brasil e o Ur 


guai, por intermédio! pa Ireneo de Sousa foi 


(8) Ed. de Castro Rebelo — “Mauá — restaurando 
a verdade (ed. 1932 págs. 103 e 104). 


(9) Anexo 'G. ao Relatório dos Estrangeiros “de dE 


1852 — Docs. n.os 1 e 2. 


(10) Anexo G. do Relatório d 
1852 — Doc. n.º 3 e 4. rio E Estrangeiros de 


EA 


cumprido religiosamente por este, salvo num 
ponto: a percepção do juro, em excesso, pre- 
vista no aludido acórdo privado de 6-9- 1850 
— art. 3.º. Fêz todos os pagamentos e adian- 
tamentos, sem nenhum lucro ou proveito pes- 
soal, como o declara na sua inolvidável Erpo- 
sição aos credores em 1878 (11). De fato, em 
“nota ao govêrno oriental, assinada por D. An- 
drés Lamas, endereçada ao govêrno brasileiro, 
de 3 de abril de 1852, confirma-se textual- 
mente que as aludidas importâncias foram 
sempre entregues por êle: “sem o menor des- 
a conto, a título de juro, comissão ou qualquer 
outro interesse” (12). 


É esse ainda o testemunho público que lhe 
rende Paulino de Sousa, oficialmente, no seu 
relatório de 1852: “ A nota do enviado extra- 
Em ordinário e ministro plenipotenciário da Re- 
pi pública Oriental, datada de 3 de abril p.p. 
=. que faço juntar a êste relatório (anexo D, 
n.º 3), explica a parte que teve aquele honrado 
negociante nos mencionados contratos”. 


Mas o futuro banqueiro (mal comêço arris- 
cado para a vida cautelosa de um financista!) 
foi além disso: — não pelos frios propósitos 
lucrativos, mas por aquela espécie de entu- 
stásmo impulsivo-em que tantas vêzes o vimos, 
depois, no correr da vida — a se atirar afor- 
tamente, em emprêsas temerárias, sem calcu- 
lar, no pessimismo das improbabilidades, em 
garantias áleatórias, — naquela paixão incoer- 
Z cível dos temperamentos verdadeiramente em- 
- — preendedores, sequiosos de criar, de produzir, 
*. de colaborar e de servir. Ultrapassando as 
instruções do seu govêrno, fêz outros adian- 

mentos, a título inteirameente pessoal. Diz 
ele, no seu lancinante depoimento de 1878: 


“ Reconhecendo que os recursos for- 
necidos não bastavam, para conseguir 
o fim que-se tinha em vista, e seguro 
de que o govêrno imperial não podia 
recuar, tendo eu nessa época sobras 
de recursos, tratei de auxiliar eficaz- 
mente a defesa da praça, com recur- 
sos que bastassem, não certamente 

“ com o juro arbitrado pelo: govêrno 
imperial para seus empréstimos, porém 
com módico juro relativo, desde que 
era o mínimo corrente em Montevi- 

“déu, sendo meu pensamento concorrer 
“para o triunfo da política do Brasil 
no Rio da Prata” (13). ; 


*” 


4 (11) Ver: “Visconde de Mauá — Autobiografia 
(2.º ed. de 1943:— com prefácio e notas do con- 
ferencista — pág. 117). 


412) Anexo D. ao Relatório dos Estrangeiros de 
1852 — Doe. n.º 3. 

e (13). Visconde de Do — Autobiografia (2.4 re- 
içã 117 Ea 
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Tomo 1, págs. 28 e 237. 


Ex ptas. 


Portanto — comentará algum espírito sético, 
imbuído daquelas observações críticas e malé- 
volas, com que é tão comum sublinhar- -se os 
mais puros propósitos alheios — não se tra- 
tava de nenhuma generosidade, mas simples- 
mente de negócio vantajoso. 


É o próprio negociador dessa transação ai E 
D. Andrés Lamas, a outra parte — quem 
acode em defesa do. brasileiro: 


“ Estipularam- se interêsses que po- 
dem parecer grandes e até exorbitan- 
tes, máxime neste país e em circuns- 
tancias normais, porém "que eram, 
quando menos, iguais aos que podiam : 
obter-se, pela aplicação désses fundos 
a outras transações mais seguras em 
Montevidéu, e infinitamente inferio- 
res, ao grande risco a que expunham 
o capital desembolsado. 

Para medir o perigo que corria êsse 
capital, basta observar que se caísse E 
Montevidéu, como era de recear, fica- 
va por êsse fato totalmente perdido; RE 
e si se salvasse, seria tal a situação 
do país.e das suas finanças que, tal-. 
vez com a “melhor vontade, fôsse im- 
possível ao govêrno deixar de apo-. 
derar-se, para existir, das rendas apli- 
cadas à solvência desse contrato e de. 
outros: em cujo caso seria mui duvi- | 
doso que, salvando-se todo o capital, 
fôsse êle salvo com um interêsse mó-. 
dico. Hoje mesmo tenho isso por, 
mui difícil” (14). Pa 


No ano de 1853 das rendas da Alfândega E 
de Montevidéu — 36.000 pesos estavam “em 
penhados ao Sr. Ireneo e 84.000 ao Sr. Gui- 
marães, seu sócio, como se infere do artigo | 
de Juan Carlos Gomes em El Ordem de 
28-7-53. No fim da administração Giró — 
havia ainda os seguintes compromissos: a, 
crédito de Trineo 278. 604,66 pesos : empréstim 
de Guimarães (seu sócio) 84. Eae pesos ALA 
Idem — artigo de 23-4-53 (15). 


* 
* o % 


Atente-se realmente — agora, que já temos. 
o recuo necessário para a adequação da vista | 
à perspectiva dêsses acontecimentos históricos | E 
— nos azares então der, um possível esmo vão. pa 


(14) Nota da Legação do Uruguai ao Cbréeie 
Imperial, de 3 de abril de 1852 — pub. no E 
D. ao Relatório do taRtno dos Estrangeiras 
1852. 


(15) Juan Carlos Gomes (publicación oficial E 
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“riosa como foi, considere-se no estado social 
em que se encontrava naquela época o Uru- 
“ guai, devastado pela longa guerra de 10 anos! 
Que garantias, por mais eficazes poderia ter 
tido um banqueiro, por mai is prudente, em face 
“de tantos riscos, para levar os' bens da sua 
“fortuna particular, amealhados em 30 anos 
“ seguidos, no labor incessante) para os colocar, 
“perigosamente, em ponto onde as vantagens da 
“sua compensação, não correspondiam de fato 
às seguranças normais dessas operações finan- 
“ceiras? 


' Houve, portanto, ao menos: uma confiança 
limitada, oriunda do temperamento generoso 
de Mauá — explicável ainda naquele homem 
maduro que, sob a' capa do interêsse natural, 
deixava entrever, no seu gesto, o menino da 
fronteira, olhando para êstes lados, regressi- 
- vamente, com os olhos saudosos da infância. 


Entre as névoas das suas reminiscências feli- 
talvez lhe reanimasse o-coração e o enten- 
nento, não a idéia absorvente de uma nova 

platina — já politicamente extinta e, senti- 
ent Imente sepultada nos desvãos do passado. 
as pelo cérebro do homem prático, por certo, 
endia-se a hipótese daqueles acordos econô- 
mm que, entrelaçando a vida dos povos, 
: bem ainda hoje, a Austrália ' longínqua e 
: o Canadá julgarem indispensáveis, ao seu pró- 
 interêsse de nações soberanas, a ligação 
elha Inglaterra. Ao seu espírito ar- 
de “formação exclusivamente inglêsa, 
into não lhe deviam sugestionar, no pensa- 
criador — aquelas evidências diuturnas, 
adas na política. internacional, pelos im-, 
os “estadistas da: grande ilha, com evi- 


dos ou confederados — estivessem eles 
como a Irlanda, ou distantes como 
A interpenetração dos povos limí- 
S, sobretudo quando fraternalmente unidos 
j la similitude de territórios, seja por 
“de compreensão e colaboração re- 
s, no terreno econômico, seja ainda pela 
ez dos laços histôricamente reforçados, 
vida comum — seia afinal pela admirável 


e, “veias — em que, 'peseitada a 
= Ep enape dos territórios, dos 


sar 1 nessa arde deita ora de. aproxi- 
humana, fundada por certo em inte- 
Ru ços: mas ipi sem, dúvida na 


Fes, 


" Gregor & Cia. em comandita por ações ( 1854). 


"hoje raro “Os Bancos do Brasil”, sua 


; sil” (ver ida na dO Ar 


O resultado tangível da então coliditada in-* 
tervenção brasileira de 1851 — sem nenhum 
propósito anexionista, como foi então reiterada 
e solenemente declarado — e os fatos o com- 
provaram sem sombras de dúvida, — foi de 
salvar o Uruguai de uma longa guerra interna, 
restiuindo-lhe a independência, até aí pericli- | 
tante, nás mãos cubiçosas de Rosas, e promo- | 
ver a restauração: econômica e financeira da + 
sua esplêndida vitalidade interna.. ) 


A fundação do Banco. 


“ Ao terminar a guerra — declara ainda 
Mauá na sua “ ds oo aos credores” em 
1878 (15 A) 


soma assaz oe ao dEbito do govêrno orien- 
tal; e o estado econômico da república que: 
tive de apreciar nessa ocasião, representando 
um verdadeiro cadáver, causou-meé sério re- 
ceio de o perder ; tive em seguida de entra- 


nhar-me nas veias econômicas enfraquecidas 4 
dessa sociedade” i 
Em 1851, Ireneo de 'Sousa Rate a fundar 
Banco do Brasil (2.º ; É! 
o Banco do Brasil (2.º fase) — uma vez que. 3. 
a primeira se extinguira em 1829. (Como, po- a 


rém, fôsse êste fundido, por iniciativa do. 
ministro Rodrigues Toórres (Itaborahy) com 
o Banco Comercial, visando a criação de um 
só banco de emissão ' por. quem anterior- 
mente se nene é contrário a qualquer 
banco de emissão — e sentindo o banqueiro 
que o novo estabelecimento de crédito falhava, 
na tarefa a que antes o destinava, de ser o 
propulsor de: riquezas, unicamente adstrito, 
como ficava, ao regime de simples descontos 
comerciais (16). — funda. ele então, com audá- 
cia para a época, a casa bancária Mauá, Mac. 


sa 


E & e: ' Ai 


O segredo da nova modalidade bancária era 
que não estava ela sujeita, por lei “ao arbi 
trio governamental” — a que deviam se subor- 
dinar os demais bancos, estabelecidos como 
sociedades anônimas. Ireneo era também con 
trário ao propósito governamental do ro 
emissor único, porque redundaria afinal * 
concentração absoluta o crédito num só banido 
e êsse se achatia assim sob a E “contrôle” vefe- 
tivo do. nata DO | PRE Nac 

4 ; q 


t 


— 1943, pág. 118). Vê 
(16) Beínardo e “Sousa Rune 'q 


feitos de organização atual e “reforma do sistema, 
bancário. (Rio, 1848) é o precursor, intel tual dessa 
ir 


no terreno prático. . - 
das idéias de ambos, que. into não foi 
em 1878 qualifica-o como “o homem de 
claras em finanças que Eu t E nh 


= e «sta Idetar HE um ou vários bancos centrais, 
com faculdade emissora dev idamente lastreada, 
para estimular as indústrias — Mauá tiraria 
da sua observação pessoal, da sua própria 
experiência de homem e negócios. 
“Além da Ponta da Areia é do Banco do 
Brasil ela já era então: desde 1851 o 
concessionário da iluminação a gás do Rio de 
Janeiro (11 de março), que se inaugurara em 
23-3-54:; fundador da companhia de reboca- 
dóres da barra do Rio Grande do Sul (1849/ 
50); da Companhia Fluminense de Transpor- 
tes; da 1.º estrada de ferro do Brasil, de 
- Mauá a Petrópolis, concedida em 27-4-52 e 

“inaugurada em 30-4-54 (1.º trecho); da Com- 

: panhia de Navegação do Amazonás, em 10-8-52, 

inaugurada em 1-1-53. e trabalhava indireta, 
==mas afincadamente, auxiliando outros empre- 
endimentos, para levar adiante as estradas de 
ferro de Pernambuco (Recife ao S. Francisco) 
desde 1852, e da Bahia ao S. Francisco desde 
“1853. : 


“Sentia-se êle, faduelá fase do nosso capita-. 
lismo incipiente, quanto a timidez prendia as 
iniciativas, pela falta de coragem os nossos 
homens de negócios e, sobretudo, pela escas- 
sez de crédito — num país farto de possibi- 
líidades, mas minguado em reservas metálicas 
ou em “acumulação de riquezas já efetivamente 
realizadas. 


Se, para a organização das suas emprêsas, 
“ele, home de vontade empreendedora e de 
corajosas É RD E — aníluente e cheio de 
“relações sociais —.lutou com tantos embaraços 
“e dificuldades — avaliava quantos outros tro- 
- peços e empecilhos não encontrariam os outros, 
“mais modestos, dependentes exclusivos da boa 
E * vontade governamental — a que não ousavam 
“aproximar- se, como reais colaboradores do, 
“nosso progresso imaterial, mas na posição hu- 
“ milhante de. pedintes, a parecer então que soli- 
— citavam apenas favores, de ordinário só distri-. 
E “buídos aos clássicos “amigos da situação” » 
“. Por outro lado, a rotina administrativa era 
contrária, no seu conservatorismo agrário, ba- 
no trabalho do braço escravo, a qual- 
) mpreendimento industrial. A luta. das 
ci des liberais, inquietas e progressistas, de 
ra-mar, contra os representantes dos cen- 
agro astoris, adormecidos na madorna 
À ridas secularmente pelas la-: 
eno quase idên- 
- Felde” aqui assi- 
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eras elementos 
e outro pda 


cap. é. “ainda + 
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EU * (Facundo). - 
“Brasil (S. Paulo, 1933). 4 


6 -(21) Paulo Pinheiro Chagas — Theo 
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— broblemas renata in ey Had 


que, na Argentina, foi marcado pelo talento 
de Sarmiento ao assinalar o processo da sua 
evolução histórica, no a a entre a “civi- 
lização” do litoral e “barbaria” 
lhismo (18). 

Essa observação também não é origina — 
mesmo em relação a Mauá. Demos bebeu! 
mente o que é seu ao seu dono. Viram. per 
feitamente o fenômeno e as suas repercussõe 
no Brasil, em primeiro lugar, Caio Prado Jú 
nior (19), depois Gilberto Freyre (20) e aind 
agora Paulo Pinheiro Chagas, no seu exce 
lente estudo, que “vient de paraltre” e 4 
êxito está alcançando (21). Circunscrito: 
campo das observações às atividades de Mai 
melhor o situaram — Carlos de Lacerda 
ensaio vivo, publicado anônimamente m 
merece ser guardado e cuja autoria de: 
divulgada E como já o fiz alhures. 


a) Sra Lídia Besouchet, em páginas in À 
que são sem dúvida o melhor estudo. aro : 
pretação da personalidade singular  daqu 
homem eminente e das oposições que | sof 
no meio em que viveu, e das fortes res 
que provocou no marasmo do tranq 
biente imperial (23). Consagrou- lhe 
uma página de calorosa compreensão, 
assunto, o jornalista trepidante que 
Chateaubriand — onde a agilidade d 
sional não encobre a cultura do socióli 


* x 


guai — ao da devastação ERR g 
resolve o Barão de Mauá, em meado s 
sob o rótulo comercial de Mauá & 
aqui um banco, ligado ao seu idêntico é 
endimento brasileiro. 
os credores externos, afastados 
riamente. os | compromissos com a SE gl 
a França, da época do cêrco — 
“tante era certamente o. Brasil 


(18) tez “Sarmiento — Cioilicocióm 


(19) Caio Prado Júnior. — “Evoluç 


(20). Gilberto Freyre — 4 bropósito 
“O Jornal? de 1-11-42). .! 


(Rio, 1943, págs. 167 é 258). 
Vea) (22) Carlos Lacerda A lição | : 
“Mauá — in “Observador. Econômico e F 
n.º as novembro de 1939. a 
(23) Lídia Besouchet — Mauá. yu 
— Aires, 1940, ed. apa atieta) Mauá eo 
a gi — 'S, Paulo, 1942), x 


A Chateaubriand — Vidente 


1857/58, mais 229:334$200. O relatório do 
“ Ministro da Fazenda do Brasil, em 1854, decla- 
— trava que, de 1851/53, por fórça dos comptro- 
" missos assumidos nos contratos de 6 de setem- 
“pro e 1 de dezembro de 1850 — foram entre- 
— gues 3.567.360$000 — dos quais 768 :0004000 
— para Entre-Rios e Corrientes (25). 
é Dos credores da divida interna otiental, dos 
* maiores era sem dúvida o próprio Mauá nos 
adiantamentos extra-contratos por êle pessoal- 
"mente fornecidos para a defesa de Montevidéu. 
-  Preparava-se ainda com êle um novo acôrdo, 
* de empréstimo, celebrado no Rio com D. An- 
drés Lamas, de mais 400.000 patacões, logo 
aceito pelo. govêrno oriental e só depois foi 
“apresentado à Câmara uruguaia, em 13-3-1855. 
“A situação era aflitiva, como se infere dos 
— debates suscitados no parlamento, que Alberto 
Palomeque, com tão alta autoridade, comenta 
“no seu magnífico livro (26). Por aí se sabe 
" dos propósitos da criação do Banco Monte- 
videano, iniciativa utópica de Fernando Menck, 
em 1855 — destinada a pôr côbro àqueles 
“embaraços, mas baseada no juro excessivo, aos 
- capitais a empregar, de 9% e privilégio por 
- 12 anos. 
Era uma proposta de capitalistas europeus. 
“E foi aprovada pela Câmara — fixando-se O 
capital em 3 milhões de pesos, realizado. 1 mi- 
ihão em 1 ano, o segundo — no seguinte, e 
o terceiro — quando fôsse julgado necessário. 
Teria exclusividade para emitir bilhetes ao 
portador, pagáveis à vista até uma soma dupla 


f . 


“do capital invertido, recebendo-se como dinheiro 
nos “ guichets” da administração. Devia fazer 
“adiantamentos ao govêrno, até 50.000 pesos 
fortes mensais, reembolsáveis em 3 meses, à 
- juros de 6% ao ano. 
Mauá já no ano antérior havia sido con- 
sultado confidencialmente por Lamas sobre. 
- essa proposta, que ainda ia ser apresentada; 
“e não afasta nobremente o concorrente pro- 
vável aos seus futuros projetos: analisa fria- 
“mente, como técnico, a operação — em lumi- 
noso laudo datado de 21-1-54 e que já está 
" hoje divulgado (27). Declara logo sem subter- 
fúgios que ela “ contém ao meu pensar a idéia 
mais bem concebida e aceitável de quantos têm 
se apresentado sôbre êste grave objeto” — 


“na parte que se refere ao empréstimo, mas 
que peca na parte relativa à organização ban- 
cária. 4 

“O Senado uruguaio rechaçou, logo adiante, 


E, 


25) “Castro Carreira — História Financeira do 
ério do Brasil (ed. 1889 — págs 307 e 336). 
- (26) Alberto Palomeque — Assembléas legislativas 
— del Urugua. 

—» (27) Carta de Mauá a Lamas (in: Lídia Besouchet 
—— Correspondência política de Mauá — pág 55/59). 
E, 


“essa concessão do “banco emissor” de Menck - 


De 


— que ficou assim paralisada e de nenhum 
efeito, por falta da chamada de capitais — 
a qual, embora prorrogada, não foi levada a 
efeito. E 
Sentindo, entretanto, a premência da necessi- 
dade dêsse banco — Mauá o funda aqui irre- 
gularmente com o capital inicial de 500.0000 
patações — ou melhor, em caráter apenas, par- 
ticular — visto como até então nada pedia ao 
govêrno. Atrás dêle, estaria, em aparência, O 
Império do Brasil; e de longe, trabalhando, 
através dos amigos, D. Andrés Lamas, que 
sentia as vantagens políticas incalculáveis, pela 
criação de um estabelecimento dessa ordem. 
“Era a máquina poderosa que deveria influir 
considerâvelmente no desenvolvimento do país”, 
comenta, mais tarde, Alberto Palomeque. 


A nação uruguaia precisava realmente de: 
dinheiro para satisfazer os seus compromissos 
anteriores, oriundos do decênio aflitivo da 
Guerra Grande, ainda para cobrir os gastos 
normais da administração pública e finalmente 
para progredir — por meio do crédito, facili- 
tando a criação de novas riquezas industriais 
e a exploração de suas riquezas latentes. Dat 
a idéia de converter-se, em proveito do govêrno 
uruguaio, o Banco Mauá, até então simples 
estabelecimento privado, em um banco de emis- 
são e de descontos. 

Aliás, a questão da regularização da dívida 
uruguaia — em quase todo êsse decênio (28) 
— é uma dessas que, pela sua importância, 
dominava aqui os debates da Câmara — como 
se lê ainda em Palomeque — e também irra- 
diava para os jornais do tempo, interessando 
mais diretamente o comércio, mais remota- 
mente o público. Entre êstes se destacavam 
as vivas polêmicas, — um tanto demagógicas 
— como hoje o julga a autoridade de Luís 
Alberto de Herrera — de Juan Carlos Gomez, 
em 1857, no “El Nacional ?. : ud 


X 

"Enquanto se discutem, no recinto da assem- 
bléia política, as vantagens a serem conferidas d 
ao Banco Mauá, em junho de 1857, com a | 
sua faculdade emissora — Juan Carlos Gomez 
ataca o projeto em seu jornal, porque não podia 
conceber faculdade de emissão superior ao ca-. 
pita! declarado. Mauá, que ao fundar o 2.º. 
Banco do Brasil (Decreto 1.223, de 31 de 
agôsto de 1853), obtivera que a emissão pudesse 


(28) Havia aliás o Poder Executivo, daqui sido 
autorizado, por ato legislativo desde 14-6-1852, a pro- | 
mover os acôrdos que julgasse necessários com os 4 
credores do Estado, para a prévia classificação e - 
liquidação dessa dívida, preparando as competentes 
operações de crédito (im Coleción: legislativa, de 
Alonso Criado: — Tomo II, pág. 18). Nova lei de 
3-7-54 estabelecia a forma dessa “consolidação de 
dívida” pela emissão de títulos que venceriam 1% ao 
ano, a partir de 1-1-55, 2% a partir de 1-1:58 e 
3% a partir de 1-1-61 (loc, cit. — pág. 44/46). 
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ser o duplo do fundo disponível — também 
responde à crítica pela imprensa; e J.C. Go- 
mez. lhe retruca (19-6-57, 20 e 22-6-57 e 3, 6 
e 11-7-57) (29). Reforçava-se ainda a argu- 
mentação de Mauá no recente Decreto n.º 1.581 
de 2 de abril de 1855, que autorizava o Banco 
do Brasil (3.* fase) a elevar sua emissão até 
o triblo do fundo disponível. 

Ao fim, o debate político se esclarece. De- 
fendendo a iniciativa para que fóssem outor- 
gadas vantagens ao Banco, que lhe permitisse 
funcionar, com faculdade emissora, estão: 
D. Jesé Palomeque, pai do eminente histo- 
riador, Bustamante e Alvarez; 
contrário, trazendo para o recinto as razões 
da polêmica de Juan Carlos Gomez — estão 
os seus opositores: Labandera, Magarinos Cer- 
vantes; e, com um trabalho disfarçado de en- 
torpecimento, por negativas: Arteaga e Conde. 

Afinal — a!1 de julho de 1857 é o projeto 
aprovado no Senado, passando à lei da nação, 
autorizando-se então a estabelecer-se o Banco 


E Mauá, com um capital de 1.200.00 pesos. Não 
poderia, todavia, emitir — como também se 
legislara no Brasil — mais do triplo do seu 


fundo efetivo e a “áceitação dos seus bilhetes 
M não seria obrigatória (30). Comenta incisiva- 
mente Alberto Palomeque: — “O Banco viria 
a ser o baluarte em que se refugiaria o crédito 
da nação” (31). 

* * 
* 


O novo e imediato serviço que Mauá presta 
realmente ao govêrno uruguaio, depois da fun- 
“dação do seu banco aqui, foi o adiantamento, 
por empréstimo, de 22.500 pesos mensais, para 
pagamento por êste da Dívida Consolidada, sob 
“garantias que podiam considerar-se-irrisórias 
ou quase fictícias. 
Exclusivamente nesse terreno financeiro fo- 
A ram ainda enormes os benefícios prestados por 
k Mauá ao Uruguai. Êle os conta na sua famosa 
Exposição aos credores — de 1878 (32), na 
hora dramática da sua falência espetacular. 
Desejando levantar a o teja Oriental da 
situação ruinosa em que ela se achava, depois 


a da Guerra Grande, contratou ele, no Rio, em 
ly 28-12-1858, com D. Andrés Lamas a inteira 
Ea ' consilidação da dívida uruguaia — pela qual, 
os seus 100.000. 000 de pesos em circulação 
“seriam trocados por outros títulos, no valor 
apenas de 5.000.000. : 


(29) Juan Carlos Gomez -— artigos de 15/6, 16/6, 
=47/6, 18/6 e 19/6 (publicación oficial — Tomo E): 
“ (30) Alonso Criado — Coleción Legislativa — 
Tomo II, págs. 114/115. 

(31) Es Palomeque — Assembléas legislativas, 

É, pás 


163. 
(32) Ver Visconde “de Mauá — Autobiografia 

(28 reedição de 1943 — Cap. VIII do Banco Mauá 

DO sa pág: dei e seguintes): 


fazendo o jogo - 


É creo H — pág. 728). o 
(34) Nisconde de Mai — A ig my 
pág. 244. " 


Essa modificação só foi possível obter dos . 
credores em virtude do “estado de prostação”? 
em que se achava, infelizmente, naquela época, 
este belo país irmão. O serviço que “não. 
podia ser igualado a nenhum outro que se 
prestaria à República” — (gaba-se disso assim | 
textual e orgulhosamente Maui) — encontro 
entretanto os seus adversários inexplicáveis € 
opositores decididos, até no corpo legislativo 
da Nação — como essa espécie de doentes, 
quando desenganados, que rejeitam os medi- | 
camentos e abominam a presença dos faculta- 
tivos. A proposta, pela sua evidência salva- 
dora, foi apoiada pelo Ministro da Fazenda 
Nin Reyes e defendida calorosamente na Cã- | 
mara por D. José Palomeque e Candido Jua-. 
nicó — quando era ali atacada por Errazquim, . 
um dos tais enfermos que preferiam morrer... 


Vieram, afinal, a ser descobertas, só em mea- 


“dos de 1859, as razões secretas de tão estranhas . 


resistências: — haviam insinuado em circula-. 
ção cêrca de 40 milhões de títulos falsos. Só. 
o ato da troca tornaria evidente esse escan-. 
daloso crime... Eduardo Acevedo, com a sua | 
autoridade de historiador (33) avança, entre. 
tanto, que Mauá realizava assim “uma ga- 
nancia considerable” vendendo por 5 o que, 
comprara por 1 — pois até a êste “enorme 
desprestígio” chegavam então os títulos públi-. 
cos uruguaios. Mauá — apesar de suspeito, 
porque parte no caso, — afirma, todavia, ol 
contrário (34), pois, com os seus amigos, de. 
pois do benefício prestado, tivera apenas enor- 
me prejuízo; perderam mais de meio milhão 
de pesos do lucro adicignal, garantido pela 1% 
quando se verificou, afinal, serem falsos. cêrca 
de 1/3 dos títulos. Respondendo melhor a Ace a 
vedo, há que citar aqui outro autor uruguaio. 
fisse acórdo financeiro de 1859 — refere Oneto. 
Viana (35) — escritor que nos é, em muitos 
outros passos, adversário implacável — ob a 
de D. Andrés Lamas e de Frederico N e 
Reyes, foi favorável aos interêsses do país, 
melhorou a sua situação financeira, aque era 
calamitosa e deu origem à consdicas 


dE aa / Ra 


como asdicigação do: orçamento 0" outro á 
$300.000. patacões, para pagamento dos ati 
sados. Hd 


(33) E. Acevedo — Anales históricos de! Ur 
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pag. 494. 5 


"Em. setembro de 1862 o govêrno oriental, 


sautorizado pela lei de 4 de Sabe desse. ano, 
evem virtude da Convenção de 23 de junho 
da de 1857, reconhecendo a dívida franco-inglêsa, 
«No valor de 4 milhões de pesos e tendo acor- 
dado à forma do seu pagamento por outra 
É “convençã io especial de 28-6-62, que lhe fixou 
VE “um juro anual de 5% — confiou o pagamento 
«désses juros e amortização da referida dívida, 
por decreto executivo de 14-2-63 à Casa Mauá, 
“e às suas filiais de Paris e Londres — a 


partir de outubro seguinte. 


! ' Desde a época da sua fundação até 1863 
o Banco Mauá & Cia., que foi o mais impor- 
“tante do país, aqui prospera rapidamente e, 
ajudada por ele — Atlas hercúleo a sopezar 
m mundo! — também cresce e prospera a 
obre nação uruguaia. As terras desvalori- 
"logo após a Guerra Grande, — em vir- 
de vários períodos administrativos turbu- 
s-— entrado o país na paz interna, fruida 
Bo constitucionais de Gabriel Pe- 


tos, quantia superior a 10. 000. 000. pesos; as 
“da sua emissão tinham curso habitual 
' facilmente trocadas. O plano, - calcu- 


o a nesta na data, tôda 
ivida externa — salvo a do Brasil. 


bem 
“tramways”. Manda estudar a 
carne frigorificada — para dar 
damente industrializada, à produção 
hoje. uma das maiores riquezas do 
a em “estâncias” de criação de gado 
alto Mercedes, Soriano e Paissandu. 
: os”. E organiza, por fim, Ea 
panhia Pastoril e Industrial”, 


asileiros, uma das mais importantes 
da pecuária gaúcha e platina. |. 
ndo, mais tarde, essa fase da sua 
ca e justificando a atitude do Bra- 
quem se. Enerdnava a sua suniiases 


meu ver, só à ocupação brasi- 
vos auxílios do Brasil, durante 
salvaram o Uruguai de uma! dis- 


ão República, em vez de deixá-la 
solução ;- Ce O essa . PoliMicA 


Mia UR] 


“19-10-1863 emprestara mais 6.000.000 de pesos 


in - Alonso Criado Coleción Legislativa,. tomo II, 


- O Brasil estendeu a mão. 
terna, por ato de 25 de fevereiro de 1864 (Joc 


tal ao Banco Mauá mais 24. Roo, REsós N a 


foi até muito recente data, mal compreendida, 
atribuindo-se ao govêrno imperial idéias de 
absorção que. aconselhariam visivelmente outra |. 
política” (36). S : É 


E) 

Mas, “não há bem que sempre dure nem mal 
que nunca se acabe” — como lá diz, em sua 
sabedoria rústica, o nosso provérbio popular. 

Sobrevem aí, como tanto acontece na: vida 
dos povos, mudança de atitude, variação de 
ruimo da diretriz política do Brasil em relação 
ao Uruguai. Estimulando a incursão de Ve- 
nâncio Flores, o govêrno imperial passava-se 
assim - dos “blancos” para os “colorados”, ; 
Mauá sabia que o caudilho era inicialmente 
amigo de Mitre e, portanto, dos argentinos de S 
Buenos Aires, agora os- adversários vitoriosos f 


de Urquiza, nosso antigo aliado, — a quem 4 
ele servira. Sabia ainda que o gesto de Flores à 
era apenas de franca rebelião contra os pode- É 
res constituídos no país — rebelião essa assim - + 


estimulada por influências externas, do outro 
lado do Prata... Até aí apoiara sempre, com 
o seu banco, os governos legalmente estabe- 
lecidos no Uruguai. Na última hora, portanto, 
no momento aflitivo do perigo, — fino gesto 
mais de gentleman, que de banqueiro! — não 
iria faltar com o auxílio financeiro a Bernardo. 
Berro — que se pretendia então, por essa 
pressão de fora, depor — fazendo o jôgo dos 
que, da outra margem do estuário, podiam 
ainda, naquela época confusa, ser os nossos 
adversários eventuais... Não o foram, afinal, 
pela precipitação paraguaia, e pela diplomacia 
vitoriosa de Otaviano. . No govêrno Berro — 
o Banco Mauá, em virtude da lei de meios: 
de 1863, emprestára-lhe 2.180.000 de pesos, em 
troca de títulos da dívida pública, ao: preço 
de 40% do seu valor. Em novo contrato de 


a 6% (37). Em 1865 Mauá comunicou que 
havia realizado em Londres a conversão da | 
dívida pública interna, até £ 1.000.000, em 
títulos que se denominaram “ * Empréstimo Mon-| 
tevideano-Europeu”, ainda creditando 470.000 | 
pesos ao governo, proveniente “do benefício 
legal de 10% na conversão da dívida., E 
Vitoriosa a revolução, apesar dos esforços 
diplomáticos do Visconde do Rio Branco, no 
sentido de esvanecer nos novos aliados do No 
Tara ; 
MENGOT smondo de “Mauá -— Autobiografia - — 2a 
ed su 1945, pás. 243/44), t 


(37) Ver a proposta de Mauá & Cia, “datada et 
27-7-63 e o contrato então celebrado em 19-10-63 — 


pág. 569 a 576 — todos aprovados pela lei de 11 de 
novembro seguinte, regulamentada Pelo * decreto de 
16 de dezembro de 1863. (Joc. cit., págs. 577, IsBqiv , 
e 584). Como, entretanto, êsses, Tecursos fôssem jul- 


gados insuficientes para as. despesas da guerra 


pág. 591), foram ainda tomados pelo Govêrno Orien 
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desconfiança ficou minando, persistentemente. 
Pode-se dizer que, depois de 12 anos de ati- 
vidade combatida, mas sempre vitoriosa — a 
feliz estrela de Mauá: começa a declinar no 
céu oriental. 


d missão Saraivo. 


Surge então um episódio que revela o cará- 

ter franco de Mauá — do homem: desabusado 

* que, como se costuma dizer em minha terra 
“não tinha papas na língua”. Em 1864 o 
Govêrno Imperial investe Saraiva de poderes 
especiais para reclamar do Estado Oriental 
diversos agravos feitos aqui a brasileiros. O 
enviado extraordinário, depois de hábil propa- 
ganda de imprensa do Sul e na Córte da defesa 
dos estancieiros rio-grandenses, estabelecidos 


minantes para agir com a maior energia, a 
fim de obter inteiras satisfações, podendo até 
usar, se preciso fôsse, dos poderes do “ulti- 
matum belt”. ) 


Na véspera dessa viagem — Mauá sai pelo 
“ Jornal do Comércio”; em artigo assinadó, a 
“defender generosamente os melindres do Uru- 
guai, aconselhando a maior moderação. Gra- 
ças a Alberto de Faria, — um dos grandes 
biógrafos de Mauá, que o foi tirar do esque- 
cimento injusto, exumando-o dos arquivos da 
“imprensa — conhece-se hoje melhor êsse epi- 
sódio histórico. Saraiva contemporizou. até 


pe so - - - k “ . “ 
mais não poder, em realizar os reais objetivos: 


pato, iniciais da sua missão diplomática, adiando 
per. em parte a execução das instruções recebidas 

do govêrno — seguindo nisso o aviso isolado 

de Mauá, então simples deputado geral. Gesto 
- nobre êsse que acarretou ao banqueiro o ódio 
“do presidente do Conselho, o autoritário Za- 
carias de Góis, que não suportava essas inter- 


- de D. Pedro II, já vindas de longe... O que 
" porém se ignorava até bem pouco é a sta 
“ earta, que se acha arquivada no Instituto His- 
“tórico e Geográfico Brasileiro — de 556-1864 


endereçada a Saraiva, já no Prata: 
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PRA “Vejo ainda com a mais profunda 
= mágua que a negociação confiada a 
,, V. Excia. não segue bem, como de- 
PES * conhecimento das instruções que foram 
- dadas a V. Excia. A minha única 
sperança foi emique V. Excia., apre- 
ciando aí as grosseiras inexatidões e 
s que atuam para resolver a 


são, faria francamente o que a. 
zão-e bom juízo lhe ditasse. | 
) seguido não é o conve-. 


“Brasil qualquer suspeita contra Mauá — a 


no Uruguai, deixa o Rio com instruções ter-. 


ferências e lhe agravara prevenções antigas | 
- interna”, 


“ tevideano-Européu) — restavam e 


- sejamos. Receei. isso quando tive 


A Pi X 


niente, há de trazer-nos complicações, | 
e se medidas coercitivas forem adota- - 
das, no fim encontrar-nos-emos diante. 
de sucessos que não poderemos domi- 
nar. Afasto-me para a Europa no. 
dia 8 do corrente, com vivo pesar é 
ao mesmo tempo com satisfação por- 
que teria de manifestar-me contra a 
política do Govêrno do meu País, 
como se trata de questões com 
estrangeiro, prefiro a ruína dos mi 
interêsses” (38). PRE 


À perseguição «o, banco. 


o assassinato, mais tarde, em 1868, do Ge 
Flores — os governos que se lhe seguiram, 
apesar dos auxílios que Mauá sempre lhes | 
prestou financeiramente, começam a persegu 
o banco. Isso vinha aliás já do início do ga 
vêrno Flores, que não queria reconhecer | 
dívidas feitas pelo seu antecessor e adversá 
D. Bernardo Berro,  apezar de garantidas pe! 
lei de 14-11-63. A ação diplomática do Vi 
conde' do Rio Branco aí interveiu eficâzment 
conseguindo: acomodar. a situação. ' Dentro 
pouco o Banco Mauá estava prestando se 
financeiros à nova administração = já 
unida e identificada com os propósit 
Brasil na guerra do Paraguai. 

Mauá, aliás, antes de Flores vitorioso, 
em pleno regime revolucionário, visa 
interêsses da paz uruguaia, procurá: 
ferir, autorizado pelo govêrno legal, p 
uma composição com O general rebelde 
forme consta das suas cartas a D. J 
de Herrera (39). ta 

Nessa época, da “dívida pública 
fixada pela lei de 1859, o Banco . 
emitido 3.573,600 pesos e amortizado 1 
restando em circulação 2.316,480. Da 
havendo emitido, pela le 
6.375,000 pesos, resgatado 161.500 « 
tido 4.700,000 no empréstimo extern 


1.513.500 pesos. Elogia então franca 
jornal “El Siglo” a ação. do Banco | 
constituía uma bôa garantia para os t 

de títulos”. Adiantava ainda qu 
“ fundado realmente o crédito do 
mindo o encargo de tôódas as. dívida 
colocado algumas delas nas bolsas europ 
(40). PR RR 


(28) Transcrita no prefácio da “/ 
do Visconde de Mauá (ed. 1943, pá 
(39) Transeritas no livro. de Au 
De 1860 a 1864 (pág. 214 e seguir 
(40) Eduardo Acevedo — Histó 
Financeira (Tomo 1 pág. 196)... 


t 


Ainda em 1857, já no govêrno Flores, Mauá 
novamente antecipa dinheiro “para os gastos 
ordinários e extraordinários de guerra” — 
| pelo que será feita nova emissão de títulos 
(23 série) — da dívida fundada, para o paga- 
mento dos 1.888,701 pesos, pelo seu banco 
adiantados. No fim desse ano as emissões no 
Uruguai e Argentina atingiam a 10.579 :000$000 
em moeda brasileira. 


os Certa vez, — sendo cruelmente perseguido 

por governos contraditórios, depois- de tantos 
benefícios prestados — tendo diante dos olhos 
o inaudito espetáculo de vêr o duplo assassi- 
nato político — num mesmo dia: (o de Flores 
e o de Berro!) — Mauá exclama em carta 
privada, na confidência da amizade: “esta 
terra, em que se mata sucessivamente dois 
presidentes, apenas por ódio partidário, só to- 
mará juízo definitivamente quando fosse de 
novo anexada ao Brasil”. Era o grito d'alma, 
resultante da ordem Imperial, em face da tur- 
- bulência do caudilhismo... Logo, a má impres- 
" são, como uma nuvem, desaparece, zangas e 
zclos de pais velhos a ameaçar de curadores 
as estroinices dos filhos jovens e estouvados ; 
mas, nem por isso, menos queridos ! 


F 


Depois — vem a crise de 1868 que obriga 
o Banco, pela primeira vez a fechar, a fim de 
“entrar em liquidação. O decreto de 16 de 
— julho, obtida por D. Manuel Herrera y Obes, 
no governo Batle, da Camara a competente 
“autorização (13/6), repôs as coisas em fór- 
mula de contrato bilateral, embora restringindo 
a capacidade emissora que era, de 1858, pelo 
triplo do capital, passando agora apenas ao 
duplo (art. 4.º) (41), reabrindo-se as portas 
- do estabelecimento. Nos bastidores, há porém 
“a luta surda e mesquinha das rivalidades, dos 
" concurrentes, em tôrno das influências econô- 
micas. Em homenagem à verdade diga-se 
também claramente — havia ainda, de um 
o de vista mais alto, os entrechoques de 
ramas: dos adversários doutrinários e 
líticos contra os partidários dos bancos emis< 
res; dos que aborreciam o papel moeda e 
so forçado, tidos como um mal catas- 
trófico — e dos que aceitavam e estimavam, 

ilgando-os mola impulsionadora e fator do 
rogresso material. Um debate, portanto, que 
ainda hoje não perdeu a sua flagrante atua- 
Esto - 


era o mesmo govêrno uruguaio que revogava 
o decreto anterior, confiscando o direito dos 
ancos à emissão (42). 

as N 


(41) Ver esse decreto in Alonso Criado Coleción 
egistativa (Tomo III pág. 298 a 304). | 

2) Decreto de Batle e Duncan Stewart — Tn 
ión Legislativa (eit. tomo III pág. 338). 


EE tretanto, já em 21 de janeiro de 1869 — 
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Dessa reiterada atitude resultou nova cor- 
rida aos 


de fevereiro seguinte: — só resistindo ao 
choque pelos auxílios que lhe vieram da sede 
principal das emprêsas, no Brasil. No fim 
desse ano as emissões uruguaias tinham sido 
resgatadas, restando apenas a Argentina de 
276 contos. É que — num gesto de prudên- 
cia, que burlou os propósitos encobertos da 
administração, antes de votada a lei de 4 de 
maio de 1870, ainda feita contra êle, o Banco 
Mauá trocára os titulos emitidos, por outros 
pessoais da exclusiva responsabilidade do Banco 
de Mauá. Eram mais de 1.500 credores uru- 
guaios que assim, em confortadora solidarie- 
dade, apoiavam o banqueiro, contra o govêrno 
do seu país. 

Parecéria dever estar terminada aí a odisséia 
bancária de Mauá, com o encerramento das 
emissões do banco — mas ao contrário: as 
perseguições continuaram, sempre seguidas de 
“protestos” do Banco e de “notas” da lega- 
ção brasileira ao govêrno uruguaio. 

Impõe-se aqui porém uma retificação. Ao 
republicar a Autobiografia de Mauá, no ano 
passado, cheguei a afirmar, seguindo a bela 
frase de Alberto de Faria, ao referir-se a 
1850 e 1868, que o Brasil, vencida a batalha 


— abandonara mais tarde o companheiro esten- . 


dido no campo da luta (43). 
Anotando certo trecho daquele notável do- 
cumento, que é uma espécie de seu testamento 


- moral, acrescentára eu: “O Sr. Wanderley do 


Pinho publica na Correspondência de Pedro TI 


com Cotegipe — um bilhete do Imperador 


remetendo uma representação de Mauá, na 
questão do Uruguai, que lhe havia sido entre- 
gue pelo marquês de S. Vicente (amigo de 
Mauá). Pedro II julgava-o “digno de tóda 
a consideração”, mas apezar disso e de ouvido 
o Conselho de Estado, nunca a “reclamação” 
de Mauá foi adotada oficialmente pelo Govêrno 
Imperial, como. uma “ questão sua” para, nesse 
caráter, ser apresentada ao Govêrno de Mon- 
tevidéu. ) 
“Vêse por outras cartas publicadas pelo 
Sr. Wanderley do Pinho que Silva Paranhos 
(Rio Branco) sempre apoiou a pretensão de 
Mauá, julgando-o cheio de razões e merecedor 
do amparo do seu país. Outros estadistas 
porém (entre os quais se inclui o próprio 
Cotegipe) assim não pensavam — achando 
preferível “um encaminhamento particular, me- 
ramente oficioso”, por parte da nossa legação, 


em: relação ao pedido do banqueiro brasileiro. 


(43) Alberto de Faria — Mauá (1.4 ed. págs. 377/ 


38 = 2º ed, pág: 362); — Visconde de Mauá — 
Autobiografia (1.3 ed. 1942, prefácio pãg “71 — 
28 ed. 1943, pág. 63). - AE 


“ouichets”, obrigando o Banco a | 
fechar as portas — pela segunda vez em 11/ 


& 


Evidentemente, essa última solução, que foi 
a invariavelmente adotada pela nossa diploma- 
cia, enfraqueceu em muito o reconhecimento 
dos direitos irrecusáveis de Mauá a qualquer 
indenização, pelos prejuízos que tivera” (44). 

E, na 2.º edição desse livro, ainda acres- 
centara, mais recentemente. 


“Não resta dúvida que, do ponto de vista 
internacional, o Brasil encontraria nobres jus- 
tificativas para a sua atitude desinteressada: 
não querer parecer, como país mais forte e 
poderoso, tendo auxiliado antes eficazmente o 

= Uruguai, para a sua libertação, estar em se- 
guida a lhe fazer imposições diplomáticas. 
Mas o que também é certo: em benefício da 
“nossa galanteria com o país vizinho e amigo 
e do nosso bom nome no exterior, o sacrifi- 
cado ficou sendo apenas Mauá... para deixar 
bem o Brasil! (44A). Devo entretanto fazer 
aqui, no interesse e no escrúpulo da história, 
“ 3 . 
| amende honorable”: — tanto mais grato de 
| - reconhecer o meu engano, quando esta visita 
* - ao Uruguai é que me proporciona os meios 
- de corrigílo. 
Essas observações, redigira-as, eu, na mais 
perfeita bôa fé, porque Mauá talvez exage- 
rando um pouco a angústia da falta de apôio 


que sentira — na citada “ Autobiografia” se 
disse afinal desamparado pelo governo do Bra- 
sil — embora então mencione a interferência 


— pessoal do ministro Araújo Gondim. Antes 
disso porém, Alberto de Faria — cuja leitura 
aútiga então me esquecera, em longo capítulo 
(XXI sôbre as “reclamações diplomáticas”) 
do seu belo livro Mauá — demonstra à sacie- 
dade que não houvera na realidade semelhante 
abandono — citando expressamente » debate 


do qual só divergiu Nabuco dé Araújo — e 
ainda as notas diplomáticas de 27 de julho e 
1 de agôsto de 1869, do ministro Loureiro e 
- a de 30 de janeiro de 1871 do ministro Araújo 
— Gondim (45). 

E Depois disso — Lídia Besouchet no seu forte 
livro Mauá y su epoca, que é o melhor “ en- 
- saio” sôbre a atividade de Mauá no Prata, 
“ea “explicação mais perfeita e arguta do 
“ fenêmeno econômico, focalizado na luta desse 
" industrial para tirar o Brasil da faze agrícola 
— — publicou pela primeira vez o teór da “re- 
" clamação” e a “nota” do referido ministro 
brasileiro, de 27 de julho de 1869, dirigidas 
" ao govêrno uruguaio — e que honram, pela 
" sua elevação, colocando-se no terreno apenas 


(44) Visconde de Mauá — Autobiografia (1.4 ed. 
"pág. 261 nota 169) 44-A — Mauá — Autobiografia 
0 — 2º ed. pág. 255 nota 218)... ; 
(45) Op. cit. 1.2 ed. pág. 388 — 2º ed., pági- 


da questão no Conselho d"Estado do Brasil —. 


ESTO LSOO 


jurídico, as belas tradições da nossa diplomma- 
cia (46). Amparado seguramente ele o foi: 
não por aquela forma brutal de diplomacia 
a rebours, depois em moda em certos países 
fortes contra outros mais fracos. Honra nos 
seja feita. O que não foi afinal é, atendido 
na “reclamação”. 


Ainda a propósito da Companhia do Gás, 
existe no “arquivo” do Ministério do Exterior 
uruguaio — que só hontem me foi dado exa- 
minar, por gentileza do Sr. Joaquim Cassal 
— uma “nota” confidencial de Paranhos (Vis- 
conde do Rio Branco), de 28-10-1870 ao mi- 
nistro Herrera y Obes — apoiando, com a 
clareza e o brilho habituais no grande esta- 
dista, as reclamações do Barão de Mauá — 
sôbre a questão da moeda de pagamento de : 
suas contas (47). Nova “nota” da legação 
brasileira de 6 de maio de 1871 insta enérsi- 
camente por uma reparação de danos, refe- 
rindo-se às notas anteriores de 30-1 e 12-2 — : 
que, embora recebidas, haviam ficado sem res- 
posta. Foram para o limbo do esquecimento, 
em que, como de costume, dormem tantos. E 
papéis diplomáticos... 

Ao banco Mauá, entretanto, ao iniciar-se a 
guerra do Paraguai, o govêrno uruguaio Já 
devia cerca de 1.000.000 de pesos e o argen- 
tino 118.714. » 


Desde aí foi o banco se arrastando melan- 
côólicamente, no cruzar dos revezes constantes, EA 
uma vez ou outra de raro, bafejado por ventos . 
tenuemente favoráveis (48)... A um homem 
dessa têmpera, gerindo enormes negócios, tendo 
casas bancárias no Uruguai, Argentina, Brasil | 
e Inglaterra — com mais de 19 agências espa- | 
lhadas por êsses países — contabilizando na | 
própria cabeça, de cór, as contas dos seus | 
principais estabelecimentos, haverá de faltar | 
um dia, vindos de causas diversas, na trama | 
ingrata da finança, o apôio necessário: tanto. 
de dentro, como de fóra do seu país. Em 
1875 — aqui o govêrno Varela, por ação de 
D. Andrés Lamas, seu ministro, apoiado pelo | 
jornal “A Tribuna” que pertencia a Mauá, | 
na última injeção canforada a um moribundo, ; 
por decreto de 22 de outubro (49) — quando 
já estava a organização Mauá em concordata, Nado 


(46) Oc. cit., págs. 209 a 214 da ed. espanhola | 
e págs. 225 a 321 da ed. brasileira. Dea 
(47) Ministério de Relaciones Exteriores -— Uru 
guay — Pasta n.º 531, de 1870. q A 


(48) Vêr a rebabilitação do banco, por decreto | 
do govêrno uruguaio, assinado por Manuel Herrera | a , 
y Obes a 14 de novembro de 1870 — in “Colecióm 
Legislativa”” de Alonso Criado — Tomo III pág. 456. 

(49) in Alonso Criado — “Coleción Legislativa” | 
— Tomo IV págs. 295/302, Ai se declara em notas 
que o “convênio” foi uma resultante das “recia- 
mações”” diplomáticas brasileiras e que, em consi 


“mo Rió, fesde nais do ano, Febabilita o 
Es estabelecimento bancário, que havia encerrado 
“v sas suas portas e estava em liquidação — para 
Eat “substituir a emissão inconversível circulante e 
emitir bilhetes próprios, até o tmplo do seu 
> capital realizado como na concessão inicial de 
1857. As suas notas seriam a única moeda 
a circulante: e o govêrno poderia sacar a des- 
coberto, até à soma de 2.000.000 de pesos. 
Por êsse novo acórdo, Mauá desistiria das 
“reslamações” por prejuízos anteriores — é 
a: Legação do Brasil retiraria as “notas” en- 
“caminhadas sôbre êsse assunto. D. Andrés 
, “Lamas comunica oficialmente êsse feliz resul- , 
“tado que parecia ser o final, ao Govêrno 
Imperial, tendo presente os “ desejos manifes-. 
X tados” pelo Barão de Cotegipe. Nessa época 
“a reclamação de Mauá contra o. Govêrno 
Oriental montava a à. 792 :168$000. (em moeda 


“A atuação da diplomacia brasileira nestes 
“últimos. casos constara do “memorandum” 
nviado pelo ministro em Montevidéu, Aguiar 
de Andrada, de 10-2-1875: referem-se ainda 
à conferência de 18-2, na qual se prometera 

nder às discussões que datavam de 1869. 
“nota” de 5-5-1875 no mesmo 'sen- 


“ “desejos manifestados” pelo Brasil, 
er sido resultante da “ demarche”” pro- 
da pelo ministro especial do Uruguai, junto 
à Obrte de D. Pedro IL — D. José Busta- 
— o qual em nota: da legação no Rio, 
“agósto de 1875 (51) dirigida à Cote- 

“reclamára — como se fosse uma ousada 
im rtimência — contra a conduta do “agente 
o” em Montevidéu, no imcidente do, 
nto do Banco Mauá: c, — como se 
- crime político — o dever tradicional 
o de asilo, que a nossa legação aqui 
“dera a D. Manuel Herrera y Eus ja 
aído. em federados 
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guai 1 no, RG a que asia o seu enca- 
mento, por. via diplomática, bara Monte- 


ele o" Govêrno do Brasil retirou essas 
s pendentes” por intermédio do ministro 
ário “Barão de Aguiar d' Andrada (pá- 
À cêsse jeoniênio ainda foi feita uma 
“regulamentadora””, por decreto do govêrno 
ainda referendado por D. Andrés Lamas, 
Erembro de 1875 Cloe. “Qlts, pág, 318/320). 3 


rio de las Relaciones Exteriores del. 
pastas, n.º 624 0710 de 187500 Diigo 


inistér e las Relaciones. Exteriores — — 
710 er DONS eras E y 


E 


- deria/ exatamente a importância que o Banc 


“essa formidável - “organização brasileira a 
provocou. O assunto. já está em definitiv 


terreno neutro e tranquilo ; pertênce auto 


Ra (82). Flies RR ação de Cotegipe 
ligada à colaboração desvelada de D. Andrés. 


“Lamas é que resultou o acórdo firmado em 
22 de outubro desse ano — já acima aludido. 


Pareciam estar, pois, encerrados em defini-. 
tivo, todos os casos e solucionados favorável-. 
mente. Puro engano. Já no ano seguinte, . 
na administração Latorre 'opera-se nova res-. 
cisão do convênio com Mauá, por decreto de. 
26 de abril (53) — quando o banco publica” 
então um quadro demonstrando que as retira-. 
das do govêrno, de 30-10-75 até 31-1-1876 mon-" 
tavam. a 1.022,820, pesos ouro e 2.622, ao 
pesos papel. ” 


Esse novo contrato, verdadeira novação —d 
determina em seu art, 10 que “em compen- 
sação pela rescisão seriam entregues pelo Go-: 
vêrno-ao Banco Mauá — 55 letras de 30.006) 
pesos ouro, cada uma, ou seu equivalente em 
moeda corrente e uma letra de 20.000 pesos | 
na mesma espécie. Portanto — somava um) 
total de 1.760.000 pesos ouro. Por outro 
lado, estabelecia-se ainda (art. 1) que as: 

“reclamações” do Banco, das quais desistira 


pelo contrato de 22-10-1875, não seriam proud 
dicadas pelas estipulações presentes. — Vale 
dizer — tronavam-se de novo, vivas. em pé 


— a espera de uma solução que afinal, nun: 
velo. 


4 


É por isso que, na falência, em 1878. É) 
“reclamação” Mauá contra o Uruguai, ainda ; 
não fóra liquidada em definitivo; e o seu 
saldo, credor aqui era aa dus 10. 562 per : 


À 


') 


“Justificação. E 


Escusai-me o relato. circunstanciado a tam 
tos detalhes financeiros. É que, sem a e 
dência dessas cifras, talvêz não se compree: 


Mauá teve na vida uruguaia e a irradiação 
que, através' dele, se operou, no sentido 
progresso da economia interna do país. Re 
vai-me a exposição franca, minuciosa dos rui 
dosos incidentes públicos e particulares. qu 


liquidado ; passou das chancelarias para, 


E = 


pa 


(5 2 ini tediO E tas: Relaciones in - 
po sim o pára 1.º (Tia de, 18 
1 433) 

lativa”” do ao IV pá 
referido decreto, como ainda. a. rescisão 
mada, por Mauá, com o govê: 1TU 

fixa que, cias 
lecer a “recl 
têrmo. Esse derree 
“mento: regulamentador em quite 
finos cit. dA ue 
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Rc exclusivo da, histózia Ea onde Não seria isso própriamente, a “defesa” de E É 
Re am considerações diplomáticas. Esta- Mauá, mas apenas a justificação póstuma, a 
ro temais em. pais tradicionalmente amigo, interpretação gencrosa das suas atitud 
* cujos sentimentos fraternos são nosso orgulho Eds RS ne 
“e onde êsses fatos, devidamente explicados, ASA : EaD 
E devem contribuir para a compreensão da sua cine sand E Ná 
— própria história, a eles intimamente vinculada. Aqui está apenas resumida a sua vida no: 
Em quase trinta anos de lutas incessantes Uruguai. Altamente interessante é 'a sua 
a Mauá aqui se familiarizou, criou raíses pode- “ Exposição aos credores e ao público” edi- de 
» rosas, que se alimentavam da seiva brasileira; tada, por ocasião da falência em 1878 ES 
» tomou iniciativas econômicas, auxiliou finan- vasto quadro das inúmeras atividadas do ho- 


“ a ) 

Es a homens e governos; por conta mem eminente que, tendo vindo do nada,ge . 
. = 3, . . 

«destes emitiu; e as “notas do seu banco  -havendo sido influente e poderoso, precisou 

tiveram curso legal, equivalendo muitas vêzes, da queda para ascender mais alto ainda + 


E ultrapassando à moeda do país — tro- revelando então tôdas as transcendentes qua- 
a cando-se nos seus guichets” não por papel, lidades morais do seu espírito dinâmico ier 
"mas pelo seu equivalente em ouro. empreendedor e os fortes dotes de que sé 


a Nos ZE entreveros” das discussões locais a achava revistida a sua alma varonil. A des- 
sua figura máscula é respeitada num dia, graça foi-lhe a pedra de toque das virtudes 
como um salvador, para no “outro” vir a ser superiores; sem ela talvez a sua vida não re 
jurada de morte; a todos os embates —- tanto plandecesse, já agora, para a posteridade con 
- da lisonja, como da ameaça, ele resiste sere- sagradora, nessa. espécie de claridade diáfan 
— namente. luz imortal-com que o luar também níml 
': Não padece dúvida que a sua casa bancária | € prestigia as estátuas mutiladas. : Ney 
— aquela “agência poderosa diplomática do 


e FARS por SST : 
Império” da expressão do Dr. Cláudio Wil- O caráter de Mauá. E 
iam (54) — nesse longo período da sua per- RO 
maneência nas duas margens do P rata — é Depois de tantos dados fastidiosos, na secn E. 
RECO, uma sentinela avançada e vigilante, álgida dos algarismos — deixai, | para ame 
* olhando atentamente para os nossos vizinhos zá-los, que esboce agora alguns traços 
omuns, do outro Jjado do estuário. Servindo figura humana de Mauá — colhidos na p 
aos interesses do seu pais — esta sempre, no pria tradição oriental ou nos livros urugu 
primeiro plano, exposto ao fogo... O “primeiro deles é a tocante cena que. 


briel Terra contou ter um dia presenciadc 
casa paterna. De Mauá, recém-chegado d 


Rio, avista-se um seu antigo escravo, que e 


Objetar-se-á, — examinando agora panorá- 
micamente essa atuação — lvêz sem razão, 
que, havendo prestado inicialmente reais ser- 
iços à política do Império, a seguir passou 
Mauá a agir aqui por conta própria, compro-— 
ndo-se demasiado, como aliado dos “blan- 
” — quando a nossa diplomacia e as nossas 
rças, em defesa dos interesses rio-granden- md 
s, já apoiavam ocultamente o revolucionário | mido . E go a E E 
res. E Re “A outra é da mãe encanecida de AÍ 
Ro gua Mia EQ ; E: epois de morto o. 
É de vêr, entretanto que, si os govêrnos Palomeque que, dep fee ro na 
Ed ate - z que tanto aqui auxiliára a Mauá, e por, 
podem fazer evoliir-a” sua, orientação, ao bel fôra atrózmente injuriado pelos inimigo 
razer das conveniências mutáveis da política End Apa gl 
= circunstâncias, com 4 simples. transfe- v VAL Ce ta vez pagar pequena dívida, co! 
age e ; Predio "depois de viuva, ao banco que êle ajud: 


“aproxima, para ajoelhando-se, 
mão. O gesto não foi permitido por M 
que suspende do chão o velho negro e o. br 
em plena sala, entre soluços do africano 


ência de um ministro, ou com a chegada de 
ovo emissário diplomático — os que perma-. “guichets” José Ladislau Terra 
ceram na praça, vinculados aos aconteci- Mind sunpleseiites va 
entos quotidianos, já não podem mais ter: pe venda a RC Sra q, 
mia desé ja ERIC erdade Je latão. Não.s€ desde quando foi essa importancia 
ci CE aço Praca roa o Vea Sp tenho ordem peremptória de Mauá 
sim tão facilmente alianças e com- cobrar”! + pág ie 
psd Oq à pra aa gs: A terceira — é um fato inédito, qu Luís 
ET E AR SA Alberto de Herrera, do vosso mais alto | x 
— à que ade fr QUANTA PM j TEARS ER 
“lhes cumpre resguardar. — 0000 AR RI: 
Re ? RP Pt - (55) Visconde de Mauá — Autobiografia a 
FREAR RC 1DAD 6 2.8 er: 18943) (me ambas publicadas pel 
sobre el Banco | ria de “Zélio Valverde do Rio, com prefácio € 
ruguay — págs, 11/13. do conferencista. . SEMA: À 
? e a dra, f g $ ' ' ' 


Ed n) s, 


VS 
A 


ciado intelectual, contou-me hã dias; tirando- fo) 
do silêncio das suas reminiscências íntimas, 
na visita que lhe fiz: flores distantes espar- 
zidas sobre a memória do grande brasileiro. 
Para a revolução de 1870, — contara-lhe o pai, 
há muito — precisava-se de dinheiro. D. José 
de Herrera foi em visita ao barão de Mauá, 
então hospedado num hotel desta cidade. Fa- 
lou-lhe da necessidade dos conjurados. Mauá 
não disse Palavra, levantou-se, e, dentro em 


pouco, voltou com um cheque de 20.000 pesos 

— ao portador ! — quantia avultada para a 
; época! Eis aí o brasileiro, envolvido, até em 
“compromissos partidariamente perigosos, pelos 
“ laços afetivos ou de simpatia pessoal, nas vossas 
* contendas internas. 


Conclusão 


- Perdoai-me ainda uma expansão final. Na 
“hora da desgraça — quando tantos amigos dos 
“tempos venturosos lhe fugiram — um daqui, 
“felizmente não lhe faltou. José Ladislau 
“Terra trabalhara com Mauá, tanto no Banco, 
“como na Companhia do Gás. Li há dias, no 
E arquivo” do Ministério dos “Estrangeiros 

qui o protesto enérgico por ele também assi- 

ado, defendendo essa emprêsa contra atos do 

sovêrno local. Ainda hontem va, no Museu 


voto, as Motis emiida io Banco 


de 1870, 1872 e 1876 por êle subscritas. 

A roda da fortuna dá as suas voltas: 
auxiliar e amigo sobe às altas posições. do 
govêrno. O antigo chefe, depois de falido e 
rehabilitado, volta encanecido a esta terra para 
tentar refazer, impossivelmente, a fortuna per- 
dida. Posso afirmá-lo pelo “arquivo” parti- 
cular de Mauá, de que tenho conhecimento — 
quem então auxilia eficazmente ao velho bata- 
Ihador -«alquebrado, ajudando-o a vencer difi- 
culdades, para readquirir, no fim da vida, com 
algumas migalhas, um pouco do merecido con- 
forto — é D. José Ladislau Terra — se 
da Fazenda. 


Do nobre torrão uruguaio, que Mank a 
dára, em outros tempos, no seu desenvolvi- 
mento e progresso, levanta-se então, na ex 
pressão mitológica de um novo Antheu, reco- 
nhecido, um Terra — honra dessa geraç 
ilustre, que revive gloriosamente na sua de 
cendência -— para lhe extender a mão, em 
apoio, fraternalmente agradecido, 

Quero concluir esta palestra, como seu me 
lhor remate, com a evocação desse gesto sim 
bólico, digno das antologias, que retiro 
ainda vivo da emoção da sua beleza —. 


escombros de um passado morto. 


Montevidéu, março de 1943. 


TRANSCRIÇÕES 


AS ÓRFAS DA RAINHA 


À luminosa previsão do grande padre 
Manuel da Nóbrega se devem, em maior 
parte e na sua maior fórça, os sólidos 
alicerces da constituição da família no 
- Brasil ou da formação da sociedade bra- 

sileira, no âmbito dos costumes e da 
— civilização de seu tempo. 

Agora que me aferro em pesquisas 
= relativas à genealogia baiana, desde os 
* primórdios da capitania de Francisco 
Pereira Coutinho ou, ímais remotamente, 
as origens iniciadas por Diogo Álvares, 
bem posso dar testemunho da obra por- 
" tentasa com êsse fim promovida e exe- 
"* cutda pelo iluminado adiministrador cris- 
“tão. Nóbrega, ao lançar os seus primei- 
"ros e seguros passos em terras brasilei- 
“tas, de logo e insistentemente reclamou 

a prática da moral nos costumes e O 

“ exemplo comportado dos homens de res- 


proveito da dignificação da sociedade. 
E dirigindo-se aos seus superiores, e ao 
| réi, pedia-lhes que sem tardança man- 
— dassem para o Brasil recursos humanos 
“em socorro do povoamento. De primeira 
mão recursos cbnstantes de meninos- 
órfãos, que se infiltrassem entre os seus 
* parceiros nativos; de um vigário geral, 
“que melhor do que os padres atuais seria 
— ouvido, e de um bispo que orientasse os 
* destinos da colônia no referente aos 1n- 
*terêsses espirituais. 

E prosseguindo, evidenciava “que-era 
coisa mui conveniente mandar 5. Alteza 
“ algumas mulheres, que têm pouco remé- 

“dio de casamento, ainda que. fossem 
erradas, porque casariam tódas mui 
bem”. Mas adiantou não sejam “elas 


z 


* ponsabilidade- da colônia iniciante, em 


tais que de todo tenham pergido a ver-. 


AFONSO COSTA 


gonha 'a Deus e ao mundo” (Nóbrega, E 
Cartas do Brasil, 1931, p. 80). 


No ano seguinte ao de seu desem- | 
barque no Brasil, em linhas de sua sexta 
carta, possivelmente endereçada-ao padre 
Simão Rodrigues, em Portugal, continua ul 
a narrar o rosário de queixas e recla-. 
mações, principalmente no sentido da 
vinda de “quaisquer mulheres, ainda que | 
sejam erradas”, ao tempo em que inspi- 
radamente sugere se faça remessa de 
muitas órfãs, para se casar aqui (Idem, 
idem, p. 109). 


Nóbrega sabia da existência, em Lis- 
boa, do mosteiro das órfãs (as órfãs 
da rainha), instituição destinada ao “am- 
paro e abrigo de algumas órfãs nobres, 
e pessoas honradas”, “que alguns reli- | 
giosos e homens de negócio desta côrte | 
erigiram e sustentavam”, e para a qual | 
D. João, o 3.º, considerando-lhe as altas 1a 
finalidades, a tomou à “sua, proteção, | 
no ano de 1543, dotando-a com rendas 
certas e anuais, para a manutenção de |. 
vinte e uma órfãs honradas, filhas de “+ 
ministros, e ainda fidalgas, cujos pais | 
houvessem falecido em serviço da coroa”. 
E ordenou o rei que trienalmente se | 


Re ue - 
x T+ 


enviassem para a Índia e para o Brasil | 
algumas dessas recolhidas, com carta ide la 
recomendação aos vice-reis e aos gover- 
nadores, para que as casassem com “A aê E 


decência possível e lhes assegurassem 


provimento nos ofícios públicos em dote | 


de casamento (Jabotão, Catálogo Genea-. E 
lógico, p. 78). E bem sabendo o notá-. 
vel jesuita das utilidades do mosteiro d: 
órfãs, é que se interessava na vinda de | 


- , 1 ; E cbn 
muitas delas para o Brasil. ts * Gr 
Vo ew 
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Dois anos e meio depois, a 14 de se-  nador, autorizou o esatrrEido Gonçalo 
tembro de 1551, confessava ele que na Ferreira entregar ai mportância de 


“e 


Bahia já se encontravam “muitas filhas 18800, destinada à compra de peixes e 


de homens brancos” (Idem, idem, páa- mindezas, à razão de $200 a cada uma 

| gina 126), naturalmente das órfãs que: das órfas, a contar de 13 do referido 
havia pedido lhe mandassem, e por isso, mês, a entrega sendo feita à matrona 

É “agora, rogava semelhantemente “para as Maria Dias, dás quais era criada (Do- 
a = qutras capitanias mande V. Alteza mu-  cumentos Históricos, v. XXXVI, 361). 


— | deres-órfas”, tanto se esforçava pela - Aí está em como ora nove as órfãs 
“constituição cristã da família brasileira, chegadas na armada de Carvalhal, an- 


5 a que deu. Gfftios da República, 
mas dotou de sua a pesa 


Essa “confissão de Nóbrega refocilava “ corada na Bahia a 13 de juiho de 15517 
— à notícia de que na armada do comando Tudo, pois, esclarecido, menos, porém, 
— do capitão-mor Antônio de Oliveira Car-. quanto aos nomes das órfãs e ao casa- 
valhal viajaram órfãs das protegidas da mento que fizeram. Poderia recorrer-se 
rainha Catarina, enviadas pelo rei-espôso para o conhecimento disso a Fr. Jaboa-, 
a Tomé de Sousa, para que as casasse tão, minudente em dar nomes e citar 
bem, e distintamente. Sabe-se que na fatos relativos a pessoas dos três. pr d 
rimeira frota de socorro mandada ao meiros séculos da colônia, mas a sua. 
Brasil, comandada por Simão da Gama - obra dia a dia mais se depara confusa, 
e Andrade e na Bahia chegada em - um verdadeiro cipoal de que nin gnciAa 
1550, não houve ensejo do atendimento poderá livrar-se galhardamente sem que, 
dos pedidos de Nóbrega. - Nenhum - se estribe noutra ordem de doerdiend 
“documento conhecido o revela. Nenhum “ção confirmadora de suas. assêvetações À 
nossos historiadores o afirma. No Em 1553, com o governador Duarte, 
o, na armada de 1551, além da - da Costa vieram mais órfãs, três pel 
Em confirmadora de Nóbrega, há | menos, é ao fim de 1557 o. governádor: 
o a autoridade do estimável frei Mem de Sá chegava à Bahia, onde de- 
nte do Salvador, dizendo: “O ano  sembarcou aos primeiros. dias de janeiro. 
eguinte de 1551, mandou el-rei outra de 1558, trazendo mais seis órfãs das. 
jad e por capitão - mor dela Antônio protegidas da rainha, as quais viajaram 4 
sob a guarda da espôsa do capitão Bras 
Alcoforado (Anais da Biblioteca Nacio 
nal, iv. XXVII, 186). Ren + | 
Se foram dezoito as órfãs vindas par 
o Brasil, nas três viajens Teferidas, 
sabe-se que as nove primeiras se casa 
tam logo no quinquênio imediato, e 
“do-se em conta o regresso ER córte, . 
Dip Roo -- junho de 1556, da criada delas, a id 
icente não consigna a data da Pio Maria Dias, que viajou de vo A: 
la armada de Carvalhal na na frota do: bispo Sardinha e morreu no 
Clio órfãs vieram, dessa naiságio de leia “como. est 


o coleção de sharitiados db prio rava; “ 
Rio e Re a 30 E * inserta nas, Memóri 
Ro — ticas de Acioli 
“Resta saber os 


e ê 
“a história do Brasil e para a formação 
- da família brasileira: 
- Comecemos, pois, com a que presu- 
=» mimos seja a primeira, Clemência Dó- 
» ia, prosseguindo quanto às demais, sem 
que possamos, entretanto, chegar a todas, 
por falta de documentos ou de esclare- 
cimentos exatos. 

Clemência Dória, “criada da rainha 
minha senhora e avó”, ao aprêco do rei 


D. Sebastião (Doc. Hist. XXXVI, 152), 


o trazia origem de nobreza italiana. TJaboa- 
is 


: tão confessa ignorar a causa de sua 
“vinda para a Bahia (Catálogo Genealó- 
“gico, p. 265). Rodolfo Garcia dá ter 
“sido “uma das órfãs vindas no govêrno 
E de Duarte da Costa” (Doc. Hist.; 

| XXXVI p. XXIHI). Teria sido casada 
duas vêzes na Bahia. À primeira com 
Sebastião Ferreira, “que no govêrnô de 
* Duarte da Costa era procurador da Cã- 
"mara e fizera a viagem fatal com o 
“bispo. Sardinha (Acioli) Mem. Hist., 1, 
-.340), e à segunda com Fernão Vaz da 
“Costa, sia do mesmo governador. 
“Sebastião Ferreira tomara o partido do 
y bispo contra Duarte da Costa e se foi 
pare Portugal levar ao rei as queixas « da 


EGortripe. “Desse ada só “encontrei 
Re referência na citada carta da “Câmara da 
3 Bahia dirigida ao rei, embora nas De- 
“munciações à Inquisição haja citação de 
“Martim de Carvalho, português da Ma- 


* zador às próprias custas de uma ban- 
ra pelo sertão brasileiro e proprie- 
“em Passé, o qual. era genro de 
ê Dória, por ter casado com 
filha dessa e de Sebastião 
“ Viuva, Clemência casou com 
az da d Josta e com. êste teve 
s sete filhos, Nicolau, ba- 


Ee 265 5» 


do 


respeito e de seus maridos se disse, para 


* deira, fidalgo, tesoureiro real, organt- . 


“Mecia Lobo de Mendonça, fo 


aos 13 de dezembro de 1558 
na sé a 21 de novembro fra 15 


A ços êste 
e exerceria 
go de contador | 
ge a a 


| mascrito, de Macedo: Eme levantado et 


11 de abril de 1561, depois de te-lo 
exercido Damião Lopes de Mesquita | 
(Doc. Hist., XXXVI, 154). Clemência, 
viuva pela segunda vez, em fins de 1567,. 
continuou residindo no subúrbio da 
Bahia e ainda em 1591 era viva. Dadas | 
as datas aqui reunidas, quase não ha. 
dúvida de ter sido Clemência Dória. uma | 
das óriãs vindas na armada de Oliveira. 
de Carvalhal e de ter sido Fernão Vaz : 
da Costa o capitão do real bergantim 
S. Roque, da confiança do doneriade 
Tomé de Sousa (Doc. Hist, XKXVIL, 
39). E 
Mecia Lobo de Mendonça e mais RR 
irmãs, órfãs-da rainha e mandadas. pa 
a Bahia, eram filhas do general port 


reira das Índias. Tudo concorre pa 
aceitarmos a sua vinda na armada 
Oliveira de Carrvalhal, levando-se « 
conta a época do seu casamento e aí 
o nascimento de sua primeira filh 
igual nome ao seu e a teve a ve 


filho do velho Egas Moniz Bar ! tá, 
primeiro desta origem chegado ao Bras 
sil. Casada com Francisco: Re 
espingardeiro da milícia do gov: 
Tomé dé Sousa em em Ea Ee 


porém, que Asa lé depois a tab 
na cidade e dêste modo subser 
documentos em junho de 15 
Hist., XXXV, 355) e ainda én 
de 1557 (Idem, idem, 400). 
teve três filhas, as duas nte 


a segunda gênita, E a 


1702 ea respeito da ne der famíli 
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brasileiras, no qual se assegura que a 
e órfta Mecia Lobo de Mendonça viera 
“4 na armada de Olíveira de Carvalhal e 

que se casara com Rodrigo de Argolo. 

A segunda afirmativa não tem o apoio 

de nenhum historiador ou genealogista. 
A respeito de Joana Barbosa tive 
ú oportunidade de traçar referências espe- 
ciais em capítulo elaborado sôbre a per- 
sonalidade de Rodrigo de Argolo, seu 
primeiro marido. Historiadores e do- 
ça cumentos históricos repetem a afirma- 
tiva désse casamento, embora dúvidas se 
alimentem apenas quanto a Argolo ter 
sido uo não casado anteriormente, em 
“Portugal. Joana era das duas irmãs 
de Mecia Lobo de Mendonça e as três 
vieram para a Baiha sob a guarda da 
matrona Maria Dias, na armada de Oli- 
veira de Carvalhal, em julho de 1551. 


a 


Lobo foi uma das órfãs vindas em 1551 
e logrou por toda a vida nome respei- 
toso na sociedade de seu tempo. Ainda 


“no subúrbio, dela se dizia, em denúncias 
- perante o inquisidor, que era “mulher 
“virtuosa”, sempre fazendo “obras de 
“ boa crista” (Denunciações, p. 335). 
Casou com João Gonçalves Dormundo, 
“abastado | proprietário e fazendeiro em 
“Ilhéus e aí provedor, homem de prol e 
“de linhagem fidalga da ilha da Madeira. 
“Com o tempo, os herdeiros do casal 
começaram a adotar a grafia inglêsa de 
seu nome de origem, continuando Drum- 
mond e não o aportuguesado Dormundo. 
Falecida aos 6 de julho de 1602, deixou 
- três filhos homens, de reconhecido mere- 
- cimento e prestígio social, que foram: 
Antônio de Sousa Dormundo, Belchior 
de Sousa Dormundo e Gaspar Lobo de 
pus, ) 


Outra órfã que teria sido transportada 


lante de Eça, ou Violante de Eça “de 
lenezes, como está em manuscrito reco- 
ido à Biblioteca Nacional, por mim 
consultado. Dão-na filha bastarda de 


Marta de Sousa ou Marta: de Sousa . 


em 1591, vivendo na sua propriedade - 


e Bahia pela armada de 1551 foi Vio- . 


D. João de Eça, capitão de Goa. Casou. 
em Cairu, então pertencente à capitania. 
de Ilhéus, com João de Araujo de Sousa, 
fidalgo de procedência galega, da casa: 
dos alcaides-mores de Lindoso e que se 
instalou em Cairu (Jaboatão, Cat. Gen., 
p: 321), onde se tornou um grande fa-. 
zendeiro e logrou acatado nome no 
sovérno local e da Bahia. O faleci- 
mento de Violante é dado a 1 de junho 
de 1602, o corpo in-humado na igreja 
de S. Francisco. Jaboatão noticia-lhe a 
existência de seis filhos: Inês de Eça, 
batizada a 3 de setembro de 1555; João 
de Araujo de Sousa de Eça, Damiana 
de Eça, Jerônimo de Araujo de Sousa. 
de Eça, Antônia de Eça e Maria de 
Eça, enquanto Macedo Leme, em seu 
mencionado manuscrito, indica-lhe ape- 
nas as filhas Inês, Antônia e Maria. 

Inês da Silva é a última das nove. 
órfãs que os documentos dão terem vin-. 
do em 1551 para a Bahia, a mando do 
rei João, o 3.º, e com recomendação ao 
governador para as casar bem. Sendo 
a sexta na ordem das referências aqui. 
feitas, pois que não foi possível conse-. 
guir os nomes das três outras, também 
o que se lhe diz a respeito é sobrema- 
neira sóbrio. Jaboatão é pobríssimo de 
informações quanto a Inês da Silva.- 
Ignora-lhe a origem e os dias seguintes, 
na Bahia, tão somente adiantando ter. 
sido ela casada com Cristóvão Brandão, . 
do qual também nada sabe. Esse Bran-. 
dão, porém, foi ouvidor na Bahia e neste | 
cargo substituiu o ouvidor geral em pro- 
cesso de referência à Inquisição (Con- 
fissões, p. 13), tendo sido igualmente 
procurador de Miguel, de Moura, na . 
mesma cidade, em papéis concernentes . 
à aquisição de sesmarias de terras e 
ainda em defesa destas (Doc. Hist. 
XXXVI, p. 436). 


Em Catálogo Genealógico ES 64) 
afirma Jaboatão que Catarina Lobo Bar- 
bosa de Almeida era “uma das três irmãs 4 
que mandou a rainha D. Catarina no ano 
de 1552, para casarem na: Bahia com os. 
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casamento. 


S . . . . £ 
- “homens ricos e principais da terra, e 


estas três irmãs eram filhas legítimas 
de Baltazar Lobo de Sousa, que morreu 
na areia da Índia no serviço de el- 
rei ; que casara com “Gaspar de Bar- 
ros dê Magalhães, homem fidalgo, que 
veio ao Brasil exterminado”, tendo sido 
“mui rico e afazendado” (p. 203). Não 
é assim, porém, o que diz a própria Catar 
rina Lobo (Denunciações, p. 404), em 
1591, ao declarar-se nascida em Setúbal, 
filha de Henrique Lobo e de Isabel de 
Berredo (deve ser Reboedo), com cin- 
coenta anos de idade e “uma das órfãs 
que el-rei D. João mandou a êste Bra- 
si”. Há mais: em nenhum dêsses do- 


“eumentos de 1591, perante inquisidores, 


se fêz referência a Barbosa de Almeida 
completando o nome Catarina Lobo. E 
quando o rei escreve a Mem de' Sá, em 
abril de 1557, tratando das “seis órfãs 
que mando ao Brasil” e que vieram 
com o mesmo governador (Doc. Hist. 
XXXV, 437), ainda é sômente Catarina 


“Lobo a referida e não Catarina Lobo 


Barbosa de Almeida. Uma gritante con- 
fusão, no entanto, se depara. Catarina 
Lobo foi casada com Gaspar de Barros 
de Magalhães e, depois, com André Mon- 
teiro, membro do govêrno da-Bahia, 
como está no ato da venda de terras 
da cidade, em 1586, herdadas do mesmo 


Gaspar (Doc. Hist. LXIV, 28). Acon- 


tece que em outubro de 1555 o rei escre- 
via a Duarte da Costa, fazendo-lhe re- 


“ comendações especiais em favor de uma 
“Catarina de Almeida, criada da rainha, 


que está na cidade do Salvador, a qual 


"não poderá ser a mesma Catarina Lobo, 


vinda dois anos depois, com Mem de 
Sá, porquanto Catarina de Almeida já 
estava na Bahia e teria vindo com o 
próprio governador Duarte da Costa. 


“Para Catarina de Almeida o rei ordena 
“seja dado a quem com ela casar o ofício 


- de escrivão dos armazéns da cidade, pelo 
“ tempo de três anos (Doc. Hist., XKXKV, 
- 328), não constando, entretanto, seu 
Mas Gaspar de Barros de 


de Magalhães, 


“João Velho Galvão, que logrou o ofíci 


” 


ESSTOgS 


Magalhães, a 3 de janeiro de 1560 é 
nomeado contador da fazenda (Doc. 
Hist, XXXVI, 53) e não escrivão dos. 
armazéns, e oito dias depois, ao ter de 
viajar o governador com destino ao Rio 
de Janeiro, designa Gaspar e Diogo Lo-. 
pes de Meira, almoxarife dos armazéns, 
“juizes para os feitos. da fazenda”, por 
serem necessários na sua ausência (Idem,. 
idem, 67). Mas, afinal, o que de tudo 
se depreende é ter sido Catarina Lobo, 
ou Catarina Lobo Barbosa de Almeida, 
uma das órfãs protegidas da rainha, vin- 
das com o governador em 1553, pois 
que já estava na Bahia em 1555: ter 
casado com Gaspar de Barros de Maga- 
lhães, com o qual lhe houvera o primeiro 
filho, Jerônimo de Barros, em 1561 e 
mais, Baltazar Lobo de Sousa, e Gaspar 
de Barros Magalhães, os quais ambos 
se casaram com filhas da família Mo-. . 
reira e Gamboa; Felícia Lobo, casada. - 
quatro vêzes e das duas primeiras com 
gente de renome; Vitória de Barros e. 
Paula de Barros respectivamente casa- 
das com Manuel de Freitas do Amaral a 
e Manuel de Paredes. O genealogista 
Macedo Leme quase inteiramente se lou- | 
vcu em Jaboatão ao tratar de Gaspar de . 
Barros de- Magalhães e de sua espôsa. . 
Noutra parte está dito haver o. Ter 
ordenado se desse a quem casasse com 
Catarina de Almeida o ofício de eseris 
vão dos armazéns da cidade, por três 
anos, isso em outubro de 1555: (Doca 
Hist. XXXV, 328), mas ocorre que em 
abril de 1557 0 governador nomeou para | 
o dito ofício a João Velho Galvão, mo-" 
rador na Bahia, homem pobre, “casado 
com Jerônima de Góis, órfã das que o 
rei mandou em minha companhia para 
casar nestas partes”, que precisava de 
“ter com que sustentar a dita sua mu- 
lher” (Idem, idem, 384). Catarina de 
Almeida casou com Gaspar de Barros 
“nomeado contador, en- 
quanto Jerônima de Góis casou com 


. 


prometido ao noivo de Catarina... Está, E 


Coto 


aliás, afirmado pelo governador Duarte 
da Costa ter sido Jerônima de Góis uma 
das órfãs protegidas da rainha, vindas 
para o Brasil na sua companhia e rece- 
bidas na Bahia em julho de 1553. Nas 
> tricas políticas entre o bispo e o gover- 
“ nador, João Velho Galvão colocou-se no 
partido do primeiro e, membro que era 

““ da Câmara, assinou com os demais ofi- 
ciais dela a célebre carta de 18 de de- 
zembro de 1556, dirigida ao rei e contra 
Duarte da Costa (Acioli, Memórias His- 
tóricas, 1919, II, 341). Em agósto de 
1591 esteve deriuh iciando perante o in- 
quisidor um filho de João Velho Galvão, 
com o mesmo nome dêste, a esse tempo 
sendo já falecida sua mãe Jerônima de 
Góis. Tinha ele 25 anos de idade e era, 
“agricultor no subúrbio da cidade (De- 
nunciações, 483). 


Com o governador Duarte da Costa 
veio para a Bahia, e aí permaneceu, o 
“seu protegido Salvador da Fonseca, em 
“abril de 1557 feito escrivão da galé real 
Conceição. (Doc. Hist, XXXV; 390): 
'* Regressando ao reino o governador, lá 
— solicitou ao soberano, dois anos depois, 
“que ao mesmo Salvador fizesse escrivão 
“da provedoria da fazenda, tendo-se em 
“conta ser “casado no Brasil com Ana de 
Paiva, uma das órfãs que foram em com- 
panhia de Mem de Sá, que ora serve de 
governador” (Doc. Hist, XXXVI, 163). 
- O emprêgo foi por cinco anos e come- 
çou Fonseca a servilo em janeiro de 
1562, depois de o ter feito Francisco 
de Morais. Em maio de 1565 ainda 
> estava no dito cargo (Idem, idem, 109), 
“mas em agôsto de 1591, defronte do in- 
quisidor, já se dizia que Ana de Paiva 
era viuva e residia no reino (Denuncia- 


a rio Ed seis órfãs vindas com o gover- 
“nador Mem de Sá (Doc. Hist, XXXV, 
437), sob a guarda da espôsa de Bras 


adamente” (Anais da o Nac. XXVII, 


Alcoforado e que “todas casaram hon- 
Sando certa Maria de Reboredo, natural. 


A Francisco de Morais, que casou com 
Catarina -Fróis, “uma das órfãs que 
S. Alteza enviou a estas partes na nau 
em que vim”, Mem de Sá nomeot, por 
quatro anos, escrivão da provedoria dos 
defuntos e escrivão da alfândega da 
cidade, isso em janeiro de 1558, sendo 
logo empossado (Doc. Hist. XXXV, 
432). Do cargo Morais esteve ausente 
em 1558 e 60 e em ambas as vêzes O 
substituiram, respectivamente, Antônio 
Serrão (Idem, XXXVI, 436) e Pedro 
Teixeira (Idem, idem; 59). Catarina 
Fróis era filha de Simão Rodrigues Fróis 
e de Mecia Rodrigues, cristão velho e 
cristã nova, tendo nascido em Lisboa aí 
por 1540 (Confissões, p. 53). Em 1592 
era já viuva e de vida, no subúrbio da 
Bahia, não muito de recomendar-se. 
Três filhas lhe dão: Isabel da Fonseca, 
casada com Gaspar Martins; Catarina de 
Sousa, casada com Antônio Dias, e ainda + 
outra, de nome ignorado, mulher de An- . 
tônio Lobo, meirinho do mar, sinatário, . 
com outros colegas, de documento de 
julho de 1591 (Confissões, 13). 4 

Na companhia do governador Mem de | 
Sá veio, com mais cinco outras, a órfã — 
Maria de Reboredo, da qual são escas- .: 
sos informes em tôrno de sua biografia. 
Sabe-se apenas ter sido casada com An- . 
tônio Lamego, homem de armas no - 
govêrno de Tomé de Sousa e tido como — 
criado, ou seja protegido, dêsse gover- — 
nador (Doc. Hist. XIII, 446). Mora- 
dor na Bahia, naturalmente sendo das | 
pessoas de conceito, Mem de Sá pro- - 
moveu-lhe o casamento com Maria de 
Reboredo e por isso o nomeou, em junho — 
de 1558, escrivão dos contos e matrícu- 
las (Idem, XXXV, 444). Pouco depois - 
o cargo passou a ser exercido por Fer- - 
não de Reboredo, irmão dá mulher de - 
Lamego,, visto encontrar- -se êste doente - 
dos olhos e não mais se lhe sabendo 
motícia (Idem, idem, 447). Mas em 
1592, perante o inquisidor esteve confes- 


RENA VAR AP 


de Setúbal, com 46 anos de idade, a 4 


E RA ES 


Ed 
dos falecidos Henrique Lobo e Isabel de 
Reboredo e casada com Diogo Moniz 
Barreto, a qual não é outra senão a órfã 
que antes fôra espôsa de Antônio La- 
Rego e que agora se sabe irmã de Cata- 
rina Lobo, há pouco citada. Sua con- 
fissão aclara plenamente tôdas as dúvidas 
» e, mais ainda, afirma o casamento de 
Diogo Moniz Barreto, fato não mencio- 
nado pelos genealogistas. 4.º filho do 
patriarrca Egas Moniz Barreto, Diogo 
era tido como solteiro e sem sucessão. 
Agora, porém, pode-se dizer que a órfã 
* Maria de Reboredo, encontrando-se vitiva 
- de Antônio Lamego, casou com Diogo 
Moniz Barreto e foram viver em Para- 
guaçu (Confissões, 154). 


Apolônia de Góis é outra das órfãs da 
rainha que vieram com Mem de Sá e foi 
casada com Damião Lopes de Mesquita, 
nome de que muito pouco se falou. O 
dito governador o nomeou contador ge- 
ral, na vaga de Gaspar Lamego, que 
= regressou para o reino logo completo o 
seu tempo no citado cargo, isso em julho 
de 1558. Exercê-lo-ia por três anos 
(Doc. Hist. XXXV, 443), mas em ja- 
neiro do ano seguinte (1559) renunciou, 
- por “não querer servir” e assim passou 


idem, 449). 


A quinta das órfãs que acompanha- 
“ram o governador Mem de Sá na via- 
— Bem para a Bahia é Damiana de Góis, 
* que vivia ignorada dos historiadores. 
— Mas o Sr. Rodolfo Garcia, nas suas 
— pertinazes pesquisas esclarecedoras, foi 
* encontrá-la citada na História da Colo- 
— nização Portuguesa do Brasil (III, 198 
“e 213, filha de Manuel de Góis de Ma- 
- cedo e casada “com João Fernandes 
“ Coelho, pessoa nobre, aparentado: com 
- Duarte Coelho, o donatário de Pernam- 
buco (Doc. Hist. XXXVII, p. XIX). 


* João de Araujo a substituí-lo (Idem, 


da família ou da sociedade brasileira. 


Pode-se agora recapitular o que ficou 
dito em linhas anteriores, sempre ba- 
seado no fato histórico, de referência às 
órfãs, recolhidas no mosteiro de Lisboa, 
que o rei mandou, a pedido da rainha 
e à vista das solicitações do padre Ma- 
nuel da Nóbrega, para casarem no Brasil, | 


Da primeira vez, na armada de so- 
corro, sob o comando do capitão-mor 
Antônio de Oliveira de Carvalhal, anco- 
rada na Bahia em julho de 1551, vieram 
nove órfãs, conhecidos os nomes de Cle- 
méncia Dória, Mecia Lobo de Mendon- . 
ça, Joana Barbosa, Marta de Sousa, 
Violante de Eça e Inês da Silva (6) 
Das outras três ignoram-se nomes e des- . 
tinos. 


; 


Com o governador Duarte dá Cóstajec 
chegado à Bahia em julho de 1553, veio 
a segunda leva de órfãs, apenas três, 
das quais recolhemos informações quanto . 
a Catarina Lobo (Catarina de Almeida 
ou Catarina Lobo Barbosa de Almeida) e 
e Jerônima de Góis (2). Re 


Das seis órfãs que compuseram a ter» 
ceira turma, vindas com o governador 
Mem de Sá e recebidas aos primeiros 


> 


dias de janeiro de 1558, só logramos sa 
apontamentos quanto a Ana de Paiva, 
Catarina Fróis, Maria de Reboredo, Apos a 
lônia de Góis e Damiana de Góis (5) e - E 


quando há confusão referente à Catarina | 
de Almeida aludida na provisão real de 
20 de abril de 1557 (Doc. Hist, XXXV, 
437): A 


Pode-se também afirmar que as órfãs 
da .rainha, .casadas .distintamente na Es 
Bahia, com homens que eram proprie-. 
tários, agricultores, fazendeiros, comer= 
ciantes, funcionários públicos de maior: 
representação, foram realmente a grande - 
fórça da constituição e desenvolvimento. 


(Do “Jornal do Comércio” de 17-3-46) .. 
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ANIVERSÁRIO DA REVOLUÇÃO DE 1817 NA PARAÍBA 
DO NORTE 


A fuga de Estevam Carneiro 


Comemorando nas linhas subsequen- 
tes o aniversário da Revolução de 17 na 
Paraíba do Norte, 14 de março a 6 de 
maio, na qual foram magnas partes Os 
seus próprios avós, me penitencio de vi- 
ver sempre almejando e jamais atingin- 


e exemplar daqueles Varões de Plutar- 
— co, hoje redívivo nos bravos brasileiros 
- “eparaibanos combatentes na Ttália pela 
Liberdade 'do Mundo. 


— As particularidades da fuga de Es- 
“tevam José Carneiro da Cunha, um dos 
“chefes da rebelião que em 14 de março 
de 1817 proclamou a República e le- 
“vantou a bandeira branca da liberdade 
“em terras paraibanas, caracterizam com 
* preciosa nitidez os homens e os costu- 
“mes dessa época, ou fase, de verdadeiro 
“romanticismo político na região por ex- 
celência nordestina do Brasil. 
+ + Distante uns cinco quilômetros da 
- antiga cidade da Paraíba do Norte, ainda 
“em bom estado de conservação o Enge- 
nho Tibiri, solar de um poderoso ramo 
“da família Carneiro da Cunha, o qual, 
“na segunda metade do século XVIII se 
“ destacando do tronco de Pernambrico, de 
“onde era oriundo, veio se plantar e pros- 
- perar rapidamente nas margens uberri- 
- mas do rio Paraiba. 

-, Eram esses Carneiro da Cunha gente 
“opulenta e de boa linhagem, ostentando 


“do, a culminância do patriotismo heróico . 


ASCENDINO DA CUNHA 


brazão esquartelado, com quatro carnei- . 
ros em campo sangrento e dezoito cunhas 
de campo dourado, significando “mansi- - 
dão e firmeza”. e 
De ânimo arrogante e altivo, o orgu- 
lho indomável de seus chefes, mais de 
uma vez, zombou das autoridades da . 
metrópole e das leis daqueles ominosos - 
tempos. S 
Perto do Tibiri, porém, na margem - 
oposta do Paraíba, habitava no Engenho | 
do “Meio”, hoje em ruinas, Amaro Go- 
mes Coutinho, Comandante da Milícia | 
dos Brancos da Capital, Cavalheiro da . 
Ordem de Cristo e aliado à nossa famí-. 
lia pelo casamento de suas irmãs com. 
Estevão José Carneiro da Cunha e) 
Manuel Maria Carneiro da Cunha. 
O primeiro foi mais conhecido entre. 
os coetâneos pelo nome de Estevam Car-. 
neiro e era ao tempo da revolução, Co-. 
mandante da Tropa de Linha da Capi-. 
tal, Cavalheiro da Ordem de S. Bento. 
de Aviz, e sócio ilustrissimo das Aca-. 


“demias do Cabo e Paraiso, conforme re-. 


savam as crônicas. e 

Consquitara-a merecida fama de ofi-. 
cial valoroso, espírito culto e cavalhei-. 
resco, apaixonada pelas emprêsas arris-. 
cadas e em tôrno de sua figura simpá-. 
tica, e algo romântica, a imaginação po-. 


- pular que sempre adorou os guerreiros,. 


& 


teceu mil e uma lendas encantadoras. | 


“ Nesses passados tempos muitas crian-. 
ças adormeceram ouvindo ingênuas nar- 


rativas de aventuras nunca descritas de 
Estevam Carneiro, e muitos corações fe- 
mininos pulsaram agitados pela deliciosa 
comoção de fantasiar a vida do bravo 
revolucionário amante das letras e da 
liberdade. 

Fio no Tibiri que Estevam Carneiro 
procurou esconderijo para escapar à 
sanha dos janizeros da Metrópole, até 
realizar a sua fuga para a Inglaterra e 
por isto convém descrever aproximada- 
mente o aspecto dessa fazenda no século 
passado. E 

A casa grande construida na chapada 
de um pequeno outeiro, tem a fachada 
principal voltada para o nascente; é um 
edifício alto, quadrado e massiço, com 
quatro portas na frente e outras tantas 
abrindo a fachada oposta ao serviço do- 
: méstico, mas, sem janelas nos oitões, 
para evitar que Romeus audazes, pelas 
escaladas da noite, fôssem jurar amor 
eterno e brilhante como estrêlas às re- 
“catadas Julietas daquelas eras. 

Muito pouco além, na quebrada de 
outeiro, ficava o casarão comprido e 
sombrio do engenho movido pelo riacho 
Tibiri, cujas águas cristalinas choram 
“ainda hoje, como outrora, o mesmo la- 
= mento sem fim, cheio de poesia como 
uma estrofe de Dirceu. Fa 

fisse murmúrio perene de águas cain- 
do e o canto tristonho do bacuráu nas 
= serenas noites de luar, enchem as de- 
— vesas da fazenda de mistérios e doçuras 
 inexprimíveis. g: 
= Defrontando a residência do. senhor, 

se alinhava a casaria dos escravos, à 

zenzala, as ofticinas, a enfermaria, fi- 
“ cando de permeio um grande páteo cui- 
- dadosamente limpo, sombreado pelos ver- 

“dejantes laranjais e cheirosos jasminei- 

ETOS: == g 
“A direita e mais afastada erguia-se à 
“Ermida do solar abrindo cândidamente 
“os braços alvinitentes de sua cruz por. 


tes, e na pacificação das córes do entar- 
decer, quando o sino do campanário 
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“de Manuel Maria no movimento, entre-. 


“de injusta prisão he que se ausentou « 


“sôbre a folhagem uma brosa dos poma- 


soava angelus, perto e longe, nos prados 
e nos canaviais, até morrer O eco nas flo- 
restas distantes, invadia as cercanias a 
profunda trangiilidade, de um recolhi- 
mento universal conducente aos deva- 
neios sentimentais e a indprência dos so- 
nhos romanescos. é 
Era assim o Tibiri no primeiro quartel - 
do século XIX, quando pertencente ao - 
meu bisavô Manuel Maria Carneiro da - 
Cunha e depois aos seus descendentes, | 
"— A rebelião que em março de 1817 - 


“proclamou a República na Paraíba do. 


Norte, foi uma consequência da que, em 
Pernambuco, no mesmo ano e poucos | 
dias antes havia triunfado contra o jugo. 
da metrópole. RR 

As notícias oficiais da organização do ne 
Govêrno Republicano de Pernambuco 
rebentaram na Paraíba do Norte em 8 + 
e 9 de março, porém, dias antes, correios 
secretos provocaram uma reunião no Ti- 
biri dos conjurados, figurando entre êles — 
Manuel Maria Carneiro da Cunha. Ê 

Os historiadores mais notáveis da 
Revolução de 17 na Paraíba do Norte, 
omitem ou ignoram a participação ativa - 


tanto, em nossas pesquisas, no Arquivo. 
Nacional, encontramos o seguinte lan- 
camento confirmando as. tradições de 
nossa família: ' as 

“Rebelião de Pernambuco, Vol, II, | 
pág. 466. ur 
- “Manuel Maria Carneiro da Cunha. 
Êiste réu com o terror da morte e medo 


como não foi prêso está nas condições 
de gosar o Real Indulto de 6 de fev: 
reiro de 1818, para solto se justificar 

Como quer que fôsse, a 12 de març 
o Ouvidor Geral, André Álvares, alar 
mado com as denúncias de um exército | 
organizado em Itabaiana sob o contando | 
do Sargento-Mór das Ordenanças do 
Pilar, o potentado Antônio Galdino Al- 
ves da Silva, do Capitão Manuel d e 


oa 


Costa Cunha Lima e outros, e vendo | 


o bd 


sua casa ameaçada pelos escravos dos 
patriotas, deu às de Vila Diogo, dei- 
xando na capital as-fórças militares nas 
“mãos de Estevam Carneiro e Amaro 
Gomes Coutinho. 

Estes imediatamente reuniram os 

chefes rebeldes e logo em 14 de março 
* proclamavam a República da Paraíba do 
Norte levantando a Bandeira Branca da 
Liberdade. 

Em 15 de março foi o Govêrno Pro- 
- visório Riepublicano, constituído pelo 
Padre Antônio Pereira de Albuquerque, 
- Inácio Leopoldo de Albuquerque Mara- 
- nhão, Francisco José da Silveira, mi- 
“meiro, Francisco Xavier “Monteiro da 
' Rrança, devendo o quinto membro des- 
tinado a organizar o serviço administra- 
“tivo, ser fornecido pelos revolucionários 
“de Pernambuco. . 
- O entusiasmo dos primeiros dias esti- 
“mulou o novo Govêrno que visando fir- 
mar sua autoridade, promulgou-de 16 
a 2/ de março, 13 decretos e os sub- 
— meteu a apreciação do Govêrno de Per- 


“nambuco. 
— E curiosíssima a carta dirigida pelo 
Padre João Ribeiro Pessoa, membro 
“Austre do Govêrno Revolucionário de 
Pernambuco, aos seus colegas da Paraí- 
ba, comentando ditos decretos e demons- 
trando que pelas condições de interêsses 
egionais, sentimentos e costumes, co- 
mércio, terras e climas, produção e am- 
biente, a Paraíba, Pernambuco, Rio 
Grande do Norte e Ceará deveriam 
tituir uma só República. 
É sabido que a República da Paraíba 
gualmente a de Pernambuco, teve vida 
fêmera e em princípios de maio do 
smo ano de 1817, a contra-revolução 
ganizada pelós fiéis à metrópole, res- 
ecia sem encontrar resistência po- 
ar, o domínio absoluto do antigo re-. 


| 


maro Gomes Coutinho e Estevam 
Carneiro, heróicos e indomáveis, ainda 
itaram contra a adversidade, mas, aban- 
donados traiçoeiramente pelos próprios 


comandados quando tentavam nas mar- 


gens do Tibiri oferecer combate aos rea- . . 


listas, foram obrigados a recuar e a ca- 
pitular. 

Entrou a época do terror. 

Por tôda parte explodiram com vio- 
lência ináudita os ódios, as rivalidades 
sopitadas, e nessa atmosfera o pavor ge- 
rado entre os perseguidos cresceu rapi- 
damente, esmagando as derradeiras re- 
sistências, pois, muito embora o Tratada 
de Capitulação, assinado em 6 de maio, 
garantisse a vida dos revolucionários, a 
fé púnica dos vencedores não tardou em 
revelar a extensão de sua hediondez: pri- 
sões e enforcamentos, decapitações e as- 
sassinatos. puniram cruelmente os pa- 
triotas. 

Os delatores, os espiões abundantes 
como flora tropical, praticavam o seu 
mister com a viva sagacidade ' canina, 
que caracteriza o homem “aviltado pelo 
desenvolvimento dos piores instintos. 


Poucos chefes revolucionários con- 


seguiram escapar à sanha dessa matilha 


dertamada pelos caminhos, veredas, ma- 
tas, engenhos e fazendas na espectativa 
de caça felina aos fugitivos acossados 
pelas fôórças realistas. .- ps 


Assim, Amaro Gomes Coutinho, que 


desfarçado em padre carmelita se inter-. 


“nara nas matas da Munbaba, -foi raste- 
jado, traído pelos próprios escravos, 


prêso, pôsto-a ferros no forte de Cabe- . 
delo; daí remetido para Recife, onde so- 
ireu pena de morte, pela força, em 21. 


de agôsto de 1817: sua cabeça e mãos 
foram decapitadas e enviadas salprezas 
para a Capital da Paraíba e exposta 
nesta cidade — a cabeça no lugar 
-“Zumby” (depósito de lixo), e as mãos 
na praça hoje denominada Municipal. 


Os almocreves paraibanos tangiam as. 


bestas cantando a seguinte trova: 


Amaro Gomes Coutinho 
Pur sê home intimadô, 
Lá está sua cabeça 

Posta lá no Varadô. 


Sima 
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“E os de Pernambuco também entoa- 
vam. . 

Bahia é cidade 

Pernambuco é grota 

Viva Conde d'Arcos 

Morra o patriota. 

E Estevão Carneiro — ? —. 


Realizada a completa derrota dos re- 
beldes nos dias 3 e 6 de maio, o Tibir: 
À foi logo depois cercado por escolhida 
= | tropa, incumbida de efetuar a captura 
= “de Estevão Carneiro. 

Debaixo de cêrco, o Engenho ficou 
transformado em verdadeira praça de 
A guerra, onde com a permissão calculada 
E da soldadesca, tripudiavam os escravos 
E alvorotados, farejando chacina como- ie- 
ras sanguessedentas e somente alguns 
servidores que haviam caldeado a fide- 
lidade no hábito do trabalho diário, sus- 
tentaram o serviço do solar, prestando 
socorro aos seus senhores. 

Entre êsses servidores perpetuaram os 
seus nomes na história de nossa famí- 
» aa prêta Isabel, e os negros Clemente 
pá e Vicente “Cambutin”, auxiliares e 
* cúmplices dé Estevão Carneiro na pe- 

rigosíssima fuga para a Inglaterra, em 

que êle se aventurou. 
Vejamos como foi realizada: 
No péteo da Ermida do Tibiri, numa 
casinha de taipa, de terreiro limpo, cheio 


L 


gram h vista e o coração, morava a 
-prêta Isabel, a “velha Bébé”, escrava 
“ encanecida no labor de criar os filhos do 
solar; em sua companhia restava apenas. 
uma filha paralítica que mal andava. 

- Quando perseguido como animal bra- 
vio, se desprendeu Estevão Carneiro dos 
braços de sua espôsa chorosa e solu- 
gante vendo o senhor cavalheiro e na- 
morado à mercê de perigos tamanhos, 
“foi na casinha quasi encoberta pela fo- 
ES Thagem pesada. das árvores da “velha 
“Bébé”, que êle E pio e t 
para EE ocultar. 

Ai, auxiliado “pelos “escravos Clemente 
nte Ca butin, faquanto a aulas, 


“dessas boninas de vivas córes que ale-. 


“uma busca em semelhante tugúrio, n 


z Ee 
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Bébé” vigiava as circunvizinhanças, Es- 
tevam Carneiro cavou na pequena sala 
do casebre um grande buraco, néle colo- 
cou uma barrica para evitar o úmido — 
contato do terreno escavado, e nessa es- 
pécie de cova sôbre a qual a filha da 
“velha Bébé”, deitou o enxergão em 
que vivia, o nosso herói se enterrou. 

(Nesse infernal esconderijo viveu eter-. 
nidades esperando que a devassa que se 
procedia no Engenho Tibiri e dependên- 
cias, com brutal rigor pelos cabos rea- 
listas, chegasse ao ponto onde êle se 
abrigava. 

Chegou finalmente no dia seguinte, à 
hora crepuscular de Ave Matia, justa- 
mente, quando os fiéis escravos já agra- 
deciam ao bom Deus a livrança do se- 
nhor amado, na doce ilusão de que os al- | 
gozes dele, saciados de buscas e violên-. Ss 
cias não mais o perseguiriam. ao 

Coitadas, 


ignoravam que a perversi-. 
dade humana é sem limites, como a ve 
dadeira bondade, e que ali; naquele hu- 
milde e tranquilino recanto do mundo, | 
essas duas fórças poderosas iam se en- 
contrar e medir, na admirável variedade 
de seus recursos infinitos. 

A proximidade da noite muito serviu e 
aos conjurados, porque, penetrando. 1 
casebre, quase às escuras, mal alumiado 
pela chama vacilante de uma velha. can- E 
deia de azeite, de forma estranha e in 
descritível, os realistas acháram a es- 
crava Isabel e a filha paralítica tão. mi-. 
seráveis e tristes que logo as supuseram Se 
vítimas da insaciável ganância de a 
mados- senhores. 


Dava realmente para iludir o as] BG 


daquelas criaturas: a paralítica, deitada, 
no exergão, muito feia e disforme, olh 


desmedidamente abertos, dilatados. X 
terror e a “velha Bébé” encolhida 1 num 


“canto, envolta em. sombras, lersbrdida A 


as feiticeiras que alucinaram Macbeth 


Ali mesmo os chefes encarregados 
devassa comentaram a 


um dos rastejadores, experiente conheco 
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dor das astúcias dos fugitivos, espetou 
a paralítica com a baioneta para levan- 
tá-la a examinar o enxergão. 

Foi um momento de indizível pavor: 

as duas escravas como que viram o'se- 
“- nhor descoberto, acorrentado e truci- 
— dado! 
Tão acobardadas apareceram na dôr 
“e tão macabra e eloquente foi a exibição 
pela paralítica de suas mirradas e retor- 
cidas pernas, que as almas emperdenidas 
“dos algozes abrandaram como igualmen- 
te se abrandam ao contacto das águas 
perenes, as asperezas das rochas agres- 
sivas. 

A “velha Bébé”, matreira até no so- 
frimento, gemia que era uma pobre prêta 
- surrada todo o santo dia para servir aos 
“senhores brancos, eternos: sugadores do 
sangue escravo, alheia a êsses negócios 
“de “revolução” e “barulhos do rei” 

— Tais falas acabaram de tranquilizar a 
tropa cujos chefes julgaram impossível 
o fugitivo se homiziar num Iúgar onde 
- estaria à mercê de escravos intimamente 
revoltados e resolveram abandonar a ca- 
sinha da “velha Bébé”. 

“Às trevas já haviam descido de pac 
- quando os realistas voltavam das buscas 
“e devassas aos pontos de guarda no cêrco 
que sitiava Tibiri, mas, em certo coração 
aflito e amante, trevas subiram espanca- 
das pela luz de doces esperanças: a es- 
pôsa de Estevão Carneiro viu com inex- 
primível consolo a volta dos soldados 
sem a prêsa cubiçada. ; 

“As dificuldades, porém, da situação 
“do nosso herói restavam invencíveis: 
permanecer no esconderijo era imposs!- 
5 fugir através do cêrco também pa- 
impossível, 


pa, Estevam Carneiro somente com a 
cabeça fora da cova, discutiu as possi- 
bilidades da fuga com a Velha escrava. 

"Esta lembrou- -se de “com o devido 
peito”, o senhor branco ficar “prêto” 


a como um negro “ladrão e cam- 


m conselho, depois da retirada da “indiferente das estrêlas, dominou o ânimo 


-na noite seguinte do quintal da - 
mento, reagiu imediatamente : a RaAnE cao 


bado” apanhado em furto de mandiocas 
pelo próprios parceiros. 
Assim resolvido e executado: pela 
manhã, apalavrados Clemente e Vicente 
Cambutin e prevenida a Senhora de tudo 
quanto se passara, foi preparado um 
cesto cheio de mandiocas, contendo ainda 
uma roupa de algodãozinho, mal lavada 
e dinheiro, cesto que o negro Clemente 
ocultou no pomar em sítio prêviamente 
determinado 
Em horas avançadas da noite, feliz- . 
mente sem luar, Estevam Carneiro todo 
pintado de carvão, vestido de algodãozi- 
nho, pés nús, na cabeça o tal cesto de 
mandioca, saiu do quintal da casinha da 
prêta Isabel, pisando dolorosamente pe- 
los caminhos cujos seixos dilaceravam 
os seus pés desnudos e imitando, assim, 
sem querer, perfeitamente, o andar ta- 
teante, um negro “cambado”, isto é, com 
os pés cheios de parasitas. 
Atrás, armado de um grande cipó, o . 
fiel Clemente, ajudado pelo Vicente * 
Cambutin, tangia o pobre fugitivo, bra- 
dando: “nêgô xem veigonha, ladron, + 
cambado, maixa pr'a frente, “diabo, pras 
furtá mandioca non tem pirguiça e bicho -. 
nO-pés; s 
Nos. intervalos dessas aa o 
escravo Clemente, com o coração des- 
pedaçado de real pesar, titubeava baixi- 


nho: “perdon sinhô, é pr'a saivação di. 3 
sinhó”., 


Naa 


A dedicação dos rústicos companhei- 
ros, os perigos do momento, a lembrança 
da espôsa descolada, dos amigos e cama-. 
radas perseguidos, da “República que . 
com êles fundara, miragem ida para não 
mais voltar, tudo enfim que se prendia . 
aquela fuga realizada a luz longínqua e 


Rs a ge Ag 


varonil de Estevam Carneiro, enchendo- ana 
de profunda emoção, tão pungente, que . 
por um instante suspendeu a marcha | 
voltando as vistas para o lar aquecido e. 
carinhoso que abandonava. 
Mas, contra essa espécie de Ciranda 


Va 


PATO ” 


, Ri 


butin, fo êle mesmo “ordenou recomeçar a 
marcha. nas mesmas condições. 


Foi longa a via dolorosa do pequeno 
grupo. 
- De instante e instante paravam es- 
cutando as trevas cheias de rumores in- 
definidos e suspeitos, e nos postos de 
“guarda quando. Clemente explicava como 
Sa E PSSEREE o e pao “ladron” e ca 


Srs ss 


- Mas tudo tem fim neste mundo. Es- 
tevam Carneiro conseguiu vencer os der- 
radeiros obstáculos, gleasiçar a costa € 


ustamEnte- como nos romances, 
Dis os havia e vividos nesses tempos 
de antanho: Estevam Carneiro figurou 
no Parl 
Ba “Alta E Manuel Maria eleito Ra 


Tormaldo € Comércio” dei 


SAS 
SEE 


j 


ento Nacional nas Câmaras . 


vêzes deputado às Côrtes não tomou as-. 


sento, porém, ocupou a Presidência da: | 


“Província da Paraíba do Norte em 1835 


e 36 e no exercício do cargo fundou o - 
Liceu Paraibano. 


Os escravos Clemente e Vicente Cam- 
butin sempre gozaram do amor e da gra-. 
tidão de seus senhores e uma filha do 
primeiro, quase sentenária, “dindi- 
nha” Ursula, prêta retinta, ha assento: 
em nossas mesas; todos nós aprendia- 
mos e ensinávamos aos nossos filhos a 
respeitá- la e era um encanto vê- ta o se 


Março EE 1945. 


í 


- Do fundador do Liceu Paraibano o. 
bisneto Lente Catedrático desse histór 


cundário, € lente de História Universal 
tor destas linhas, foi exonerado sem for 


; 


figura de juízo, em 18 de novembro e: 19 


N. do À 


“Contribução à História da Imprensa 
eins EX) f 
- Brasileira” por HéLio VIANA. 


Não se pode dizer que o jornalismo brasi- 

Jeiro seja um movimento independente se hã 
de precedé-lo a cultura das letras que, antes 
de tomarem a expressão do jornal aclimatan- 
do-se junto ao povo; entram pelo paço, fa- 
zem-se academias como a dos esquecidos, n2 
Bahia. 
Mas quero crer que antes dessa instalação 
em palácio, andaram elas nas bibliotecas reu- 
nidas pelos religiosos, principalmente pelos je- 
— Suitas, e isso, no Brasil, pode-se dizer que 
“ corça pelo século XVII. No tempo das aca: 
“demias, as letras então se acamaradaram com 
as mundanices na casa do govêrno, e essa 
convivência já é do século XVIII. 

É um pouco fútil a sociedade que formam 
" Tetrados: e mundanos. São um pouco vagos os 
emas em que se entretêem enquanto não se 
põe de permeio a política a trazer paixões, 
"como aconteceu na Irança entre jansenistas e 
(Os seus oponentes, isto é, os jesuítas. 


“Com a versatilidade própria de quem se 
inha a uma sociedade mundana, os “que a 
frequentam, ou mesmo os que imitam a êsses, 
“passam éles a se entenderem como povo na 
intenção de levarem o tempo a conversarem 
de ciência. Uma ciência que não lança raízes! 

Há pois duas maneiras de se falarem le- 
“+rados e povo: ou discorrem a respeito de 
iências divulgando conhecimentos com uma 
certa presunção de doutrinar, e isto. aconte- 
ceu com os enciclopedistas; ou então passam 
“fazer política, e, neste caso, o jornalismo 


oma a feição que ta principalmente no 
E século XIX. 


lidade e ainda a at ciência, para só 
Hélio 


“político, para o verdadeiro terreno jornalis-. 


toriador, 


Paa: “da. fase do jornal ainda incerto da sua: 


CRITICAS DE LIVROS 4 


a RE. 


sita 


Veiga: de fato é com ele que o jornal se 

torna efetivamente político, conjugando-se | 
aos movimentos da política, criando uma po- 
lítica necessária no momento como veio ser a 
política de moderação que Evaristo orientou. 


r 


No livro, desta vez publicado pelo sr. Hélio . 
Viana. que apresenta--um quadro amplo, con- 
digno da sua capacidade de pesquizador, já 
se pode ver q jornalismo brasileiro desde os. 
seus primórdios, criteriosamente assinalado, É: 
desde a época que se pode chamar de transi- 
ção do jornal divulgador das letras e res-- 
trito às cogitações literárias, para o terreno | 


iatriea 


tico. 


O quanto ele investigou, deixa ter-se uma 
idéia exata dêsse jornalismo que principia | 
através do país, em diversas localidades: z 


A História se vale da coleta de dados, mas | 
há de ser coleta selecionada de acórdo com. 
os assuntos, e como a fêz o sr. Hélio Viana | 
a respeito do jornalismo. De fato soube ele - 
ler a documentação que manuseow, o que -se + 
vê no que dela relata. É 


Escreveu ele o que o, recomenda como his- . 
se reuniu o que permite chegar a - 
uma compreensão do passado. A História é. 
compreensão. Escreve-se a História para que 
se tenha uma visão das épocas como aque. 
pude ter lendo o que coligiu o sr. Hélio 
Viana a respeito do jornalismo nc Brasil. 


Para um professor (e é êste o caso do se-. 
nhor Hélio Viana) o espírito de pesquizador 
é a grande qualidade para o ensino stperior. 
Deve êste ensino de preferência, movimentar 
a mentalidade dos discípulos nas, questões de 
alta significação que saberá o “mestre enca 
minhar para que sejam investigadas. - 


Eu louvaria o sr. Hélio Viana se contioo 
nuasse no caminho a que desta vez a 


mentos, Saiba e “amplos, mais ua 
que as biografias fechadas em que a erudi 
ção descobre dados a respeito dos dias, 
horas de vida, Ee uma personagen j Sei 


> 


“nem tôda. biografia é assim, e “algumas vão 
além da vida de um homem sendo o descor- 
tinamento de uma época. Mas prefiro a co- 
piosa messe de dados qual os coligiu o senhor 
Hélio Viana sôbre um assunto de todos as 
nações modernas, como o é o jornalismo. 


Eis um trabalho que me interessa, que te- 
nho ainda sob os olhos pensando em ainda 
voltar a éle para comentá-lo mais long gamente, 
seguindo-o no seu percurso extenso, o que 
deixo de fazer de uma só vez para não demo- 


- rar mais esta notícia a respeito do livro pu- 
— blicado. 


o Capistrano de Abreu certa vez surpreendeu 
a todos dizendo que muito do que se escre- 
via era na verdade erudição e jamais História. 
Isso então- com aquela indiferença e aquêle 
seguro senso crítico que o distinguia quase 
que único entre os homens. De fato foi assim 
por uma incontestável superioridade de inte- 
ligência porque tinha a verdadeira compreen- 
são das coisas. Ble fêz ver que nem tudo 
- Chega a contribuir para a História. O ma- 
ferial arrecadado é muito; mas depois da cbra 
| feita, depois da criação realizada, depois do 
— pensamento que vive na história passar por 
um ou por outro dos elementos colhidos e que 
abarrotam. a oficina em que se trabalhou, 
muito do que-ali se trouxe, fica em uso, des- 
- conhecido de todos, como os diversos terrenos 
- estudados apenas do geólogo. 
Ora o que o Sr. Hélio Viana remniu em 
- Seu livro Contribuição para a História da 
“Emprensa, a meu ver não é só contribuição, 
é história viva a correr como trasparente fio 
dágua entre o que ele coligiu, e selecionou a 
: respeito do jorfalismo no Brasil. Eta 


Rn Barre: NCOURT 


«4 DIPLOMACIA DO MARE- 
CHAL” por Sérgio CORRÊA DA 
Costa. = 


EO: NES Sérgio Corrêa da Costa, esta vez, 
ça em público um livro que o assinala de 
do especial na carreira de historiador por 
êle palmilhada. Os concei tos emitidos já são 
j grande alcance e vasados com clareza a 


assuntos históricos. Por exemplo: “A de- 
ência dos partidos tradicionais, que cara- 
1 + do Enio de vista político, a última fase 
(diz êle do Advento da Repú- 
Dera 
com oficiais do Exército tomassem vulto 
perado Reno gd DA ao pealriddas questão 


ES ANS 


era a 


“retraído no seu espírito de bravura, atrair a 


enotar uma inteligência cada vez mais arguta, 


que pequenos incidentes ocorri- formação; o de Floriano foi a reflexão 


sente. 


Mas a arte de retratar descrevendo os coti= 
trastes que na personalidade de Floriano (sô- 
bre quem versa o seu livro), são inúmeros R 
e sutilíssimos, o sr. Sérgio Corrêa da, Costa 
a exercitou como poucos: para explicar um TE 
homem dissimjlado a condescender de-boa- 
paz com os partidos, que o bafejam elevando-o 
ao poder ; e éle, no poder, senhor da Repú- 
blica, é o silencioso chefe de govérno pelo 
qual falam, e que pouco diz, enigmático como 
a esfinge, e diante do qual todos silenciam. 


De fato foi um govêrno dramático decor- 
rido em silêncio, em que, na sombra que” ele 
viveu e passa, se vão encontrar mínimos por- 
menores, a explicar a maneira de que se ar- 
rastou. Ê 


Floriano foi um homem, mais que os ou-. 
tros, conivente com a política, para não se 
saber com o que contribuia de pessoal: car-. 
neiro de batalhão, tivera de dizer de si! Mas | 
depois foi o contrário, debaixo da mesma: im- 
passibilidade, então o seu traço caraterístico . 
a distinguí-lo de todos, como um predestinado. 


Mas porque uma contraposição da condes-. 
cendéncia à implacabilidade, as duas - cóisas 
a mesma alma? Explica-a, então, o senhor, 
Sérgio Corrêa da Costa dizendo que Floriano 
“tolerância sem compremisso e O es- 
tímulo sem palavras”. Quer dizer que acima - 
dessa Condescendência, dessa implacabilidade, , 
dessa tolerância, dêsse estímulo sempre xe- 
lado, Floriano era o grande cálculo, a grande. 
certeza das coisas, o que o torna ima perso 
nagem histórica. 


Influindo em uma das épocas mais dramá= 
ticas da história política do Brasil, soube, 


popularidade, brando na firmeza de que não 
se desmente. Deixando cair por terta o se 
companheiro de classe, que presidia a Repi 
blica, conservava consigo em segredo! a: ide 


a sua lascas Êle jogava com ela o que | 
seu antecessor não soube fazer ciente. da fa 
talidade de que essa classe estaria. sempre” 
seu lado. Foi um homem feito para vencer 
um govêrno intimamente fraco, e sagaz, p 
insensivelmente se apoderar . do que as 
tuosidade que eram os pés de barro” do 
que caiu do poder não tinha sabido co; servai 
para si. e 

O govêrno de Edo dã a, impr à 
que se transforma a todo momento Es 
acontecimentos, de que procura ser uma tra se 


VE 


bia êle do que êsse seu govêrno provi 
que era. Deodoro pensor na República, 
é no futuro; Floriano na questão polít 


Diz o sr. Sérgio Correa da Costa: 


“A República, inesperado sucedâneo a cin- 
-quenta anos de retórica parlamentar, eston- 
teou o país. À política entregou ao quartel 
as rédeas do Govêrno” 

“A marinha, que aceitara com discreção o 
movo regime, implantado pelos militares de 
terra, ansiou por uma participação mais ativa 
nos negócios nacionais” 

-— “Cai Deodoro mas surge Floriano como 
guardião das conquistas dos militares de 


terra” 

Quer dizer: houve uma Journée de dupes, 
a política profissional se perdeu nos seus 
emaranhamentos. Ela é que, no tempo de 


Deodcro, acolhe a Floriano saudando-o “no 
Congresso, em contraste com a fria e hestil 
recepção feita a Deodoro”. O sr. Sérgio ex- 
- plica essa atração exercida por wm homem 
“enigmático: “a melhor arma para combater 
a tirania de um soldado (escreve) é estimular 
o aparecimento de um outro, mais habil, ou 
de maior prestígio. “Ora como confiar nessa 
política inqueta e insatisfeita? 

O Congresso exaiçou pois uma esfinge: 
“Sua diretriz (lembra o Sr. Sérgio Corré 
da Costa) resumia-se no alheamento. com-= 
“pleto aos problemas que agitavam o Govêrno 
“ou a opinião pública. Ninguém chegou a do- 
“minar, como êle, a arte da evasiva” 
- A queda do govêrno de Deodoro a descre- 
| veu o sr. Tobias Monteiro neste re'ance -— 
“Certo é que a sua saúde todos os dias de- 
- elinava e foi-lhe aconselhado o retiro de Pe- 
“trópolis... Três vêzes foi o Sr. Lucena bus- 
“cálo. - à fim de o levar à penosa jornada. 
“A última foi no primeiro dia depois da re- 
“forma dos treze generais, que em abril de 
“1892 escreveram a Floriano, lembrando que 
devia mandar proceder à eleição presidencial. 
- Eram sete horas. Na descida (da rua Tailor), 
“chegando à rua da Glória, Deodoro parou 
algum tempo; olhou fixamente para a rua 
da Lapa, voltou depois depois os olhos para 
mar. A fisionomia animou-se de uma vi- 
dade estranha; o olhar faiscava; as na- 
rinas arfavam; a barba parecia agitar-se; é 
todo o rosto inflamava-se daquela expressão 
fascinadora, que nunca terá esquecido quem 
lhe houver sofrido o domínio. Dir-se-ia que 
o seu espírito voava numa alncinação violenta. 
De repente, como se delirasse, começou a ex- 
clamar, em voz de comando: “Onde está a 


E o “apagados? Depois, como se: baixasse 
F 


ano e ao Sr. Melo, dizendo-lhes que 
es são os homens mais poderosos desta 
terra e praticam atos que não teria nem a co- 
pec, “nem o poder de. praticar P” 


ae EE 1d 


* da esquadra mataria a revolta no nascedouro. | 


as para o Itamarati, sob “sua guardsd Z 


“cavalaria que não avança? E êsses navios de - 


lidade: “Hei de escrever uma carta ao. 


Nesse momento, no golpe dado em Deodoro: . 
que dissolvera o parlamento, estavam tuas 
figuras significativas uma era a Marinha, a. 
outra o Exército; o terceiro elemento cnvot à 
vido na questão, o congresso, tinha es seus | 


“dias contados para ceder mais tarde. 


“A primeira vez a Marinha alçou a ironte 
contra o Exército, contra Deodoro no poder ; ; 
mas tinha a seu ládo Floriano. Mas essa pri=. 
meira vez era a ameaça; à segunda, alias 
consequência da primeira que representava o 
impulso dado, seria o desastre! 


Há uma sutileza imensa nos métodos com. 
que Floriano precedia e que vem o Senhor 
Sérgio Corrêa da Costa apontar dizendo: “ Do. 
casarão da Rua Larga, o marechai antego-- 
zava o lôgro em que cairia o afoito Almid 
rante. A paralisação do único navio temível 


“Talvez, 
pedi- Ja” 


por isso, nada tenha feito para im. 
Sim, é possível que Floriano pre-. 


cisasse da revolta para se assegurar no po. 


der. É possível que êle compreendesse, à sus 
maneira, o momento político. É possível tara - 
bém- que homem bravo e desconfiado, espe- 
rasse pelos acontecimentos para ver o que, 
eles revelariam. 


O caso é que fôra precavido: “Nas vês 
peras da revolução, mandou retirar uma peça. 
essencial das máquinas do Aqruidabã: o leque: 
da bomba centrífuga da máquina de bom- 
bordo”. 


“E, no momento culminante da revolta, 0. 
almirante Melo verificou, cheio de pasa, que | 
o seu navio chefe não podia mover-se” 


o elo Den ea SR ANOS aula e ear SO 0 MOD eia a ni .- 


“O Aquidabã, formidável para a época, . 
dispunha de canhões mais poderosos que os da . 
fortaleza e a sua cotiraça desafiava os tiros 
de qualquer das bateria de terra” 


Floriano se apoderara do Ne da bomba | 
centrífuga da máquina de bombordo, -peça es 
sencial, e “astuto e previdente, a tinha. feito | 


a E 
ii cesta tao 


t 


E, 


pessoal. . 


Êste é o Floriano Horner de govêrno. “o 
esquivo « alagoano, indolente e enigmático, a 
agora transmudar-se no “ Marechal de F erro”, 
campeão da legalidade, duro inilexível, guar- | 
dião das instituições, esperança do. regime". 


“Como explicar a súbita mudança, a trans- 
formação radical de tma pe apsrd de 
um feitio moral? y 


“É que Floriano era, acima de. pudii mi 
litar. Militar por índole, por formação, pela 
mentalidade. Recebeu o É a (onfrdrera 


“postas 
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gebe o comando de uma praça de guerra com 


- ordem de defende-la a todo o transe. Intimado 


a deixá-la, repeliu como verdadeiro militar, 
o ultimatum. Pouco lhe importava a supe- 
rioridade do inimigo, em homens cu em ma- 
feriais. A ordem era resistir. Resistiria”. 
“Não conquistou o- poder; deram-lho. Não 
subiu por ações próprias; antes, favorece- 
ram-no as omissões prudentes como se sub- 
fraiu a definições políticas. Subiu amparado 
por uma coligação de circunstâncias fortuitas, 
impelido por condições especialmente favorá- 
veis ao seu advento. Uma sucessão de ccinci- 
dências entregou-lhe o governo da República”. 


Em todo caso sabe-se que êle governaria O 
país durante uma revolta. Diante da revolta 
que rompeu em 1893, esboça-se um vulto de 
Floriano que Euclides da Cunha retratou: 


— “Conta-se que ao estalar a revolução de 
6 de setembro...” Floriano “impassível na- 
guele estonteamento,, superpôs ao tumulto o 
sem meio sorriso mecânico e o seu impressio- 
mador mutismo”. 

“ Num dado momento, porém, abeirou-se de 
ama das janelas do palácio abertas na-dire- 
«ção aproximada do mar; e ali quedou medi- 
tativo, na atitude habitual da sua apatia, en- 
ganosa e falsa...” 

Foi quando estirou a mão a atitude de que 
diz Euclides: “Traçou naquele momento O 
molde da sua estátua!” 

O Sr. Sérgio Corrêa da Costa trás um 
qutro retrato pata à galeria dos homens cê- 
febres, aliás curioso, muito significativo: e é 
um Floriano que acha graça na peça que 
prega aos adversários imobilizando-lhe o ca- 
“nhão capaz de dar o tiro de morte no go- 
vêrmno em que êle presídia a República. 


Floriano teve (e é preciso compreender-se O 
feitio) sutileza, até mesmo graça em dar res- 
aos interpelantes, o que o distingue 
sobremodo naquela atitude impassível com que 
atravessou às páginas da História. “ Como 
chamar de ferro, pergunta o Sr. Sérgio 
Corrêa de Azevedo, ao prudente e recatado 


“general que invoca achaques para não tomar 


posição nas crises políticas? E, por outro 


- Jado, como: chamar de esquivo e sinuoso O 
“chefe de Estado que jugula revoluções com 


energia indomável, que resiste a ataques € 
bombardeios, sempre decidido, firme, cheio de 


“confiança em si mesmo e na causa que defen- 
“dia. Autoritário, obstinado, positivo? 


Eis a maneira de que as novas gerações 


“ falam de um vulto de ontem, estudado e co- 
- mentado. pelos que tinham sido seus contem- 


g “Feijó BITTENCOURT. 


“submeteram seus trabalhos os especialistas ar-: 


Historia de La Nacion Argentina — 
(desde les origenes hasta la organiza- 
cion definitiva en 1862). Direcion ge- 
neral de Ricardo Levene, vol. VIII. 
La Confederacion y Buenos Ayres 
hasta la organisacion definitiva de la 
Nacion en 1862. 


A obra histórica que o Sr. Ricardo Leve- 
ne, por incumbência do govêrno de sua pá- 
tria, está levando a têrmo com a cooperação 
de vários dos mais destacados historiadores 
nacionais e provinciais argentinos, aproxima- 
se de seu término. Programada para dez vo- 
lumes, em treze temas, dos quais já estão pu- 
blicados onze, é o maior cometimento reali- 
zado até hoje com objetivos semelhantes, isto 
é, o histórico minucioso do processo de for- 
mação de uma nacionalidade hispano-america- 
na, dada a amplitude de que se reveste O pre- 
sente empreendimento cultural. E 

Balanço severo, profundo, da evolução ar-. E 
gentina, deixa muito longe, pelo rigor a que. 


gentinos, tôdas as tentativas anteriores, mesmo 
aquela de Vicente Fidel Lopez, durante muito - 
tempo e apesar das críticas aqui e ali feitas - 
e as elucidações que foram sendo alcançadas | 
tida como a obra de maior envergadura, 
quanto à extensão e ao assunto coberto. pelo | 
historiador, de que se orgulhava a nação vi- 
zinha. > E 


No tomo de agora, Ramon Carcano, Carlos 
Heras, Juan Alvarez, Antônio Sagarna, En- 
rique Barba, César Perez Colman, Enrique 
Rettjer, Rodolfo Rivarola, Mariano de Vedia . 
y Mitre, "Ricardo Rojas e Carlos . Vega, . 
passam em revista Os grandes acontecimentos. 
que levaram à destruição da chamada Conte-. 
deracion Argentina, após a vitória de Cáse- 
res, que pôs têrmo à tirania resista, e à or 
ganização do novo estado argentino, que se | 
libertava da caudilhagem provincial elegia | 
Buenos Aires para capital e se harmonizava 
a novos índices de trabalho visando a con- | 
quista de uma era de paz, de construção e de 
projeção no campo internacional. da 

A obra de Mitre e de Urquisa são indica- e. 
das: nos seus traços fundamentais, como a. 
contribuição dos Alberdi, dos Velez Sarsfield, 
dos vários outros campeadores da estruturação 
da unidade nacional. O episódio memoráve E 
das distâncias econômicas que explicam as | 
“distâncias políticas entre Buenos Aires e as. E 
demais províncias confederadas, fica perde 
tamente assinalado. E mais que tudo quere- 


q - Ea dE 
mos insistir, o papel de Mitre, que, sem à | 


política drástica de Rosas, sem os altos e bai a 


xos dé que podemos acusar Urquisa, com um 
sentido admirável das realidades de sua patria, TA 


sh 
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ainda em meio à vitória que as armas lhe 
assegurariam em Pavón entregou-se ao ajus- 
Aamento das dificuldades que precisava vencer 
na área política e diplomática, para estabe- 
lecer a unidade, a integridade territorial e a 
integridade cultural de estado argentino que 
ele ia fundar, não sob a proteção, e apoio das 
armas, mas sob as esperanças, a confiança, o 
apoio irrestrito de tôódas as fórças vivas da 
nacionalidade. 

S Queremos assinalar, de passagem, que nesse 
-» volume de que nos ocupamos;-há um capítulo 
que está exigindo um registro especial. Refe- 
rimo-nos aquele em que o Sr. Ramon Car- 
cano aborda o que êle chama “La política in- 
ternacional en el Plata durante el gobierno 
de ta Confederacion”, e no qual volta a in- 
sistir em velhas afirmativas, já expressadas 
— em seu livro sóbre “La Guerra del Paraguai”. 
"O Sr. Carcano começa com assertiva que 
* bem sabe inteiramente destituíida de funda- 
mento de que o Brasil, firmados os tratados 
de Lamas, que lhé teriam assegurado hege- 
monia sôbre o Uruguai, “proseguió, ativa e 
incessante, su labor de absorcion entre los 
paizes de! Plata”. E dentro dessa tese falsa, 
desdobra o seu pensamento, elogiando a habi- 
lidade meio satânica da diplomacia do” Impé- 
rio, mas sempre insistindo em que agíamos 
servindo um ideal que, a uma boa exegese, 
acreditando-se como verdadeira a premissa do 
Sr. Carcano, teria sido-um ideal imperialista 
que nos conduziria a uma ação que contraria- 
— va os interêsses de progresso, de paz, de tra- 
- balho dos povos platinos para servir apetites 
= vorazes que revelaríamos, desmentindo a boa 
“a vizinhança e os propósitos de deixar viver 
— livres:as nações que ajudáramos a construir 
com os nossos soldados, com a nossa diplo- 
- macia, com a nossa contribuição humana e 
“econômica, nossos sentimentos de liberdade. 
“A necessidade de deixar claro, com a do- 
" cumentação que nos sobra, a lisura, a digni- 
dade. de nossos propósitos, de nossa atuação 
política no Prata, como é fácil de ver-se, ante 
“afirmações como a de agora, numa obra de 
anta magnitude como é a História de la Na- 
ion Argentina, elaborada por deliberação le- 
slativa do país irmão, está exigindo, de nossa 
- parte, uma atitude decisiva. Precisamos ela- 
rar uma obra que pormenorize essa ação e 
“vez acabe com essa lenda' do imperialismo 
rasileiro. ' 
“A História de la Nacion Argentina, que o 
Sr. Ricardo Leveren dirige, é uma obra de 
“vulto, que honra a cultura dos historiadores 


o parece que já está servindo, para obras 
gual vulto os historiadores das outras re- 
cas hispano-americanas desejem elaborar, 
é o caso do Perú, que já trabalha em 


“partes integrantes de sua formação e de nossas - 


ANS ai q DEC esa 


cometimento de iguais proporções. O exemplo . 
é magnífico. A realização, trabalhada com 
muita objetividade. 


ARTHUR C, F. Reis, 


O estudo de A História da América 
e a cooperação bibliográfica do Insti= - 
tuto. 


O estudo da história continental americana - 
foi assunto que não mereceu o interêsse de 
nossos pesquisadores, não figurando mesmo 
durante muito tempo a disciplina nos currí- 
culos escolares do país. Aqui e ali, nas esco- 
las normais mantidas pelos. estados, houve, é 
certo, cursos isolados de história americana, 
como foi, para exemplificar, ocaso da escola 
normal do Pará. Êsses cursos, todavia, mi- 
nistrados sem maior objetivo que aquele de - 
um verniz cultural de aplicação imediata | 
muito precária. O sentimento de continenta- - 
lidade era inexistente, e que não: quer dizer 
que o Brasil estivesse ausente: de qualquer a 
preocupação visando a maior vinculação entre 
as nacionalidades do Novo Mundo. Sua po- 
lítica de aproximação, de boa visinhança, se- 
guida desde os inícios de sua constituição na- 
cional, jamais interrompida, apesar de tôdas 
as restrições que lhe queiram fazer, numa de- 
monstração evidente de má fé, os que igno- 
ram ou se mantém no propósito de ignorar 
nossa conduta no campo americano, não foi .. 
norteada de maneira que o capítulo de en- 
tendimento cultural fôsse estruturado em ba- - 
ses firmes. E êsse entendimento devendo jus- 
tamente principiar pelo estudo das origens e + 
do processo evolutivo das várias nacionali-" ; 
dades que compõem o -corpo político do con- a 
tinente. 

Nos idos do Império, o conselheiro Pereira 
da Silva teve ocasião de ministrar um curso 
público de história americana, professando-o 
em palestras, posteriormente reunidas em vo- q 
lume e seguramente ouvidas mais com o in- E 
terêsse mundano que prôpriamente com o ob= — 
jetivo de esclarecimento cultural. - F 

Rocha Pombo, Gastão Ruch, Manuel Bon- 
fim, Sílvio Romero, Sílvio Júlio e poucos 
outros, constituíram a exceção entre os nossos | ç 
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historiadores, cujas vistas lançavam-se prefe= 
rentemente, no particular da hispano-américa, 
sóbre os episódios platinos, cujo conhecimento SA 
era necessário em face dos graves problemas 
de política internacional em que estivemos en- a 
volvidos naquele trecho sulamericano. como  — 


contingências geográficas. Em tôrno a êsses. 
episódios, cabe mesmo referir que a contribui- | 
ção brasileira é magnífica, como se pode ve 
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ríficar facilmente pelos ensaios» de Pandiá 
Calogeras, Pinto da Rocha, Paula Cidade, 
Sousa: Doca, Rio Branco, Valter Alexandre 
de Azevedo, Paulo Medeiros, Tasso Fragoso, 
Max Flejuss, Heitor Lira, Hélio Lobo, Ber- 
nardino Borman, não sendo de esquecer-se 
aquele admirável Ponte Ribeiro, cujas mono- 
grafias sôbre a ação política do Brasil no 
concêrto americano são peças notáveis que 
estão exigindo, muitas delas, uma divulgação 
que assegure ao benemérito servidor do Im- 
pério, os títulos a que tem direito como o mais 
profundo conhecedor dos temas platinos. 


A criação recente das Faculdades de Filo- 
sofia, Ciências e Letras no currículo univer- 
sitário nacional, veio abrir margem ao estudo 
dos temas históricos continentais, pela exis- 
tência de uma cátedra, que já existiu até nos 
cursos secundários das repúblicas hispani- 
americanas e das melhores e mais famosas 
universidades norte-americanas — a cátedra 
de História da América. 


O Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro, onde o panamericanismo - encontrou 
sempre-o ambiente de que carecia para a po- 
lítica da boa visinhança é do entendimento de 
ordem cultural entre o Brasil e os demais 
membros da comunidade continental, anteci- 
pando-se a essa tarefa de investigação do pas- 
sado americano, já realizou o Primeiro Con- 
gresso de História da America e a Primeira 
— Assembléia ao Instituto Panamericano de His- 
— tória e Geografia, de cujos trabalhos publicou 
“ Amais, que recolheram a farta e magnífica 

contribuição que os membros das duas assem- 
bléias apresentaram, foram objeto de discussão 
— e mereceram a devida aprovação dos plená- 


- aplaudir o trabalho dos que estão ministrando 
“ os cursos de história da América nas Facul- 
— dades de Filosofia, de onde sairão, segura- 
“mente, bons estudiosos dos assuntos conti- 
“nentais. E 

Não bastará, todavia, o ensino ministrado 
por professôres competentes e O interêsse dos 
estudantes que frequentarem êsses cursos. Há 
“necessidade de realizar a investigação, nos la- 
“poratórios que são. para os historiadores, as 
“bibliotecas e arquivos. Os seminários de his- 
“tória americana apresentam-se, destarte, como 
“de uma necessidade que não será mister assi- 
“nalar. A bibliografia de história continental, 
"nela incluído o material de arquivo que vem 
" sendo divulgado pelas grandes organizações 
oficiais ou particulares das repúblicas ameri- 
“canas, agiganta-se dia a dia. Tomar conheci- 
“mento dela é, assim, necessário para os bons 
resultados dos cursos. Essa bibliografia, po- 
“rém, não estará ao alcance dos professóres e 


estudantes nas próprias bibliotecas das Fa- 


* rios. Sente-se, por isso, muito a vontade -para 


“invasões holandesas e a Guerra dos Bárbaros, 


culdades, novas e ainda sem o equipamento: 
bibliográfico suficiente à consecução de: suas 
finalidades educativas e culturais. : 


O Instituto Histórico e Geográfico manten- 
do continuado contato com os organismos ofi- 
ciais e privados que estudam, por tóda a Amé- 
rica, justamente o processo histórico do. con= 
tinente em suas várias partículas políticas so- 
beranas, dispõe de um acervo verdadeiramente: 
notável para o conhecimento pormenorizado da 
história do Novo Mundo. Sua biblioteca é : 
rica nesse particular. Está sendo devidamente 
tombada e fichada para que em futuro bem E 
próximo esteja entregue aos professóres e 
estudantes de história da América que desejem 
encontrar os elementos que lhes ministrem o 
conhecimento profundo da disciplina e lhes 
permitam a realização dos seminários de tão” 
frutuosos restiltados. . 


As CS Ro 
Serarim Leirr, S. 1. — História de 
Companhia de Jesus no Brasil, — — 


Tomo V. Da Bahia ao Nordeste. Sé-. 
culos XVII-XVIII. — Tomo VI. Do, 
Rio de Janeiro ao Prata e ao Gua- 


poré. Séculos XVII-XVIII. — Insti- . 
tuto Nacional do Livro. Rio de Jaci 
neiro — Livraria Portugália, Lisboa. 


—Imprensa Nacional. Rio de Janeiro. 
1945. XXX-638 pp. XXIV-644 pp. 
Iustrados. ; E 


' | 


Da História da Companhia de Jesus no 

Brasil, de Serafim Leite, S. I., obra em E 
cuíso de publicação, que alcançou, neste ano, - | 
os seus alentados V e VI tomos — já se tem. 
dito, no Brasil e no estrangeiro, todos os. 
louvores que merece, como realização -histo- 
riográfica que honrará a nossa época, resul- 
tado, que é, de estudos e pesquisas que há 
dois decênios vinham fazendo, principalmente 
nos arquivos jesuíticos de Roma, seu douto 
autor. Ea 


Aqui desejamos apenas registrar o apare- 
cimento desses dois volumes, que compreendem 
matéria prâticamente relativa às atividades je-: 
suíticas na maior parte do Brasil, isto é, da 
Bahia ao Nordeste, do Rio de Janeiro a 
Prata e ao Guaporé, durante os séculos XVI 
e XVIII. Acontecimentos da importância da 


em suas relações com os inacianos — apare- 
cem à luz de novos elementos documentais 
no tomo V. O desenvolvimento do Rio de. 


Janeiro e do Espírito Santo no século XVIII, 
os jesuítas em Minas Gerais, Goiás e Mato 
Grosso, o permanente problema da escravidão 
dos indígenas em São Paulo e em todo o 
Sul, até a Colônia do Sacramento — surgem 
no tomo VI, muitas vêzes acompanhados de 


verdadeiras revelações, doravante incorpora- 
«das à nossa História. 
Não é preciso dizer mais, para que se 


«conclua pelo valor de mais essa contribuição 
do Dr. Serafim Leite, S. I., à obra monu- 
mental que vem levantando. O Instituto His- 
tórico e Geográfico Brasileiro, que o tem 
«entre os seus mais ilustres sócios correspon- 
«entes, não tem poupado aplausos à História 
da Companhia Jesus no Brasil, desde o apa- 
recimento de seus primeiros volumes. E esta 
Revista, tantas vêzes pioneira na divulgação 
de documentos jesuíticos, muito se desvanece 
com as frequentes citações que de seus tra- 
“alhos faz o eminente historiador luso-brasi- 
“Seiro. 


"“HéLio VIANNA. 


ARMANDO ORrTEGA FontTES — Biblio- 
grafia "de Varnhagen. Prefácio de 
Rodolfo Garcia. Comissão de Estudo 
dos Textos da História do Brasil. Mi- 
mistério das Relações Exteriores. Rio 
de Janeiro. Imprensa Nacional. 1945. 
42 pp. Ilustrada. : 


r 


* Dos historiadores brasileiros é Varnhagen, 
“sem dúvida ,o de mais extensa bibliografia, 
“ «como devidamente assinalaram os eminentes 
-- “anotadores de sua História Geral do Brasil, 
- Capistrano de Abreu e Rodolfo Garcia. Sendo 
““a Biblioteca do Itamaraty a depositária de seu 
valioso espólio, muito conveniente foi o le- 
“vantamento da varnhageniana, se assim pode- 
“mos dizer, ali existente, feito pelo Sr. Ar- 
" mando Ortegas Fontes e publicado em fo- 
“dheto da Comissão de Estudo dos Textos da 
História do Brasil, do mesmo Ministério das 
Relações Exteriores. 


- Na Bibliografia de Varnhagen poderemos 


"fotográficas dos frontispícios dos números 
“mais raros, suas primeiras revelações no cam- 
- po da História Pátria; as biografias espe- 
- cialmente escritas para esta Revista e as 
“muitas comunicações feitas ao Instituto His- 
tórico e Geográfico Brasileiro; os reflexos de 
suas movimentadas polêmicas; os frutos de 
“suas pesquisas relativas à história literária 
portuguêsa ou à história dos descobrimentos 
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“ cacompanhar, ao lad ode algumas reproduções - 


- cessário. 


“marítimos; as reedições, que empreendeu, de. 


obras inéditas ou raras; seus trabalhos de di-. 
plomata; e, afinal, os pitorescos pseudônimos. 
de que se serviu, através de sua agitada car- 
reira de publicista. : 


HéLio- VIANNA. 


José MartTINHO DA RocHA — Nosso. 
primeiro -puericultor. Biografia de 
Francisco de Melo Franco — Tratado 
da Educação Física dos Meninos — 
Comentários. — Prefácio do professor 
Afrânio Peixoto. — Livraria Agir 
Editóra. Rio de Janeiro. 1946. 296 pp. 
Ilustrado. : 3 


A pouco conhecida figura de Francisco de. 
Melo Franco, o autor do poema satírico O: 
Reino da Estupidez, foi, finalmente, posta no. 
devido relêvo pelo recente trabalho intitulado. 
Nosso primeiro puericultor do Dr. José Mar-. 
tinho da Rocha. Professor catedrático de 
Clínica Pediátrica da Universidade do Brasil, 
preocupou-se êle com a vida e obra do: pri. 
meiro médico que-entre nós se dedicou à es-. 
pecihlidade, e, estudândo-n, deixou-se entu-" 
siasmar pelas idéias sadias e avançadas de- 
monstradas no Tratado da Educação Física. 
dos Meninos, obra datada de 1790, resolven-. 
do-se a reeditá-la, acompanhada de comentá- 
rios e do ensaio bibliográfico que se fazia ne- 

Resultou daí o livro justamente denominado. 
Nosso primeiro pucricultor, no qual numero-. 
sas são as revelações relativas à movimentada: 
carreira do estudante-poeta de Coimbra, mé-. 
dico da Real Câmara e sócio da Academia de 
Ciências de Lisboa, acompanhante da Prin-. 
cesa D. Leopoldina em sua viagem para o. 
Brasil, e aqui, afinal, quase esquecido, até a 
morte no litoral paulista, em 1823. Além dessa. 
curiosa biografia, levantada depois de acura-. 
das pesquisas, o texto do Tratado da Educa-. 
ção Física dos Meninos, e os “ Comentários”. 
que o atualizam, mostrando o caráter de pre-. 
cursor que deve ser atribuído ao seu autor — 
fazem do livro do professor José Martinho. 
da Rocha uma obra que lerão com agrado to-. 
dos os que se ocupam tanto de nossa História. 
Literária como de nossa História Científica. 

Com muito agrado registramos ter sido de. 
grande proveito ao autor de Nosso frimeical 
buericultor o manuscrito inédito que guarda. 
o Arquivo do Instituto Histórico e Geográ-. 
fico Brasileiro — “Resumo histórico da vida. 
de Francisco de Melo Franco”, de F. P. P. C., 
isto é, de Francisco Félix Pereira da Costa. 


HéLio VIANNA. 
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J. F. ve ALMeiDA PRADO — 4 Ba- 
hia e as capitanias do Centro do Brasil 
(1530-1626). Tomo I. -— Biblioteca 
Pedagógica Brasileira. Série 5: Bra- 
siliana. Vol= 247. — Companhia Edi- 
tóra Nacional. São Paulo. 1945. 350 

páginas. 


Na grande obra que está empreendendo, e 
que denominou Jlistória da Formação da So- 
ciedade Brasileira, começou a publicar o Se- 
nhor J. F. de Almeida Prado os tomos refe- 
rentes à 4 Bahia e as Capitanias do Centro 
do Brasil, depois de ter lançado, em 1934, o 
volume preliminar dedicado aos Primeiros 


Povoadores do Brasil (1500-1530), e, de 1939- 


a 1942, os quatro tomos de Pernambuco e as 
Capitanias do Norte do Brasil (1530-1630) . 


E O tomo inicial da nova série, agora apare- 
cido, como os cinco anteriores, altamente de- 
monstraram, à crítica historiográfica do país 
e do estrangeiro, o muito que se deve es- 
perar da tarefa a que em boa hora se entre- 
gou o conhecido bibliófilo paulista. Possui- 
dor, como é sabido, de uma das brasilianas 
mais notáveis que entre nós tem sido reunidas 
por particulares, e dotado, também, de ampla 
capacidade de pesquisa, sua obra certamente 
há de ser inscrita, no futuro, entre as mais 

“úteis e interessantes, dentre as que aparece- 

“ram em nosso tempo. 


No tomo em aprêço, depois de uma Intro- 
dução em muitos pontos dispensável, tratou o 
4 Sr. J. F. de Almeida Prado das capitanias 


“hereditárias da Bahia, Ilhéus e Pórto Se- 
e guro, bem como do estabelecimento do go- 


“<egiências imediatas. Questões do maior in. 
* terêsse, tais como a do povoamento (inclusive 
“os degredados e as órfãs para casar), e do 
No regime das donat.rias — aí aparecem, à luz 
E das melhores citações e documentos. 


aa Para amenizar o texto, não duvidou o autor 
' fazer repetidas alusões à época atual, inclusive 
ironizando os exagerados cultores da genea- 
" logia e respondendo aos críticos que não têm 
“ apreciado devidamente os seus esforços. O 
* desprêzo pela cronologia. também algumas 
| vêzes se observa, mas, como aquelas excres- 
* cências, não chega a prejudicar o real valor 
“de uma obra como a futura História da For- 
“mação da Sociedade Brasileira, de que cons- 
“tituem suficiente amostra os seis tomos até 


“HéLio VIANNA. 


verno-geral na primeira delas, e de suas con-' 


Revista do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico de Minas Gerais. Volume IL. 
Ano I. 1943-1944. Redator-chefe: Sa- 
lomão de Vasconcelos. Diretor-Secre- A 
tário: Copérnico Pinto Coelho. — Belo 
Horizonte. 1945. Imprensa Oficial de 
Minas Gerais. 256 pp. Ilustrada. 


O Instituto Histórico e Geográfico de Mi- 
nas Gerais, fundado em 1907, não teve ne- 
cessidade, nas primeiras fases de suas ati- 
vidades, de fundar um órgão de publicidade 
próprio, porque dispunham os historiadores e 
geógratos montanheses da excelente Revista 
do Árquivo Público Mineiro. Extinta, porém, 
há alguns anos, essa criação de Xavier da 
Veiga, impunha-se o lançamento de uma pu- 
blicação que transmitisse ao país os seus tra-. 
balhos. 

O primeiro número da Revista do Insti- 
tuto Histórico e Geográfico de Minas Gerais, 
relativo ao biênio 1943-1944, contém matéria 
que bem demonstra o atual interêsse de seus 
associados pelos estudos que constituem as res-. ú 
pectivas especialidades. Depois do noticiário 
da sessão magna, comemorativa do 37.º ani-. 
versário da instituição, aparecem “homena- R 
gens, conferências, comunicações e teses? | re- dns 
lativas aos centenários dos nascimentos “do. 
Dr. Diogo de Vasconcelos, do Dr. Pedro. 
Vicente de Azevedo e do Dr. Policarpo Ro- 
drigues Viotti; e trabalhos referentes ao. 
Aleijadinho, Tiradentes, Fernão Dias Phis,. 
Luís Maria da Silva limites 


ciação. 
A Comissão de Redação da Revista do. 
Instituto Histórico e Geográfico de Minas. 
Gerais é composta dos Srs. José Osval o. de di 
Araújo, Arduino Bolívar, Augusto outo, 
Manuel Casassanta, Álvaro Bonício de Paiva, 
Salomão de Vasconcelos (Redator-chefe) | ia 
Copérnico Pinto Coelho (Diretor-secretário). ú 
HéLio VIANNA. 
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Tipografia Beneditina. 
XL-514 pp. Ilustrado. À 


Inaugurando a coleção de “ Documentos his-. 
tóricos da Congregação Beneditina Brasilei- 


|; don 
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ra”, publicou o Mosteiro de São Sebastião da 


Cidade do Salvador o Livro Velho do Tombo 
da Bahia, precioso códice de seu Arquivo, 
há muito conhecido e aproveitado pelos his- 
toriadorés brasileiros, desde o século XVIII, 
= mas até agora inédito, a não ser quanto a 
algumas de suas peças fundamentais. 
Louvável é, portanto, a iniciativa do - Abade 
D. Plácido Staeb O. S. B., possibilitada 
pela dedicação do paleógrafo Padre Emílio 
Indlekofer, que copiou, examinou e corrigiu 
todo o texto original, de medo a tornar per- 
feita a presente edição. Enriquecendo-a ainda 
mais, depois da opinião de vários historiadores 
“baianos, alguns dos quais já falecidos (Teo- 
— doro Sampaio, Silva Campos e Artur Neiva), 
outros felizmente ainda em plena atividade 
(Srs. Pedro Calmon, Artur Hehl Neiva e 
Pirajá da Silva), sôbre o Livro Velho do 
“Tombo, vem uma consagradora carta firmada 
pelo mestre insigne de nossa história que é o 
Sr. Afonso dé E. Taunay. Segue-se o lú- 
cido e minucioso prefácio, de vinte e sete pá- 
“ ginas, do Sr. Wanderley Pinho. 
O conteúdo, de 453 páginas, constitui va- 
“liosa contribuição ao conhecimento do pas- 
sado baiano, em todos os seus aspectos. Da 
sesmaria do donatário Francisco Pereira Cou- 
tinho ao Caramuru, da doação de Catarina 
Alvares ao Mosteiro, do testamento de Ga- 
* briel Soares de Sousa — preciosos documen- 
“tos do século XVI — até os numerosos tras- 
“Jados da centúria seguinte, relativos aos bens 
“dos beneditinos, é tôda a vida e tôda a gente 
“ da idade do Salvador e vizinhanças que com- 
“parece no códice ora divulgado, através Ge 
* citações úteis ao historiador social como ac 
- gencalogista, ao jurista como ao economista. 
“ Facilitando a consulta, completam o Livro 


da Cidade do Salvador 58 páginas de comple- 
“tos índices dos documentos, onomástico, dos 
“beneditinos, de ofícios, de assuntos. 

“Das ilustrações, sogressaem a reconstituição 
- da Cidade do Salvador, com o litoral da Pre- 
— guiça, ano de 1600, de acôrdo com indicações 
“do Sr. Wanderley Pinho, desenho do Irmão 
- Paulo Lachenmayer, O.. S. B.; reprodução 
“da fôlha da “ Pranta da Cidade do Salvador”, 
"do Livro que dá Resão do Estado do Brasil, 
“o inestimável presente do Imperador D. Pe- 
“dro IT ao Instituto Histórico e Geográfico 
* Brasileiro; a “Planta da Restituição da Ba- 
“hia” (em 1625), extraída do Atlas de João 
Teixeira Albernaz, de 1631, da Mapoteca do 
- Itamarati; algumas fotografias essenciais e 
delimitações das terras foreiras à Igreja de 
Nossa Senhora da Graça e ao Mosteiro, de- 
-senhos do, citado Irmão. 

- Com a publicação do Livro Velho do Tombo 
“da Bahia prestaram os beneditinos do Salva- 
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dor um considerável serviço à História Pá- 
tria, antecipadamente contribuindo para O 
brilho das comemorações que se projetam para 
1949, quando se completará o quarto cente- 
nário da fundação da primeira cidade e ca- 
pital do Brasil. 

HéLio VIANNA: 


R. Antônio Ramos. — “A Política 
do Brasil no Paraguai durante a Ditas 
dura de Frância”, 


A política do Brasil no Paraguai durante 
a ditadura de Fráncia é o título de interessante 
livro do Dr. R. Antônio Ramos, sôbre as re- 
lações comerciais e diplomáticas entre os dois 
países, nos primeiros decênios do século pas- 
sado. O autor não nos é desconhecido. Acha- 
se atualmente no Rio de Janeiro, estudando 
em nossos arquivos dois marcos importantíssi- 
mos da história diplomática do Brasil e Pa- 
raguai, como foram as missões Pimenta Bueno 
e Belegarde, a Assunção, das quais resulta- 
ram o reconhecimento da independência do 
Paraguai, em 1844, pelo Brasil, e o- tratado | 
de aliança de 25 de dezembro de 1850. 


Em seu país, “una tierra de Sol y de st- 
lencio, de plátanos, naranjos y perfumes” — 
como descreve o Paraguai um de seus grandes 
poétas —, fêz o Dr. Ramos rápida e bri- 
lhante carreira, podendo, antes de transpor essa 
linha tão incômoda de se transpor, mesmo por 


um historiador, a dos quarenta anos, olhar - 


com certo orgulho para o passado e ver os 
bons serviços que já prestou à sua pátria, 
quer como escritor, em inúmeros trabalhos 
publicados, quer também nos cargos ? 
ocupou, de Secretário da Delegação paraguaia 
à Conferência de Paz, reunida em Buenos- 
Aires; Diretor da Escola Nacional de Co-. 
mércio ; Subsecretário das Relações 
riores, e Diretor do Arquivo Nacional. 


O método que empregou no seu trabalho é, 


de todos, o mais penoso; porquanto, não é. 
fruto de adivinhações, suposições ou senti-. 


mentos particulares do escritor. É, antes de 
tudo, consequência de estudos 
dos documentos 


à 


preliminares | 


personalidade, interêsses, simpatias e aver- 
sões, e faz reviver, apoiando-se unicamente 
em documentos idôneos, a época que estuda. 
e os respectivos personagens, como o foram: 
na realidade, dentro do seu quadro histórico, 
com seus preconceitos, padrões morais, pai- 
xões e interêsses, e não como possa o escri-. 
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investigados e encontrados | 
nos arquivos. É êste o método mais objetivo | 
de se reconstituir o passado. Utilizando-o, | 
deixa O historiador, por assim dizer, a sua . 


E 


que 


Exte- “ 
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- tor desejar que aquéles personágens tenham 
sido: desfigurados, fora de tôda documenta- 
cão, verdadeiros fantasmas de um mundo em 
que não viveram. 


A principal figura do livro é a do Doutor 
José Gaspar Rodriguez de Fráncia. Em 
tórno-da ação do Ditador, com referência ao 
Brasil, é que se desenvolvem os dois assuntos 
mais importantes: o comércio dos brasileiros 
em Itapua e as missões Correia da Câmara. 
Não é coisa facil se falar sóbre “El Su- 
premo”, principalmente como o fêz o Doutor 
Ramos, de maneira agradável; porque, sé, de 
um lado, a sua ação governamental se nos 
afigura hoje como uma reta, do outro, a sua 
psicologia complicadíssima dificulta o estudo 
ea interpretação daquela ação. Era o Doutor 
Frância filho de um brasileiro, chegado ao 
' Paraguai em 1753, mais ou menos, e que aí 
| se casou com uma descendente dos Yegros e 
- Ledesma, famílias patrícias que se entronca- 
| vam- com os Velascos, cuja antiguidade re- 
| montava à época dos conquistadores. E' outra 
história, porém, não menos interessante, a 
déste mineiro, conhecido agora por D. Gaspar 
Rodriguez de Fr.ncia, que, nos meados do 
século XVIII, deixara a sua cidade natal “de 
Mariana Distrito del Virreynato del Janey- 
ro”, como asseverou mais. tarde, conseguindo 
vencer, somente pelo seu esfórço pessoal, em 
ambiente estranho e, possivelmente, hostil. 
Talvez por éste motivo, não foi rápida a 
carreira do Dr. Fráncia: ao contrário, va- 
garosamente subiu degrau por. degrau, ainda 
que sempre com os olhos fitos no poder; mas, 
também, sem vacilações, sem tergiversações 
ou concessões, quer se achasse no govêrno ou 
fora dele. Afastado da Junta, em 1811, res- 
pondia a uma solicitação do cabildo com estas 
palavras que destoavam inteiramente do seu 
meio, e da sua época, pela perfeita distinção 
que fazia entre funções civis e militares: 
“ Que seria da Junta — escrevia o Dr. Frán- 
cia — se a cada instante, prevalecendo-se das 
- armas, pretendessem os oficiais fazer tremer 
-. ao Govêrno, para obter com ameaças as pre- 
tensões de seu arbítrio?... Eu estou à dispo- 
sição de V. S., porém é preciso que se veja 
“o modo de conter os Srs. Oficiais dentro dos 
seus deveres e reduzi-los a uma exata subor- 
dinação que exigem a trangiuilidade, a união, 
o bom regime e a defesa da Província” 


Preços Só. aos cinquenta anos de idade, já ado 
“o resto dos mortais anseiam por tranqúila 
Ed aposentadoria, é que o Dr. Frância realiza o 
seu sonho político: a ditadura vitalícia. Não 
foi, em absoluto, uma sinecura o que arranjou 
“para si, nem um meio de se enriquecer ou 
ide: satisfazer qualquer veleidade amorosa de 
- velho. Não. o Pao a não conjugou o 


verbo amar em nenhum dos seus modos e 
tempos. À única figura de mulher que os, 
seus biógrafos lhe adicionam à vida, não lhe 
ceção desta figura esmaecida, que lhe não 
despertou amor, mas, sim, ódio. E, com ex- 
sorriu, nem uma só bóca de mulher ou de 
criança lhe falou com carinho. Neste - par- 
ticular, foi de uma. aridez desconcertante a 
vida do. Ditador. Mas, em compensação, é 
verdade, êle estava livre de repetir o que, 
no século XVI, disse Antônio Prestes, em 
um dos seus Autos: “grande parvoíce fiz em 
me casar” 


Era o Ditador honesto, intransigentemente 
honesto, em tudo quanto se relacionasse com. 
o dinheiro público. Morreu, deixando no te- 
souro enorme saldo e vencimentos seus, não 
recebidos. Porém, dos seus papéis, o que mais 
nos surpreende, é o trabalho que êste velho E 
se reservou para si. Não se contentou de ser [ 
ditador, de governar a seu arbítrio, de dirigir 
como coisa-sua o país. Foi muito além e 
transformou-se no único funcionário verda- 
deiro que teve o Paraguai, desde ascender ao. 
poder até a sua morte. Conseguiu, por meio 
de uma engrenagem simplíssima, chamar a o! ; 
todos os serviços públicos. E qualquer negó-. 
cio que se processasse dentro dos limites do. 
Paraguai, êle o considerava como público e 
tratava como tal. Não admitia a existência do. 
direito privado. As relações entre particula- 
res tinham sempre um ponto de interferência, 
na intromissão do Dr. Fráncia, que se inter-. 
punha entre elas, modificando-as, completan- 
do-as ou restringindo-as, de acôrdo com a sua 
vontade. 


O comércio de Itapua é um exemplo. DE 
o negociante brasileiro pedir permissão para, 
entrar naquêle pórto até a hora de sair, ape-: os 
nas o Ditador se movia. Não que a máquina 
administrativa que engendrou e pôs em movi- 
mento se constituísse de uma só peça. Ao con- 
trário, era composta de várias, porém, tôdas, 
sem exceção, com o mesmo nome: Dr. Frán- | 
cia; pois era êle quem consentia na entrada e: 
vigiava os passos dos negociantes; quem au- 
torizava a remessa das mercadorias, taxava, a 
Capital, as examinava, pesava, fixava o pre- 
ço e determinava. a qualidade; quem resol- - 
via se o negociante podia levar mulher e sôó- 
bre-a espécie de mulheres que levava, e, fio 
nalmente, quem providenciava. para que os. 
comerciantes fóssem bem tratados, inclusive. 
que lhes não faltasse cozinheira e lavadeir 
Na sua longa correspondência com os seus |. 
auxiliares, meros autómatas no cumprimento Edo 
de suas ordens, o Dr. Frância dispunha d 
tudo, previa tudo, nada deixando ao alvedrio 
dos. seus auxiliares. Ele mesmo expunha a. 
questão, discutia consigo mesmo a solução, 
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decidia sózinho e ordenáava a execução. Não 

se aconselhava com ninguém não admitia ré- 

plicas, nem o menor desvio no desempenho de 
suas ordens. Escrevia muito, escrevia sempre 
- prolixa e minuciosamente, sôbre qualquer 
coisa, a mais banal, a mais insignificante, e 
isso, às vêzes, no mesmo papel em que já 
tratara de questões vitais para o país. Não 
acreditava na boa fé, capacidade e inteligên- 
cia alheia. Somente, na sua. Criou, assim, 
o complexo do Supremo. Construiu um estado 
totalitário. E efetivou, não tma modificação 
política, sim uma reforma social, com o de- 
saparecimento que conseguiu da burguesia e 
dos: senhores rurais. 


“Não quero dizer com isso que o Dr. Frán- 
cia modelasse o Paraguai à sua imagem. Êle 
foi principalmente o representante de uma 
das tendências que existiam no Paraguai, como 
em tôda América, numa fase aguda e de- 
cisiva da evolução política das Províncias do 
Rio da Prata. A tendência centrífuga, isto 
é a que afastou a província do seu centro, 
“que fóra Buenos-Aires, o Dr. Frância a per- 
"sonificou, defendendo intransigentemente a 
nacionalidade paraguaia. Para que esta ten- 
à dência vencesse, e com ela a independência 
“da província, não vacilou em optar pelo isola- 
mento, tomo meio seguro de se afastar das 
“lutas em que viviam as outras províncias. O 
isolamento não ó somente uma relação de es- 
paço, é-o também de tempo. 
espaço, levantou uma verdadeira muralha, di- 
fícil e perigosa de transpor, pois, a cada passo, 
- quem o tentasse, tropeçaria irremediâvelmente 
“nas complicadas instruções do Ditador. Em 
relação ao tempo, criou um verdadeiro estado 
autocrático, nitidamente totalitário, como um 
“desafio ao liberalismo espalhafatoso e tur- 
bulento da época. A obra do Dr. Frância, 
- porém, não foi premeditada. Antes de assu- 
mir o govêrno, coisa alguma planejara, a não 
ser. a independência do seu país, que, desde o 

ício, se lhe afigurou como uma reta a se- 
- O modo de a realizar e resguardar, 


cipalmente para neutralizar a tendência avas- 
saladora de Buenos-Aires, naturalíssima aliás, 
que, procurava atrair ao antigo centro as pro- 
víncias que esgarravam. Assim, a sua obra 
foi quase de improviso, lentamente aperfei- 
çoada até 1819, e de 1820 em diante exa- 
gerada, até a exacerbação final. 


Apenas em Itapua existia uma brecha 
na pórto, separado do Rio Grande do Sul 


: pel: 
eta. para o norte, comprimida entre os rios 
A raná e Uruguai, foi o ponto escolhido pelo 
Di 
s 


ador para o comércio com os. portuguêses 


Em relação ao, 


“no. entanto, foi arquitetado aos poucos, prin- 


“Borja a Itapua. O Ditador, ao saber do ocor- 


a estreita península correntina, que se Pro-' 


sómente. Mas êsse comércio não foi apenas 
tolerado por êle, sim desejado, fomentado e 
sempre regulado com requintes de detalhes. 
Isso vamos ver da citação de alguns passos 
da sua longa e minuciosa correspondência com 
os delegados de Itapua. 

Em 9 de fevereiro de 1829, depois de' re- 
solver rechaçar a missão Correia da Câmara, 
julgou o Ditador não dever modificar as re- 
lações comerciais entre brasileiros e para- 
guaios e, assim, escrevia ao delegado Rami- 
rez: “O comércio com os portuguêses seguirá: 
como anteriormente”. A ocasião pareceu-lhe 
mesmo oportuna à expedição de novas deter- 
minações sôbre o assunto, tanto que, na ci- 
tada carta, êle as deu minuciosas. De 1829 em: 
diante, são constantes as providências do Di- 
tador, referentes aos negociantes brasileiros ; 
às vêzes, determinações, escritas num dia, são 
repetidas no dia seguinte. À proporção que 
passam os anos, são as suas ordens menos 
severas, mais liberais e no intuito de faci- 
litarem o comércio, haja vista, o esclareci- 
mento de 7 de março de 1829, a respeito das 
vendas a dinheiro, exceção, ainda que pe- |. 
quena, à regra que prevalecêra até então. 


Em 1831, o Dr. Fráncia deixou claramente 
consignada, em carta, a importancia que dava 
ao comércio de Itapua. O delegado Ramón 
intrometera-se na vida particular de um bra- 
sileiro. Não queria admitir a possibilidade de 
o negociante viver com determinada mulher, 
que lhe não era própria, segundo afirmava 
o delegado. O Ditador adverte imediatamente 
o seu auxiliar da nova parlatice que fizera: 
“Ya has hecho otra barrumbada”, dizia o 
Dr. Fráncia, e acrescentava: “Que te impor- 
ta, que uma pobre mulher, por inclinação ou 
paixão, venha servir-lhe, seja ou não mulher 
própria ou falsa, segundo a tua linguagem?” 
O pior, para êle, era que, com semelhantes |. 
atos, os comerciantes se esquivassem de Ita-. | 
pua, prejudicando o tesouro que deixaria de 
perceber os tributos e os habitantes que não 
mais teriam mercadorias em abundância. “ Do 
que se há de cuidar” — terminava êle o as-. 
sunto — “é do progresso e adiantamento do 
comércio, dissimulando e desatendendo tudo | 
(o) mais que não seja importante, nem ofen- 
sivo” + 


No ano seguinte, os correntinos sicapalam 
Candelária. Os paraguaios retiraram-se então, 
abandonando as vias de comunicação de São 


rido, logo depois de exprobar o procedimento | a 
do seu subalterno, pensava nos comerciantes | 

brasileiros: “ Que dirão êsses comerciantes?” 
Os terrenos entre o Aguapéi e o Uruguai, » 
afirmava em dezembro de 1832, pertenciam ao 
Paraguai. bp CE até. Eno nunca 


/ 
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pensara néles, e se os agora vendia aos in- 
glêses era que, com isso, pretendia “cortar 
o comércio com o Brasil, que tanto lhe doeu, 
e invejam”. Aos comerciantes recomenda, en- 
tão, que avisassem ao comandante de São 
Borja da iniguidade de Buenos Aires, para 
que se precatasse. E, em outra nota, sôbre 
o mesmo tema, dizia claramente: “comércio 
dos brasileiros”. Já não era mais de portu- 
guêses, que o Dr. Fráncia chamava os bra- 
sileiros. Agora, eram brasileiros mesmos, e, 
assim, repetia: “Essas não são senão tenta- 
tivas dos correntinos, para ver se conseguem 
estorvar o comércio dos brasileiros, que in- 
vejam”. 

Ainda no comêço de 1840, o Dr. Frância, 
já aos 74 anos de idade, tratava com muita 
lucidez do caso de uma “china” de um tal 


godinho, que o delegado de Itapúa levara à 
fórça de casa do negociante brasileiro, na 
ausência, deste. Os têrmos enérgicos que usou 
o Ditador para reprochar o procedimento do 
delegado demonstram a sua intenção de fazer 
Justiça, determinando 'a imediata entrega da 
“china” ao seu patrão, e, também, o cuidado 
de preservar o comércio, proibindo a repeti- 
ção de semelhante ato, qualificado por êle de 
“civilidade” e de “torpe grosseria”, Pouco 
mais de um mês antes de morrer, o Supremo 
Ditador ainda escrevia ao delegado de Tta- 
pua, em 15 de agósto de 1840, dando, talvez, 
as suas últimas ordens sôbre aquêle comércio 
tão minuciosamente regulado por êle e mais 
ninguém. 


| 
José ANTÔNIO SoarRES DE SOUSA, 
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e 1809 — Sermão / de / ação de graças DA 
pela feliz restauração / do / Reino de Portu- 
gal / Pregado Real Capela do Rio de Ja- 
| neiro na / manhã de 19 de dezembro de 
1808. / (Corôa real) / Rio de Janeiro, Ano 
M. DCCC. IX / Na Impressão Regia / 
19.3 x 123), 8º de 16 p. (B. N.-V.-277, 
EZASR IT SO). ; 

1813 — Oração / de ação de graças / re- 
“citada / na Capela Real do Rio de Janeiro / 
celebrando-se o quinto aniversário / da che- 
sada de S. A. R. com Tôóda a Sua Real Fa- 
mília a esta Cidade / Oferecida / Ao Ilus- 
tríssímo Senhor Paulo Fernandes Viana / 
“2... | (armas do Reino Unido) / Por Januá- 
“rio da Cunha Barbosa. / Rio de Janeiro. / 
na Impressão Regia. / 1813 / Com licença 
«de S. A. R. (20, 3 x 13,3), 4º de 22 p. num. 
—+ 2 em branco. (B. N. IV-254, 3,4) 


1818 — Oração / de / Ação de graças / 
que, / celebrando-se na Real" Capela / do / Rio 
de Janeiro, / no dia 7 / de março de 1818. 
— Décimo / Aniversário da chegada de Sua / 
- Magestade a esta Cidade. / Com permissão 
| D'Elrey Nosso Senhor, / A José de Car- 
“valho Ribeiro, / em sinal de gratidão, e ami- 
“zade, / Januário da Cunha Barbosa. / ... / 
“ (vinheta) / Rio de Janeiro. / Na Impres- 
— são Regia. 1818. / Com Licença da Mesa do 
- - Desembargo do Paço. DPS PA Dio RA SD Di lesse TS 
24 po num. + 2 em branco. 
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1818 — Oração Fúnebre / nas exequias / 
“da / Muito Alta, Muito Poderosa, e Fide- 
“líssima / Senhora / D. Maria I. / Rainha 


“Algarves, / celebradas / na Igreja da Ordem 
diberceira 7 de'/ S. Francisco: de Paula, |/ 
pelos / Oficiais do Regimento / de Melícias 
nº 3. / do Rio de Janeiro. / Recitada 'por 


- Na Tipografia Regia. 


- do Reino-Unido / de Portugal, Brasil / e. 


TANCREDO DE BARROS PAIVA 


Secular, Pregador de S. M., Cavalheiro da : 
Or-/ dem de Cristo, Professor Regio de Fi- 
losofia Racional / e Moral, e Pre-Comis- 
sário dos Terceiros Minimos. / Bahia. / Na 
Tipografia de Manuel Antônio da Silva 
Serva. / Ano de 1818. / Com as licenças 
necessárias. / (18,6 x 12,5), 4º de 30 p. num. 
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(B. Ni«— V-252,2,6 nº 30€ V-26238 | 
nCS22)a E 
1821 — Discurso / que no fim da missa 


solene do Espírito Santo / celebrada na Real 
Capela desta cidade, no / dia 21 de maio, 
pelo Excelentíssimo e Re-- / rendíssimo Se- 
nhor Bispo Capelão mor, an-/tes de se pro- 
ceder à eleição dos deputados / para as Cór-. 
tes, pela província do Rio de Ja-/neiro reci- 
tou / o padre Januário da Cunha Barboza, | 
/ Professor Regio de Filosofia Racional e 
Mo-/ral e Eleitor: da dita Província./ (vi-. 
nheta) / Rio de Janeiro. / Na Tipografia - 
Regia. / 1821. / Com licença. / (212 x 15), 
4º de 7 p. num. + 1 em branco. 
(B. N. — V-2623,8 n. 21). 


1821 — Discurso / No fim da missa solene . 
do Espírito Santo ce-/lebrada na Igreja dos 
Terceiros Mínimos pe- / lo reverendíssimo. 
doutor vigário geral deste / Bispado, e que, 
precedeo ao ato da Junta / Eleitoral de Co-. 
marca, no dia 15 de maio de / 1821, compôs, . 
e recitou na dita Igreja / O Padre Januário. 
da Cunha Barbosa, / Professor Regio de. 
Filosofia Racional e Mo-/ral e Eleitor da. 
Paróquia (sic) de Santa Rita. / (vinheta. 
armas do Brasil-Reino) / Rio de Janeiro. /. 
/1821.º [Com HE 
cença. / (21,5 x 15,5), 4º de 7 p. num. + 1. 
em branco. - SUR 

(B. No > V-262, 38 nº 20; V-255, 521 
nº 17) I1-4,31 nº 59 , 

1821-22 Reverbero Constitucional 'Fluminen-. 
se, escrito por dois brasileiros amigos da na- 
ção e da pátria. ea Ea 
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Rio de Janeiro / Na Oficina de Moreira e 
Garcez, Typografia Nacional, e na de Silva 
Porta = €..: 1821-18225 2 vols: (. 2 2.%0% 35 
4º de 4 p. in. + 340 4 124 24 e 256 p. 


Com Joaquim Gonçalves Ledo. 


1822 — Discurso pronunciado no ato da 
eleição paroquial de Santa Rita, no domingo 
21 de julho de 1822, e oferecido à Sereníssi- 
ma Senhora Infante D. Januária, por seu 
autor o Padre Januário da Cunha Barbosa. 
V. — “Reverbero Const. Flum.”, nº 10 de 
30 de julho de 1822. 


1822 — Oração / de / ação de graças, / 
que recitou na Real Capela, / no dia 26 de 
fevereiro, sol / mnisando-se por ordem de 
Sua Alteza Real o / primeiro aniversário do 
juramento d'el-rey e / povo desta córte a 
constituição lusitana, / e oferece; / ao mesmo 
Augusto e Constitucional Regente do Brasil. 
/ O seu autor Januário da Cunha Barbosa, / 
Professor Público de Filosofia. / (armas do 
Reino Unido) / Rio de Janeiro / na Typ. 
Nac S/C M-DECE XML / (LD 7 = 13), 4º 
de 19 p. num. 4 1 em branco: 


(B. N. — V-406, 38, n.º 5). 


1822 — Nictheroy / Metamorphose do Rio- 
de-Janeiro / Composta e anotada / por / Ja- 
Znuario da Cunha Barbosa, / Presbitero Se- 
cular Natural do Rio-de-Janeiro. / Dedica- 
da a seu Amigo, e Patricio / José Marcelino 


“Gonçalves. / (vinheta / Londres. / Impresso 


por R.-Greenlaw, 36, Holborn. / 1822 / 
(TESS Ip 


(B. N. — H1-326, 312). AB. N. pos 
sue ainda na seção de manuscritos: 


Nicteroy. / Metamorphose / do / 
Rio de Janeiro. / Composta, e anno- 
tada /-por / J. C. B. / 1820. (22,5 
18), 30 f. -Na ultima, lê-se: “Esta 
bella produção é obra do Conego Ja- 
nnúario da Cunha Barboza, que ainda 
vive: este manuscripto é precioso por 
ser anterior á impressão do Poema, o 


por conter variantes. Bruxellas, 18337. 


Araujo Porto Alegre”. 
(1,6,1,67) . 


“1825 — Diario Fluminense / Rio de Ja- 
neiro / Imprensa Nacional / 1825-1831 / 
o pelo Conego Januario, que 
sucessedeu à Frei Francisco Xavier de 
Sampaio, na direção. É o mesmo “ Dia- 
rio do Governo”, sucessôra da “ Gaze- 
— ta do Rio de Janeiro”, e que terminou 
sendo o “Diario Oficial”. ; 


1826 — Oração funebre que nas exequias 
de S. Magestade : Fidelissima o Senhor 
D. João VI, celebradas na Capella Imperial, 
recitou estando presentes SS, MM. 


Rio de Janeiro / Typ. de Plancher / 
1826 2 ( Do Sede l25 pre ati: 
+ 1 em branco. 


1826 — Sermão / recitado / na Igreja de 
S. Francisco de Paulo, / pelo Conego da 
Imperial Capella, / Januario da Cunha Bar- 
boza. / No volume: “Relação dos publicos 
festejos que tiverão lugar do 1. de Abril até 
O: «Pelo Teliz, regresso: de SS: “MMS LIS a 
e A. '1. voltando da Bahia á Corte Impe- 
rial do Rio de Janeiro, seguida do Sermão 
pregado em acção de graças na Igreja de 
S. Francisco de Paula, e de varias peças de 
poesia etc. feita por ordem do conselheiro. | 
Intendente Geral da Policia, para eterna me- 
moria de tão grandes dias nos fastos brasilei- 
ros. (Rio de Janeiro, Na Imperial Typogra- 
phia de Plancher. 1826), 8º de 130 p. ; 


(B. N. — IV-229 nº 4). 


1826 — Oração / de acção de graças / 
recitada / na Imperial Capella / do / Rio 
de Janeiro, / no dia 1º de Dezembro de 1825. 
/ Anniversario 3º/ da coroação e sagração / 
do / Senhor D. Pedro 1, / Imperador do 
Brasil, / e da instituição da Imperial Ordem |. 
do Cruzeiro / Por / Januario da Cunha Bar- 
bosa, /.../ Rio de Janeiro / Imperial Ty- 
pographia de Plancher, Impres-/sor — li- 
vreiro de S. M. O Imperador / (182 x 11,3), 
8º de 24 p. É 

Bo Nat V-255,/5,2:0º 18) 
incompleto). 


1827 — Oração funebre, / que nas exequias a 
/ de / Sua Magestade Imperial / a Senhora | 
D. Maria Leopoldina Josefa Carolina, Ps à 
chiduqueza d'Austria, / Primeira Imperatriz | 
do Brasil, / celebradas na Imperial Capella, ab 
/ no dia 26 de Janeiro deste anno, / recitou 
Januario da Cunha Barboza, / Conego e Pre: 
cador da mesma Capella, Official da Or-/dem 
Imperial do ruzeiro, Cavalleiro da Ordem de/. | 
Christo, Professor Publico de Philosophia na 
Corte e Deputado á Assembléa Geral Legis- 
lativa do / Imperio. / (vinheta) / Rio de 
Janeiro, / na Typ. Imp. e Nac. / 1827 (20 
x 13,2), 4.º de 22 p. ' ; " dA 

(B. N.) — V-25552 n. 19; V-273, 1,1 Ro 
nº 19 e V-253, 46 nº 11). : o k a 

1828 — Oração / recitada na Imperial C 
pella / no dia 10 de Novembro, / celebrand 
se a missa solemne do / Espirito Santo, / 
que precedeo à eleição dos deputados dardos 
provincia do Rio de Janeiro / para as 


(Exemplar E 


':. 


Boa 


a 
9 


AGO Us 


“gunda legislatura. / Por Januario da Cunha 
Barboza, Conego da mesma / Imperial Ca- 
pella, e Eleitor da Paroquia / de Santa Rita 
/ Rio de Janeiro / na Impr. Imp. e Nac./ 
1828 / (21 x 15,3), 4º de 9 p. num. + 1 
em branco. 

FE CB oNA) == V-262, 3,8un. dl: 
nº 25 e-V-252, 18, nº 21). 


"1829 — Parnazo Brasileiro, ou / collecção 
das melhores poezias / dos / Poetas do Brasil, 
/ tanto, ineditas, como ja impressas. / Tomo 
I / (vinheta) / Rio de Janeiro / Na Typo- 
graphia Imperial e Nacional, 1829. / (17,4 
x 11,3), 8º de 64,.64, 68 e 84 p.; Volume 
“2º / (cliché) / Rio de Janeiro / Na Typo- 
“-graphia Nacional. 1831-1832 / (17,4 x 11,3), 
4 cadernos com 64, 68, 644 e 64 + 4 p. in. 


Cs Ny dres o Iy-4 12/25 Sh e d2 


1829 — Oração / de / Acção de Graças e 
' Louvores / à / SSma. Virgem do Monte 
- do Carmo,/ que pelo feliz consorcio /' de 
“S. M. o Imperador do Brazil, / o Senhor / 
- D. Pedro Primeiro, / com Sua Alteza a 
' Senhora Princeza de Leuchtenberg / Amélia 
Augusta Eugenia de Baviera, / pregou na 
“Capella Imperial, / e offerece / À S. A. P. 
“O Principe de Eichstadt, Duque / de Leu- 
- chtenberg, e de Sta. Cruz, &c. / Januario 
“da Cunha Barboza, / ... / (vinheta) / Rio 
“de Janeiro / Typográphia Imperial de P. 
'Plancher-Seignot, / 1829 / (20 x 122), 4º 
“de 16 p. (B.N.)—V. —255,5,2 nº 20 
e V-262, 3 8 nº 18). 


1830 — Oração / de acção de graças / pelo 
“feliz restabelecimento / da saude / de S. M. 


V-262, 3,8 


do, SS. Sacramento / no dia 14 de Fevereiro 
deste anno, / e offerecida / aos Brasileiros 
“da Provincia de Minas / Gerais, / por Janua- 
io da Cunha Barboza / ... / (vinheta) / 
“Rio de Janeiro, / na Typographia' Imperial 
j de E. Seignot- Plancher, / 1830 / (21, 5 x 14), 
º de 15 p. num. “+1 em branco. 

Ros (B. N.) — V-252, 2, 6 nº 28 e III-lI14, 

Danh 8nº 3). 


roquial de Santa Rita, / Celebrando-se o 8º 
iversario / da / Independencia do Brasil./ 
r Januario da Cunha Barboza / Elleitor da 
o? - mesma Freguezia / (vinheta) / Rio de Ja- 
neiro 6 Na Typ. de Lessa & Pereira, x 
1830 / (20, 2 x 15), 4º de 11 p. num. + 1 
“em branco. 

A Bi en. a — V-252,2, 5 nº a 


1832 — Collecção de discursos maçonicos, 
TS ns por G.. Dignat.. d'esta or.'. Ao 
* do B.. (Rio de Janeiro, RS do 


y k 


EO; Imperador, / pregada / na Igreja Parochial . 


“1830 — Discurso, / Recitado / na / igreja | 


“nardo Pereira de Vasconcelos. 


ir. . Ogier, Imp. . do G. O-., 
peg. de 34 p. 
O 1.º é de Januario. 


1832 — Oração pronunciada no Temple 
de S. Francisco de Paula no dia 7 de Se- 
tembro de 1832 pelo rev. conego Januario 
da Cunha Barboza. 


V. “O Recopilador”, 
24 de Setembro de 1832): 


1833 — Discurso sobre o abuso das derru- 
tindas de arvores em lugares superiores .a 
valles e sobre o das queimadas, lido na sessãa 
anual da Sociedade Auxiliadora da Industria 
Nacional no dia 7 de Julho de 1833. V. 
e Auxiliador da Ind. Nac.”, 1833. 


TORO e Oração funebre / de Sua Alteza 
/ a Senhora Princeza / D. Paula Mariana, / 
recitada na Imperial Capella, no / dia 18 de 
Fevereiro de 1833. / Por Januario da Cunha 
Barboza, / Conego da Imperial Capella, e 
Professor / Publico de Philosophia. / (vi- 
nheta) / Rio de Janeiro. / Na Typ. Na- E 
cional / 1833 / (21, 5 x 15), 4º de 12:p.. À 
(B. N.) —' Vs252, 2,5 nº 6 e V-309, 524 
TS Ame lO) - 


1833 — Discurso / De Acção de Graças / 
Pelas melhores de S. M. I. O Senhor D. Pe- | 
dro II. / Celebrada na Igreja de S. Fran- 
cisco. de Paula, / pela Primeira Legião de / 
Guardas Nacionaes, / na tarde de 17 de No- 
vembro deste anno de 1833 / Pregou o Co- 
nego Januario da Cunha Barboza. |/-/ Rio | 
de Janeiro / Typ. Americana de I. P. da 
Costa / Rua detraz do Hospicio, n. 160. / 
(18, 4 x: 11,5), 4º de 11/p..num. + 1 em 
branco. 

(B. N.) — V-255,5, 2 nº 22. 


1834 — A Rusga da Praia Grande ou o 
quixotismo do general das massas. Comedia 
em tres actos e em prosa. Rio de Janeiro / 
Na Typographia de Thomas B. Hunt & C., y 
1834 /- 12º 


1834 — Mutuca Picante / Rio de Javera é 
/ Typ. de T. B. Hunt & C., 1834 A Pe- 
riodico satirico e politico, em oposiéão à Ber- 


(Rio de Janeiro, 


1834. — Memoria sobre a arg neces- 
sidade e meio mais pronto de propagar a cul- 
tura e manipulação do chá, lida na sessão 
publica anual da Sociedade Propagadora da: “e 
Industria Nacional, em 13 de Julho de 1834. 


Vo = * Auxiliador da Industr. Nac. 2, 1834. 
1835 — Discurso na fusão annual do. povo p 
maçonico brazileiro, presidida pelo. Sao-”. - e | 


G.. Geral e com assistencia do G.'. M.. 
Provincial de Pernambuco, celebrada | no da q 


ne ESA GDS Pp 


“de S. João em 1835. Rio de Janeiro, 1835, 
19 p. num. 


1835 — Discurso sobre algumas produções 
do Brasil que podem ser de grande utilidade, 
de forem promovidas e aperfeiçoadas; lido 
na sessão publica de 12 de Julho de 1835, da 
Sociedade Auxiliadora da Industria Nacional. 
V. — “ Auxiliador da Industr. Nan.”, 1835. 


1835 — Discurso funebre que fez celebrar 
a aug-. L.'. escosezza União Brasileira, ao 
Or.'. do Ri ode Janeiro, no dia 9 de Abril 
1835, pelo seu membro o Resp. . Cav.. Ber- 
nardo Lobo de Souza, primeiro Grão M-'. do 
Or... do Pará, assassinado ali no dia 7 de 
Janeiro deste anno. Recitou J. da C. Bar- 
boza / Rio de Janeiro / Typ. Americana de 


ESP dalCosta /1835 )-( ),- 8º! de 
12 p. num. 
1837 — Memoria sobre o cruzamento do 


| 

| gado vacum, lido na sessão de 6 de Agosto de 
| 1837, da Sociedade da Industria Nacional. V. 
Nac 1837: 


1837 — Oração funebre / nas exequias / 
que os officiaes do 1º Corpo d'Artilharia / 
de posição fizerão celebrar na Igreja / da 
Santa Cruz dos Militares, no dia / 4 de 
Março deste anno, / em suffragio pelo seu 
companheiro d'Armas / Antonio Manoel Pe- 

' reira Monteiro / 1º tenente do mesmo Corpo, 
- morto de uma balla / no combate do Can- 
“diota, Provincia de S. Pedros/ do Sul, no 
dia 4 de Janeiro, batendo os rebeldes que / 
ahi forão destroçados, / pronunciado pelo co- 
nego Januario da Cunha Barbosa. / Rio de 
Janeiro / Typ. de Silva & Irmão / 1937 / 
(14 x 9,2), 8º de 15 p. num. + 1-em branco. 
“(B. N. — HI-331, 1, 45 nº 8 e V-254, 
Eta ZeEnc DIS) 
1837 — Qual é o methodo que se deve em- 
- pregar para se obter a melhor manteiga? — 
V. “Auxiliador da Industr. Nac.”, 1837. 


— *“ Auxiliador da Industr. 


1838 — Pomologia fisiologica. Memoria 
recitada na sessão pública anual de 1838, da 
Sociedade Auxiliadora da Industria Nacional. 
BM =. e “ Auxiliador da Industr. Nac.”, 1838, 
 p. 38374. 

“ 1838 — Discurso / recitado / no acto de 


É iá estatuir-se / o / Instituto Historico e Geo- 
- graphico Brasileiro. / (25 de Novembro) / 


- precedido de huma breve noticia da proposta, 
- | instalação, e estatuição (sic) do mesmo / 
Instituto. / Rio de Janeiro / Typ. da Ass. 
* do Despertador / 1938 / (15 x 10,4), 8º pea. 
“ de 26 p. num. 


NV 28n 4. ) 


“balho, que todo foi confiado a escravos ne 


í por / Januario da Cunha Barboza. /... /: 


1838 — Os Garimpeiros. / poema heroe 
comico / em quatro cantos, e oitava rima. / 
DS Ds ns Ps A Pçs MoMA PE 
Formado, / ao seu collega e amigo / F, J. 
P. G. — B. Formado / Terceira edição./ 
Rio de Janeiro./ Typ. de R. Ogier & C., 
ruas do Rosario nº 84,/ e do Hospicio n, 51./ 
1838./ (15,4 x 10,6), 8º, 3 fasciculos num. 
seguid. de 1-15 + 1 p. em branco; 17 à 31 
+ 1 p. em branco, e 33-52 p. 

(B. N.) — V-54,3, 1 nº 4). 


1838 — Discurso recitado pelo orador do 
Instituto Historico e Geografico no enterro 
do conselheiro José Joaquim da Rocha / Rio 


de Janeiro / 1838/ ( ar 
de 7 p. 
1839 — Discurso recitado no acto de esta- 


tuir-se o Instituto Historico e Geographico 
Brasileiro”. V. — “Rev. do dnst.”, 1859, 
I, 10-21 (2º edição). E 


1839 — “Relatorio sobre a inscrição da | 
Gavea, mandada examinar pelo Instituto”. V. 
— “Rey. do Inst. Hist e Geogr, Bras“. E 
1839, T, 98-103, com 1 litografia.. Assina 
tambem: Manuel de Araujo Pórto Alegre. 


1839 — “Lembrança do que devem pros 
curar nas províncias os socios do Instituto : 
Historico Brasileiro, para remeterem á so- 
ciedade central do Rio de Janeiro”. V. — 
“Rev. do Inst. Hist.”, I, 141-143. 


” 


1839 — “Se a introdução dos escravos afri- 
canos no Brasil embaraça a civilização dos. 
nossos indigenas, dispensando-se-lhes o tra- |. 
gros. Neste caso qual é o prejuizo que sofre. q 
a lavoura brasileira?”. V. idem, p.-159-166. 


1839 — “ Relatorio do Secretário Perpétuo, 
(lido na primeira sessão pública do Instituto 
Histórico, em 3 de Novembro de 1839), V.. 
— idem, p. 271-283. ERR Ti 


1839: *D; José Joaquim da Cunha de 
Azeredo Coutinho. Biografia”. V. — idem, 
p. 349-352. aço 


1839 — “Monsenhor José de Souza Az 
vedo Pizarro ec Araujo”, V. idem, p 
352-354.. GR 


1840 — Sermão / na / Solemnidade da Sa- 
gração / do Exmo. e Revm. Sr. D. Ma- 
noel do Monte Rodrigues / d'Araujo, Bisp: 
do Rio de Janeiro, e Capellão Mór;/ recitado 
/ na Imperial Capella no dia 24 de Maio « 
1840./ por / Januario da Cunha Barboza, | 
/ irado Rio de Janeiro. / Typographia de 
J. E. S. Cabral, / Rua do Hospicio n, 65/ 


E dos 


-./ 1840 / (18, 2 x 11, 5), 4º de 19 p. num. 
“- 1 em branco. 


7 (DONS = V-052,02/'6 nºs53 e Vcgõo, 
DONA Pio 
1840 — “Biografia de José Monteiro de 
Noronha Vi ss Rev. do Inst; "Gist; 
Bras.”, 1840, II, 254. 
1840 — “Biografia de Bento de Figueiredo 
“Tenreiro Aranha”, V. — idem, idem, 265. 
1840 — “Programa: “Qual seria o melhor 


sistema de colonizar os Indios entranhados em 
nossos sertões, etc.” V. — idem, idem, 3-18. 


1840 — “Biografia de João Pereira Ramos 
de Azeredo Coutinho”. V. — idem, “idem, 
E 118-126. 
: 1840 — “Relatorio do Secretário Perpétuo, 
lido na sessão aniversária do Instituto His- 


tórico, no dia 27 de Novembro de 1840”, V 
=» idem, idem, 569-589. 


1840 — “Copia de uma: carta, de S. Vi- 
cente, do Irmão José de Anchieta para o pa- 
-dre-mestre Diogo Laynez, proposito geral, em 
"16 de Abril de 1563. (Traduzida do bispa- 
- nhol pelo conego Januario da Cunha Barboza 
“do manuscrito que se acha na Biblioteca Pú- 
blica desta. Córte”. N. — idem, idem, 


541-555. 
1840 — 


“ Antonio Pereira de Sousa Caldas”. 
“— Biografia do do doutor padre... V. — idem, 
idem, 127-132. | 


- 1840 — Sermão / pregado na igreja da 
Santa e Imperial Casa / da / Misericordia / 
do / Rio de Janeiro, / no / dia 2 de Julho 
-- de 1840. / pelo /Sonego Januario da Cunha 
"w Barboza./ ... / - / Rio de Janeiro / Typ. 
d oDiario, de N. L. Vianna. / 1840./ 

(21 x 13, 6), 4º de 18.p. num. 
(BN) — UI 8 6, 28; V255, 5, 
e! nº A e V2, 3 esp tOs 


1840 — Oração / de / Acção de Graças / 
- pela Elevação de S. M. I. O Senhor D. Pe- 
“dro 2º ao / pleno exercicio de seus direitos 
magestaticos; / pregada / na Capella de 
“NºS. da, Gloria./ e a convite da / Irman- 
dade da Mesma Senhora,/ perante /S. M. 1./ 
— e / Suas Augustas Irmãs, no dia 29 de 
E 7 Agosto deste anno / pelo / Conego Januario 
"da Cunha Barboza./ Rio de Janeiro / Typ. 
do Diario, de N. L. Vianna. / 1840./ (20, 
Cbr Ta, 2), 8º de 13 p. num. 4 1 em branco. 


A 


(B. No. Re 303 V-255, 5, 
RO OS e -N=262, 3, POA 
y 184 E do dr. Manuel Inácio 
“da Silva Alvarenga”, V. — “Rev. do Inst. 
j Hist. “Bras: IM, 1841, 338. e “ Recreador 
Mineiro”, “(Ouro-Preto, 1848), VII, 1231. 


1841 — “Gregorio de Mattos. Biografia”. 
Vo == “Rev. do Inst. “Hist. “Brad: 194, 
111,-333-338. 

1841 — “ José Joaquim Carneiro de Campi: 


Marquês de Caravelas. 
idem, idem, 478-484. 


1841 — “Relatorio dos trabalhos do Insti- 
tuto durante o terceiro ano social”, V. — 
idem, idem, 521-537. 


1842 — “Clemente Pereira de Azeredo Cou- 
tinho e Mello. Biografia”, V. — idem, IV, 
1842, 88-91. 


1842 — “ Discurso recitado ao Imperador 
em 28 de Março de 1842, aniversario do ju-- 


Biografia”. V. — 


ramento da Constituição”. V. — idem, idem. 
109-110. 
1842 — “ Ararigboia (depois Martim Affon- | 
so), Biografia”. V. — idem, idem, 207-209. 
1842 — “Domingos Caldas Barboza. Bio- 
grafia”. V. — idem, idem, 210-212. 
1842 — “Discurso ao Imperador, em 23. 


de Julho de 1842, aniversario do dia em que 


S. M. I. assumiu. o E exercicio de seus . 
direitos constitucionais”. V. — idem, idem, 
386-388. : 

1842 — “Relatorio dos trabalhos do Insti- 
tuto durante o quarto ano social”, V. — idem, | 
idem, 4-27 do suplem. 

1845 — Epitalamio ao augustissimo Impe-. 
rador e defensor perpetuo do Brazil, o Sr.. 


D. Pedro II, na occasião de seu consorcio com - 
a serenissima Princeza das Duas Sicilias, D.. 
Thereza Christina Maria, por Carlos Roberto, - 
Barão de Planitz. Traducção livre. Rio de 

Janeiro, 1843. ) 


Em latim, português e italiano, sendo estal 
do dr. ES Vicente De-Simoni. : 


1843 — “Investigações sobre as' povoações - 
primitivas da America, por David Warden. 
traduzidos pelo conego Januario. da Cunha 4 
Barboza”, V. — ““Rev. 


do Inst. Hist. ; 
Brasil; 1843, NE Aedo 199-219. : 
1843 — “Relatorio lido no acto de solem- 7 


nisar-se o 5º aniversário do Instituto Histó- 
rico e Geográfico Brasileiro, no dia 10 de 
Dezembro de 1842. V. —. idem, 4:30, 


1842 — “ Discurso pronunciado em 28 de. 
Setembro de 1843, ao oferecer a S. A. Real. 
q principe de Aquila o diploma de Presidente É 
honorário do Instituto”. V. — idem, 403-404. — 


- 1843 — Oração funebre / nas exequias JA 4 
do / ill. sr./ Joaquim José Pereira de Faro,/ | 
Coronel reformado da 2º Linha do Exército, | 
Commendador da / Ordem de | DRE sa ; 


Se tis 


A 


valleiro da Imperial do Cruzeiro, Fidalgo / 
Cavalleiro da Casa Imperial, Barão do Rio 
' Bonito, & c./ celebradas / pela Veneravel 
Ordem 3º do Carmo, e por seus herdeiros, no 
dia / 10 de Março d'este anno,/ trigessimo 
de seu fallecimento / e offerecida / a illm. 
srs. baroneza do Rio Bonito, e a seus respei- 
taveis filhos / por / - Januario da Cunha 
Barboza,/ ... / Rio de Janeiro / Typ. Ame- 
ricana de T. P. da Costa /1843/ (21 x 14), 
4º dê 19 p. num. + 1 em branco, retr. li- 
tograf. 

(B> N) — 1V-i, 4 nº 12 e V-252,1, 8 
Be dos 


1844 — Bullas pontifícias, / cartas regias, 
alvarás, / e / provisões episcopaes / porque / 
foi erecta a Santa Igreja Cathedral e Capella 
- Impe-/rial do Rio de Janeiro, e se lhe con- 
cederão os privilegios de que gosa./ Colligi- 
das de mandado /do/ illmo. e revmo. Ca- 
bido / pelo seu secretario / o rev. conego 
Manoel Joaquim da Silveira, / e dadas à luz 
pelo / rev. conego Januario da Cunha Bar- 
bosa./ tambem de mandado / do | Hlustris- 
smo e Reverendissimo Cabido./ (vinheta) 
/Rio de Janeiro/ Typ. de Berthe e Haring 
/1844.-/ (22 x 15), 8º de 111 p. num. [o 
em branco: 

154922 14 cc. Conceição 19-6-46 


1844 — Minerva , Brasiliense, - colaborou: 
p. 159, “ Bibliotheca Publica”. 
- 1844 — “Henrique Julio de Wallenstein, 


biografia”. V. — “Rev. jiist. 


Bras.”, 1844, VI, 11-18. 


1244 — “Oração funebre, pronunciada em 
2 de Dezembro de 1844, ao baixar à sepultura 
“ à corpo do socio honorario, o conego Luiz 
Gonçalves dos Santos”, V. — idem, idem, 
514-516, (2º .edo). 


1845 — “ Discurso na sessão de 7 de Agósto 
— de 1845, sobre um opusculo insultuoso do 


do Inst. 


Fontes para estudo da vida e da obra do jornalista da independência | 


“ABREU — (Jorge O. e Almeida) — “His- 
— toria da Literatura Nacional”, (Rio de Ja- 
““meiro, 1930), p. 162-1683. 
ArMmeIDA — (Antônio Figueira de) — “ His- 
“toria do Ensino Secundario no Brasil”, (Rio 
de Janeiro, 1936), p. 51. 


- ALMEIDA — (José Ricardo Pires de) — “ Bi- 


liotheca- Nacional”. V. — “* Jornal do 
— Commercio”, (Rio de Janeiro, 25 de Se- 
“tembro de 1896). 


Sr. J. I. de Abreu e Lima, refutando a cri- 
tica de Varnhagen à sua “Historia do 
Brasil”, e atacando a este e ao Instituto”, 
V. — idem, VII, 421. 


1845 — Oração / de / Acção de Graças 
/ Celebradas na Imperial Capella no dia 30 
de Março / do corrente anno,/ pelo Nasci- 
mento e Baptismo de S. A. R./ O Senhor 
Principg Primogeniro / D. Affonso Pedre 
Christino Leopoldo / Felippe Eugenio Miguel 
Gabriel / Raphael Gonzaga./ Recitada / Na 
Presença de SS. MM, II. e Córte,/ por/ 
Januario da Cunha Barboza./ ... / = [o 
Rio de Janeiro./ Na Typographia Nacional./ 
-/ 1845./ (21 x- 14, 2), 8º de dl p numas 
1 em branco. 
(BN ==:V=252, 2,16 -nº>5L5 VEZ ga 
2 nº 27; V-262,3,8nº8e V. — 363,3, 13. 


1850 — Nicteroy — V. — Varnhagen «em 
“ Florilegio, (Lisbôa, 1850), I, 667-682. Da 


1857 — Discurso Sagrado / à / Exaltação 
da Santa Cruz / Na Igreja dos Militares em | 
21 de Dezembro de 1837 / pelo / Conego 
Januario da Cunha Barbosa. / - / Proprie- 
dade do Instituto Religioso./ (vinheta) / Rio 
de Janeiro / Typographia Fluminense,/ deal 
D. L. dos Santos, Rua dos Ciganos N. 23./ 
- / 1857 / (21 x 128), 56 p. 

(BEN) >—nV 252,26 no due 

1874 = "A SM. 1: 0/69 DABedroa 
no dia de seus anno”, soneto. V. — Jordão, 
(Jº Rodrigues da Fonseca) — “ Florilegio do 
Brasileiro da Infancia”, (Rio “de Janeiro, | 
1874) Mil 28: REDES 

Reprod. em Laudelino Freire — “ Sonetos |. 
Brasileiros”, (Rio de Janeiro, 1904), p. 35. NR 


1285 — “Excerpto dos Garimpeiros”. V. a 


— Melo Moráis Filho — “Parnaso Brasi- | 
leiro”, (Rio de Janeiro, 1885)/- 1, 420:21, 1a 
1885 — “ Nictheroy. Metamorphose do Rio 


de Janeiro”, V. — idem, idem, 422-435. 


ALves — (José Luiz) — “Os Clatsirda uia É: 
Clero ho Brazil”, V. — “Rev. do Inst. 


Hist. Bras.”, 1895, LVII, 2º,.2º, 99-104.01 


triarchas da Independencia”, V. : 
EN RE ai lido VÃ No É a 
“A Cultura 


— 136 — 
AzeveDO —. (Manuel Duarte Moreira de) — 281, 282, 293, 305 a 308. E 
“Origem e desenvolvimento da Imprensa  — “Aspectos do Periodo Regencial”, V. — 


“no Rio de Janeiro”, V. — “Rev. do Inst. 
Hist; -Bras,25 KXIX, 2º 175,/1975:205,: 207 
e 211, 

— “Sociedades fundadas no Brazil”, V. 
idem, XLVIII, 2º, 281, 315, 316 e 318. 


— “Os , Precursores”, V. — idem, II, 
. plem., 49-53. 


BANDEIRA — (Manuel Carneiro de Sousa) — 
“Noções de Hist. das Literaturas (São 
“Paulo, 1940), p. 288. 4 


Barsosa — (Antônio da Cunha) — “ Elogio 
historico do conego Januario da Cunha 
Barbosa”, V. “Rev. do Inst. Hist. 
' Bras.”, 1902, LXV, 2º, 197-284. 


BeLo — (Luiz Alves Leite de Oliveira) — 
“Imprensa Nacional. 1808-1918. Aponta- 
mentos historicos”, (Rio de Janeiro, 1908), 
com retr. 


Ssu- 


BITTENCOURT — (Leopoldo Feijó) — “ Insti- 
- tuto Historico. Os Fundadores”, (Rio de 


E " Janeiro, 1938), p. 169-198. 
BO Brare >| (Augusto Vitorino Alves Sacra- 
— mento) — “ Diccionario Bibliographico Bra- 


a zileiro”, (Rio de Janeiro, 1895), III, p. 
— 294-300. 

“Breve noticia da vida do conego Januario 
da Cunha Barboza”. Original. Fol. de 6 
+ 6 p. num. (Inst. Hist.). 


CABRAL — (Alfredo do Vale) — (Annaes 
“da Imprensa Nacional”, nº 90 e 1131. 


3 CALOGERAS — (João Pandiã) — “Formação 
- Historica do Brasil”, (Rio de Janeiro, 
di 19307), p. 128; 


—  CarvaLHO — (Ronald de) — “ Pequena His- 
= toria da Literatura Brasileira”, (Rio de 
— Janeiro). : 

na da Conego Januario da Cunha Barbosa; a meio 


corpo. Pintura a oleo por Anon. S. d. 
prenda Nacional). 


“Costa —  (Licurgo) e Vidal — (Barros) — 
“ “História e evolução da Imprensa Bra- 
sileira”, (Rio de Janeiro, 1940), p. 19 e 
Rar lim 

“Dias —, (Antônio Gonçalves) — “Canto 
" inaugural á' memoria do conego Januario da 
- Cunha Barboza”. V. — “Rev. do Inst. 


FAZENDA — (José Vieira) — “Instituto His- 
“torico e Geographico Brazileiro. (Subsidios 
e para a sua historia) (1938-1911). V. — 
— “Rev. do Inst. Hist. Bras.”, LXXIV, p. 


idem, 1915, LXXVII, 1.º, 59. 


FLeruss — (Max) — “ Paginas Brasileiras”, 


(Rio de Janeiro, 1919), p. 438, 443 e AA. 
“A Imprensa no Brasil”. V. — “ Dic. 
Hist. e Geogr. e Ethnogr. do Brasil”, 


(Rio de Janeiro, 1922), Introdução geral, - 


1550-1585. 


Freire — (Laudelino Firmo de Oliveira) — 
“ Sonetos Brasileiros. Seculo XVII — XX. 
(Rio de Janeiro, 1904), p. 35, soneto, re- 
trato e ligeira nota biográfica. 

— Idem, '2º ed. (Rio-de Janeiro, F. Briguiet, 
PRE 6 4) 1 DA UE 

— “Classicos Brasileiros. Breves notas para 
a historia da literatura philologica nacio- 
nal”, (Rio de Janeiro, 1923), p. 147-150, 
com retrato fotograv. 


F. T. D. — “Literatura Brasileira”, (Rio 
de Janeiro), s. d.), p. 223-225. 


GaLvão — - (Benjamin Franklin Ramiz) — 
“O Pulpito no Brasil”, V. — “ Bibliotheca 


1º vol. p. 


do Instituto dos Bachareis em Letras”, (Rio 


de Janeiro, 1867), e “Rev. do Inst. Hist. 
Bras. 


Gama — (Antônio Carlos Chichorro da) — 
“ Miniaturas Biographicas”, (Rio de Ja- 
neiro, 1914), p. 150-151. 

— “Breve Diccionario de Autores Classicós 
da Literatura Brasileira”, (Rio de Janeiro, 
1921) 2psi "ou y 


Gomes — (Alfred) — “ Historia Literária” 
Vo — & Dic. do Inst Hist DA SEO: 


Guimarães — (Francisco Pinheiro)) — O 
Pezadelo / Poema Heroi-Comico / O. D. 
Co RARO MWM. Pouso RETO 
mado, / Aos Admiradores do Portentoso 
Instincto / e dos Exms. Chichélos./ (vi- 
nheta) / Rio de Janeiro./ Imprensa Ame- 


ricana de I. P. da Costa./ Rua do Hospi- . 


cio N. 118./ 1838/ (13, 9 x 9,5), 16º de 
23 p. num. + 1 em branco. É 
(B. N.) — V. — 54, 3,1nº3. 

Grosseiro ataque pessoal 


nuario. di E 
Honorato — (Manuel da Costa) — “Com- a 
pendio de Rhetorica e Poetica”, (Rio de 
Janeiro, 1879), p. 285. PE ado 4 
Jackson — (W. M.) —- “Encyclopedia € É 
Diccionario Internacional”, (s. 1. n. dA 
“TI, 3216, E “ga ES VD 
Lello Universal. (Pórto, s. d.), 1,275. . 


Januario da Cunha Barbosa; busto em gesso 


por Anon. (Inst. Hist. Bras.). | 
Januario da Cunha Barbosa; a meio corpo, 


ao conego Ja- 


ss» 


É, 


Ze 


ra 
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sentado. Lith. por S. A. Sisson. V. — 

* Galeria de Brasileiros Illustres”. 
Januário da Cunha Barbosa; busto, fotograv. 

Y, — Laudelino — “ Sonetos Brasileiros”. 


Lgororno — (Dom Duarte) — “O Clero 
e a Independencia”, (Rio de Janeiro, 1923), 
p=137, 139, 150,7155 e 169. 


Lessa — (Clado Ribeiro) — 
Varnhagen”, (Rio de Janeiro, 
14-16: 225... 129: | 32065365 


Lima — (José Inácio dé Abreu) — “A 
Torre de Babel”, (Rio de Janeiro, 1833). 
Jornal em que muito atacou ao conego Ja- 
nuario. 

— “Resposta ao Conego Januario da Cunha 
Barboza ou analyse do primeiro juizo de 
Francisco Adolpho de Varnhagen, acerca 
do Compendio de Historia do Brasil”, 
nambuco. 1844). 


; Lima SosrinHOo — (Alexandre José Barbo- 
| sa) | “A acção da Imprensa em torno da 
constituinte”, (Rio de Janeiro, 1934), 82 p. 


“Formação de 
1945), p. 


Lixs — (Edison) — “Historia e crítica da 
Poesia Brasileira”, (Rio de Janeiro, 1937), 
p. 75 e 76. 

Lissos — (José da Silva) — “ Falsidades 


do Correio e Reverbero contra o escriptor 
das Reclamações do Brasil”, (Rio de Ja- 
neiro, 1822). is 


"Lucas — Retrato do conego Januario; a 
“meio corpo, sentado. Litogr. Laemmert, no 


vol. » suplem. da “Rev. do Inst. Hist. 
Bras.' 
“Maceno — (Joaquim Manuel de 3 — (Anno 


7 


- Biographico Brazileiro”, 
=» 1876), III, 561. 


MACEDO — (Roberto dá Mota) — “O Barão 
do Rio Verde”, (Rio de Janeiro, 1940), 

p. 52 e 127. 
- — “Efemérides Cariocas”, (Rio de Janei- 
| ro, 1943), p. 47, 103, 116, 239, 240 e 308. 


" MagaLHÃes — (Basilio de) — “Os Jor- 
nalistas da Independência”, (Rio, 1917), e 
“Rev. do Inst. Mist. Bras.”, LXXXII, 

771-789. 
— “Francisco Adoipho de Varnhagen”, (Rio 
E gê Janeiro, 1928), p. 39 e 40. 


AP — (Cônego José Antônio) — “His- 
" toria da Revolução na Provincia de Minas 
E Geraes. : 

— Meo — (Francisco inácio Miscondes Ho- 
Pá a mem de) — “O Brasil Intellectual em 
1801”. V. — “Rev. do Inst. Hist. Bras.” 
IX, P: XI. 


(Rio de Janeiro, 


rot 


(Per-: 


Meto — (José Alexandre Teixeira de) — 
“ Ephemeriídes Brasileiras”. 
— “Resumo historico (da Biblioteca Nacio- 


nal). V. — “ Anáis da Bibl. Nac.”, 1897, 
XIX, 233 e 236. 
MEenEzEs — (Francisco de Paula) — “Elo- 


gio historico do conego Januario da Cunha 
Barboza”, V. — “Rev. do Inst. Hist. 
Bras.”, 1848, XI, 240-259. 


Menezes — (Manuel Joaquim de) — “ Ex- e 
posição historica da Maçonaria no Brasil 
particularmente na provincia do Rio de Ja- É 
neiro em relação com a independencia e o 
integridade do Imperio”, (Rio de Janeiro, 
Empreza Nacional do Diario, 1857), 8º de 
70 p ED 
(B. N.) — 1V-273, 6, 28 nº 1. Ea 

MIRANDA — (José Antônio de) — £ Januario 
da Cunha Barboza”, V. — Sisson — “ Ga- 

“Teria de Brasileiros Illustres. (Os Contem- 
poraneos)”, biografia e retrato. 


MonTE-ALVERNE — (frei Francisco de) — 
“Obras Oratorias”, (Rio, 1853, 1. 


Morais Figo — (Alexandre José de) — 
“Fatos e Memorias”, (Rio, 1904). 


Morares de Los Rios Fi.Ho — (Adolfo) — 
“Grandjean de Montigny e a evolução da 
Arte Brasileira”, (Rio de Janeiro, 1941), 
p. 71, 72, 73, 74, 75, 105, 140, 175 e 302. 


OLiverra — (José Teixeira de) — “ Dicio- A 
nário Brasileiro de Datas Históricas”, (Rio. 
de Janeiro, 1944), p. 50, 227 e 428. 


OLIVEIRA Fr.Ho — (Alfredo Marques de) —. 
“Literatura”, (Rio de Janeiro, 1944), 
p. 446. UR o 


Pacmeco — (José Alves Felix) — “O. Pu 
blicista da Regencia”, (Rio de Janeiro, a 
1899) “é 2º ed. (Rio, 1937), pao bien 


Paiva — (Tancredo Duque Estrada de 
Barros)) — (Achêgas a um diccionario 
de pseudonymos”, (Rio de Janeiro, 1929), À 
ns. 1318, 1486 e 1490. m 


ParanHos — (Haroldo) — * Historia. o 
Romantismo no Brasil, 1830-1850”, NR 
Paulo), 1937), p. 294- 307. 


Peixôto — (Julio Afranio) — “ Noções ge "La 
Historia da Literatura Brasileira” ; (Rio, de - 
Janeiro, 1931), p. 180. 


Perpição — Henrique) — “ Dicionário Uni ER 
versal de Literatura”, (Barcelos, 1934), ; 
p. 300. Idem, (Pórto, 1940), Da 2215 a 


PINHEIRO — (cônego J oaquim Caetano “Fer 


nandes) — “Resumo de Historia Littera o 
ria”, (Rio de Janeiro, 1873), IL, p. 421 oo 


e 4%. AR 
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Pôrro-ALEcrRE — (Manuel de Araujo) — 
Elogio de Januario, 1873), II, p. 421 e 436. 
Pórto-ALedre — (Manuel de Araujo) — 
(Elogio de Januario da Cunha Barbosa). 


VW. = “Rev. do Thst. Hist. Bras.” 1848, 
XI, 229-231. 

Pôrto-ALecreE — (Visconde de) — “His- 
toria Geral do Brasil”, 3º ed., (S. Paulo, 


SE do) IV; po c0/: VW, pelo 298,200- €5299: 
“ Processo dos Cidadãos pronunciados: na de- 
vassa que mandou proceder José Bonifacio 
de Andrada e Silva, para justificar os 
acontecimentos do famoso dia 30 de Outu- 


bro de 1822. Ed 
RarrarpD — (Henri) — “ Apontamentos 
acerca de pessoas e cousas do Brasil”, V. 
Se RE Se Rev. «do Inst. disto; Brass, EX Zo 
DP /3 e 79, 


(Januario da Cunha Barbosa). Retrato á 
oleo, por M. de Araujo Pórto Alegre. 
(Col. Laudelino Freire), mencionado por 
Basilio de Magalhães. 


Riserro — (João Batista Ribeiro de Andrade 


Fernandes) — “Historia do Brasil”, (Rio 
de Janeiro, 1900), p. 274 e 276. 
V, — Romero (Silvio). 

Rro BRANCO — (barão do) — “ Efemerides 


Brasileiras”. 


à - Roméro — CSilvio) — “História da Li- 
“ teratura Brasileira”, 3º ed. aumentada por 
“Nelson Roméro, (Rio de Janeiro, 1943), 5 
vols. 
Mol a pe r9S, 909 vol EL pactos dz) 
Red fo /4s LO, 219, 2922 6º 9205 -NVol. > FEL, 
REDIR UE NV ol Ay p= 40; 3270 N ol. V p. 169, 
-218, 220, 258, 428, 437, 440, 442 e 446. 


“Roxéro — (Silvio) e Rrserro — (João) — 
ReRPR Compendio de Historia da Literatura Bra- 


jo “sileira”, “(Rio de Janeiro, 1906), p. 109 
“edil. 
SANTAREM — (visconde de) — “Notice sur 


“Ja vie et les travaux de M. da Cunha Bar- 
% bosa, secretaire perpétuel de [Institut His- 
- torique e Géographique du Brésil”, (Paris, 
Ro —Reprod.nos: 

Er “ Opusculos e Esparsos”, (Lisboa, 1910), 
1, 215-221. 


Edios — (Antônio Alves Ferreira dos) — 
“A Archidiocese de S. Sebastião do Rio de 
TÁ Janeiro. Subsídio para a historia ecclesias- 
“ tica do Rio de Janeiro, capital do, Brasil”, 
- (Rio de Janeiro, 1944). 


anos — (Francisco Agenor de Noronha) 
E “Meios de transporte no Rio de Janei- 
ro”, (Rio de Janeiro, 1934), I, p. 194 e 110. 


ao a 
ipatinga 


Memorias para servir à Historia do Bradif' À 
por Luiz Gonçalves dos Santos, (Rio de - 
Janeiro, 1943), p. IX, XL e XVI. ; 


SANTOS — (Presalindo Leri) — “ Pantheon 


Fluminense”, (Rio de Janeiro, 1889), vp. 
523-527. 

Sicaup — (José Francisco) — “ Elogio his- 
torico de Januario da Cunha Barbosa”, V. 
== “e Devido. Inst: | Esta Bras IÃs: 
XI, 185-195. 

Siva — (Inocêncio Francisco da) — “ Dice. 
Bibl. Portuguez”. 

Siva — (João Manuel Pereira da) — His- 


toria da Fundação do Imperio. Brazileiro”, 
(Paris, 1865), VI, 126 e 130. 

Siva — (Joaquim Norberto de Sousa e) — 
“Modulações Poeticas”, (Rio de Janeiro, 
1841), p. 46. 


“Januario da Cunha Barboza”, Canto inau- 


gural”?, V. — “Rev. do Inst. Hist. Bras.”, 
1848, XI, 266-275. 

Sisson — (Sebastião Augusto) — V. — + 
Miranda — (José Antônio de). 


“Grandes vultos da Independencia”, 
Paulo, 1922). 

VARNHAGEN — (Francisco Adolfo de) — | 
“Florilegio da Poesia Brazileira”, ia y 
1850), 1;-p.. LIT e LITE. 

“Historia da Independencia”. 


(São 


VasconceLOs — (José Marcelino Pereira de) 
— “Selecta Brasiliense”, (Rio de Janeiro, - 
1868), I, p. 77. : í 

Verissimo — (José Dias de Matos) — “His- > 


toria da Literatura Brasileira”. 
VIANA — (Candido José de Araujo) — + 

“ Discurso”, V. — “Rev. do Inst, Hist. 

Bras.”;-1848, XI, 216. j 


Viana — (Helio) — “Contribuição à His- 
tória da Imprensa Brasileira”, (Rio de Ja- | 
IV, p. 310. A 

WoLr — (Ferdinand) — “Hist. Litt du | 
412 e 553. H 


nero), 1945), 9.165, 175 2010 210: 218/08 
246, 247, 273, 289, 290, 294, 313, 318, 382, 


VIDAL — (Olmio Barros) — V. Costa (Li- 


sy 
hi a a 


curgo) e Vidal — (Barros). 


"merides Mineiras”, (Ouro Preto, 1897). 


TAUNAY — (Afonso de Escragnolle) 
Brésil”. RE E ia a indo 


a 
sz 
Veica — (José Pedro. Xavier da) ns Ene 4 
va 
4 


OS SÓCIOS DO INSTITUTO 


I — MAGALHÃES (Basílio de) 


Nasceu em São João del Rei (Minas-Ge- 
rais), 7 de junho de 1874, foi batisado na 
igreja de Santana do Barroso, a 14 do mesmo 
mês e ano. Filho legítimo de Antônio Inácio 
Raposo e Francisca de Jesus Raposo, de- 
ram-lhe êstes o cognome de que usa, em 
homenagem a seu padrinho o fazendeiro por- 
tuguês Ladislau Artur de Magalhães. 


| Cursou a escola primária “João dos 
Santos” (fundada pelo Visconde Ibituruna) 
na qual mereceu o prêmio de medalha de 
ouro, e o Externato Público (curso prope- 
dêutico), ambos da cidade acima referida. 
Destinando-se a Faculdade de Direito de São 
Paulo para cursar aqui, veio de Minas em 
1892, limitou-se a trabalhar na capital da terra 
dos bandeiras como jornalista e professor 
particular, tendo sido, entretanto, mais tarde, 
advogado no fôro de Campinas (mediante 
exame e provisão do Tribunal de Justiça). 
tendo feito parte do escritório do Dr. Alberto 
Sarmento, e contando-se entre as causas notá- 
veis, que pleiteou, o indulto de Antônio Rubimo 

' Pedroso e a absolvição do coronel Eloy 
- Pompeu de Camargo, processado por tenta- 
tiva de homicídio contra o então presidente 
do Tribunal de Relação do Estado. 


Trabalhou, como tipógrafo e auxiliar da 


redação, em “A Gazeta Mineira” (órgão 
monárquico) e “A Pátria Mineira” (órgão 
republicano) de São João del Rei, onde 


- fundou (com Altivo Sette) a- “ Locomotiva” 
— (1891-1892); colaborou ali mais tarde em 
dois outros periódicos “ Ação Social” e “ Re- 


“ estamparam artigos de sua lavra “O Diário 
“da Manhã” e o “Minas Gerais”. 
“Na Paulicéia fêz parte do corpo de redação 
do “Diário Popular” e do “Correio Pau- 
ai listano, tendo ainda escrito nas revistas “ Iris” 
* “Educação” e “Revista | dos Educadores”. 
Quando professor do ginásio Nogueira da 


mr 4 R 


“Escola Normal do Distrito Federal (na qual | se 


4 forma” na Capital do Estado em que nasceu, 


“contratado de História da Pintura e Escultura 


Altos Estudos (Reitorada pelo Drs 


BIO-BIBLIOGRAFIA 


MARIA CAROLINA MAX FLEIUSS 


Gama colaborou em “O Democrata” e fundou 
o “Correio de Jacarei”. Nomeado catedrá- 
tico do Ginásio Oficial da terra de Carlos 
Gomes, colaborou “Na Cidade de Campinas”, 
e foi o proprietário e redator chefe do “ Correio 
de Campinas” (a primeira fôlha volante do 

interior que teve então duas edições diárias). = 


No Rio, não falando em inúmeras Revistas 


que inseriam trabalhos de sua autoria, 
escreveu para a “Gazeta de Notícias”, ne 
“ Imparcial”, “ Correio da Manhã”, “O País” 


e “O Jornal”, sendo ainda colaborador assí- SA 
duo da edição dominical do “Jornal do 
Comércio”. Os estudos a que mais se 
dedicou foram os de eurística e filologia. 
Políglota, não se adstringiu às línguas cul- 
turais, pois que procurou aprofundar-se no. É 
conhecimento de alguns dos idiomas dos 
brasilíndios (tupi, guarani, bororo e mundu- | se 
rucu) possuindo sôbre os' dois últimos inves- 
tigações inéditas. ; 


Exerceu o magistério, particular e público, 
por mais de cinquenta anos, até ser atingido 
pela aposentadoria conpulsória em 1942: lente | 
de História do Brasil do Ginásio de Campinas 
(onde também regeu interinamente à cadeira 
de Latim, durante cêrca de três anos); do- 
cente de História Geral e do Brasil da antiga 


lecionou também geografia e psicologia); 
professor da Escola Amaro Cavalcanti Teto Ra 
depois, mediante concurso de títulos, do Insti-. 
tuto de Educação (do qual foi também diretor. 
interino) professor suplementar do Colégio. 
Pedro II; catedrático interino, e, depois, por . 
efeito de dois concursos, livre docente da. 
Escola Nacional de Belas Artes; professor 


do Instituto de Arte (do qual foi vice-diretor) . 
da Universidade do Distrito Federal; e ainda 
pertenceu ao corpo docente da Academia “de 
Ramiz 


ai TÃO 


Galvão), criada pelo Instituto Histórico e 

Geográfico Brasileiro, e transformada pouco 

depois, em Faculdade de Filosofia. Tomou 

parte em Congressos pedagógicos e em Comis- 

sões examinadoras para  preenchimentos de 
A cargos do início da carreira diplomática, assim 
fe como do ensino secundário (Ginásio de Cam- 
pinas, Escola Normal e Instituto de Educação 
do Distrito Federal, Colégio Pedro II, e do 
2 ensino superior (Faculdade de Filosofia de 
São Paulo e do Rio de Janeiro, oficiais). 
“Foi diretor geral (interino). da Biblioteca 
Nacional, de 1917 a 1919. 


Pertence Basílio de Magalhães a dezessete 
= associações estrangeiras e a vinte e sete brasi- 
» eiras. Entre as primeiras, merecem ser men- 
cionadas: Academia Portuguêsa de História 
e a Sociedade de Gecgrafia de Lisboa, a Assos- 
soación Folclorica Argentina, o Ateneo Cien- 
“ tífico de Chile, o Instituto de História, Lin- 
guistica y Folkore de la Universidad de Tu- 
cuman, A Sociedad Folkorica del Uruguay 
“e The American Folkore Societ. Entre as do 
mosso país é: Sócio Grande Benemérito do 
| Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e 
* correspondente (de dois deles com o título de 
benemerência) dos grêmios congêneres de São 
“Paulo, Minas Gerais, Ceará, Sergipe, Paraíba 
Ny Espirito Santo, Baía, Pernambuco, Ouro Preto 
“ e Estado do Rio: da Academia Mineira 
de Letras (honorário) e da Academia Paulista 
de Letras (da qual é delegado perante a Fede- 
ração das Academias de Letras do Brasil) ; 
da Associação Brasileira de Educação (Hono- 
: rário) e da Associação Brasileira de Imprensa 
da Sociedade de Geográfia do Rio de Janeiro; 
Sociedade Brasileira de Antropologia e Etno- 
logia e Sociedade de Folclore do Rio de Janeiro 
e em 1944 foi unanimemente eleito para o qua- 
dro da Academia Brasileira de Filosofia. 


- Na política militante, além de membro 
do Conselho Municipal de Campinas, foi eleito 
; vereador pelo Distrito de Conceição da Barra, 
á mandado "que “desempenhou simultâneamente 
| com os de presidente da Câmara e Agente 
| executivo do município de São João del Rei; 

À ocupor uma cural do Senado Mineiro, de 
1922 a 1925; e representou o seu estado natal 
da Câmara hos Deputados, em dois triênios 
| sucessivos ao e 1927- pia 


o EPA 


RR AUTOR DOS SEGUINTES TRABALHOS: 


ERRO de Elisória do Brasil — (São ha 
siste Ribeiro, 1895). 


* Dissertação sóbre o ponto — O sobe de 
Caneca ou a revolução de 1924 em Pernambuco 

- aa Paulo — ARC RELA Ribeiro, 
é O) ON 


P; 


Lições de geografia geral — Preliminares | 
de geografia física e de geografia política — 
(São Paulo, Tipografia Aurora, 1898). 

Iris — Versos — 1890-1894 (São Paulo, Tipo 
Litografia Ribeiro, 1899). 

Publicações do Clube de Comemorações 
Cívicas de Campinas, do qual foi-o único pre- 
sidente Basílio de Magalhães: N.º 1 — Come- 
moração de 15 de novembro (São Paulo, Tipo- 
grafia Oscar Gouvéêia & c., 1903); Nº 2 — 
Comemoração de 21 de abril — (Campinas, 
Livro Azul, 1904): e N.º 3 — Comemoração 
de 7 de setembro (Campinas, Livro Azul, 1904). 

Á monarquia portuguêsa — (Campinas, 
Livro Azul, 1910). 

Pela República Civil (São Paulo, Tipografia 
Brasil de Rothschild & c., 1910). a 

O Estado de São Paulo e seu progresso ma | 
atualidade (Rio, Tipografia do Jornal do 
Comércio, 1913). 


Tratamento e educação das crianças anormais 
de inteligência (Rio, Tipografia do Jornal do 
Comércio, 1913). 


Expansão geagráfica do Brasil até fims do 
século XVII (Rio, Imprensa Nacional, 1915). 

A Circular de Teófilo Otoni — Reprodução 
do opúsculo editado nesta capital em 1860 e 
1861... Precedida de uma sumária aprecia- 
ção da vida e feitos do benemérito patriota por | 
Basílio de Magalhães (Rio, Imprensa Nacionai 
1916) — Separata do tomo LXX VIII. p. 2.º, 
da Rev. do Inst. Hist. e Geogr. Bras. 


O Grande doente da América do Sul (Rio, i 
Imprensa Nacional, 1916). E 

À Renascença e sua floração artística (Rio, é 
Imprensa Nacional, 1917), 2.º edição, revista . 
(ib., id.); 3.2 edição, “acrescentada de notas g 
em apêndice” (ib., 1918). j 


Os jornalistas da Independência — (Hipólito 
José da Costa Pereira Furtado de Mendonça, 
cônego Januário da Cunha Barbosa, Joaquim 
Gonçalves Lêdo e frei Francisco de Santa Te- - 
resa de Jesus Sampaio) — (Rio — Imprensa 
“Nacional, 1917) — Saiu na Rev. do Instituto . 
Hist. e Geogr. Bras., tomo LXXXII, com 
separata. | , 


1.º Congresso Americano da Criança —s 
A educação da infância normal e das crianças 
mentalmente atrasadas da América Latina — 


(Rio, Imprensa Nacional, 1917). 


Manuel de Araújo Pórto-Alegre (Barão de 3 
Santo Ângelo) — (Rio, Imprensa N acional, 


4 
1917) . a 
i 


Quadros de História Petmia: (Rio, Livraria 
Castilho, 1918), com a colaboração de Max 
Fleiuss. 2.2 edição (Rio, DrpEaa Rae : 
F919) = uy A É 

sê 


E q 


“Liga Brasileira pelos Aliados (Rio, Tipo- 
grafia do Jornal do Comércio, 1918). 

Boletim Bibhográfico da Bibhoteca Nacio- 
nal do Rio de Janeiro (Rio, Oficinas Gráficas 
da Biblioteca Nacional, 1918-1919). 

A Biblioteca Nacional em 1917 (Rio, Ofi- 
cinas Gráficas da Biblioteca Nacional, 1919); 

4 Biblioteca 1918 (ib., id, 
1925). 

Antônio Luís Patricio da Silva Manso (Rio, 
Emprensa Nacional, 1919) — Separata do vo- 


Nacional em 


lume XXII dos Arquivos do Museu Na- 
cional. 

Jubileu científico do Dr. Benjamin Franklin 
Ramiz Galvão — (Rio, Imprensa Nacional, 
1919). 


Pohiticalha perseguidora (São -João del 
| Rei, Tipografia (Comercial, 1920). 

| À mova administração do município de 
| São João del Rei (São João del Rei, Tipo- 
! 


grafia Comercial, 1923). 


— O municipalismo em Mimas Gerais (S. João 
del Rei, Tipografia Comercial, 1924). 


Publicações do Instituto Histórico e. Geográ- 
fico Brasileiro, de que foi organizador, 
relator ou anotador: 


História da Independência do Brasil — 
Por Francisco Adolfo de Varnhagen (vis- 
“* conde de Pórto Seguro). (Rio, Imprensa Na- 
cional, 1917) — 22 edição melhorada (ib., 
id., 1940): 
Efemérides Brasileiras — Pelo barão do 
- Rio Branco (Rio, Imprensa Nacional, 1918) 
ai via seco revista e acrescida de um Índice 


Gb., , 1938). 
7 o — Índice da Revista, tomo 1 
“a 90 (1839-1921). (Rio, Imprensa Nacional, 
1927). 


História do Brasil — Dar Henrique Handel- 

'mann—Tradução brasileira feita pelo Instituto 

* Histórico e Geográfico Brasileiro. (Rio, Im- 
prensa Nacional, 1931). 

Plano Nacional de Educação (Rio, Imprensa 

- Nacional, 1936). 


Traduções 


A Lírica de Stecchetti (Rio, Livraria Cas- 
* tilho, 1918). 

Tarzan, o Destemido — De Edgard Rice 
E Pucroúghs (São Paulo, Conipanhta Editóra 
Nacional, 1935), 2 vols. 5 
- Bosambo — de Edgard Wallace (Sao Paulo, 
Eoseniia “Editôra. Nacional, 1936). 
“Tarzan e o Império Perdido — Por Edgard 
Rice Burroughs. (São, Paulo, pra 

pao poa 1936). 


A Consultar — sobre Basilio de Magalhães: 
o trabalho do Sr. Tancredo de Barros 
Paiva: “Basilio de Magalhães” 


II — SENNA (Nelson Coelho de) 


Nascido na cidade do Serro, Estado de 
Minas Gerais em 11 de outubro de 1876. 
Filho do Coronel Cândido José de Senna e de 
D. Maria Brasilina Coelho de Senna. 


Casou-se com D. Emília Gentil Horta Gomes 
Cândido em 1896. 


Fêz o curso de Humanidades na Escola 
Normal de Diamantina, 18093; colou grau de 
bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, em 


Ouro Preto, em dezembro de 1897: Lente 
catedrático de História Universal e do 
Brasil do Externato do Ginásio Oficial de 


Minas Gerais, em Ouro Preto e Belo Hori. 
zonte: Catedrático de Economia Política e 

Estatística da Escola de Engenharia, da Uni- y 
versidade de Minas Gerais; Deputado Estadual 
de 1907 a 1918; Deptitado: Federal de 1921 a Bi 
1929; Presidente do Conselho Superior de 
Instrução Pública: Doutor honoris. causa e 
pela Faculdade de Filosofia e Letras do Rio , 
de Janeiro e pelo Instituto Americanista da | 
Universidade Vurzburg, Alemanha, onde'o 
Dr. Franz Terner traduziu para o alemã, sob 
o título — “Die Beteutung deutscher Kultur 
und deutscher Arbeit in Brasilien” (1933) a 
conhecida memória do Professor Senna 
“O que deve o Brasil à cultura e à coopeta- 
ção germânicas”, Delegado de várias insti- 
tuição culturais e universitárias do Brasil, 
perante o 8.º Congresso Científico Americano, 
reunido em Washington, Estados Unidos, 1940. 


Pertence a várias instituições culturais, 
entre as quais: ni PR 

Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
do qual é sócio benemérito e dos Institutos : 
Históricos de Minas Gerais, São Paulo, Pa- o 
raíba; Ceará; Sociedades de Geografia do Rio . 
de Janeiro, de Lisbôa, de Washington, e de ca 
Buenos Aires; das Academias de Letras RO: = UO 
Belo Horizonte e de Pernambuco; da Aca- 
demia Colombiana de Jurisprudência e da, 
Academia Nacional de História da Vene- 
zuela; do Centro de Periodistas de Santiago, | 
Chile; do Instithto Arqueológico de Recife, 
Pernambuco; Medalha de Ouro Conferida pela * 
Academie Internationale d'Histoire (Paris) 
e Societé Academique d'Histoire Interna | RE 
tionale (França). 


E” autor dos seguintes trabalhos: m 


Memória Histórica e Descritiva da ade às: [ 
do município do Sêrro: Pei Ouro Preton E U 
eafrs Gerais. 


AD 


Discurso (Tempos acadêmicos) 1896, Ouro 
Preto, Minas Gerais: 
Páginas Tímidas (Contos e Escritos) 1896, 
Quro Preto, Minas Gerais. 
Discurso Oficial sôbre o Treze de Maio, 
proferido no Ginásio Mineiro, Ouro Preto, 
— Minas Gerais. 
Discurso Cívico, 1896 (no Clube União Re- 
publicana) Ouro Preto, Minas Gerais. 
Efemérides e Fatos Mineiros (periodo de 


1696 e 1896) 1.2 ed. 18%. 2? ed. 1898, 
vol. II da Revista do Arquivo Público 
Mineiro. 
“Discurso de Saudação ao Presidente Bias 
Fortes, Belo Horizonte, Minas Gerais, 
RE10064 
= ds Nossas Questões Internacionais (Tese 


para concurso na Faculdade de Direito de 
Minas Gerais) 1900. 
— Memorial sôbre Perdas e - Danos (Questão 
“forense contra a União Federal) Belo Hori- 
- zonte, Minas Gerais, 1901. 
Santa Efigênia (Algumas lendas e tradições 
«coloniais sôbre a Igreja de Santa Efigênia do 
“ Alto da Cruz, na antiga Vila Rica de Ouro 
Preto) 1902, Belo Horizonte, Minas Gerais. 
Contos Sertanejos (lendas e fragmentos) 
- Pôrto, Portugal, 1903. Muitos déstes contos 
“ foram traduzidos em castelhano, em Santi- 
“ago do Chile e em Valparaíso, pelos escritores 
- chilenos: Clemente Barahona Vega e Leonardo 
7 Eliz; é figuram em antologias, revistas e 
- jornais do Chile. 
a Serranos Ilustres (esboços biográficos) 
“ed. 1902, Revista do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro; 2º ed. 1905, Belo 
a Horizonte, Minas Gerais. 
“Notas Estatísticas de Minas Gerais (Para 
a Exposição de São Luiz, Estados Unidos) 
Belo. Horizonte, 1904. 
- Discurso de: Defesa 
Belo Horizonte, 1904. 
“A Idade de Pedra no Brasil (Memória ao 
Ê 3º “Congresso Científico | Latino-Americano, 
reunido no Rio de Janeiro), 1905, Belo Hori- 
conte, ni o ] 
Bacia do Rio Doce (descrição dos muni- 
ios de Peçanhaes Carantinga) 1905, Belo 
nte. Este trabalho foi vertido para o 
na Brazilian Engineering Mining Re- 
ew, então publicada por Alcides Medrado, no 
io de Janeiro. .. | 
RO é io Doce (Descrição de alguns municípios 
de sua bacia em Minas Gerais), 1905, Belo 
“Horizonte. Manuscrito em 1907 no “ Anuário 
Estatístico e Corográfico de Minas Gerais”. 
e : a à í A 


(questão forense) 


me 


Defesa dos Irmãos Lott (no Juizo Federal), 
1906, Belo Horizonte. 

Bacia do Rio Doce (terceiro dos RELA- 
TÓRIOS apresentados pelo autor ao Govêrno 
do Estado de Minas Gerais para fundamento 
de um seu pedido de privilégio de mineração 
no Rio Doce) 2.º ed. 1906. Republicado 
em 1907 no Anuário de Minas Gerais. 

Notas e Crônicas. (Páginas da História 
Religiosa do Brasil — Séculos XVI a XX) 
São Paulo, 1907. 

Anuário de Minas Gerais (obra versando 
sôbre estatística, crônica, história, corografia, 
finanças, variedades, biografias, literatura in- 
dicações, etc. Anos 1. II. III. LV Vo eve 
de 1906-a 1918, 7 vols. Imprensa Oficial do 
Estado de Minas Gerais, Belo Horizonte. 

Discurso Cívico (pronunciado na inaugura- 
ção do grupo escolar da Cidade de Pitangui, 
Minas Gerais, em 24 de novembro de 1907. 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1907. 

Os Índios do Brasil (Memória apresentada 
ao 3.º Congresso Científico Latino Americano, 
Rio de Janeiro, 1905) 1.2 1908, Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial. Este trabalho está ainda -. 
publicado nos Anais do Primeiro Congresso 
Brasileiro de Geografia, Rio de Janeiro 1911,-3 
e no vol. 13.º da Revista do Arquivo Público | 
Mineiro. Foi traduzida para o espanhol pelo | 
clássico chilêno Dom Clemente Barahona Vega 
e incluída no vol. “ Nuevos Estudios Cienti- 
ficos del Brasil, Santiago do Chile, 1912.' 

Um Futuro Município Mineiro na Mata do 
Peçanha (São João Evangelista Exposição 
apresentada ao Congresso Legislativo do Es- = 
tado "de Minas Gerais, 1908. Está repro- 
duzido no vol. XIII da Revista do Arquivo 
Público Mineiro, 1011; e no “ Anuário de 
Minas”, 1909. 

Bacia do Rio Doce (descrição dos Muni- 
cípios de Peçanha e Caratinga. Belo Hori- 
zonte. 1905. ato 

O Rio Doce. Belo Horizonte, 1905. à 


Defesa dos Irmãos Lott. Belo Horizonte, ; 
1906. - & % 

Bacia do Rio Doce (3º relatório) Belo - 
Horizonte. 1906. Ta 

N otas e Crônicas (Páginas da História 
Religiosa do Brasil) S. Paulo. 1907. 

Amiário de Minas Gerais. Anos I, II, HI, 
IV, V e VI — de 1906 a 1908. Ea 

Discurso Cívico (Inauguração do Grupo. 
Escolar da Cidade de Pitanguí) Belo Hori- - 
zonte. 1907... ae 


Mining Concession on the Rio Doce. “Rio 


cair 


de Janeiro, 1907. 


ER tun 


* 


Os Índios do Brasil (Memória apresentada 


ao 3.º Congresso Científico Latino-Ameri- 
cano). 
Belo Horizonte. 1908. 


Um Futuro Município Mineiro na Mata do 


Peçanha (São João Evangelista) Minas 
Gerais. 1908. 

Notas Corográficas (Distrito de Antônio 
Dias. — Abaixo, comarca de Itabira, Belo 


Horizonte. 1909. 
Tradições Mineiras (conferência). 
1909. 


Discurso sôbre a Geografia e 


Belo Horizonte. 


seus pro- 
gressos no Brasil. 
Belo Horizonte. 1909. 
Balaço de Fóôrças (estudo político). 
Belo Horizonte. 1909. 


Discurso na Academia Mineira de 
(Inauguração da Academia). 


1910. 


Contribuições para um futuro Mapa do Es- 
tado de Minas Gerais. 


Letras 


"Belo Horizonte. 


Anais do Congresso de Geografia. Vol. II, 
quo de Janeiro. 1910. 


“Ouro Prêto (Dois séculos de regime muni- 
« cipal, 1711-1911). 


Belo Horizonte. 1911. 
Embargos Forenses (memorial). 
“Belo Horizonte. 1911, 


“Elogio Histórico e Literário de José Eloy 
“Ottoni (1763-1851) 1911. 


Sinopse das Quedas. dágua existentes em 
Minas. 1911. 


Discurso sôbré a educação da mulher (pro- 
- nunciado como paraninfo da 1.2 turma da 
' Escola Normal de Musambinho) 1941, 


* Caso de Recurso Extraordinário (Dois me- 
- moriais de razões perante o Supremo Tribunal 
"Federal) Belo Horizonte. 1912. 
A “Razões finais (Memorial pelo Horizonte. 
RE CIOIA, 
| 4 Hulha Branca em Minas Gerais. 2.º ad. 
Belo Horizonte. 1914. 


ps Discurso no Bi-Centenário do Sêrro tis 
j 1914) Belo o ni e 


NM, ano 


ee 


— 143 — | Fé 


4 Contribuição Etnográfica dos Padres da 
Companhia de Jesus e dos Cronistas Leigos 
dos Primeiros Séculos da nossa História. 
(Memória apresentada ao Primeiro Congresso É 
de História Nacional) Rio de Janeiro 1914. 


J. F. de 


Discurso, no banquete ao Dr. 
Assis Brasil. Belo Horizonte 1915. 


Rasões forenses — (Funcionários Federais | 
não demissíveis ad nutum). 


Belo Horizonte 1916. RS 
Pátria e Raça 1916.. 


O Brasil e a Guerra (Conferência)” Belo. ! 
Horizonte. 1917. 


4 Laura do Petrarca de Vila Rica Ma SE 
rilia de Dirceu) e O Petrarca da Laura de 
Vila Rica (Tomaz antonio Gonzaga). Rio, 
1917. je 


Reforma do Sistema Tributário. Minciio 
(Discurso) Belo Horizonte. 1919. 

Brasilidade Idiomática (Séries de artigos 
publicados pelo autor de 1921 a 1922 nao, 
Revista de Juiz de Fora 4 Evolução). 


EA 
Primeiro Centenário da Independência dá 


(Conferência) Rio. 


Brasil (Discurso) Rio. 1922. ] SRA 
Riquezas naturais, desenvolvimento eco- 
nômico e expansão industrial do. E 


(Discurso) Rio. 1923. na, 


O Estado de Minas Gerais (Estudo publi 
cado no LIVRO DE OURO editado no 
Rio de Janeiro em setembro de 1923, em 
comemoração ao Centenário da Inda 


do Brasil)., 


O Problema da Siderurgia Nacional is ; 
curso) Rio. 1924. Dr 


Toponímia Geográfica, de origem. Pa 
lico-indígena, em Minas Gerais. (Trabalho 
em parte publicado na Revista do Arquivo 
Público aurero) 1924 e 1928. 


(Ea Rio. 1924. 


4 Terra Mineira (Corografia do Estado de 
Minas Gerais) 2.º ed. 1928. 


Participação dos Debiiádos Brasileiros. Us 
Córtes Portuguêsas, em 1921 ea 
Rio. 1926. 


Pela Marinha Mercante Prosilbirai Di 
curso) Rio. 1926. Edi 


Pela Unidade da e (Discurso) Rio 


| 


— Algumas “Tradições e Reminiscências 
antigo “Cassino Fluminense” e do “Club 
“dos Diários” ( Conferência). 1927. 
+ Embargos de Nulidade e Infrigentes de Jul- 
“gado (perante o Supremo Tribunal Federal) 
Rio. 19277. 
5 Vias Marítimas de Comunicações (Confe- 
“rência) Rio. 1928. Pope e 
“Um Brasileiro Ilustre: o Conselheiro 
“Dr. Francisco de Paula Cândido. Revista do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 
dose 
- Pela Memória dos Inconfidentes | Mineiros 
Desterrados da Pátria, em 1792. Diário 
Oficial. 1932. a | E 


1938-1940. 


"O que sdeve o Brasil à cultura e à coop E 
ração germânica. Rio Grande do Sul. E) PER 

Alguns Estudos Brasileiros (1.º série) Belo . 
Horizonte. 1937. PRMpR o bi 
Algumas Notas Genealógicas. São “Paulo. 
1937. tua e 

Africanos no Brasil. “Belo Horizonte. 
A Nossa Toponímia Geográfica (12 série), 
1944. 


EE consultar — sóbre Nelson de Senna — 
as “notas bibliográficas” do próprio. S/d. Pp 
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PUBLICAÇÕES 


LIVROS RECEBIDOS À 


Em janeiro de 1946 


4 Vida e as Realizações do 1.º Bispo de 
São Paulo — D. Bernardo Rodrigues No- 
gueira — J. P. Leite Cordeiro. 

Paulo — 
Paulo — 


4 Criação da Diocese de São 
J. P. Leite Cordeiro — São 
1945. . 
The Archacology of the Autlan — Tyxca- 
cuesco Area of Jalisco — Isabel Kelly — 
United States of America — 1945. 
ei Noias sóbre uns cunhas de São Paulo seis- 
E centistas as quais proliferaram e se expandiram 
| pelo tempo adiante — Carlos da Silveira — 
| Gráfica da Prefeitura — São Paulo — 1944. 

Los Comuneros (Reivindicações Historicas 
y Juícios criticos doeumentalmente justifi- 

cados) Edicion Principe — Pablo E. Car- 
denas Acosta Editorial Minerva Ltda. — 
Bogotá — 1945. 

Norma para o funcionamento de AÁlmoxa- 
rifados — Jaime Pacini Coeli — Imprensa 
Nacional — Rio de Janeiro — 1945. 

Parques Nacionais — Angelo Murgel — Im- 
prensa Nacional — Rio de Janeiro — 1945. 


Espafiolismo 3 Antiespaíiolismo en la Ame 
rica Hispana (ia Poblacion Hispanomericana 


» ron de Castro — Ediciones Atlas = Madrid — 
— 1945. 


- Glossario dos nomes Vslndres das plantas do 


Herbario da Secção de Botânica (Serviço 
Florestal — Ministério da Agricultura) — 
à Hehrique Delforge — Imprensa Nacional — 


Rio de Janeiro — 1945. 

Considerações sobre a familia Hydrophyl- 
lacea — 1.º Fascículo — Liberato Joaquim 
- Barroso — Imprensa Nacional — Rio dé 
É. Janeiro — 1945. ú 

"- Chaves para a Determinação de Gêneros 
“Indígenas e Exóticos das Dicotiledoneas no 
Brasil — Ministério da Agricultura — Ser- 
“viço Florestal — Liberato Joaquim Barroso 
— Emprêsa Gráfica “O Cruzeiro” — Rio 
“de Janeiro. — 1944. 


Consideraciones sobre a Familia Convolvu- 
“ Jacea (Com uma chave para identificação de 
gêneros). Joaquim Inácio de Almeida Falcão 
po siicos: AaçhEo — Rio — 1945. 


a partir de la Independencia) — Rodolfo Ba. da Div. de Geologia e Mineralogia do Minis- 


“Almeida — Rio de Janeiro — 1945. RS 


Comemoração do Dia do Índio — Tipo- 
grafia João Haupt & Cia. — Curitiba — 
1945. 

Los Problemas de la Guerra y la Prepara- 
cion de la Paz — Manuel Ávila Camacho — 
Secretaria de Gobernacion — México '— 7 
1945. a 

Confederação Nacional do Comércio (Dis- NE 
curso) — João Daudt d'Oliveira — sen —. 
Rio de Janeiro — 1946. E 


Desenvolvimento da biblioteconomia em 
S. Paulo — Adelpha Silva Rodrigues — Im- 
prensa Nacional — Rio de Janeiro — 1945. 


À Geologia de Niterói na 
Guanabara — Alberto Ribeiro 
Rio de Janeiro — 1945. ea 

Contribuição ao Estudo da Casiterita no 
Nordeste (Publicação do Departamento. Na- 
cional de Produção Mineral — Paulo Anibal | 
Marques de Almeida Rolff — Rio de Ja 
— 1945. 

4 New Reptil from the cretaceous of Pias 
(Publicação do Departamento de Geologia e. 
Mineralogia do Ministério da Agricultura — 


Tectônica da - 


Lamego — 


Ee 


Lhowellym Ivor Price — Rio de Janeiro — E 

1945. : a 
Episódio da Última Época Inicia E 

Permo Carbonifera no Paraná — Publicação 


tério da Agricultura — Fernando F. M, de 


Os Pegmatitos berilo-tantalíferos da Paraiba E 
e Rio Grande do Norte, no Nordeste dar 
Brasil — W. D. Johnston Jr. — Rio de Ja e 
neiro — 1945. 

Seleccion de Juícios Críticos Acerca de tas 
Obras Rodolfo Barón Castro — “Madrid — 
1945. : Caio 


Em fevereiro de 1946 


Consideraciones sobre la Nueva pino 
cion Mundial — Manuel Tello — Impresso er 
los 'Talleres Graf. Laguna — México | - 
1945. 

O Brasil na € oied necha de S. Eron 
Pedro Leão Veloso — Imprensa Nacion 
— Rio de Janeiro — 1945. 

Los Problemas de la Guerra 9 la Prepa- 
racion de la Paz — Manuel Ávila Camacho | 
— México — 1945. RREO ni, 


Ng 


Bases para Una Paz Defimtiva (Ediciones 
Presente) Mário Briceno Perozo — Trujillo 
o — 1944. 

À Homens que iluminam — Cristino Castelo 
- Branco — Gráfica Editôóra Aurora — Rio 
“— 1946, 

Evocação do Meu Passaporte — Carlos da 


Silva Araújo — Camp. Bras. de Artes Gra- 
ficas — Rio de Janeiro — 1945. 

Os arabes antes da Renascença — George 
Lian — Tipografia Cupolo — São. Paulo — 
1945. 

“A Medicina Árabe (Resenha Histórica) — 
' George Lian — Tipografia Gupolo São Paulo 


 — 1945. 
Trilla — Mário Bricefio Perozo — 'Coopera- 
“tiva de Artes Gráficas — Caracas — 1942, 


| Bibhografia de D. Miquel Antônio Caro y 

“de Don Rufino José Cuevo por Augusto To- 
ledo e D.' Luís Augusto Cuerço — Edito- 

rara. B.C. = Bogotá —1945. 

De Inwyding tot Medicynman Bi de Ara- 


aevaklen (Guayana) in Tekst em Mythe 
Comil de; Goeje. 
—  Aanteekeningen over het geestelijk leven 


-— W.F.Van Lier. 

— Overgedrukt wit bet Tidschrft van het 
— Nederlandsch . Aardrijkskundig  Cenootschap 
— DE KAAART VAN TOSCANELLI — 
rd H. de Goeje Leiden — E. J. Brill —- 
1942. y 


“de Goeje — Leiden — E. J. Brill — 1943. 
“De Oayana- Indianen (Met 1 fotós em 

- Muziek mi den Test): C.H./Goeje. 

op den Oceaan voor en na Columbas (Met 


n oplossing van het raadsel van Antilia) — 
«H. de Goeje — 1936. 


Philosophy, Initiation and Myths of The 
ndians E Guiana and e açÕ Countries 


- 1943. 


andes Regiae — A. Study im Liturgia 
imations and Mediaeval Ruler Worship 
Ernst H. Kantorowiez — University of 
rnia, volume 33 — Los Angeles — 


tono Maçeo — Documentos para su Vida 


a: Habana — 1945, 


de suas Experiências na - carreira 
ar — Umberto Peregrino — Rio de 
ro — 1946. 

oj Kaj Aspektaj de Bazilo — Brasil 
uto “de Ro Kaj Statístico — Rio 


is dd and Sa 


en de samenleving der Djoekas in Suriname, 


% Neolithicche Indianen in Suriname — C.H, 


cortesão — 
Publicaciones del Arquivo Nacional n.º VIL' 


cação de Euclides da Cunha (Interpre-' 


ada à A E dias, TERES, AR E ID 


Em março de 1946 


volume 
(Serviço de Documentação do Ministério da 
Educação) — Imprensa Nacional — 1946. 

Palavras proferidas pelo Major Omar Enir 
Chaves na sessão solene do Instituto Histórico . 
e Geográfico do Pará em 6-3-1945. 


Documentos Holandeses — 1º 


Geologia de Sergipe — Avelino Inácio de 
Oliveira — Empresa Gráfica Leuzinger — 
Rio — 1943. 


32 Conferência Interamericana de Agricul- 
tura (Etnografia de los Índios Guaraunos por 
Fray Angel Turrado Moreno — Lit. y Tip. 
Vargas — Caracas — 1945. 

Etnografia da Língua Tupi-Guaram — 
nº 8e 9 — Emprêsa Gráfica da “Rev. dos 
Tribunais — São Paulo — 1945. 

4 Paz de Ontem e À Paz de Amanhã — 
Geoffrei Knox — Hutchuison & — Londres 
— 1942. í 

O Barão do Rio Branco e a-22 Conferên- 
cia de Haya — Hildebrando Acioly — Im- 
prensa Nacional — Rio de Janeiro — 1945. 

Dr. José Percora da Silva Barros — Sua 
Vida e Sua Obra — Felix Guisard — Emp. 
Editôóra Universal — São Paulo — 1945. . 

Uma Epopéia Paraense — Amilcar Sal- 
gado dos Santos — Of. Gráficas das Escolas 
Prof. Salesianas — São. Paulo — 1945. 

Pequena História do Café no Brasil (Edi- 
ção do Departamento Nacional do Café) 
Afonso d'Escragnolle Taunay Of. Gráficas. 
da Companhia Americana — Rio — 1945. ; 

Crônica de la Escuela de Estudios Hispano 
— Americano de La Universidade de Sevilla E 
— Imp. e Litografia I.G.A. s. a — Sevila E 
— 1945. 

History of the Social — Democratic party of 
Milwaukee — 18977. —. 1910  — Marvin * 
Wacham — The University of Illinois Press 
— Illinois 1945. 


O Intendente Câmara — Marcos Carneiro 
de Mendonça — Livraria Agir — Rio de Ja-. 
neiro — 1945, n 

Dom João VI no Prot (3 ÇA Oli- 


veira Lima — Livraria ARE Olimpio Fattdna 
— Rio de Janeiro — 1945. 


A Córte de Luis XIV — Memórias de um. 
Saint Simon — tradução | de 
Miroel Silveira e Isa Silveira Leal. + ENS 
vraria José Olimpio — Rio de Asa —. 
1944. 


Dicionário Brasileiro de Datas Históricas A 
— José Teixeira de Oliveira Editôra Pana- 
mericana — Rio de Janeiro — 1944. 


Amador Bueno — O Aclamado na Família 


Lagoana — Padre Pedro Maciel Vidigal : — 
Rio de Janeiro — 1945. Ea 


airfsicado 
iv 


ne 
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Emis 


Documentos Holandeses — 1.º volume (Servi- 


co de Documentação do Ministério da Edu- . 


cação) — Imprensa Nacional — 1946. 
Palavras proferidas pelo Major Omar Enir 
Chaves na sessão solene do Instituto Histó- 
rico e Geográfico do Pará em 6-3-1945. 
Geologia de Sergipe — Avelino Inácio de 
Oliveira — Emprêsa Gráfica Leuzinger — 
Rio — 1943. 
3.* Conferência Interamericana de Agricultura 


(Etnografia de los Indios Guaraunos por Fray 


Angel Turrado Moreno — Lit. y Tip. Var- 


gas — Caracas — 1945. 
Etnografia da Lingua Tupi-Guarani — n.º 8 


e 9 — Emprêsa Gráfica da “Rev. dos Tri- 
bunais” — São Paulo — 1945: 
4 Paz de Ontem e À Paz de Amanhã — Geof- 


frey Knox — Hutchuison' & Co. — Londres 
— 1942. 
K O Barão do Rio Branco e a 2* Conferência 
ES de Haya — Hildebrando Accioly — Impren- 
sa Nacional — Rio de Janeiro — 1945. 


D. José Pereira da Silva Barros — Sua Vida 
e Sua Obra — Felix Guisard — Emp. Edi- 
tora Uriversal — São Paulo — 1945. 

Uma Ebopéia Paraense Amilcar Salgado 
“dos Santos — Of. Gráfica das Escolas Prof. 
Satestanas — -São Paulo — 1945. - 

Pequena História do Café no Brasil (Edição 
do Departamento Nacional do Café) Afon- 
“so d'Escragnolle Taunay — Of. Gráficas da 
“Companhia Americana — Rio — 1945, 

Crônica de la Escuela de Estudios Hisbano- 
“Americanos de La Universidad de Sevilha — 
Imp. e Litografia 1.G.A. S.a — Sevila — 


Mendonça — Livraria Agir — eo de Ja- 
neiro = -1945.. = 
Dem João VI no Brasil — Marcos Carneiro 
' de Mendonça — Livraria José Olímpio Edi- 
"o tôra — Rio de Janeiro — 1945. 
2 A Côrte de Luis XIV — Memórias de um 
“cortesão — Saint Simon — tradução de Mi- 
“roel. Silveira e Isa Silveira Leal — Livraria 
Tosé Olímpio — Rio de Janeiro — 1944, 
Dicionário Brasileiro de Datas Históricas — 
Tosé Teixeira de Oliveira — Editôra Pan- 
Americana — Rio de Janeiro — 1944, 


* Lagoana — Es Padre Pedro Maciel Vidigal e 
- Imprensa “Nacional — Rio de Janeiro — 
e 104567 a 
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1945. 
de History Ee the Social — Democratic partv of 
Milwaukee 2 18974910 — Marvin Wa- 
VV cham — The University of Ilfinois Press 
E —+ Mlinois — 1945. 
“O Intendente Câmara — Marcos Carneiro de 


— Rio de à EMO 


mador Bueno — O Aclamado na Família 


donos y AS 


Em janeiro de 1946 


OT. G. G. (Revista do Tastat: t9 Geográ o 


“Universidade — 17 de a cede de 


Dos má Bretanha Es “Hoje — número 9, 


José Maria da Silva Paranhos — (O Visconde 
de Rio Branco) Lidia Besouchet — Zélio. 
Valverde — Rio — 1945. 

Rio Branco (O Barão do Rio Branco)1845- 


1945 —2 volumes — Alvaro Lins — Livra 
ria José Olímpio Editôra — Rio de Janeiro 
— 1945. 


Contribuição à História. da Imprensa no (Bras a 
sil (1812-1869) Hélio Viana — Imprensa 
Nacional — Rio de Janeiro — 1945. a 

Ensaios Americanos — Newton Freitas — Zé- 
lio Valverde — Rio de Janeiro — 1945. 

História Comparada dos Povos da Europa 
(História da Civilização Européia) 2.2 edi- 
cão — Charles Seignobos — Livraria. José 
Olímpio Editôóra — Rio — 1945. 

Indiologia — 2º edição — Angyone Costa — 
Zélio Valverde — Rio — 1943. .. E 

Infância — Graciliano Ramos — Livraria José 
Olímpio Editôra — Rio — 1945. 

Recordações de infância e Juventude (tradu- 
ção de Osório Borba) Ernest Renan — Li- 
vraria José Olímpio Editôra — Rio — 1944, | 

Formação da Sociedade Brasileira — Nelson 
Werneck Sodré — Livraria Joss Olímpio 
Editôóra — Rio — 1944, 

História da Companhia de Jesus — NV. e ie 
volumes — Padre Serafim Leite —. Im 
prensa Nacional — Rio de Janeiro — 1948, 


< SRA A 


OUTRAS PUBLICAÇÕES | 


Senhora ssa as CO NI9d; ano XIX, 
Paulo. 


e Geológico) vol. II, n.º 


a e a s em 
bro de 1944, ne Paulo. Era 


dade dê Filosofia y Letras. ) 
Tradição — (Revista de Cultura) se 
de 1945, ano IX, número 51, faseiculo à 
vol. ph Recife. N 


Rep. Argentina. 
e do Eria Naval — ano XXy, 7 


1945. de Janeiro. 
The e American — november 1945 
ENA Ap E Washington. 


O Puritano — ano 47, n.º 1865, 25: de dezem- 
bro de 1945. Rio de Janeiro. 
A Fátima Brasileira — n.º 54, ano WE, novem- 
bro e dezembro de 1945. Rio de Jangro. 
Boietim do Instituto de Ordem dos Advogados 
Brasileiros, setembro a dezembro de 1944. 
Rio de Janeiro. 
Anaies — Tomo II, 1942 (Faculdad de Filo- 
sofia y Letras). Buenos Aires. 
e Revista del Banco de la República — mayo, 
; junio, julio e agosto de 1945, nos. 211, 212, 
213 e 214, volumen XVIII. Colombia. 
Boletim de Arqueologia — volume I, tomo II, 
marzo-abril de 1945, Colombia. 
A América Indígena — volume V, 
4 1945, n.º 4. México, 
Boletim de História y Antiguidades, marzo- 
abril de 1945, volumen XXXII, numeros 
365 y 366. Colombia. 
tao Católica Bolivariana — Febrero” 
“marzo, n.º 39, vol. XI e abril-julio, n.º 40 
-41, vol. “XL 1945. Colombia. 
Universidad de Antioquia, n.º 70, 
mayo de 1945. Colombia. - 
Vestígios E Cultura Indígena no sertão da 
o Bahia, n.º 5, 1945. Bahia. 
News Bulletin, n.º 2, November 1945, vol. 21, 
- New York, 
Revista del Museu del Atlántico — ns. 8 e 9, 
marzo del 1945, Colombia. 
q Engenharia — ano IV, vol. IV, n.º 
2 zembro de 1945. São Paulo. 
“ Brasiliam American — 19 de outubro de 1945 
n.º 1395, ano XXVII. Rio de Janeiro. 
o Boletim da Superintendência dos Serviços do 


octubre 


abril y 


40, de- 


Café, ano XX, julho de 1945, n.º 221. São 
“Paulo. 
Duperial do Brasil — (Revistá) — setembro- 


“outubro de 1945, n.º 27. Rio de Janeiro. 

iblioteca Rio Grandense — Documentos sôbre 

- a colônia do Sacramento — Separata do 
nº 99 da revista do Instituto Histórico e 

E Cide Ético do Rio Grande do Sul. 

News Bulletin, October, 1945, vol. 21 — New 

ER Ork: 

The. Hispanic American Historical Review, 

“may, 1945, n.º 2, vol. XXV. New York. 

* Boletim Semanal do Associação Comercial de 

São Paulo — n.º 122, ano III, 5 de janeiro 

- de 1946. São Paulo. 

Boletin de la Sociedad Mexicana de Geogra- 

fia y Estadistica, nos 3 e 4 de mayo junio y 

“Julio de 1945, tomo LX. México, 

* Boletim Dnrantivo — Eelno de Engenha- 

ria). setembro de 1945, n.º 29, ano III. Rio. 


mo 42, fascículo 42. Rio de Janeiro. 
Inter-American — december 1945, vol. 
AZ, pr tineica 


= 48 - 


O Pe do Instituto Osvaldo Cruz — 1945, 


4 Dejesa Nacional — número 379 — E dese 
bro de 1945, ano XXXIII. Rio de Janeiro. 
Boletin de E Academia Chilena de la Historia, 
ano XII, n.º 32, primer semestre de 1945, 

Santiago dê Chile. 

Boletin Bibliográfico Mexicano, 30 de junio de 
de 1945, afio VI, n.º 66. México. 

Coffee — vol. TE CANO ns. 8e9 — Auguit e 
September de 1945. New York. 

Boletim de Arqueologia — volumen 1, n.º 4, 
julio-agosto de 1945, Colombia. 

Digesto Econônico — n.º 14, ano Il, janeiro 
de 1946. São Paulo. 

Revista Nacional de Cultura — ano VII, nú- 
mero 51, julio-agosto de 1945, Venezuela. 
News Bulletin, December 1945, n.º 

New York. 

Bulletin of The York Public RES vol. 49, 
number 11, November 1945, N. Y. 

Revista del Banco: de la Republica — octubre 
y noviembre de 1945, nos. 216 e 217, volu- 
men XVIII. Colombia. 

Revista do Instituto Histórico de Alagoas — 
vol. XXIII, ano 1944, Alagoas. 

Boletim do Instituto Brasil-Estados Unidos, 
ano IV, n.º 31, janeiro de 1946, Rio... 

-Boletin de la Sociedad Mexicana de Geografia 
y Estadística, tomo LX, nos. 5 y 6 de sep- 
tiembre-diciembre de 1945. México. 

Science Digest — vol. 19, number 1, Janu-. 
ary 1946. Chicago. 


Sn volssel E 


Rodovia — ano VIII, n.º 70- Zn, novembro-de- . : 


zembro de 1945, Rio de Ateiro: 

Revista das Academias de Letras — n.º 58, Ju- 
lho e agôsto de 1945. Rio de Janeiro. 

Ocidente — vol. XXVII, n.º 91, novembro de 
1945. Portugal. 

Boletim Bibliográfico. — ano II, vol. VI, Ja- 
neiro, fevereiro, março de 1945, São . Paulo. 

Anales de la Asociatión Eolelárico Argentt- 
na — 1945. Rep. Argentina. 

Revista-do Instituto Histórico e Geográfico de 
Sergipe, n.º 18, vol. XIII. 


Em fevereiro de 1946 


4 Caixa RPE E do Rio. de 
1944. (Relatório) Rio de Janeiro. 


Relatório do Tribunal de Contas — Exercício 


de 1944. 


Boletin de la Sociedad Mexicana de Geogra- | ; 
julio 
agosto de 1945 — México. E outro de se- 
ptiembre — diciembre de 1945, nos. 5 e 6, 
Relatório da Diretoria do Departamento Na- + 
cional de Produção Mineral — 1943 — Bo- . 


fia y Estadistica — n.º 3, tomo LX, 


letim n.º 75. Rio de: Janeiro. 
Boletim Municipal — vol VIII, 
n.º 21. Rio Grande do Sul. 


Janeiro. — 


| ano Vo, E 


Institute of International Education - =— - Oetober À 


“Boletim do Museu Nacional —, Zoologia — 
n.º 35-25 de maio; n.º 36, 24 de março; nú- 
mero 37, e8 de agôsto; n.º 38, JO de se- 
setembro n. 3), 27 de setembro; n.º 40, 10 de 
outubro; n.º 41, 15 de oltabro : n.º 42, 15 
de ui n.º 43, 20 de Gutibeo de 1945. 
Rio de Janeiro. 
Bulletm oj The New York Public Library — 


december 1945, vol. 49, number 12. New 
York. 
Boleti nndel Archivo Historico del Zulia 


julio agosto setiembre, n.º 3, 1945. 
Catalogue n.º 677 - Books of Note 1946. — 
Venezuela. 
The Inter American — january 1945, vol. V, 
n.º 1. Washington, 
Educacion — numero 38, — agosto setiembre 
de 1946 afio 6. Venezuela. 
Endeavour — volume IV, número 14, 1945. 
(Abril) . Londres 
| Correio de Uberlândia — 11 de Janeiro de 
| 1946 — n.º 1.815 — ano IX. Minas. 
| Boletim Linotípico, n.º 64, 1945. Nova York. 
| Revista Rofapio — Mioriembre de 1945 — to- 
“mo XXV. n.º 3, e diciembre, n.º 4, Cricago. 
- Engenharia — janeiro de 1946, ano IV, ES 4l, 
vol. IV. Rio de Janeiro. 
Boletim Bibliográfico Mexicano — 30 de se- 
tiembre de 1945, ao VI, n.º 69. México. 


gazine — autumm — 1945, vol XVI, n.º 3, 
New York. 

State Geological Survey — Report of Inves- 
tigations n.º 104, 1945. Urbana. 

Boletin del Arquivo Historico de la Munici- 
palidad de Valencia — cuaderno tercero 

- setiembre de 1945. Espanha. 

Relatório Anual do Diretor — Departamento 

- Nacional da Produção Mineral — ano “de 

- 1943, (Notas preliminares e estudos) — nu- 
“mero 26 — agósto de 1945. Rio. 

Boletin de Informacion — 28 de janeiro de 
1946, Embajada de Espafia en Rio de Ja- 
neiro. 

Belgique Amerique Latine, mello serie nú- 

mero 3, 20 de decembre 1945. Bruxeles. 

E) Endeavour — volumen IV, n.º 15, julio 1945. 

Londres. 

ER Revue pour L'Etude des Calamités tome 
“VIHI, n.º 22, janvier-juim 1945, Geneve. 


- 1945, vol. XLVII, n.º 12, Washington. 
A “lâmpada — ano RN raid 49, dezembro de 


Tho Ra Ea Magazine, january 
"1946, vol. LXXXIX, n.º 1, Washington. 

Boletim do. Conselho Federal “de Comércio Ex- . 
E perior — ano ua as 10, outubro de Gdpro: 


“Ocidente — vol. XXVI, ns. 85, 86, 87 de maio, 


— Lista Diplomática — janeiro de 1946. 


The American Society Legion of Honor Ma- 


É “Boletim da União Panamericana dezembro de . 


E q 


8 de janeiro de 
(Embajada de Espafia, en Rio de Ja- 


Boietin de Informacion — 
1946, 
neiro. 

Boletin de la Sociedad Geografica de “Sucre” 
tomo XII, nos. 408 e 410 — agosto de 1945, 
Bolicia. 

Think — december 1945, n.º 12, vol. XI, 
York. 

Boletim Informativo (Clube de Engenharia) 
ano III, n.º 31, novembro de 1945. Rio 

Centro Carioca — (Boletim) (Informativo) =. 
ano III, ns. 22, 23; 24 de junho, julho e 
agôsto de 1945. Rio de Janeiro. E 


New 


Aerosul — ano 2.º, n.º 11, novembro-dezem- E E 
bro de 1945. Rio de Janeiro. E 
Revista Nacional — afio VIII, ns. 88 e 89 


de abril e mayo de 1945. Montevideu. 


Junho e julho -de 1945. Portugal 


Informuções Argentinas — n.º 2, de fevereira 
de 1945. Buenos Aires. 
Injormaciones Argentinas — n.º 96 de marzo . 


de 1945, n.º 98 de mayo de 1945, n.º 102 de 
setiembre de 1945, Buenos Aires. e 

II Congresso Brasileiro de Engenharia e In- 
dústria — Temário —Regimento 1945. Clube 
de Engenharia. Rio de Janeiro. 


A Dejesa Nacional — n.º 380, janeiro de ; 
1946, ano XXXIII. Rio de Janeiro. RR 
State Geological Survey, Report of Investiga- 
tions, n.º 100. Urbana. Ena 

Revista do Clube de Engenharia — n.º 11, 
vol. XIII, novembro de 1945, 2: fa. , 
Boletim Mensal das Observações meto Paige Ne 
gicas feitas nos postos da Colôma, ano EL, 
janeiro a dezembro de 1944, ns. 1 a 12. Co. 
nônia de Moçambique. 
The Library of Congress Quasterly Toma bi Bs 
cação Acquisitions, vol. 3, october 1945, f 
2 E Washington. 


eae 10. Machico 
Science Digest — vol. 18, july to decente 
1945. Chicago. Pato 
Boletim do Clube Naval — ano XXV, 3. 
trimestre de 1945, n.º 103. Rio de Jan 
The Library of Congress Quarterly Jour 
of Current Acquisitions — vol, 9; octobe 
1945, n.º 1. Washington. Pi 
The Geografical Journal — may- june” 
vol. GNV; ns: 916 6) London. E 


n.º 92. Portugal. Rot 
ED Brasileira de Geografia — n 
ano VII, janeiro março de 1945, Ri 

- Janeiro. 


Boletim Geográfico — - abril e maio de | 
“ns. 25 e 26, ano III. Rio. Ea 


Revista do Serviço Público — ano XX, vol. 


À. n.º 1, janeiro de 1946, Rio. 

Anais do Conselho Federal de Engenharia e 
Arquitetura, vol. II. Rio. 

Revista do Instituto Histórico e Geográjico 
do Rio Grande do Sul — IV trimestre — 

E 1945. Pórto Alegre. 

j Revista de la Seccion Arqueologica de la ie 

a versidad Nacional del Cuzco — n.º 1, 1945. 
Peru. 

Boletim do Instituto Eron Estados Umdos — 
nº 32, fevereiro dc 1945, ano IV. Rio de 


Janeiro. 
“Argentina-Brasil — afio I, n.º 1, enero de 1946. 
“Argentina. 
Correio do Departamento de Cooperação Inter- 
“nacional — União Panamericana n.º 15, no= 
vembro de 1945. Washington. 
— Belgique Amerique Latine — nouvelle série 


ns, 2 e 3, 20 de novembro e “dezembro 1945. 
Bruxelles. 
Revista do Clube de ERRA — ns. 112 e 
113, vols, XIII e XIV. Dezembro de 1945 
-- e janeiro de 1946. Rio de Janeiro. 
nais da Academia Brasileira de Ciências — 
tomo XVII, 31 de dezembro de 1945, n.º 4. 
“» Rio de Janeiro. 
- Bibliografia — n.º 3, setiembre de 1945. Rep. 


ê Argentina. 
j Correio de Uberlândia — 7 de fevereiro de 
1946, n.º 1838, ano IX. Minas. 
Revista Rotaria — enero de 1946, n.º 7, to- 


mo XXVI. Chicago. 

“Boletim do Serviço Federal de Águas e Es- 
» gotos, ns. 12 e 13. Rio. 

“Amazonia — ns. 4 e 8, tomo II, 1941-1944. 
* Colombia. 

Engenharia — fevereiro de 1946, n.º 42, ano 
Ei São Paulo. 


a airÓto de 1945, n.º 1, PRI de a 
nales de la Sóciedad de Geografia e Histo- 
ria, de Guatemala — tomo XX, Repfigtnice 
de 1945, n.º 3, Guatemala. 

Boletim Ho Superintendência. dos Serviços do 
Café — ano XX, agôsto de 1945, n.º 222, 
Sao auio, 

graphical. Review, january 1946, vol, 

e XXXVI, number x New York. 

State Geological Survêy, Illinois Petroleum, 
2 51, july 15-1945, e n.º 52, sept.. 

| State Geological Survey, Report of Investi- 
Ria gations, ns. 105, 106, 107 e 108. 
“Correio, de Uberlândia — 9 janeiro de 1946, 
n.º 1.840, ano IX, Minas Gerais. 

dição — dezembro de 1946, n.º 52, ano IX 
VIH, fascículo 6, Recife. 


E Educação — julho a dezembro de 1944, nú- 
- meros 4 e 45, vol, XXXII. São Paulo. 
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Boletim da União Panamericana — dezembro | 
de 1945, vol XLVII, nos. 12. Washington. |. 

“International Conciliatiorn — december 1945, 
n.º 416. New York. 

Revista do Instituto Brasil-Estados Unidos — 


vol. 1II, n.º 8, maio de 1945. Rio. . 

Anais do Ministério da Educação e Saúde, 
maio de 1945, Rio de Janeiro. 

Informações Argentinas — julho de 1945, nú- 
mero 7, Buenos Aires. 

Digesto Economico, n.º 15, fevereiro de 1946, 
ano II. São Paulo. 

Universidade Nacional de Coro o po dn 
— septiembre-octubre-noviembre de 1945. 
Colombia. 


Em março de 1946 


Agrononia — ns. 3 e 4 de julho-setembro e 
outubro-dezembro, 1945, vol 4, ano 4, joe 
de Janeiro. 

Letras del Equador — n.º 7, outubro de 1945, 
ano 1, Quito. 


Universidade — n.º 18, octubre-deciembre de | 
1945, Rep. Argentina. . a 
Britânia — n.º 5, novembro de 1945, vol. H, 


Rio de Janeiro. KR 
4 Grã Bretanha de Hoje — ns. 92 e 93, ju- - 
lho e agôsto de 1945, Rio de Janeiro. E 
Boletin de la. Academia Nacional de la ass A 
toria, n.º 110, abril-junio de 1945 tomo. 
XXXIII. Venezuela. 

Boletim do Conselho Federal de Comércio Ex- 4 
terior, n.º 12, dezembro de 1945. ano VIII, E 
Rio de Janeiro. - 

Boletin lap Mexicano — 31 de ou- 
tubre de 1945, n.º 70, afio VI, Mexico. 

The Umted State pp Books, List, num- 
ber 4, volume I, december 1945, Washington. 4 

Boletim da União Panamericana — janeiro de - : 
1946, n.º 1, vol. XLVIII. Washington. 

Bulletin of the New York Public Library — 
january 1946, number 1, vol. 50. New York. 

A Fátima Brasileira — n.º 55, janeiro e fe-. 
vereiro. us ano VIII, Rio de Janeiro. 

Britânia — n.º 4, outubro de 1945, vol. II, 
Rio de Janeiro. 


Correio de Uberlândia — nº 1.850, 21 de E 
fevereiro de 1946. Minas. a 


Nova — n.º 3, enero 1946, afio II. Buenos 
Aires. E hs 
Book-News — number 1, vol, 1 a id 
1946. New York. E 


Boletim do Ministério do Trabalho, Indústria 
e Comércio, n.º 134, ano XII, outubro de 
1945. Rio de Janeiro. 

Revista Nacional de Cultura — n.º 52, setiem- 
bre-octubre de 1945, afio VE, Veneruela 


a ds arado do Departamento Na- 
ERÊ “cional de Portos, Rios e Canais 1943, Rio 
| “de Janeiro. 


e Boletim. Kosmos — n.º 68, Janeiro de 1946. ' 


Boietim da Associação Comercial do Rio-de 
Janeiro, n.º 465, 22 de janeiro de 1946, ano 
XI. Rio de Janeiroã 


Correio de Uberlândia — n.º 1.845, 15 de fe- 
vereiro de 1946, ano IX, Minas. 


Anales de la Universidad de Chile — afio C- 
Tercero y cuarto trimestre de 1942, nos. 47 
y 48, 4º serie. Chile. 


Boletim do Departamento Nacional da Pos 
lução Mineral — nos. 67, 68, 69 70, e 71 ano 
1945, e avulso nos. 65 e 72. 


* Buletim do Departamento Nacional da Produ- 
ção Mmeral — ns. 67, 68, 69, 70 e 71 — 
- ano 1945, e avulsos ns. 65 e 72. 


Boletin Informativo del Ministério de Rela- 
ee ciones Exteriores, octubre e noviembre de 
| 1945. uito. i 


1945, n.º 28, São Paulo 


Boletim Econômico — número III, 31 d emar- 
E ço de 1945. Rio de Janeiro. 
— Boletus do Museu Nacional — ns. 6, 4, 3, 44, 
45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, e 54. respec- 
tivamente dos meses de novembro, dezembro, 
E janeiro e fevereiro dos anos de 1945 e 1946. 
Rio de Janeiro. 


e lutório e Contas da Diretoria — fevereiro 
de 1946. A. E. C. do Rio de Janeiro. 


; de 1946. Recife. 


: Vozes de Petrópolis — novembro de 1945, vol. 
EE ads fasc, 6. Petrópolis. 

me Nação. Brasileira - = nº 276, ano XXIV, fe- 
— vereiro de 1946. Rio de Janeiro. 


— Belgique Amerique “Latine— nouvelle serie 
q º 14, 20 janvier 1946. Bruxelles. 


A ee A = On20o = amd ALV;, 
bo março, de 1946. Rio de Janeiro. 


Dharana — ano XX, nº 125, quo a repletas 
- bro de 1945. Minas. 


Boletim do Círculo de Thcnicos Minds ano 
CVIL: nº 25, dezembro de 1945. Rio de Ja. 


8. de 


ae Sa — n.º 381, ano XXXII, 
de, 1946. Rio de Janeiro. 


ms 2, abril mayo e Munio de 


Revista, Duperial — novembro-dezembro de. 


Tradição — n.º 53, fasc. 1, vol. 1% janeiro — 


Sociedad Geografica de Cuba. 


Correio de Uberlândia — 18 de fevereiro de 
1946, n.º 1.847, ano IX, Minas. 

Boletim do Instituto Brasil-Estados Unidos, . 
n.º 33, ano IV, março de 1946. Rio de Ja- 
neiro. 


The Inter American — october e february eo 
1946, vol. V, n.º 2. e vol. IV, n.º 10: Vu 
Revistas das Academias de Letras — nº 59, + 


setembro e outubro, ano IX, 1945. Rio. 


Correio de Uberlândia — 26 de fevereiro aa E 
1946, n.º 1854, ano IX. Mimas. y 


Science Digest — march 1946, vol. 19, núma E: 
ber 3. Chicago. 


Arquitetura — ns. 148-149, afio XIII, noviem- . 
bre e diciembre d el945. La Habana. Cuba. 
1962, respectivamente de 22 de janeiro, 8 e | 


Correio de Uberlândia — ns. 1824, 1961. e 
9 de março de 1946. ano IX. Minas. Fal 


Borda do Campo — 3 de março de 1946, E 
mero 648, ano XV. São Paulo, 


Boletim do Instituto da Ilha Terceira — EO 
1943, vol. 1. Lisbôa. 


Boletim de Informacion — 7 de marzo de 1946, 
Embajada de Espafia. 


El Impulsor Bibliografico, diciembre pr 
1945, n.º 6, afio 6. México. as 


“News Bulletin, february 1, n.º 5, 1946, ent 
first volume, New York. JA 


H. Clark C.º n.º XKX. 


“ Boletim Trimestral de Eoraiabca — co ja 
- de Moçambique, 2.º tremestre de 1945, mn 
ano XXI. Laurenço Marques. A 


Catálogo de los fondos de la Cmt 
litar Ejecutiva y Permanente de la Isl 
Cuba — VII — 1945. La Habana. 


Provincia de São Pedro — Junho: d 


n.º 1. Porto Alegre. 


Boletim Mensal das Observações M. 
gicas feitas nos postos da Colônia. 
cambique — Ro Marques. Jan 
Março de 1945, ns. 1 a 3, ano VII 


- Argentina Brasil — febrero 1946, ano, 
mero 2, Rep. Argentina. EN A, 


“ Informaciones Argentinas — octubre e 
bre de 1945, n.º 103. Rep. Mo ud 


Três Discursos do Exmo. Sr. Dr. Juam 
Cooke, Ministro das Relações Exteriores 
Culto da Rep. Argentina, sôbre aspe os é 

"Política Exterior do País. Doutor n 

Cooke primeiras apreciaçaes formulad 


E Rad gr. Maio a Relações Eiendres ci 

- y Culto da Rrgentina, sôbre o denominado 

“Livro Azul” publicado a 12 de fevereiro “15 Tó, 19 e 23 de março de 
"pela: Secretaria de Estado da America, “do Rio de Janeiro. | 


* Norte. “1946, vol. LXXXIX, number. Airon 


“Revista del Banco de la Rebúblico e diefenE boia “Cubo Cor enero jo de 1945, q 
“bre de-1945, n.º 12. Colombia. XIX. La Habana — Cuba. 
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SÓCIO FALECIDO 


Ao abri! de 1946, no 1.º dia do ano, o Ins- 
tituto teve o dissabor de perder o seu sócio efe- 
tivo Dr. Antônio Carlos Ribeiro de Andrada, 
falecido nesta capital. 


O eminente político e estadista nascera em 
Barbacena (Minas Gerais) em 1870. Já em 
1891 diplomara-se em direito na Faculdade de 
São Paulo, passando a exercer no decênio as 
suas atividades de advogado, professor e jor- 
nalista em Juíz -de Fora. Em 1902 foi Secre- 
tário das Finanças no seu estado natal; e até 
1906 exerceu a Prefeitura de Belo Horizonte. 
| De 1907 a 1911, eleito senador, esteve no Con- 
| egresso Mineiro e depois na prefeitura de Juíz 

de Fora. Em 1911 a 1917 desempenhou o man- 
dato de deputado federat por Minas — sendo 
na Câmara presidente da comissão de finan- 
ças, relator dos orçamentos e leader da maio- 
ria parlamentar. 

De 1917 a 1919 foi ministro das finanças, 
no Govêrno Wenceslau Braz, durante a 1.2 
guerra mundial. 


De 1920 a 1925 voltou a exercer o mandato 
de representante político da sua terra na Cã- 
mara Federal, sendo novamente presidente da 
Comissão de finanças, relator de orçamentos e 
leader da maioria. 

Em 1925-1926 foi senador federal por Mi- 
nas Gerais, desincumbindo-se, na Europa, em 
“Genebra, neste último ano, das funções de pe- 
rito financeiro nomeado pela Sociedade das Na- 
ções e, em Londres, representante do Brasil 
na Conferência Parlamentar Internacional. 

De 1926 a 1930 desempenhou o cargo de Pre- 
sidente do Estado de Minas Gerais — que 
exerceu com brilhantismo. 


— Em 1933-34 foi novamente sufragado depu- 
“tado, por Minas, à Assembléia Nacional Cons- 
tituinte — que o elegeu seu presidente. 
De 1934 a 1936 esteve na representação fe- 
- deral por Minas e de novo escolhido pelos seus 
- pares para presidente da Câmara. Nesta qua- 
— lidade exerceu o govêrno da República, de maio 
“a junho de 1935, na ausência do Presidente 
efetivo. : 

o. A partir de 1937, em virtude do golpe: de 
" Estado, que modificou as instituições políti- 
"cas do país afastou-se inteiramente da vida 
pública. TS Ls ai = 


NOTICIÁRIO 


A entrada do Dr. Antônio Carlos no Insti- 
tuto Histórico como sócio correspondente, 
teve lugar em 1913, em virtude da proposta, de 
30 de agôsto, assinada pelos Srs. Max Fleiuss, 
Luíz Gualberto, Vasconcelos Galvão, Pedro 
Souto Maior, Norival de Freitas, Arthur 
Guimarães e Augusto de Lima. O parecer fa- 
vorável da Comissão de história, com' data de 
6 de setembro foi relatado por Clovis Bevi- 
laqua e assinado pelos consócios Ramiz Gal- 
vão e Escragnolle Dória. O da admissão de 
sócio, de 18 de setembro, traz a assinatura dos 
Srs. Barão de Alencar, Manuel Cicero e An- ; 
tônio Olinto — sendo aprovados ambos em 
26 de setembro. ea 
Fundamentou-se a proposta na erudita. mo- 
nografia: “O Ministro da Fazenda da Inde- Es 
pendência e da Maioridade” — em que o autor SR 
traça o perfil do seu ilustre antepassado Mar- 
tim Francisco, comentando-lhe a ação no go-. 
vêrno e no parlamento e expondo as suas, opi- 
niões sôbre assuntos financeiros (ed. nesta -Re- 
vista” tomo LXXVI) e reeditado posterior-. 
mente em avulso (1918). E 
Além dêsse trabalho, no setor da sua activi- 
dade de professor e político, especializado em 
economia financeira o Sr. Antônio Carlos, pro- 
duziu ainda fundamentada exposição das suas 
idéias sobre: “Bancos de Emissão no Brasil” 
(edição da Livraria Leite Ribeiro, em 1925), va 
Ainda por ocasião do centenário da Inde- 
pendência escreveu para “La Nacion" del e 
Buenos Aires, outro interessante ensaio sobre: idas 
“Finanças e financista de Brasil 1822-1922". 
— depois igualmente editado em português. . 
Ha ainda sólidas e curiosas produções suas 
na Câmara Federal, como relator e discursos | 
no plenário — exposições e mensagens, como 
ministro de Estado e Chefe do executivo, em 
Minas Gerais — além de plataforma e discur- | 
sos políticos — todos de invulgar mereci- | 
mento — a que o senso da medida e o espírito | 
atilado do seu autor dava sempre uma forma | 
atraente e persuasiva. e 
O Sr. Antônio Carlos prefaciou o livro do 
embaixador J. C. de Macedo Soares sôbre; 66 ADS a 
Borracha” (1925) e proferiu, no Instituto His-. 
tórico, em 1937, um discurso de saudação ao 
Conde de Affonso Celso pela passagem do seu | 
25.º aniversário na presidência (volume 172, | 
págs. 402-409). : 8 ve E 
A “Revista” publicou-lhe a bio-bliografia, 
de autoria de Sta. Maria Carolina Max Flei- | 
uss. (volume 185, de 1944, pág. 343-344). 
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ASSEMBLÉIA GERAL 


'Na Assembléia Geral de 17 de dezembro 
realizaram-se dois acontecimentos relevantes à 
" vida social do Instituto: o primeiro — foi a 


retoria, que vai assim de 1946 a 1947, e igual 
- reeleição dos membros das sua comissões per- 
manentes. 

- O segundo foi a homologação feita pela ple- 
nário à indicação dos Srs. General Valentim 
Benício da Silva, para sócio efetivo e Vice- 
Almirante Jorge Dodsworth Martins, para 
A sócio honorário. 
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COLABORAÇÃO 
“Chamamos a atenção dos nossos leitores 
ra os novos colaboradores da “ Revista”. 
m dos trabalhos habituais dos sócios — 
contram-se no presente número, estudos es- 
ecializados dos Srs. A. Childe e Pedro E. 
le Lima, do Musêo Nacional; Armando Alva- 
se Pedroso — sobre idéias de Colombo, Pedro 
Moniz de Aragão, que recorda as actividades 
e seu ilustre avô como precursor da remode- 
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lação do Rio; do jornalista Carlos Rizzini, 
com erudita contribuição cultural à cerca do | 
movimento de idéias no Brasil-Colônia e Bra- 
sil-Reino; Ascendino Cunha — sobre um seu 
ilustre antepassado paraíbano; Afonso Costa 
— o competente polígrafo baiano, com interes. 
sante pesquisa sobre os inícios da sociedade - 
local; Geraldo Bezerra de Menezes — estu- 

dioso escritor fluminense, com um ensaio sobre 

o Conselheiro Paulino e finalmente, de Geral- 

do Dutra de Moraes, o jovem historiador mi- 7 
neiro, sobre uma figura ancestral da sua terra. 


Dentre os sócios, destacam-se os trabalhos » 
do saudoso almirante Henrique Boiteux e do E 
embaixador Hildebrando Accioly, com do- 
cumentos inéditos colhidos no Arquivo do. 
Vaticano. - ia 

! 
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EXPEDIENTE | 1d 


Os originais de trabalhos destinados à pu- 
blicação na Revista devem vir datilografados, 
e tôda a correspondência, relativa à colabora 
ção, bem como a referente ao serviço de as. 
sinatura, permuta, etc. deve ser dirigida à sede 
do Instituto Histórico, a Rua Augusto Severo | 
n.º 4 1.º Rio de Janeiro. sd E 
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